




ο Banco Europeo de Investimento em 1986 e 1985 

Dados-chave 

Montante total dos financiamentos concedidos du­
rante ο ano  
dos quais — empréstimos por conta de recursos pró-

prios  
— financiamentos por contra de outres recur­

sos (contabilizados na Secçâo Especial) . 

Financiamentos na Comunidade 
Montante total  
dos quais — empréstimos por conta de recursos pró-

prios  
— empréstimos por conta do NIC ... ! 

Financiamentos no exterior da Comunidade 
Montante total  
do quai — por conta de recursos próprios .... 

— por conta de recursos orçamentais da 
Comunidade  

Disthbuiçào entre; 
Raises da bacia mediterrânica  
Estados de Àfrica, Caraibas e Pacifico (ACP) e Raises e 
Territórios Ultramarinos (PTUM)  

Empréstimos por conta de recursos próprios e garan­ 
ties em curso em 31 de Dezembro  

Financiamentos em curso contabilizados na Secçâo  
Especial em 31 de Dezembro  

Capital subscrito em 31 de Dezembro  
Realizado e a realizar  
Reserves, provisoes e resultados de gestào  

Recursos obtidos durante ο ano  

Empréstimos a longo e a mèdio prazo em curso em 31  
de Dezembro  

Total do Balanço em 31 de Dezembro  

1986 1985 

(milhoes de ECUs) 

7 544,8 

7 059,9 

484.9 

36 959,8 

8 866,4 

28 800,0 
2 595,9 
3 804,4 

6 785,5 

30 271,1 

40 720,9 

7184,6 

6 225,0 

959,6 

EUR 12(1) EUR 10(1) 
7 071,1 6 784,4 6 524,4 

6 678,1 
393,0 

5 900,7 
883,7 

5 640,7 
883,7 

473.7 
381.8 

400.2 
324.3 

660.2 
584.3 

91,9 75,9 75,9 

264,0 165,2 425,2 

209,7 235,0 235,0 

33 290,9 

8198,2 

14 400,0 
1 465,7 
2 971,1 

5 709,2 

26 735,8 

35 092,1 

(') EUR 12: para permitir urna comparaçâo. os financiamenios concedidos em 1985 em Espanha e em Portugal no àmbito da ajuda de 
pré-adesào sào contabilizados com os financiamentos na Comunidade. 

EUR 10: ο montante dos empréstimos concedidos em 1985 em Espanha e em Portugal e contabilizado com os financiamentos no 
exterior da Comunidade (cf. Relatório Anuai de 1985). 
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Presidente dell'Istituto Mobiliare Italiano, Roma 
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Betrekkingen, Ministério das Finanças, Maia, até Outubro de 1986  
Sprecher des Vorstands der Kreditanstalt für Wiederaufbau, Francoforte 
Fhv. afdelingschef, Ministério das Finanças, Copenhaga, até Outubro de 1986  
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Director-Geral doTesouro, Ministério das Finanças, Lisboa, até Abri! de 1987  
Condirettore Centrale. Banca d'Italia, Roma 
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Ministerialdirigent, Ministério Federal da Economia, Bona 
Director-Geral doTesouro, Ministério das Finanças, Lisboa, a partir de Maio de 1987 
Ministerialdirektor, Ministério Federai das Finanças, Bona 
Presidente del Institute de Crédito Oficial. Madrid, a parf/rtfe Novembre de 1986 
Chairman. Grindlays Bank pic and Union Discount Co., Londres, 
a partir de Novembre de 1986 
Directeur Général de la Caisse Centrale de Coopération Economique, Paris 
Director-Geral para os Assuntos Económicos e Financeiros, Comissâo das Comunidades 
Europeias, Bruxelas 
Président-Directeur Général du Crédit National, Paris, até Maie de 1987 

Chef du Service des Affaires internationales, Direction du Trésor, Ministério da Economia, 
das Finanças e da Privatizaçâo, Paris, a partir de Junho de 1986  
Consulter do Ministro da Economia Nacional, Ministério da Economia Nacional. Atenas, 
até Maio de 1986 
Direttore Generale del Tesoro, Ministério do Tesouro, Roma 
Chef du Service des Affaires Internationales, Direction du Trésor, Ministério da Economia,  
das Finanças e do Orçamento, Paris, até Maio de 1986 
Consulter do Ministro de Economia Nacional. Ministério da Economia Nacional, Atenas, 
a partir de Junho de 1986 

Kaj BARLEBO-LARSEN 

T. Alastair CLARK 
Jacques DELMAS-MARSALET 
Andrew EDWARDS  
Flemming FARUP-MADSEN 
Winfried HECK  
Pierre MATHIJSEN 

Horst MOLTRECHT 
Miguel MORA HIDALGO 
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Paolo RANUZZI DE BIANCHI 
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Savino SPINOSI 
Jan VANORMELINGEN 

Suplentes 
Director-Geral da Coordenaçâo dos Instrumentes Estruturais, Comissâo das 
Comunidades Europeias, Bruxelas, a partir de Outubro de 1986 
Senior Manager, Gilt-Edged Division, Bank of England, Londres, a partir de Junho de 1986 
Directeur Général-adjoint de la Caisse des Dépôts et Consignations, Paris 
Under Secretary (Overseas Finance), Tesouro, Londres 
Kontorchef, Banco Nacional da Dinamarca, Copenhaga 
Ministerialdirigent. Ministério Federal das Finanças, Bona 
Director-Geral para a Politica Regional. Comissâo das Comunidades Europeias, Bruxelas, 
até Juiho de 1986 
Ministerialdirektor i. e. R., Ministério Federal da Cooperaçâo Econòmica, Bona  
Consejero Tècnico de la Dirección General del Tesoro y Politica Financiera, Ministério da 
Economia e das Finanças, Madrid 
Sous-Directeur des Affaires multilatérales. Direction du Trésor, Ministério da Economia,  
das Finanças e da Privatizaçâo, Paris, a partir de Junho de 1986  
Assistant Director, Head of Gilt-Edged Division, Bank of England, Londres 
até Maio de 1986 
Direttore Generale, Ministério do Tesouro, Roma 
Sous-Directeur des Affaires multilatérales. Direction du Trésor. Ministério da Economia, 
das Finanças e do Orçamento, Paris, até Maio de 1986  
Direttore Generale a. r., Ministério do Tesouro, Roma 
Eerste adviseur bij de administratie der Thesaurie, Ministério das Finanças, Bruxelas 



Comité Executive 
Composiçâo em 1 de Junho de 1987 
Ernst-Günther BRODER, Presidente 
G. Richard ROSS, Vice-Presidente 
Arie PAIS, Vice-Presidente 
Lucio IZZO, Vice-Presidente 
Noe! WHELAN, Vice-Presidente 
Alain PRATE, Vice-Presidente 
Miguel A. ARNEDO ORBANANOS, Vice-Presidente 

Estrutura dos serviços do Banco (^) 
em 1 de Junho de 1987 

Secretàrio-Geral 
Dieter HARTWICH, Director,  
Direcçâo da  
Admlnistraçâo-Geral 

Directores de Departamento 
Auditoria Interna 

Coordenaçâo 

Informaçâo, Reiaçôes Publicas 

Pessoai 
Ronald STURGES, Consultor, 
Chete do Pessoai 

Recrutamento, Formaçâo 

Administraçâo do Pessoai  

Regulamentaçâo 
Secretarlado e Assuntos Gérais 
Bruno EYNARD, Director Adjunto 

Secretarlado 
Traduçâo 

Bureau de Representaçâo em Bruxelas 

Serviços de Gestâo 
Roger ADAMS, Consultor 

Serviços Internos 

Organizaçâo e Métodos 
Informàtica  
Orçamento 

Chefes de Divisâo 
Jan VOORDECKERS, 
Consulter Principal 
Andrew ALLEN 

Karl Georg SCHMIDT.  
Consultor Principal 

Thomas CRANFIELD, 
Consultor Adjunto 
Jean-Claude CARREAU, 
Consultor Adjunto 
Arnout BRANDT CORSTIUS 

Gerlando GENUARDi 
Klaus WOSZCZYNA, Consultor 
Manfred TEICHERT, 
Consultor Principal 
Michel HATTERER 

Penrhyn TURNER, Consultor 
Ernest ERPELDING, Consultor 
Rémy JACOB 

FInanclamentos na 
Comunidade, 
Direcçâo 1 
Eugenio GREPPI, Director (2) 

Direcçâo 2 
Pit TREUMANN, Director 

Unidades organizacionais 
iigadas às Direcçôes 1 e 2 

Operaçôes na Itàiia, Roma 
Giorgio RATTI, Director Central 
Ernest LAMERS, Consultor, Director de  
Departamento Adjunto 
Operaçôes na Dinamarca, na Alemanha e em 
Espanha 
José OLIVA MARiN 

Operaçôes na Bèlgica, França, Grècia,  
Luxemburgo e Raises Baixos 
Gérard d'ERM, Director Adjunto 

Bureau de Representaçâo em Atenas 

Operaçôes na Irlanda, Portugal, Reino Unido e  
Mar do Norte 
Christopher LETHBRIDGE, Director Adjunto 

Bureau de Ligaçâo em Lisboa  

Bureau de Ligaçâo em Londres 

Administraçâo dos financiamentos 
Thomas HALBE, Director Adjunto 

Alessandro MORBILLI, Consultor  
Filippo MANZI, Consultor 
Alain BELLAVOINE, Consultor 

Fridolin WEBER-KREBS, Consultor  
Manfred KNETSCH, Consultor 

Anders ANKERSEN, Consultor 
Jean-Louis BIANCARELLI, 
Consultor Adjunto 
Konstantin ANDREOPOULOS, 
Consultor 

Jos VAN KAAM, Consultor 
Richard POWER 
Maria Antonia BRAGA SIMÄO 
Dominique de CRAYENCOUR 
(Chefe do bureau) 
Guy BAIRD (Chefe do bureau) 

Coordenaçâo Francis CARPENTER, Consultor 

André DUNAND, Consultor 
Brian FEWKES, Consultor 
Agostino FONTANA, 
Consultor Adjunto 
José Manuel MORI 

(1) Ver igualmente capitulo «Adminislrapäo», päg. 68—91. 
(2) Dirige igualmente ο grupo de coordenaçâo para ο conjunto das operaçôes na Comunidade. 



Estrutura dos serviços do Banco (coni.) 

Direcçâo dos financiamentos 
no exterior da Comunidade 
Jacques SILVAIN. Director 

Directores de Departamento 

Coordenaçâo 
Divisâo de apoio ao controlo dos financiamentos 

ACP 1 
Thomas OURSIN, Director Adjunto 

ACP 2 
Rex SPELLER. Consultor 

Paises Mediterrènicoa 
Pietro PETTOVICH, Consultor 

Chefes de Divisâo 

Martin CURWEN 
Alfred KAWAN, Consultor Principal 

Jacqueline NOËL 
Guy BERMAN 

John AINSWORTH, Consultor 
Nicolas URMES, Consultor 
Patrick THOMAS 

Terence BROWN, Consultor Adjunto 

Direcçâo das Finanças 
e da Tesouraria 
Philippe MARCHAT, Director 

Emissâes 
Ulrich DAMM, Director Adjunto 

Tesouraria 
John VAN 5CHIL, Director Adjunto 

Contabllldade Gérai 
François ROUSSEL, Director Adjunto 

Coordenaçâo Henri-Pierre SAUNIER 

Jean-Claude BRESSON. 
Consultor Principal 
Ulrich MEIER, Consultor 
Thomas HACKETT, Consultor Adjunto 
Joseph VÖGTEN, Consultor Adjunto 

Lucio RAGUSIN. Consultor 
Eberhard UHLMANN, 
Consultor Adjunto 

Direcçâo de Estudos 
Herbert CHRISTIE. Director 

Estudos Económlcos na Comunidade 
Michel DELEAU, Director Adjunto 

Estudos Económlcos no exterior da Comunidade 
Luigi GENAZZINI, Consultor 

Estudos Financeiros 
Desmond G. McCLELAND, Director Associado 
Alfred STEINHERR 

Documentaçâo e Biblioteca 

Joachim MÜLLER-BORLE, 
Consultor Principal  
Carlo BOLATTI, Consultor Adjunto  
Horst FEUERSTEIN 
Patrice GERAUD 

Klaus ACKERMANN. Consultor 
Stephen MCCARTHY 

Pier Luigi GILIBERT 

Marie-Odile KLEIBER 

Direcçâo dos Assuntos 
Juridicos 
Jörg KÄSER, Director Xavier HERLIN, Director Adjunto Konstantin ANDREOPOULOS 0),  

Consultor 
Giannangelo MARCHEGIANI. 
Consultor Adjunto 
Roderick DUNNETT 
Marc DUFRESNE 

Serviço de Consultores TécnIcos 

Hellmuth BERGMANN. 
Chefe de Serviço 

Agricultura, Ambiente. Marketing 

Indùstria Quimica e Electrónica  
Filippo BARILLI, Chefe de Serviço Adjunto 
Indùstria Transformadora 
J. Garry HAYTER. Chefe de Grupo 
Minas e Energia 
Robert VERMEERSCH, Chefe de G rupo 

Infra-estruturas 
Peter BOND. Chefe de Grupo 

Jean-Jacques SCHUL. Consultor Tècnico 
Jean-Paul JACQUOT, Consultor Especial 
Jean-Jacques MERTENS. 
Consultor Tècnico Adjunto 
Richard M. DEELEY, 
Consultor Tècnico Adjunto 
Gerhart GERECHT, 
Consultor Tècnico Adjunto 
Günter WESTERMANN, 
Consultor Tècnico Adjunto 
Zdenek HAVELKA, Consultor Tècnico 
Jean-Pierre DAUBET, Consultor Tècnico 

(h iguatmente fesponsàvet pelo Bureau de Represeniacâo em Aienas. 



Nota ao leitor 
ECU — Salvo indicaçâo em contràrio, todos os montantes referidos no Relatôho sào expressos em ECUs. 

Unidade de conta: Nos termos do n? 1 do artige 49 dos Estatutos, a unidade de conta do Banco é d efinida corno sendo ο  
ECU utilizado pelas Comunidades Europeias: ver na pâg. 101 a respectiva composiçâo. 

Taxa de conversâo estatistica: Para efeltos de elaboraçâo das estatlsticas relativas às suas operaçôes de financlamento e  
de obtençâo de recursos, ο Banco utiliza durante cada trimestre as taxas de conversâo em vigor no ùltimo dia util do 
trimestre anterior, sendo as mesmas em 1966; 

19 trimestre 29 trimestre 39 trimestre 49 trimestre 

1 ECU = 

DM 2,18386 2,17136 2,14788 2,09059 
FF 6,70474 6,68034 6,85490 6,84577 
£ 0.615334 0,632076 0,637486 0,712521 
Lit 1 489.94 1 477.47 1 475,89 1 445,29 
Ra 136,519 136,389 137,245 137,554 
FB 44,6450 44.4739 43,9198 43,3485 
Hfl 2,46133 2,44816 2,41963 2,36189 
Dkr 7,95672 8,02081 7,96958 7,89441 
Dr 131,200 134.590 137,479 139,098 
Esc 140,736 140.979 146,342 151,350 
εΐΓΐ 0,714055 0.718357 0,710660 0,762944 
Flux 44,6450 44,4739 43,9198 43.3485 
us$ 0.887927 0,936737 0,978223 1,02959 
FS 1.84023 1,81699 1,75493 1,69698 
Yen 178.207 168.051 160,184 159,072 

Taxa de conversâo contabilistica: 0 balanço e as demonstraçôes financeiras sâo etaborados corn base nas taxas de 
conversâo em 31 de Dezembro do exercicio em apreço. 

Arredondamentos: Em virtude de se ter procedido a arredondamentos, poderâo verificar-se diferenças entre os totals indi-
cados e a soma dos montantes individuals. 

Actimulaçâo e ajustamentos: Devido a ajustamentos estatisticos, os montantes dos exerclcios anteriores podem nâo coln-
cidlr com os publicados recentemente. 

Os montantes sâo indicados aos preços e äs taxas de càmbio correntes. A re capituiaçâo durante um periodo prolongado, 
corno por exemplo de 1959 a 1986, deve ser interpretada com prudência: efectivamente, ο significado dos dados relativos 
aos diferentes anos é afectado pela evoluçâo dos preços e as variaçôes das taxas de càmbio ocorridas no decurso dos 
anos. 

Objectives económicos: Certos empréstimos na Comunidade correspondem simultaneamente a vàrios objecticos económi- 
cos (cf. pàginas 27 a 34 e lista dos contratos). pelo que os sub-totais de alguns quadros correspondentes a estes diferentes 
objectivos nâo sâo acumulàveis. 

Deflector: G deflector aplicàvel à actividade do Banco foi calculado em 0 % para ο ano de 1986, pelo que as variaçôes 
percentuais a preços correntes e em volume sâo comparàveis. Isto resulta do facto da subida dos preços inerente à FBCF 
(3,6 % segando as estimatives dos serviços da Comissâo) ter sido globalmente anulada, em virtude da distribuiçâo por  
palses dos empréstimos, pelas variaçôes da taxa de càmbio das moedas nacionais em relaçâo ao ECU. 

Projectos situados no exterior do territòrio europeu dos Estados-membros: ο financiamento destes projectos pode ser 
efectuado nos termos do n? 1. paràgrafo 2 do artigo 18 dos Estatutos do Banco, que confere poderes ao Conselho de 
Governadores para autorizar este tipo de operaçôes. 

Abrevlaturas e sigias: 

FBCF - Formaçâo bruta de capital fixo 
JO - Jornal Oficiai das Comunidades Europeias 
NIC » Novo Instrumento Comunitàrio de contracçâo e 

de concessâo de empréstimos 
OCDE « Organizaçâo de Cooperaçâo e de Desenvolvi-

mento Econòmico  
ver igualmente na pàg. 82 os nomes de certos promotores. 

OSCE - Serviço de Estatistica das Comunidades Euro­
peias 

PIB — Produto Interno Bruto 
PNB — Produto Nacional Bruto 
PME — Pequenas e médias empresas 
tep * toneladas de equivalente petròleo 
ure » utilizaçâo racional da energia 



Contexte economico das actividades do Banco 

Em 1986, as actividades do Banco voltaram a Ins-
crever-se num contexto econòmico internacional de 
crescimento moderado. No conjunto dos paises da 
OCDE, 0 crescimento econòmico cifrou-se em 2,5%  
(contra 3% em 1986): verificou-se um crescimento 
relativamente fraco pelo segando ano consecutivo 
nos Estados Unìdos, um abrandamento nitido no Ja-
pâo e praticamente a mesma taxa de crescimento 
do ano transacto (2,5%) na Comunidade Europeia 
(ver quadro na pàg. 10). Esta evoluçâo deveu-se 
principalmente à queda dos preços do petròleo e à  
descida acelerada da taxa de càmbio do dòlar. 

Os preços, em dòlares, do petròleo importado pelos 
paises industrializados desceram em média 43% em  
relaçâo a 1986. Se se tiver também em conta a des­
cida menos acentuada, mas apreciavel, dos preços  
de outras matérias-primas, estes paises beneficia-
ram de urna melhoria das razòes de troca equiva­
lente a um aumento das receitas correspondante a 
cerca de 1% do seu Frodato Interno Bruto. No que  
respeita aos paises europeus e ao Japâo, este  
efelto foi acentuado pela descida do dòlar, que,  
ponderada pelas trocas comerciais, foi em média,  
de 18% em 1986. Os dois efeitos acumulados re-
presentaram por conseguinte, em percentagem do 
PIB, cerca de 2,5% para ο Japâo e de 2 a 3% para a 
maioria dos paises europeus, excepçâo feita ao 
Reino Unido, que registou uma deterioraçâo das ra­
zòes de troca equivalente a 0.5 — 1% do PIS. 0 re-
sultado final foi praticamente nulo para os Estados  
Unidos, em virtude da reduçâo da margem obtida 
pelos exportadores no mercado americano, devida à  
depreciaçâo do dòlar. Todavia, os dèfices da ba­ 
lança comercia! e da balança de transacçôes cor- 
rentes deste pais registaram posteriormente um  
novo sgravamento. 

Ο impacto da alteraçâo das razòes de troca diferiu  
de pais para pais, consoante ο efeito em cada sec­ 
tor da economia e a reacçâo de cada pais à evolu­
çâo relativa dos preços. Em muitos paises industria­
lizados. a descida dos preços de importaçao dos 
produtos energéticos teve urna certa repercussâo 
nos preços no consumidor. Neste dominio, as politi-
cas fiscais divergiram bastante, tendo certos Esta-
dos aumentado os impostos sobre os combustiveis, 
para restringir ο relançamento do consumo de pro­
dutos petroliferos e reduzir os défices pùblicos e  
outros aproveitado a descida dos preços do petrò­ 
leo para reforçar ο processo de deflaçâo. 

0 crescimento da procura interna foi mais acelerado 
na Comunidade do que no Japâo, mas estabilizou 
nos Estados Unidos. Este crescimento resultou si­ 
multaneamente do aumento acentuado do consumo 

dos agregados familiäres, da consolidaçâo dos seus 
investimentos em habitaçôes e de um crescimento 
firme, mas nâo acelerado. dos investimentos produ-
tivos. 0 menor crescimento da produçâo nos paises 
industrializados traduziu-se, por conseguinte, num 
menor crescimento das suas exportaçôes liquidas 
para os paises em vias de desenvolvimento. Parante  
uma descida das receitas, os paises exportadores 
de petròleo reduziram as importaçôes. em certos 
casos de urna forma dràstica, a firn de travar ο au­ 
mento do défice acumulado das respectives balan­
ças de pagamentos correntes (51 biliòes de dòlares  
em 1986, contra 5 biliôes em 1985). No que se ré­
féré aos restantes paises em vias de desenvolvi­
mento. a forte reduçâo da sua factura energètica foi 
acompanhada de uma reduçâo menos acentuada 
dos lucros de exportaçâo, decorrente da baixa per­ 
sistente dos preços das matérias-primas. A adop-
çâo por parte destes paises de politicas mais rlgo-
rosas contribuiu também para a reduçâo do respec-
tivo défice global da balança de pagamentos corren­
tes (7 biliôes de dòlares em 1986, contra 20 biliòes  
em 1985). Esta estabilizaçâo teve, no entanto, um  
impacto negativo nas exportaçôes dos paises de-
senvolvidos. 

A descida dos preços do petròleo e das matérias-
-primas favoreceu ο prosseguimento do processo  
de deflaçâo nos paises industrializados, tendo a 
descida do dòlar tido ο mesmo efeito nos restantes 
paises. Globalmente, os preços no consumidor re­
gistaram uma subida de 2,2% nos Estados Unidos,  
de 0,7% no Japâo e de 3.7% na Comunidade, contra 
respectivamente 3,5%, 2,2% e 5,8% em 1985. 

Na Comunidade Europela, ο aumento do Frodato 
Interno Bruto em 1986 foi muito semelhante ao de  
1965. Ο consumo dos agregados familiäres cresceu  
rapidamente, graças a uma melhoria do poder de  
compra, os investimentos na habitaçâo aumentaram  
e ο investimento produtivo registou Igualmente um  
crescimento acentuado. A desaceleraçâo nitida do  
aumento do volume de exportaçôes (1,7% contra 
5,6% em 1985), concomitante a uma aceleraçâo do 
ritmo de importaçôes (6,5% contra 5,5% em 1985),  
conduziu a que ο crescimento se estabilizasse. Esta 
degradaçâo da capacidade de exportaçâo da Comu­
nidade constitui um factor preocupanîe em termos  
de futuro, particularmente face à evoluçâo do dòlar.  
Todavia, a melhoria das razôes de troca conduziu ao 
aumento do excedente da balança de pagamentos 
correntes, que passou para mais do dobro do de 
1985. 

A formaçâo bruta de capital fixo registou um au­ 
mento de 3,4% em 1986, contra 2,3% em 1985. Ο 
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aumento dos investimentos em bens de equìpa-
mento manteve-se acentuado na maioria dos Esta-
dos-membros (no conjunto, 4,3%, contra 8% em  
1985). No sector da construçâo civil, a recessâo re-
gistada em 1985 foi praticamente reabsorvida pelo 
aumento dos investimentos (2,4%), mais particular- 
mente pronunciado na Dinamarca (9.8%), em Es-
panha (6,3%), em Portugal (6%) e nos Raises Baixos  
(5,8%). 

Ο relançamento dos investimentos produtivos na 
malor parte dos paises da Comunidade confirmou a 
inversâo, jâ observada em 1985, da tendência verifi-

cada a partir dos anos setenta, para uma acentuada 
reduçâo da sua participaçâo no PIB. Até 1985, ο au­ 
mento da produçâo provinha de uma maior utiliza-
çâo das capacidades. Além disso, ο declinio da ren-
tabilidade, conjugado com a subida das taxas de 
juro reais, tinha conduzido a que se desse priori-
dade ao investimento financeiro ou à reduçâo do 
endividamento, em detrimento do investimento pro-
dutivo. Ο restabeiecimento das contas das empre-
sas e da respectiva capacidade de autofinancia-
mento, jâ verificado em 1985, favoreceu ο relança­
mento dos investimentos destas, embora a melhoria 
dos indices de rentabilidade β de endividamento se 
processasse a um ritmo mais lento. 

Dados de base de 1982 a 1986: CEE — EUA — Japâo 

CEE EUA Japâo 

1982 1983 1984 1985 1986· 1982 1983 19Θ4 1985 1986* 1982 1963 1984 1985 1986* 

Taxas anuais 
de crescimento 
em volume (%) 

PIB{'} 0,5 1.2 2,0 2,4 2.5 -3,0 3.0 75 2.8 2,8 4.3 3,1 2,7 4,5 2.0 
FBCF -1.5 -0.3 1.3 2,4 45 -6.7 85 17,9 7.7 2,1 0.9 -05 5,7 5,2 5.6 

PIB/per capita  
em volume (indices 
CEE1960- 100)(2) 100 101 103 105 108 153 157 166 169 169 108 110 115 119 119 
em paridades de 
poder de compra 9 433 10340 11 242 12166 13 229 14 495 16082 18107 19 562 20 723 10 210 11301 12611 13 881 14 649 
em ECUs 8 220 8731 9 379 10 047 10 672 13 701 16 042 19 844 21 611 17173 9 349 11 122 13279 14 530 15978 

FBCF em % do PIB 195 18,9 1Θ.7 18,5 18,4 165 16.7 17.9 16,6 165 29,7 285 27,8 28,0 29,0 
Preços (deflactor do 
consumo privado) (%) 10,4 8.4 7,0 5,8 3,7 5.9 3.8 35 35 1.9 2.6 1,8 2.1 25 0,7 
Produlividade (3) 15 2,1 25 1,9 1.8 -1.3 25 25 0,7 05 25 1,6 4,4 3,8 1.8 

Balança 
comercial (fob/fob)  

em biliöes de ECUs -15,6 -45 -15 12,1 485 -37,6 -75.7 • -1435 -162,9 -146,7 18.6 355 565 73,1 87,6 
Capacidade ou 
necessidades de 
financiamento do 
sector publico  

(em % do PIB) -5,6 -5,5 -5.4 -5,2 -4,7 -3,8 -4.1 -3.4 -35 -3,4 -3,6 -35 -2,7 -15 -1.0 

Emprego  
(taxa de variacâo) -0,9 -0,8 0,1 0,5 0.8 -1,1 0.7 4.4 2,0 25 0,8 1.7 1.0 0.7 0,5 
Taxa de desemprego 9,4 11,0 11,7 12,0 12,0 9.7 9.6 75 75 6,9 2,4 2,7 2,7 2.6 2.9 

0) PIBparaaCEEePNBparaosEUAeoJepâo. 
(2) Os indices para os EUA β ο Japâo baseiam-se iguaimente no valor CEE 1960 - 100. 
(3) Taxas anuais de crescimento do PiB pot passoa empregada. 
* Estimalivas 
Ongem. Comissâo das Comunidades Europeias; OCDE. 
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A lenta melhoria da situaçâo global do mercado de 
trabaiho, iniclada dois anos antes, contìnuou a verifi-
car-se (+ 0,8% contra 0,6% em 1985 e + 0,1% em  
1984). Conquanto se tenha observado pela prlmeira 
vez desde 1973 urna ligeira descida da taxa média  
de desemprego na Comunidade e certos palses 
(Bèlgica, Dinamarca, Luxemburgo, Raises Baixos e 
Portugal) jà a tivessem registado no ano transacto, 
a situaçâo do mercado do emprego ainda è extre-
mamente dificii na maioria dos Estados-membros; 
na Irlanda e em Espanha, a taxa de desemprego 
atingiu quase ο dobro da média comunitària. No en-
tanto, ο reaparecimento de urna relaçâo positiva 
entre ο crescimento econòmico e ο emprego cons-
titui um factor encorajante. As tensôes observadas 
em certas regiöes e relativamente a certas profis-
söes ilustram bem a importância da mobilldade pro-
fissionai e geogràfica, da adaptaçâo do sistema de 
formaçâo às novas exigências da economia e, de 
uma forma mais goral, de uma flexibilidade ade-
quada do mercado de trabaiho. 

A taxa de inflaçâo na Comunidade voltou a baixar 
em 1986, graças especialmente aos efeitos da evo-
luçâo dos preços do petróleo e do dólar. A maioria 
dos paises registou um decréscimo sensivei das ta­ 
xas de inflaçâo, tendo-se atenuado as disparidades 
entre eles. A subida moderada dos salârios reais, in­ 
ferior ao crescimento da produtividade do trabaiho, 
contribuiu para esta evoluçâo, acentuando a desace-
leraçâo dos custos salariais unitàrios e transferindo 
para as próprias empresas uma maior quota-parte 
dos lucros. 

A maior convergência das politicas económicas e 
monetârias contribuiu. juntamente com os factores 
externos ]â citados, para ο prosseguimento da redu-
çâo da inflaçâo e para a continuaçâo de um cresci­
mento econòmico firme, embora modesto. A dimi-
nuiçâo desejada das necessidades de financiamento 
do sector publico foi acompanhada, na maioria dos  
paises, por uma reduçâo dos impostos, que man-
teve a procura interna. Esta alteraçâo das politicas  
orçamentais revelou-se particularmente necessària 
em paises corno a Bèlgica, a Irlanda e Portugal, em 
que ο peso crescente da divida pùbiica e dos juros 
a liquidar constituia um importante factor de risco. 
As politicas monetârias nacionais, sujeitas a condi-
cionamentos externos crescentes, mostraram uma 
maior coerência, que se traduziu numa menor dispa-
ridade do crescimento das massas monetârias, es­
pecialmente no que se refere aos paises que inte­ 
grem ο Sistema Monetàrio Europeu. 

Em 1986. A ma ioria dos Estados de Àfrica, das Ca-
raibas e do Pacifico (ACR) voltaram a ver-se con-

frontados com uma conjuntura econòmica externa 
problemàtica. Os preços dos principals produtos de 
exportaçâo mantiveram-se baixos (corno foi ο caso 
do açùcar e do cobre) ou mesmo, diminuiram sensi-
velmente (por exemplo, ο òleo de palma). Em con-
trapartida, um certo nùmero de paises beneficiou do 
surto temporârio dos preços do café e todos, salvo 
OS que sâo produtores de petròleo, registaram uma 
descida consideràvei do custo das importaçôes de 
petròleo. Além disso, diversos paises africanos que  
tinham sido assolados pela seca voltaram felizmente 
a beneficiar de condiçôes meteorológicas mais de­ 
mentes, tendo a produçâo alimentar aumentado de 
uma forma geral. Nestas condiçôes, a qualidade de 
Vida de uma grande parte das populaçôes rurais re­
gistou uma incontestàvei melhoria. mas, parante ο  
ràpido crescimento demogràfico verificado, è provâ- 
vel que ο rendimento per capita nos paises ACR 
tenha voltado a descer. 

Inùmeros paises empreenderam uma série de refor­
mas e de ajustamentos estruturais, que consistiram  
essencialmente na subida dos preços agricolas na  
produçâo, numa maior liberalizaçâo do controlo das  
importaçôes β dos preços e na adopçâo de taxas 
de càmbio mais realistas, concretizada através de 
desvalorizaçâo, ou da venda em leiiäo de divisas. 
Em muitos casos, estas medidas implicaram opçôes 
politicas dificeis, e possivelmente, os governos ex- 
perimentarâo dificuldades em mantê-las durante ο  
tempo necessàrio para que as reformas produzam  
pienamente os seus efeitos. 

Nâo tendo atingido as proporçôes assustadoras da  
América Latina, a crise de endividamento em Àfrica  
chamou menos a atençâo dos melos financeiros in-
ternacionais. Mas para muitos dos paises ACR, ο  
reemboiso da divida, que absorve mais de um terço 
ou mesmo metade dos lucros de exportaçâo, tor-
nou-se um grave obstàculo à retoma do cresci­
mento, mesmo apôs a adopçâo de reformas econó­ 
micas. Além disso, apesar dos inùmeros incentivos 
ao investimento privado (perante a atitude mais po­
sitiva de diversos governos), ο afiuxo de capitals  
privados foi praticamente nulo. Deste modo, a ajuda  
financeira concedida em condiçôes favorâveis, 
mesmo se nâo tem aumentado em termos reais,  
contribuì hoje em dia em muitos dos Estados africa­ 
nos. para metade ou mais do total da formaçâo de  
capital, facto que confere uma enorme responsabili- 
dade às instituiçôes encarregadas da respectiva ad- 
ministraçâo. 

No que se refere aos paises da bacia mediterrà-
nica, OS condicionamentos de ordern estrutural a 
que estâo sujeitos impediram-os de reagir rapida-
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Produto Interno Bruto na Comunidade 
Variaçâo percentual em relaçâo ao ano anterior (^) 
Taxa de investimento e taxa de poupança bruta 

% Alemanha 
32 

30 

França ItAlla Raino Untdo Eapanha 

4 
2 

0 
-2 

1982 83 84 85 

% Bèlgica 
32 

» 

4 

2 
0 

-2 
1982 83 84 85 

Irlanda 
32 

X  

4 

2 
0 

-2 

Jta 

1982 83 84 85 86 

Palaea Balxoa 
1982 83 84 

DInamarca 
1982 83 84 85 86 

Qrèda 

1982 83 84 85 88 

Luxemburgo (^) 

• Β Β • I Β 111 
1982 83 84 85 86 

Comunldada 
1982 83 84 85 

1982 83 84 85 86 

Portugal 

1982 83 84 65 86 

- I• • -liai 
Taxa de poupança bruta 

Taxa de investimento  

PIB a preços constantes 

1982 83 84 85 1982 83 84 85 86 1982 83 84 85 

(1) ObtKia a pan» de agregados expresses em moedas nacionais, no caso dos Esiados-membros. e em ECUs, no caso da Comunidade 

(2) A (axa de poupança bruta nào é represenialiva no Luxemburgo 
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mente à evoluçâo do contexto econòmico interna-
clonal ocorrida nestes Ultimos anos. 0 peso da di­ 
vida externa tornou-se ο principal problema dos pai-
ses desta area, muitos dos quais apresentam urna  
balança de pagamentos cada vez mais deficitaria.  
Embora dotados de um potencial agricola nâo negli-
genciâvel, quase todos estes paises têm carências 
alimentäres graves. Muitos dos seus organismos ρύ- 
blicos encontram-se em situaçâo deficitaria e näo  
sâo compétitives a nivel internacional. Além disso, 
as despesas militares absorvem frequentemente  
uma proporçâo crescente dos recursos nacionais. 

Os efeitos da evoluçâo do contexto econòmico  
mundial nâo se manifestaram com a mesma acui-
dade em todos os paises desta regiâo. Os paises 
importadores de petróleo tiraram de uma forma gé­
rai proveito da baixa dos preços do mesmo, mas so-
freram um decréscimo das remessas dos trabalha-
dores emigrados e uma deterioraçâo das perspecti­
ves de exportaçâo. Os paises exportadores de hi-
drocarbonetos, tais como a Argélia, registaram uma 
grande reduçâo das receitas. 

A maior parte dos pequenos paises desta àrea, tais 
como a Jordânia, Malta, Chipre e Israel, consegui-
ram adaptar-se melhor à nova conjuntura, mas em 
muitos deles ο desemprego agravou-se e a inflaçâo 
continua a ser uma fonte de preocupaçôes. No Li­ 
bano, a guerra e as divisôes no pais continuaram a 
destruir a economia. A Turquie, pais em que ο relan-
çamento ainda é muito precario, continuou a tentar  
introduzir ajustamentos indispensâveis; a Jugoslàvia  
experimentou dificuldades na contençâo da inflaçâo 
e do desequilibrio da balança de pagamentos. A Tu­ 
nisia empreende esforços vigorosos no sentido de 
uma maior abertura aos mecanismos do mercado e  
de uma profunda restruturaçâo da economia. Marro-
cos (que empreendeu um programa de ajustamento, 
adoptado em conjunçâo com ο FMI), a Argélia, e  
sobretudo ο Egipto, terâo de introduzir importantes 
reformas, para criar as condiçôes necessârias a um  
crescimento continuado. 

* 
• » 

Tal como se referiu acima, têm-se verificado pro­
gresses na Comunidade a nivel macroeconòmico,  
cujas perspectivas de desenvolvimento a mais longo  
prazo dependerâo da capacidade estrutural da  
mesma, de fazer face à concorrência internacional. 
Além de uma tentative de anâlise conjuntural a curto 
prazo, afigura-se, pois, oportuno proceder a uma 

apreciaçâo a mais longo prazo, e tendo em conta ο  
contexto internacional, da situaçâo comunitaria e 
das perspectivas que a esta se abrem no que se 
refere ao desenvolvimento regional, energético e in­
dustriai. Estes sectores, em que as politlcas comu-
nitârias a seguir descritas foram confirmadas ou  
aplicadas, sâo precisamente areas privilegiadas de 
intervençâo do Banco. 

Continuam inegavelmente a verificar-se importantes  
disparidades regionais no seio da Comunidade, em­
bora a respectiva avaliaçâo seja dificultada pela di-
versidade de praticas estatisticas e de metodologias 
aplicadas. Ha, contudo, que assinalar que as dispari­
dades sâo nitidamente maiores na Comunidade que  
nos Estados Unidos. 

Em virtude do menor crescimento econòmico verifi­ 
cado desde a primeira crise do petróleo, ο desequili­
brio existente no seio da Comunidade dos Nove no  
inicio da década de setenta nâo foi praticamente  
atenuado desde entâo. No decurso dos anos, se- 
guindo a evoluçâo gérai da Europa, às regiöes des- 
favorecidas eminentemente agricolas, vieram jun- 
tar-se regiöes tradiclonalmente industrials, por ve- 
zes altamente urbanizadas, confrontadas com gra­ 
ves problèmes de declinio e de reconversâo do res- 
pectivo apareiho produtivo e que em consequência, 
registaram elevadas taxas de desemprego. A anâlise 
das disparidades regionais tornou-se assim, ainda  
mais complexa. No entanto, foram conseguidos al-
guns resultados positivos: no Mezzogiorno italiano,  
a situaçâo foi melhorada no que se refere às infra-
-estruturas e a alguns serviços essenciais, tendo-se 
paralelamente procedido à modernizaçâo do apa­ 
reiho produtivo, tanto industriai, como agricola; do  
mesmo modo, embora continue a ser um dos Esta-
dos-membros menos favorecidos da Comunidade, a 
Irlanda conseguiu melhorar, desde a entrada na 
CEE, a sua posiçâo em relaçâo ao PIB mèdio da Co­
munidade. 

Nâo obstante, a adesâo da Grècia, e em seguida da  
Espanha e de Portugal, velo acentuar as disparida­ 
des entre as regiöes da Comunidade, por exempio,  
em termos de rendimento per capita. A média co­ 
munitaria do PIB per capita (em paridades de poder  
de compra, 1985) desceu cerca de 5%, como con­
sequência do alargamento de 10 para 12 membres e  
a relaçâo entre ο Estado-membro menos favorecido 
e ο mais pròspero passou de 1/2,2 (EUR-10) para 
1/2,5 (EUR-12); a mesma relaçâo entre ο grupo das  
dez regiöes menos desenvolvidas e das dez regiöes  
mais avançadas aumentou de 1/2,8 (EUR-10) para 
1/3,1 (EUR-12). Na Comunidade dos Doze, cerca de 
um quinto da populaçâo total (ο dobro da anterior) 
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Classificaçâo das regiöes em que ο Banco interveio em 1986 
no contexto do desenvolvimento regional · 

com indicaçâo das médias nacionais • 

0_j Taxa de desemprego 

40 

..· J-. 

80 
,-h· 

! 

20. 

PIB/hab 

120 140 

30-1 

Bèlgica 

Dinamarca 

Espanha 

Grècia 

França 

Irlanda 

liälia 

Portugal 

Reino Unido 

Raises Baixos 

Alemanha 

Luxamburgo 

Média comunitària (EUR 12): desemprego: 10,9 — PIB/hab: 100 
Origem: OSCE Taxa de desemprego; inquérito comunitàrio ao Emprego — Abril de 1986 

indices de PIB/hab-1985 

vive em regiôes com um PIB per capita pelo menos  
25% inferior à média comunitària; por ùltimo, no que  
se refere ao desemprego, ο desequìlibrio ainda è 
maior. 

A atenuaçâo das disparidades regìonais continua a 
ser urna condiçâo essencial para ο desenvolvimento 
e a coesäo da Comunidade no futuro, facto que è 
sublinhado pelo Acto Ùnico (cf. pâg. 20); essa ate­ 
nuaçâo justifica que ο Banco continue a dar priori-
dade ao financiamento de projectos que visem ο  
desenvolvimento do potencial das regiöes e dos pai-
ses menos favorecidos (ver gràfico a seguir). 

dos hâbitos dos utilizadores e conduziu à introdu-
çâo de politicas, tanto a nivei comunitàrio, corno na-
cional, cujos resultados a mèdio prazo se fizeram 
particolarmente sentir. Em 1985, ο consumo de 
energia total na Comunidade foi 4% inferior ao de 
1973, enquanto ο PIB comunitàrio aumentou em vo­
lume 25%. Por outro lado, observou-se no mesmo 
periodo uma considerâvel reduçâo da dependência  
da Comunidade das importaçôes de petróleo 
(- 30%) graças à sua substituiçâo por fontes de 
energia alternativas (energia nuclear e gâs natural,  
cujas importaçôes sào menos significatives) e ao  
desenvolvimento da produçâo interna de petróleo, 
principalmente no Reino Unido. 

Entre 1963 e 1973, antes da primeira crise petroli­
fera, ο consumo de energia na Comunidade regis-
tou um crescimento anual mèdio ligeiramente supe­ 
rior à taxa de crescimento macroeconómico. A su-
bida dos preços da energia suscitou uma adaptaçâo 

Esta evoluçâo estrutural, para a quel ο Banco deu ο  
seu contributo, constitui uma conquista importante 
para a Comunidade, que deve ser consolidada em 
conformidade com as linhas de orientaçâo comunitâ- 
rias que a seguir se descrevem. 
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Conquanto os resultados conseguidos no sector  
energético melhorem nitidamente a posiçâo da Co-
munidade face aos seus concorrentes. a situaçâo  
no que respeita ao potenclal industriai apre-
senta-se de forma diversa. 

Considerando ο conjunto dos paises desenvolvidos, 
ο crescimento industria! declinou substancialmente 
a partir de 1979, passando de 6% ao ano no periodo 
de 1973-1979, para apenas 1% ao ano de 1979 a 
1985. Apesar deste abrandamento do crescimento 

Consumo de energia da Comunidade dos Dez 
(incluindo stocks) 

1973 1980 1983 1985 

Milhöes Milhôes Milhöes Milhöes 
de lep % de tep % de tep % de tep % 

Combustivels sóiidos 222,0 (23) 222,7 (23) 212,2 (23) 218.0 (23) 
Petróleo 601,3 (62) 520,0 (54) 438,3 (48) 438,8 (45) 
Gàs naturai 115,8 (12) 169,3 (17) 165,2 (18) 181,2 (19) 
Energia nuclear 17.7 (2) 42,7 (4) 76.1 (9) 116,4 (12) 
Energia hidroeléctrica. geotèrmica, outras 11,0 (1) 15,4 (2) 15,5 (2) 11.8 (1) 

Total 967,8 (100) 970,1 (100) 907,3 (100) 966,2 (100) 

Preços do petróleo: médias trimestrale dos preços de importaçâo na Comunidade (EUR 12) 
(indice 1973 = 100) 
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Contexte econòmico das actividades do Banco 

industrial, que corresponde em parte ao cresci- 
mento do sector terciàrio (ver gràfico a seguir), nâo  
se observou um decréscimo muito acentuado do  
comércio de produtos industrials. Contrariamente 
ao que se passou nos sectores da energia e das  
matérlas-primas, ο comércio destes produtos contl-
nuou a crescer mais rapidamente (5,1% ao ano) que  
a produçâo e a procura mundial, evidenciando uma 
maior interdependéncia das economias nacionais. 

A economia comunitària tem-se mostrado tradicio-
nalmente muito aberta ao comércio internacional, ο  
que se traduz por uma penetraçâo maior dos seus 
mercados que a dos seus principals parceiros co-
merciais: as importaçôes de bens provenientes de 
paises terceiros cifraram-se em média, nos très ùlti-
mos anos, em percentagem do PIB global, em  
11,4% na Comunidade dos Doze e em 8,8% nos Es­ 
tados Unidos e no Japâo. Do mesmo modo, as ex-
portaçôes atingiram, em percentagem do PIB global,  
um valor praticamente duplo do dos Estados Unidos  
(respectivamente 11,2% e 5.5%, embora no Japào ο  
valor fosse de 12,4%). 

Durante ο periodo de 1967 a 1985, a CEE e ο Japâo 
mantiveram ou aumentaram os seus excedentes no  
sector transformador, em relaçâo à procura interna,  
contrariamente ao que se passou nos Estados Uni­ 
dos, que registou um défice. Os principals exceden­
tes da Comunidade resuttaram do comércio com pai­
ses europeus nâo comunitàrios (paises escandina-
vos, Suiça e Austria) e com os paises em vias de 
desenvolvlmento de Africa e do Mèdio Oriente. 

A anàlise sectorial revela que estes resultados apa- 
rentemente favoràveis dissimulam certas falhas es- 
truturais no aparelho industrial da Comunidade.  
Efectivamente, a Comunidade tem progredido prin­ 
cipalmente nos sectores que estâo em declinio a ni- 
vel mundial (tais corno as indùstrias metalomecânica 
e siderùrgica, de materials de construçâo e de pro­ 
dutos alimentäres); em todos estes sectores. os Es­ 
tados Unidos estâo em regressâo. pelo que sâo im-
portadores liquidos. No entanto, a recente desvalori-
zaçâo do dólar poderâ inverter esta situaçâo van-
tajosa. A Comunidade tem-se igualmente especiali-
zado na exportaçâo de maquinaria. de materials de 

Varlaçâo 1970—1984 do valor acraacantado por ramo de actividade na Comunidade 
(1970—100 corn base nos dados expresses a preços de 1980) 
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Contexto econòmico das actividades do Banco 

transporte e de produtos quimicos, mas os exce-
dentes nestes sectores, especialmente nos dois pri-
meiros, têm vindo a decrescer desde 1975. Por ùl­ 
timo, nos sectores de alta tecnologia, exceptuando 
ο sector quimico, a Comunidade esta a perder ter­ 
reno, assistindo-se a um crescimento substancial 
das importaçôes, especialmente no sector da infor­ 
màtica (a penetraçâo externa no mercado comunità­ 
rio aumentou cerca de 20% entre 1967 e 1983). 
Esta situaçâo indica a existência de certes pontos  
fracos, cujas causas sâo multiplas. Urna das princi­ 
pals, além da compartimentaçâo dos mercados e da 
investigaçâo, reside na insuficiência do investi­
mento: desde 1973, mas sobretudo desde 1979, ο  
«stock» de capital da indùstria europeia aumentou 
de uma forma muito menos ràpida que ο da indùs­
tria americana ou japonesa. Esta situaçâo foi agra-
vada, pelo menos no periodo 1973—1982, por uma 
deficiente distribuiçâo sectorial do investimento. 
Nos sectores que gozam de grande procura e com  
elevado teor tecnològico, a diferença entre as taxas  
anuais médias de crescimento do investimento, em 

termos de volume, è de 4,9%, em favor da indùstria 
japonesa, e de 8,8%, em favor da indùstria ameri­
cana. No que se refere à indùstria no seu conjunto, 
as taxas de crescimento do investimento japonesa e 
americana sâo, respectivamente, 3,5% e 3,9% mais 
altas que a taxa comunitària. Por ùltimo, apesar de 
alguns progresses conseguidos, as comparaçôes  
em termos de investimento em «invisiveis» (investi­ 
gaçâo e desenvolvimento, redes de comercializaçâo,  
etc.) também ]â nâo sâo sempre favorâveis à Europa 
(ver revista «Economia Europeia» — n° 25 de Se-
tembro de 1985, dedicada à competitividade da in­
dùstria comunitària). 
De uma forma geral, e apesar dos ajustamentos 
efectuados e de certos resultados inegàveis, por ve-
zes favorecidos pela elevada paridade do dólar, a in­
dùstria comunitària ainda està muito exposta à con-
corrência Internacional. Ο reforço da sua competiti­
vidade continua claramente a constituir uma priori-
dade fundamental, para a qual — para além do de­
senvolvimento das regiöes menos favorecidas — ο  
Banco deve contribuir. 

Variaçâo entre 1970 e 1984 doa efectivos por ramo de actividade ne Comunidade 
(1970-10) 
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As politicas comunitârias 

Orientaçôes gérais 
Ο ano de 1986 foi marcado pela adesâo de Es-
panha e de Portugal, que elevou ο nùmero de Esta-
dos-membros para doze (^), a populaçâo da Comu-
nidade para cerca de 320 milhöes de habitantes  
(quatro terços da dos Estados Unidos), ο Frodato 
interno Bruto para cerca de duas vezes ο do Japâo  
e as exportaçôes — excluindo ο comércio intraco-
munitàrio — para um sexto das trocas mundiais. 

Todavia, este grupo de naçôes economica e cultu­
ralmente proeminentes nâo poderâ florescer e ocu-
par ο lugar que Ihe compete na cena mundial, se 
nâo reforçar ο poder de decisâo da Comunidade, a 
sua coesào interna e a sua competitividade a nivel 
internacional. 

Estes objectivos constituiram ο centro das negocia-
çôes conduzidas pelos governos nacionais, que cul-
minaram no inicio do ano na assinatura do Acto 
Ùnico. 

Completando e alterando os Tratados e conseguen­ 
temente, imprimindo um novo ìmpeto à unificaçâo  
dos Estados democràticos da Europa, este Acto 
deve ser ratificado peios pariamentos nacionais an­ 
tes do Verâo, ο que permitirâ a efectivaçâo da revl- 
sâo dos Tratados. 

Sâo os seguintes os pontos do Tratado CEE reiacio-
nados com as actividades do Banco, que sofreram 
alteraçôes: 

— «A Comunidade adoptarâ as medidas destinadas 
a estabelecer progressivamente ο mercado Interno  
durante um periodo que termina em 31 de Dezem-
bro de 1992 ... Ο mercado Interno compreende um  
espaço sem fronteiras Internas no quai a livre clrcu-
iaçâo das mercadorlas, das pessoas, dos serviços e  
dos capitals é assegurada de acordo com as dispo-
siçôes do presente Tratado,» (Art? 8 A) 

— «A fim de garantir a convergência das poiiticas  
economica e monetària necessària ao desenvolvi-
mento posterior da Comunidade, os Estados-mem-
bros cooperam nos termos dos objectivos do artigo 
104. Nesses termos, os Estados-membros têm em  
conta a experléncia adquihda graças à cooperaçâo  
no àmbito do Sistema Monetàrio Europeu (SME) e 
graças à evoluçâo do ECU, no respelto das compe-
tências existentes. 

Na medida em que ο desenvolvlmento posterior no  
plano da politica econòmica e monetària exigir modi-
ficaçôes institucionais, serà apilcàvel ο disposto no 
artigo 236. No caso de modiflcaçôes Instituclonais 
no dominio monetàrio, serio igualmente consulta-
dos 0 Comité Monetàrio e ο Comité dos Governado-
res dos Bancos Centrais.» (Art? 102 A) 

— «A fim de promover um desenvolvlmento harmo-
nioso do conjunto da Comunidade, esta desenvoive 
e prossegue a sua acçâo tendente ao reforço da 
sua coesào econòmica e social. 

Em especial, a Comunidade procura reduzir a dife- 
rença entre as diverses regiôes e ο atraso das ré­
glées menos favorecidas.» (Art? 130 A) 

— «A Comunidade assume ο objective de reforçar  
as bases cientificas e tecnològicas da indùstria eu-
ropela e de favorecer ο desenvolvlmento da sua 
competitividade internacional.» (Art? 130 F) 

— «A acçâo da Comunidade em matèria de am­
biente tem por objective: 
• preservar, protéger e melhorar a qualidade do am­
biente, 
• contribuir para a protecçâo da saùde das pessoas, 

• assegurar urna utilizaçâo prudente e raclonat dos  
recursos naturals.» (Art? 130 R) 

Aquando das reuniöes do Conseiho Europeu de 
Mala e de Londres, os chefes de Estado e de go­
verno relteraram a necessidade de prosseguir politi-

Financiamentos comunitàrios para fins estruturais 
outorgados nos doze Estados-membros em 1986 

(milhöes de ECUs) 

(I) Os sets Estados lundadores sâo a Bèlgica, a Alemanha Federal, a França. a  
Itàlia. ο Luxemburgo e os Paises Baixos. a Comunidade foi posteriormente  
alargada em 1973. com a adesâo da Oinamarca. da Irlanda e do Remo Unido e  
em 1981. com a adesâo da Grecia. 

Empréstimos 

BEI — recursos próprios 6 678,1 
— NIC 393,0 

Comunidade Europela do Carvào e do Aço 1 069,0 
Comunidade Europela da Energia Atòmica 587,0 

Total 8 727,1 

Subvençôes 

Fundo Europeu de Desenvolvlmento Regional 3 206,0 
Fondo Social Europeu 2 493,0 
Fundo Europeu de Orientaçào 
e de Garantla Agricola 844,0 

Total 6 543,0 

TOTAL 15 270,1 

18 



>45 politicas comunitàrias 

cas macro e microeconómicas visando a adaptaçâo 
estrutural das economias europeias e sublinharam a 
importância do sector terciârio e das pequenas e mé­
dias empresas corno fontes de criaçâo de postes de 
trabalho, e bem assim da criaçâo de um verdadeiro 
mercado europeu de capitals e de serviços financei-
ros, incluindo ο sector de seguros. 
No que respeita aos melos flnanceiros comunitârios 
susceptivels de promover a adaptaçâo estrutural do 
aparelho produtivo dos Estados-membros, ο ano  
transacto assistiu à adopçâo pelo Conselho de Mi­
nistres de medidas de apoio à renovaçâo do Novo  
Instrumento Comunitàrio de contracçâo e de con-
cessâo de empréstimos (NIC IV). corn urna dotaçâo 
de 750 milhôes para ο financiamento, essencial-
mente, de pequenas e médias empresas inovado-
ras; simultaneamente, ο Conselho convidou ο  
Banco a mobilizar para este efeito um montante 
idéntico, a partir dos seus recursos próprios, e a 
administrar os recursos do NIC sob mandato da Co-
munidade. 
A decisâo formal sobre esta matèria teve lugar em 9  
de Março de 1987, após concertaçâo do Parlamento 

com ο Conselho. Por seu turno, ο Conselho de Go-
vernadores do Banco autorizou este, atravès da de­ 
cisâo de 25 de Fevereiro de 1987, a aceitar ο man­
dato de gestâo do NIC IV e a conceder emprésti­
mos em favor de projectos realizados pelas PME no 
exterior das zonas assistidas. 

A Comissâo das Comunidades Europeias prosse-
guiu, em ligaçâo com ο Banco, ο estudo do desen-
volvimento dos instrumentos e mecanismos de fi­
nanciamento. Neste contexte, os dirigentes de onze 
instituiçôes especlalizadas de crédito a longo prazo 
decidiram em Junho de 1986 char, com ο apoio do 
Banco, a «Sociedade Europeia de Engenharia Finan-
ceira» (SEFI), vocacionada para apoiar empreendi-
mentos (de preferência de carâcter transnacional) 
das PME dos Estados-membros da Comunidade. 
Os estatutos desta sociedade, que terâ a sua sede  
no Luxemburgo, foram assinados em 20 de Março 
de 1987. 

Fizeram-se alguns avanços no sentido da constitui-
çâo de um espaço financeiro ùnico, especialmente 
através de urna maior liberalizaçâo dos movimentos 

Taxa de càmbio do ECU (para 1$, 100 Yen, 1 DM, 10 FF, 1 £, 1 000 Ut) 
Média trlmestral 
ECUs 

2.00 

1.50 

1.00-

0.50 

us$ Yen DM FF Lit 
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de capitals (^). de urna harmonizaçâo das contas 
anuais dos bancos e outras instltuiçôes flnancel- 
ras (^) e de um contrôle dos grandes rìscos incorri-
dos pelas instituiçôes de crédito (3). 

No que se refere ao Sistema Monetério Europeu 
(SME), nâo obstante a crescente convergência das  
politicas económicas, os desequilibrios subjacentes 
e as tensôes veriflcadas nos mercados cambials in-
ternacionais, especialmente no seguimento da  
grande desvalorizaçâo do dôlar, conduziram a um  
realinhamento das taxas centrais em 6 de Abri! e a 
um reajustamento mais restrito em 2 de Agosto de 
1986, seguido de novo realinhamento em 12 de Ja­
neiro de 1987. 

Politica regional 
As disposlçôes dos artigos 130 A e 130 D, introduzi-
das pelo Acto Ùnico no Tratado CEE, conferem um  
papel preponderante aos fundos estruturais e con-
firmam que ο BEI està vocaclonado para promover ο  
desenvolvimento das regiôes menos favorecidas. 
Descreve-se na pàgina 27 a contribuiçâo do Banco 
para ο desenvolvimento regional. No que toca ao 
apoio comunitàrio ao desenvolvimento regional, ο  
ano de 1986 caracterizou-se por um desenvolvi­
mento do financiamento de programas pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER),  
complementando ο financiamento de projectos es-
pecificos. Neste sentido, ο Conselho aprovou os 
programas STAR (m elhor acesso aos serviços avan-
çados de telecomunicaçôes) e VALOREN (aprovei-
tamento do potencial energético das regiôes) dota-
dos de um orçamento previsionai de 1180 milhôes. 

Corn vista a ajudar as regiôes mediterrânicas, geral-
mente menos desenvolvidas, a fazer face às mudan-
ças decorrentes do alargamento da CEE, a Comuni -
dade elaborou os Programas Integrados Mediterrâ-
nicos. Apôs um àrduo trabaiho de preparaçâo e de 
concertaçâo a nivel regional, nacional e comunitàrio,  
a Comissâo celebrou um primeiro contrato-pro-
grama corn a Repûblica Helénica (ver também pâg. 
43). Ainda na Grècia, em consequêncla do terra-
moto que assolou a regiâo de Kalamata no Pelopo-
neso, a Comunidade decidiu outorgar urna ajuda de 
emergência e prestar urna contribuiçâo financeira 
para a reconstruçào. 

Objectives em matèria de energia 
A situaçâo da Comunidade no sector energético foi 
marcada pela queda dràstica dos preços do petrô-
leo importado (ver gràfico na pâg. 15). Por outro 
lado, ο addente de Chernobil relançou ο debate so­
bre ο recurso à energia nuclear, corno alternativa à 
dependência das importaçôes maciças de energies  
primàrias provenientes de paîses que apresentam 
riscos politicos importantes para a Europa Ociden-
tal. 

Por resoluçâo do Conselho de 16 de Setembro de 
1986 (*), a Comunidade e os Estados-membros 
comprometeram-se a prosseguir a restruîuraçâo do 
sistema energético; os principals objectives a atingir  
até 1995, na mesma linha das orientaçôes anterio­ 
res. sâo: 
— limitaçâo da dependência do petrôleo a cerca de 
40% do consumo total de energia, devendo as im­
portaçôes liquidas de petrôleo ser inferiores a um  
terço deste consumo; 
— limitaçâo a menos de 15% da comparticipaçâo 
dos hidrocarbonetos na produçâo total de electhci-
dade; 
— aumento da percentagem de combustiveis sôli-
dos e manutençâo da do gâs natural no orçamento 
para a energia; 
— melhoria da eficàcia energética de pelo menos 
20%; 
— aumento substancial da contribuiçâo das ener­ 
gies novas e renovàveis, alternatives aos combusti­
veis tradicionais. 

A resoluçâo do Conselho de 26 de Novembre de 
1986 (^) r eportava-se especificamente ao desenvol­
vimento destas fontes de energia; em vista da incer-
teza que se verificou quanto à evoluçâo futura dos  
preços, ο Conselho confirmou a necessidade de  
maiores progresses em matèria de poupança de  
energia, especialmente no sector dos transportes,  
que é um sector altamente consumidor de petrôleo. 

Em 1986, ο Banco continuou a financiar inùmeros 
investimentos que contribuiam para a consecuçâo 
destes objectives comunitàhos e para a consolida-
çâo dos resultados conseguidos (ver pàg. 28). 

Competitividade industrial 
A competitividade da indùstria comunitària no mer-
cado mundial constitui um requisito essencial para 

(1) JOL332de26. 11. 1986 
(2) JOL372 de31. 12. 1986 
(3) JOL33de4. 2. 1987 

(^) JO C 241 de 25 9 1986 
(5) JO 0 316 de 9. 12 1986 
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um crescimento firme e equilibrado. A consecuçâo 
do mercado interno, a eliminaçâo dos obstàculos às  
trocas internacionais e a adaptaçâo das estruturas  
produtivas constituem opçôes estratégicas que vl- 
sam eliminar certes lacunas preocupantes. Neste  
contexto, a promoçâo das empresas inovadoras e  
eficazes, especialmente de pequena e média dimen- 
sâo (PME), e ο desenvolvimento da cooperaçâo in­ 
dustrial constituem medidas prioritârias que os mé­
canismes de financiamento comunitârios existentes  
devem apoiar, mediante empréstimos e subvençôes, 
no àmbito das respectives competências. Graças a 
eles, aos diferentes programas comunitârios de 
apoio à investigaçâo e à in iciativa multinacional Eu­ 
reka, a Comunidade pode intervir nas fases de in­
vestigaçâo bàsica e prè-comercial, de desenvolvi­
mento e de investimento na produçâo. 

A abertura de concursos para obras pubticas e  
contratos de fornecimento, a respeito dos quais a 
Comissâo transmitiu em 1986 ao Conseiho propos­
tas de directives que alargam ο campo de aplicaçâo 
das disposiçôes existentes, deve igualmente contri­ 
buir para ο reforço da economia comunitària. 

A criaçâo progressiva de um mercado unificado 
para ο equipamento de telecomunicaçôes foi favore-
cida pela aprovaçâo de directivas reiativas ao reco-
nhecimento mùtuo de acordos sobre equipamento 
terminal e de normas estandardizadas para a dlfu-
sâo directe da televisâo por satèlìte. Ο Conseiho 
aprovou ainda uma recomendaçâo sobre a introdu-
çào coordenada da rede digital de serviços integra-
dos — base de um sistema futuro de transmissöes à  
distância de sons, de texto ou de imagens — solici- 
tando a intervençâo dos instrumentes financeiros da 
Comunidade para este tipo de infra-estruturas. 

No que respeita mais particularmente às PME, ο  
Conseiho aprovou em 20 de Outubro de 1986 (i) 
uma resoluçâo que ratifica um programa de acçâo 
visando promover ο seu desenvolvimento através 
de medidas, nâo só financeiras, mas também juridl-
cas, fiscais e administrativas. 

Ambiente 
As propostas da Comissâo para um quarto pro­ 
grama de acçâo comunitaria em matèria de am­ 
biente (1987-1992) (2) foram aprovadas pelo Con­
seiho em 19 de Março de 1987: nas suas iinhas gé­
rais, as mesmas confirmam ο principio segundo ο  
quai 0 objective da protecçâo do ambiente deve  
passar a fazer parte integrante das diferentes poiiti-

(1) JOC 287 de 14.11.1966 
(2) JO C 70 de 18. 3. 1987 

cas adoptadas a nivel comunitàrio e nacional. Foram  
ainda adoptadas medidas reiativas à preservaçâo  
das àguas, do ar, do solo e da vida humana, in-
cluindo a aplicaçâo de acordos internacionais. 

Infra-estruturas comunitàrias de trans­
porte 
Prosseguindo ο seu objective de consecuçâo do  
mercado interno e de uma maior coesâo econòmica  
e social na Comunidade, ο Conseiho aprovou con- 
clusöes reiativas à realizaçâo de um programa a mè­ 
dio prazo de infra-estruturas de transporte de inte­ 
resse comunitàrio. A criaçâo até 1992 de um mer­ 
cado ùnico dos transportes rodoviàrios e a definiçâo 
progressiva de politicas comunitàrias reiativas à 
aviaçâo civil e ao transporte maritimo poderâo con­ 
tribuir para a intensificaçâo das trocas intracomunità- 
rias, a qual exigirà a adaptaçâo das redes existen­ 
tes. Esta orientaçâo implica, nâo só a realizaçâo de 
grandes obras visando a ligaçâo das fronteiras dos 
Estados-membros, tais como ο tùnel da Mancha, ou 
a circulaçâo através de paises terceiros, mas tam­
bém a beneficiaçâo de Inùmeros itinerârios, por ve-
zes no pròprio centro dos Estados-membros. Tal  
como nos exercicios anteriores, os projectos finan-
ciados pelo Banco em 1986 (ver pâg. 33) ilustram 
que a eliminaçâo dos obstàculos decorrentes da ca-
rência de infra-estruturas de transporte e de teleco­
municaçôes constitui uma das suas constantes prio-
ridades. 

Cooperaçâo em favor do desenvolvi­
mento 
A tercelra Convençâo de Lomé (ACP-CEE) entrou 
em vigor em 1 de Maio de 1986, apòs ratificaçâo po­
los Estados-membros e pelo nùmero necessàrio de  
Estados ACP. 

A primeira fase de aplicaçâo da convençâo, a pro-
gramaçâo da ajuda comunitària, na qual a Comuni­ 
dade acorda com cada Estado ACP os montantes a 
financiar e os sectores a desenvolver durante ο pe­
riodo de vigència da convençâo, ficou praticamente 
concluida em finals de 1986. Os programas indicati­ 
ves acordados pelo Estado ACP, por um lado, e a 
Comissâo e ο Banco, pelo outro, reflectem ο princi­
pio da concentraçâo da ajuda em sectores seleccio-
nados, primordialmente, ο desenvolvimento rural β a 
autosuficiència alimentar. 

A convençâo reconhece ainda a importância dos Ιπ-  
vestimentos privados no desenvolvimento dos pai-
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ses ACP e realça a necessidade de assegurar a sua 
promoçâo e protecçâo. 

A associaçâo dos vinte e cince paises e territories  
ultramarlnos (PTUM) ligados à França, aos Paises  
Baixos e ao Reine Unide, e bem assim da Grenelân- 
dia, ligada à Dinamarca, entree em viger em 1 de 
Julhe de 1986. Assemelhande-se multe aos acerdes 
celebrades com es Estades ACP, esta associaçâo  
foca principalmente ο livre acesse ae mercade co­
munitàrie des predutes dos PTUM e a ceeperaçâe  
financeira, exceptuando ne case da Gronelândia. 

No que se refere à cooperaçâo com os paises me-
diterrânicos, foi presseguida a aplicaçâe des prete-
celos financeires, em viger até 31 de Outubre; du­
rante es primeires meses de 1987, as entidades co­ 
munitàrias prepararam a renevaçâe destes pretece-

les, tende side entabuladas negeciaçôes com es 
parceiros da Comunidade; feram também retema-
das as negeciaçôes sobre um neve pretecele finan-
ceire com a Jugoslàvia. 

A ceeperaçâe financeira com a Turquia foi relançada 
de uma ferma restrita, tende e Banco afectade as 
verbas disponiveis ne àmbito de pretecele comple-
mentar celebrade apés e primaire alargamente, mas 
que apenas entrou em viger em 1 de Março de 
1986. 

Ο segunde protocole financeiro CEE-Malta entrou 
em viger em 1 de Outubre de 1986, prevende uma 
ceeperaçâe financeira de 29,5 milhêes até 31 de Ou­
tubre de 1988 (16 milhêes de empréstimes do 
Banco, 3 milhêes de empréstimes com cendiçêes 
especiais e 10,5 milhêes de ajudas nâe reembelsâ-
veis). 

G reforço da competitividade da industria comunitària, obiectivo vit al para ο futuro da Comunidade. passa pelo desenvolvi-
mento de tecnol oglas avançadas em inum eros sectores. Os crédito s concedid os neste dominio em 1986 cifraram-se em 
574 milhêes de ECUs. 
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0 Banco Europeu de Investimento outorga essenclalmente empréstimos por conta de recursos próprios 
(constituidos sobretudo pelo produto dos empréstimos que contrai no mercado de capitals) e garanties.  
É ainda mandatado pela Comunidade para conceder empréstimos por conta de recursos comunìtarios 
em paises terceiros, promovendo a politica de cooperaçâo econòmica e financeira da Comunidade e, 
desde 1979, em Estados-membros, por conta de recursos do Novo Instrumento Comunitario de contrac-
çâo e concessäo de empréstimos (NIC); estes financiamentos, contabilizados corno contas extrapatri-
moniais na Secçâo Especial, figuram nas estatisticas e relatòrios das actividades do Banco, sempre que  
a decisào de concessäo de financiamento emane do Conseiho de Administraçâo. 

Os financiamentos concedidos pelo Banco em 1986  
atìngìram ο valor total de 7 544,8 mllhöes de ECUs  
(contra 7 184,6 milhöes em 1985 e 6 897,1 milhöes  
em 1984), ο que corresponde a um aumento de 5%,  
tanto a preços correntes, corno em termos reals  
(ver nota ao leitor, pâg. 8). 
Os empréstimos por conta de recursos próprios 
cifraram-se em 7 059,9 milhöes, ο que representa 
um aumento de 13,4% em relaçâo a 1985 (6 225 mi­ 
lhöes). Em contrapartida, os financiamentos contabi­
lizados na Secçâo Especial (cf. pâg. 94) registaram 
urna nova e acentuada descida de 959,6 milhöes  
para 484,9 milhöes, devido principalmente ao esgo-

tamento progressivo dos montantes disponiveis no 
àmbito do NIC. 

Ο exercicio de 1986 caracterìzou-se pela adesâo da 
Espanha e de Portugal à Comunidade. Tal como 
ilustra ο quadro 1, os financiamentos na Comuni­
dade dos Doze ascenderam em 1986 a 6 678,1 mi­ 
lhöes a partir de recursos próprios do Banco e a 
393 milhöes a partir de recursos do NIC, ou seja, 
um total de 7 071,1 milhöes, que representa 93,7%  
do conjunto das novas verbas concedidas. 

Os créditos concedidos no exterior da Comunidade 
elevaram-se a 381,8 milhöes a cargo de recursos 

Quadro 1 : Financiamentos efectuados em 1986, de 1982 a 1986 e de 1959 a 1986 
Distribuiçâc global segundo a origem dos recursos e a localizaçâo do projecto de investimento 

1986 1982—1986 1 959—1986 
Milhöes Milhöes Milhöes 

de ECUs °k de ECUs % de ECUs % 
Empréstimos por conta de recursos próprios 
e garanties (̂ ) 7 059,9 93,6 27 439,4 85,1 46 490,5 87,3 
na Comunidade 6 678,1 88,5 25 015,3 77,6 42 142,8 79,1 
no exterior da Comunidade 381,8 5.1 2 424,1 7,5 4 347,7 8.2 

Financiamentos por conta de outros 
recursos (2) 484,9 6,4 4 798,7 14,9 6 746,9 12,7 
(contabilizados na Secçâo Especial) 
na Comunidade, por conta de recursos 
do Novo Instrumento Comunitàrio de 
contracçâo e de concessäo de emprés­
timos 393,0 5,2 4 449,1 13,8 5 463,6 10.3 
no exterior da Comunidade, por conta 
de recursos orçamentais dos Estados-
-membros ou da Comunidade 91,9 1.2 349,6 1,1 1 283,3 2.4 

Total gérai 7 544,8 100,0 32 238,1 100,0 53 237,4 100,0 
na Comunidade 7 071.1 93,7 29 464,4 91,4 47 606,4 89,4 
dos quais garanîias 97,6 0.3 622,1 1.2 
no exterior da Comunidade 473,7 6.3 2 773,7 8.6 5 631,0 10.6 

(1) Os empréstimos em Espanha e em Portugal sâo contabilizados no exterior da Comunidade até final de 1985. 
(2) Excepçâo fetta aos empréstimos EURATOM e aos em préstimos com condiçôes especiais concedidos no àmbito das convençôes de Lomé, cuja decisäo  

compete à Comissâo das Comunidades Europeias. 
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próprios do Banco e a 91,9 milhöes a cargo de  
recursos orçamentais da Comunidade, totalizando 
473,7 milhöes. 

0 Banco angariou no mercado de capitals ο mon­
tante de 6 785,5 milhöes (5 709,2 milhöes em 1985).  
Para financiar os créditos concedidos a partir dos 
seus recursos próprios, obteve 6 153,1 milhöes atra-
vés de emissöes pùblicas e de colocaçôes privadas 
a taxa fixa (249,2 milhöes dos quais foram converti-

dos em operaçôes a taxa variâvel por melo de 
swaps de moedas e de juros) e 291,4 milhöes  
através de empréstimos directos a taxa variâvel. 0  
montante disponivel para operaçôes a taxa variâvel 
atingiu assim os 540,6 mllhôes, ou seja, 8% do total 
angariado. Por outro lado, foram obtidos 321 mi­ 
lhöes através de operaçôes interbancârias e 20 mi­ 
lhöes através da atribuiçâo a terceiros de certifica-
dos de participaçâo no financiamento dos emprésti­
mos do Banco, munidos da garantis deste. 

(milhöes de ECUs) 

Actividade anual do Banco 

Empréstimos na Comunidade a partir 
de recursos próprios 

Empréstimos sob mandato e  
garantias na Comunidade 

Empréstimos fora da Comunidade a partir de 
recursos próprios 

Empréstimos na Comunidade a partir 
de recursos do NIC 

Operaçôes fora da Comunidade a partir de 
recursos orçamentais 

médias anuais 
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Tipos de empréstimo e taxas de juro 

Tlpos de empréstimo 
Ο BEI coloca à disposiçâo dos seus mutuàrios; 
— empréstimos a taxa fixa 

— desembolsados em vârias divisas, em misturas 
adaptadas às disponibiiidades e às preferências do 
mutuano; 
— desembolsados numa só divisa, comunitària ou 
nâo comunitaria; 
— desembolsados em vârias divisas, em misturas-
-padrâo, cuja composiçâo, duraçâo e taxa de juro sâo 
pré-determinadas; 

— empréstimos a taxa variâvel, dentro de certos limites. 
Ο ECU faz parte das moedas de desemboiso, quer como 
divisa ùnica, quer como componente de urna mistura de 
divisas. 

Taxas de juro - Ο Conselho de Administraçâo determina  
as taxas de juro aplicâveis aos empréstimos do BEI. É 
determinada uma taxa especifica para cada divisa utill-
zada pelo Banco, principalmente as moedas dos Esta-
dos-membros e ο ECU, assim corno ο dólar dos EUA, ο  
iene e ο franco suiço. Caso um empréstimo seja desem- 
bolsado em varias div isas, aplica-se a taxa em vigor para  
cada uma delas. 

Em virtude do BEI nâo prosseguir fins lucrativos, as ta­
xas de juro dos seus empréstimos reflectem rigorosa­ 
mente as condiçôes do mercado de capitals em que ο  
Banco obtém a maior parte dos seus recursos. A(s)  
taxa(s) aplicada(s) a cada empréstimo a taxa fixa é (sâo) 
em gérai aquela(s) em vigor na data de celebraçâo do 
contrato, ou em certos casos, nas datas de desemboiso, 
nâo sendo posteriormente objecto de revisâo. As taxas 
aplicâveis aos empréstimos a taxa variâvel sâo determi-
nadas trimestral ou semestralmente. Os empréstimos 
sâo desembolsados ao par e os reembolsos e pagamen-
tos de juros sâo efectuados na(s) moeda(s) recebida(s), 
em gérai em semestralidades iguais. 

Ilustra-se no gràfico a seguir a evoluçâo em 1985 e 1986  
das taxas de juro aplicadas pelo Banco nos empréstimos 
em ECUs e em dólares americanos. 

Em 1986, assistiu-se a uma descida acentuada das taxas 
de juro, que prosseguiu a tendência esboçada em inicios 
de 1985. Esta descida foi mais marcada durante os pri-
meiros meses do ano, tendo-se invertido em meados do 
ano e voltando a verificar-se progressivamente durante 
os ùltimos meses. A comparaçâo com os grâficos da pà­ 
gina 78 permite verificar ο paralelismo existente entre as 
condiçôes prevalecentes no mercado de capitals e as 
taxas de juro do Banco. 

Taxas de juro apllcàvels aos empréstimos do BEI por 10 anos expressos 
em ECUs e em ÜS$ (reemboiso semestral) 
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Os desembolsos efectuados em 1986 no contexto 
de empréstimos a cargo de recursos próprios totali-
zaram os 6 942,3 milhoes, designadamente, 6 657,7 
milhöes na Comunìdade e 284,6 milhöes no exterior 
desta. 
Ο total dos empréstimos por conta de recursos 
próprios e das garantlas em curso (') aumentou de 
33 291 milhöes em 31 de Dezembro de 1985, para 
36 960 milhöes em 31 de Dezembro de 1986, ο que  
representa um acréscimo de 11%. Indicam-se no 
Anexo Β (Nota 2) das Demonstraçôes FInanceiras 
as principals formas de garantie de que beneficiam  
os empréstimos em curso. 

Em 31 de Dezembro de 1986, ο total do balanço 
atingiu os 40 720,9 milhöes, em comparaçâo com  
35 092 milhöes no final de 1985 (ver igualmente  
Anexo E, Nota A, ponto 3 das Demonstraçôes FI­ 
nanceiras). 

Os desembolsos efectuados em 1986 no àmbito de 
financiamentos provenientes de recursos da Comu­
nìdade cif raram-se em 634,9 milhöes, destinando-se 
543,5 milhöes a empréstimos a partir de recursos 
do NIC e 91,4 milhöes a operaçôes por conta de re­
cursos comunitarios nos Estados de Àfrica, CaraÌ-
bas e Pacifico e em certos paises da bacia mediterrâ- 
nica. 

C) Montante inicial dos empréstimos e garantias, após deduçào ou adiçâo dos  
reembolsos de capital, rescisôes. anulaçôes, ajustamentos de càmbio e, no 
caso de operaçôes por conta de recursos próprios, da participaçâo de tercei-
ros em empréstimos do Banco (cf. Nota 3 do Anexo Β das Demonstraçôes  
Financeiras). 

Ο montante em curso relativo às operaçôes da Sec-
çâo Especial registou um aumento de 8 198,2 mi­ 
lhöes em 31 de Dezembro de 1985, para 8 865,4 mi­ 
lhöes em 31 de Dezembro de 1986, ο que repre­
senta um acréscimo de 8%. 

Em 1986, os empréstimos para investimentos produtivos, essenclalmente industrials, ascenderam a 1,9 biliöes de ECUs; 
metade desta verba (955 milhöes, 261 dos quais a partir de recursos NIC) foi concedida sob a forma de empréstimos globais; 
no conte xto dos empré stimos globais em curso , foram fin anciados 3 472 investimentos de peque nas e médias empr esas 
(1 365 a partir de recursos NIC). 
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Perspective gérai 

No decurso deste primeiro ano da Comunidade dos Doze, ο Banco concedeu empréstimos no valor de 
6 678,1 milhôes de ECUs a cargo de recursos próprios, para investimentos de interesse directo para cada  
um dos Estados-membros. Ao anaiisar a evoluçâo das actividades, hà qu e ter em conta ο alargamento da  
Comunidade à Espanha e a Portugal. Caso apenas se considerem os dez antigos Estados-membros, os 
financlamentos passaram de 5 640,7 milhôes em 1985 para 6177,7 milhôes em 1986 {+ 9,5°/o), mas se 
considerarmos a Comunidade dos Doze, incluindo os financlamentos concedidos em Espanha e em Portu­
gal no àmbito da ajuda financeira de pré-adesâo, que ascenderam a 5 900,7 milhôes em 1985, a taxa de 
crescimento cifra- se em 13,2°/o. Qualquer que seja ο critèrio adoptado para ο càlculo, ο crescimento da  
actividade a partir de recursos próprios fol multo acentuado. 

Em contrapartida, os empréstimos concedidos a partir de recursos do NIC continuaram a register um  
declinlo acentuado, em virtude do esgotamento progressivo dos montantes dlsponiveis; este s emprésti­
mos distribuiram-se por sete paises, incluindo a Espanha e Portugal, e atlngiram os 393 milhôes (883,7  
milhôes em 1985). 

Ο montante total dos empréstimos na Comunidade aumentou, pois, de 6 784,4 milhôes em 1985, para 
7 071,1 milhôes e m 1986 (incluindo os empréstimos em Espanha e em Portugal), ο que significa um au­ 
mento de 4,2Vo. 

Foram concedidos empréstimos no valor de 24,4  
milhôes, a partir de recursos próprios e benefi­ 
ciando de urna bonificaçâo de juro de 3% a cargo 
do orçamento gérai das Comunidades, para a re-
construçâo das zonas sinistradas da Campania e da  
Basilicata. Tendo em conta os exercicios anteriores, 

ο montante total dos empréstimos bonificados, rela­
tivamente aos quais estava previsto um pacete glo­ 
bal de um biliäo Ο, elevou-se a 927,3 milhôes. 611,5  
dos quais por conta de recursos do NIC. 

(1) DeasâodoConseiho81/i9/CEEde20. 1 1981 

Financiamentos do BEI ao serviço das politicas comunitàrias 

A prossecuçâo de um desenvolvimento regional  
mais harmonioso consîitui um dos principals objec­ 
tives contemplados no Acto Ùnico, no sentido do  
reforço da coesâo econòmica e social da Comuni­ 
dade (ver pâg. 20). Ο texto do mesmo, que visa ο  
ajustamento estrutural das regiôes menos desenvol- 
vidas e das zonas em declinlo industrial, coaduna-se  
com ο do artigo 130 do Tratado. que comete ao 
Banco a missào de «contribuir para ο desenvolvi­
mento equilibrado e harmonioso do Mercado Co-
mum no interesse da Comunidade» e determina os 
seus objectives de politica econòmica, objectives  
esses especificados e adaptados pelas directivas e 
decisôes do Conseiho de Governadores; entre eles, 
figura em primeiro lugar a contribuiçâo para ο de­
senvolvimento regional, mediante financiamento de 
projectos em todos os sectores da economia (cf. 3"  
pàg. da capa). 

No periodo de mutaçâo que atravessa actualmente  
a Europa, ο quai confronta vastas zonas com difi- 
ceis reconversôes, as intervençôes em favor de re­
giôes em atraso ou em declinlo revestem-se de uma 
prioridade particular. Com a adesâo de Espanha β  
de Portugal, as zonas com um PIB per capita pelo  
menos 20% inferior à média comunitària passam a 

abranger mais de 110 milhôes de habitantes: simul­
taneamente, ο alargamento conduziu a um aumento 
das disparidades em termos de produto per capita, 
de taxa de desemprego ou de dotaçâo em certes  
equipamentos e serviços. 

Tal corno em 1985, a acçâo do Banco desenvol-
veu-se num contexte econòmico pouco favoràvel a 
um crescimento dos investimentos produtivos ou  
das infra-estruturas nas regiôes menos favorecidas. 

Nao obstante, os empréstimos para projectos vi-
sando ο desenvolvimento regional continuaram a  
progredir em termos absolutos e a mobilizar uma  
parte significativa dos fundos do Banco (54% dos  
empréstimos a partir de recursos próprios nos Esta­ 
dos-membros). Cerca de 70% ödestes empréstimos,  
que atingiram ο montante total de 3 685,1 milhôes  
(88,3 milhôes a cargo de recursos do NIC), concen- 
traram-se nas regiôes mais prioritârias do ponto de  
vista da politica regional comunitària, ou seja, Portu­ 
gal, Grècia, Irlanda, Mezzogiorno italiano, certas re­ 
giôes da Espanha e Irlanda do Norte. 0 Banco con-
tinuou a contribuir para ο financiamento de investi­
mentos nas zonas afectadas pelo declinlo das In-
dùstrìas tradicionais e noutras regiôes menos favo-

27 



Empréstimos na Comunidade 

recidas, especialmente em França e no Reine  
Unido. Mais de très quartos destes financiamentos 
destinaram-se a regiöes em que ο desemprego é 
pelo menos 20% superior à média comunitària. 

Os financiamentos do Banco correspondem a cerca 
de 1% do investimento global na Comunidade; dado 
que OS em préstimos representam em mèdia cerca 
de um terço do custo dos projectos, pode conside-
rar-se que os investimentos em cujo financiamento 
ο Banco participou representam mais de 3% do total 
dos investimentos da Comunidade. 

No que se refere aos paises ou regiöes menos 
prósperos, a contribuiçâo do Banco em relaçâo ao 
investimento global foi nitidamente maior: 3% em 
Portugal. 3.3% na Grècia e na Itàlia (6,1% no Mezzo­
giorno) e 5,4% na Irlanda. 

Estes créditos apoiaram sobretudo os investimentos 
na industria e em menor grau, nos sectores dos  
serviços, da agricoltura e da pesca, que absorveram 
um terço dos financiamentos (1 211,1 milhôes,  
sendo 636,6 milhöes no àmbito de empréstimos glo-
bais para ο financiamento de PME) e destinaram-se 
também à realizaçâo de infra-estruturas de base, 
para as quais foram afectados 1 871,1 milhòes, des­

tinando-se très quartos desta verba a projectos de 
infra-estruturas de transportes e de telecomunica-
çôes. 

* 
• • 

Os novos objectives comunitàrios em matèria de 
energia para 1995, aprovados em finais de 1986 (cf.  
pâg. 20), e as perspectivas de evoluçâo a mèdio 
prazo dos preços do petróleo confirmam que è ne­
cessàrio manter as prìoridades anteriores, a saber,  
controlo mais severo do consumo de energia, redu-
çâo da dependència face ao petróleo, mediante pro-
moçâo da produçâo a partir de recursos endòge-
nos, prossecuçâo de uma politica equilibrada de 
diversificaçâo e maior flexibilidade em termos de 
abastecimento. 

Em 1986, os empréstimos do Banco neste contexto 
elevaram-se a 2 600,1 milhôes, tendo visado sobre­
tudo ο prosseguimento de grandes programas em-
preendidos hè vârios anos, nomeadamente no sec­ 
tor nuclear, e destinando-se igualmente a equipa-
mento de segurança e de protecçâo do ambiente, 
para acompanhar a ràpida evoluçâo da regulamenta-
çâo nesta matèria. 

Empréstimos na Comunidade em 1986 
Disthbulçâo segundo os principals objectives de politica econòmica (') 

Obieclivos em matèria de energia 
2 600,1 milhôes de ECUs 

Recursos iniernos 

Oiversificacào das importacôes  

Utilaaçâo raoonal da energia 

9 ̂  e 
Modern,zûcâo de 

empresas 
1 005,5 milhôes 

de ECUs 

Tecnologias avancadas 

Ambiente —  
— Patrimònio 
701,7 milhôes  

de ECUs 

Poluiçâo atmosfèrica 

Infra-estruturas 
comunitàrias 
561,5 milhôes  

de ECUs 

Transportes 

Modernizaçâo, 
conversao 

Poluiçâo da âgua Q Teiecomuni-

Cooperaçâo mdusinal 

• investimenios PfwlE 

e dos solos  

Outras acçôes 

Patrimònio 

caçôes 

I 1 Outres 

(^) Certes emprèslimos c<xrespondem simuiiareamente a vàrios objectives, pelo que ο total das diferentes rubricas nâo è acumulàvel. 
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Na qua/idade de agente da Euratom, ο Banco assi-
nou conjuntamente com a Comissäo sete contratos  
de empréstimo no montante total de 586,6 miihôes, 
para centrais nucleares no Reino Unido, na França, 
na itàiia e na Alemanha. Estas operaçôes, que säo  
contabllizadas como contas extrapatrimoniais na 
Secçâo Especial (pàg. 94), sâo instruidas e admi-
nistradas pelo Banco, mas nâo constam das estatis-
ticas de actividades do mesmo, na medida em que a 
decisäo de financiamento é tomada pela Comissäo. 

Os créditos visando a promoçâo de urna utilizaçâo 
racional da energia (797,1 miihôes) destinaram-se 
sobretudo a redes de aquecimento urbano, à explo-
raçâo de recursos geotérmicos, à interiigaçâo de re­
des eléctricas de alta tensâo e à electrificaçâo de 
linhas de caminho de ferre. Os empréstimos visando 
a diverstflcaçâo das importaçôes, e que Incidiram 
sobre gasodutos e centrais a carvâo, elevaram-se a 
402 miihôes. Por ùltimo, a malor parte dos financia­
mentos destinou-se à promoçâo da autonomia  
energética da Comunidade, sende outorgados  
1 400,9 miihôes para projectos no sector nuclear,  
para centrals hidroeléctricas e jazigos de petróleo  
e de gàs. 

Uma vez concluidos, os novos projectos financiados  
pelo Banco permitirào uma reduçâo da dependência 
da Comunidade das importaçôes de petróleo, de 6,2  
miihôes de tep/ano, 1,3 miihôes dos quais obtidos 
através da utilizaçâo racional da energia (ure). Glo­ 
balmente, os projectos financiados desde 1982  
contribuiräo para uma reduçâo da dependência do 
petróleo de 56 miihôes de tep/ano (15,6 miihôes 
dos quais através da ure), ο que representa cerca  
de 15% do volume de importaçôes da Comunidade  
previsto para 1995. 

Ο reforço da competitividade da Comunidade no 
mercado mundial implica um esforço dinàmico e 
coordenado de adaptaçâo estrutural da indùstria eu-
ropeia e de difusäo das tecnologias avançadas.  
Prosseguindo objectives idênticos aos dos progra-
mas europeus de cooperaçâo (ESPRIT, EUREKA, 
RACE e BRITE), ο Banco intensificou os seus finan­
ciamentos nestes dominios e empenhou-se multo 
especialmente em promover a aplicaçâo de tecnolo-

Quadro 2: Empréstimos outorgados na Comunidade em 1986, por conta de recursos próprios do Banco 
Distribuiçâo por paises, secìores e objectives 

(miihôes de ECUs) 

Sectores Objectivos (' 

Tecnologias 

Total 

Indùstria, 
agricuitura, 

servlQOS Energia 
infra-

-estruturas 

Desen-
volvimento 

regional 
Objectivos 

energéticos 

avançadas e  
modernizaçâo 
de empresas Meio-ambiente 

Infra-estruturas 
comunitàrias 

Bèlgica 46,1 46,1 46,1 46,1 
Dinamarca 198,3 5.0 193,3 5,0 193,3 — — 
Alemanha 441,8 — 302,1 139,7 25,7 311,6 — 266,4 62,7 
Grècia 253,0 178,3 24,4 50,2 253,0 125,0 — 113,2 21,2 
Espanha 340,0 92,0 27.3 220,8 294,6 27,3 62.7 — 87,3 
França 565,0 121,6 22,3 421,1 389,6 22,3 105,8 16,0 65,8 
Irlanda 214,3 19,2 69,2 125,9 214,3 47,2 — — — 
Italia 2 912,5 951,5 908,3 1 052,8 1 802,2 814,0 304,0 143,3 232,8 
Luxemburgo 18,2 — 18,2 — — — — 18,2 
Paises Baixos 98,2 94,9 — 3.3 18,1 — 94,9 — — 
Portugal 160,4 34,9 29,1 96,4 160,4 64,0 — 34,9 — 
Reino Unido 1 355,3 110,7 866,4 378,1 387,7 874,3 55,5 128,0 61,2 
Outros (2) 75,0 — — 75,0 — — 75,0 — 75,0 

Total 6 678,1 1654,3 2 442,4 2 581,4 3 596,8 2 479,1 744,0 701,7 561,5 

(1) Certos empréstimos correspondem simultaneamente a vàrios oojectivos, pelo que ο total das diferentes rubricas nâo é acumulâvel. 
(2) Por derrogaçâo do Conseiho de Governadores, ci. pàgina 8. 
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Electrónica de penta 

Ο reforço da competitividade da indùstria comunitària, 
através do desenvolvimento de tecnologias avançadas,  
passou a constituir um objectivo vital para ο futuro da 
Europa. Em conformidade com as recomendaçôes ratifi-
cadas pelo Conseiho de Governadores em Junho de 
1984 (Relatório Anual de 1985, pâg. 19), ο BEI tem con-
sagrado a este objectivo um volume cada vez maior de 
financiamentos. 

Em 1986, os empréstimos outorgados para projectos de 
tecnologia avançada elevaram-se a 574 milhöes (em  
comparaçâo com 325,6 milhöes em 1985), 530,4 milhöes  
dos quais concedidos sob a forma de empréstimos indi- 
viduais e 43.6 milhöes sob a forma de empréstimos glo- 
bals. Mais de metade do montante dos empréstimos in- 
dividuais (53%) destinou-se aos sectores da informàtica 
e da electrónica e se se incluir as tetecomunicaçôes, a 
percentagem atinge os 75%. As verbas restantes distri-
buiram-se pelos sectores quimico, farmacèutico, automò-
vel e metaiùrgico. 

Nos Ultimos dois anos, foram concedidos 781,3 milhöes  
para 32 projectos de tecnologia de ponta (') que, na sua 
grande maiorla, permitiram ο desenvolvimento de novos 
produtos (19 projectos) e por vezes também, simultanea­
mente, ο desenvolvimento de tecnologias especificas (14  
projectos). Cinco projectos consistiam na informatizaçâo  
e na automatizaçâo de processes de fabrico, relacio-
nando-se seis outros com ο financiamento de centres de 
investigaçâo. Treze dos projectos sitùavam-se nas zonas  
menos desenvoividas ou em declinio, pelo que ο BEI 
pôde prosseguir concomitantemente os objectives de 
um desenvolvimento harmonioso da Comunidade e de 
um reforço da competitividade. 

* * * 

Em 1986, ο sector de componentes electrònicos, só por 
si (que a seguir analisamos), beneficiou de financiamen­
tos no valor de 149,1 milhöes, para iniciativas que visa-
vam tornar as empresas interessadas competitivas em 
relaçâo aos seus congénères japoneses e americanos. 
Alguns destes projectos eram empreendimentos conjun-
tos de empresas de paises diferentes ou foram realiza-
dos em ligaçâo com programas de investigaçâo euro-
peia, tais corno ο ESPRIT, ο RACE ou ο EUREKA. 

Nos Paises Baixos, ο Banco financiou um projecto que  
incluia instalaçôes de investigaçâo e desenvolvimento, 
uma fàbrica piloto e equipamento CAD (Concepçâo As-
sistida por Computador) para ο fabrico de semiconduto-
res de memòria estàtica de grande capacidade (mega-
-chips). Este programa integra-se num programa mais 
vasto, empreendido conjuntamente com uma firma 
alemâ, que visa atingir ο nivei de competitividade das in-
dùstrias japonesa e americana neste dominio. 

Em França, foi concedido um empréstimo para a concep­ 
çâo e ο fabrico de circultos integrados do tipo CMOS, 
destinados a aplicaçôes especificas, e de produtos em 
pequenas séries. A firn de encurtar ο processo de fa­
brico, adoptaram-se tecnologias de ponta a nivei mundial 
na concepçâo dos circuitos [software de compilaçâo) e 
no fabrico (gravaçâo directa por feixe de electröes). 
Na Itàlla, ο Banco apoiou um projecto visando ο desen­
volvimento e a produçâo de dois tipos de circuitos, os 
circuitos lineares bipolares, especialmente destinados a 
aplicaçôes profissionais, e os circuitos MOS, em particu­ 
lar, memòrias ROM, EPROM e EEPROM, e microproces-
sadores. Este projecto representa um grande avanço  
tecnològico no campo dos produtos e dos processos de 
fabrico. 
Outros projectos nos sectores da informàtica e d a elec­
trónica visavam consolidar ou conquistar uma posiçâo de 
vanguarda no mercado mundial. 
Tal é ο caso de um projecto situado na Bèlgica, de am-
pliaçâo e automatizaçâo de uma fàbrica de leitores de 
discos compactos. Os investimentos destinaram-se 
igualmente à pesquisa, desenvolvimento e fabrico de 
protòtipos de novas geraçôes de produtos (corno por 
exemplo, aparelhos de gravaçâo e de leitura de discos  
compactos desgravàveis ou que permitem uma utilizaçâo  
Interactiva de discos ROM). 
Em França, ο Banco concedeu um empréstimo para a 
ampliaçâo das instalaçôes de produçâo, de pesquisa e  
de desenvolvimento para fabricaçâo de sistemas CAD e  
CAM (Concepçâo e Fabrico Assistidos por Computador) 
e de maquinaria de corte automàtico, destinada às in-
dùstrias de confecçôes e de caiçado. 
Por ùltimo, na Itâlia, foi empreendida a automatizaçâo 
avançada de uma fàbrica de microcomputadores para 
fins profissionais, que permitiu um aumento ràpido da  
produçâo e ο desenvolvimento das exportaçôes para 
mercados no exterior da CEE, em particular para os Es­ 
tados Unidos. 
Todos estes investimentos se integram em sectores de 
ponta, em que é significativa a penetraçâo de fabricantes 
estrangeiros nos mercados europeus. Muitos destes 
projectos ocupam uma posiçâo de vanguarda na investi­
gaçâo mundial e constituem um testemunho encorajador 
do dinamismo das empresas europeias neste campo. 
A consolidaçâo da competitividade da indùstria comunità­
ria pressupöe uma intensificaçâo deste esforço e ο seu 
alargamento a sectores considerados tradicionais, em 
que a introduçâo de tecnologias avançadas também é 
necessària, se se pretender garantir na Comunidade uma 
estrutura industriai activa e diversificada. 

{1) Acrescem a estes Cféditos os tinanciamenios concedidos a 18 PME, no 
àmbito de empréstimos globais, e que ascenderam a 59,4 milhöes. 
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gias ainda pouco divulgadas, em particular no seìo 
de pequenas e médias empresas. 

Itàiia e em Espanha e no sector das comunicaçôes,  
em Franga e no Reino Unido (117.3 milhöes). 

Neste contexto, ο BEI concedeu 1 005,5 milhöes, 
744 milhöes dos quais outorgados a partir de recur-
sos próprios. 

A maior parte dos empréstimos a partir de recursos 
próprios destinou-se a projectos de tecnologlas 
avançadas (573,9 milhöes), localizados na Itàiia, em 
Franga, em Espanha, no Reino Unido, nos Raises  
Baixos θ na Bèlgica, e principalmente nos dominios 
da microelectrònica, da Informàtica e das telecomu-
nicagöes (ver caixa), tendo ainda sido financiados 
diversos investimentos nos sectores quimico-farma-
cològico (produtos anticancerosos, laboratórios de 
pesquisa, etc.). Muitos destes projectos eram em-
preendimentos conjuntos comunitàrios. 

Promovendo a cooperegào Industria! a larga escala 
entre empresas de diferentes Estados-membros, ο  
Banco financiou projectos no sector automóvei, na 

Em Espanha, foram concedidos très empréstimos 
no valor global de 52,7 milhöes, para promover a 
adaptaçâo da empresas ligadas ao sector automò-
vel, às novas condigöes de mercado decorrentes da 
adesâo à Comunidade. 

Por ùltimo, foram concedidos 261,5 milhöes a partir 
de recursos do NIC, para investimentos produtivos 
de pequenas e médias empresas; esta verba é 
muito menor que a dos anos anteriores, reflectindo 
ο gradual esgotamento dos fundos disponlveis. 

Tal Como salienta ο Acto Ùnico Europeu, a protec-
çâo do ambiente é urna componente da politica co­
munitària que requer urna acgâo cada vez mais con-
certada dos Estados-membros, devido aos efeitos 
além-fronteiras da poluigâo atmosfèrica e da àgua e 

Quadro 3; Locallzaçâo dos financlamentos na Comunidade em 1986 e 1985 e de 1982 a 1986 

19Θ5 1982—1986 
Tola! Recursos Total Recursos Total Recursos 

próprios NIC próprios NIC próprios NIC 
Milhöes Mithôes Milhóes Milhóes Milhóes Milhóes Milhóes Milhóes Milhóes 

da ECUS % da ECUs de ECUs de ECUs % de ECUs de ECUs da ECUs % de ECUs de ECUs 

Bèlgica 46,1 0.7 46.1 — 77,8 1.2 77,8 217,0 0.7 217.0 
Dlnamarcâ 258,2 3.7 198,3 59,9 332,5 5,1 264,0 68,5 1 555,1 5.3 1 102,9 452,2 
Alemanha 441.8 6,2 441,8 — 91,4 1.4 91,4 — 840.5 2.9 840,5 — 
Grècia 253,0 3.6 253.0 — 423.7 6,5 401,7 22,0 1 929,7 6,5 1 628,1 301,6 
Espanha ( )̂ 409,3 5,8 340,0 69,2 — — — — 409,3 1,4 340,0 69,2 
Franga 623,4 8,8 565,0 58,4 1 247.4 19,1 889,6 357,8 4 427,0 15,0 3 400,7 1 026,3 
Irlanda 262,1 3,7 214.3 47.8 174,5 2,7 146,6 27,9 1 323,1 4,5 1 044,9 278,2 
itàiia 3 024,0 42,8 2 912,5 111.4 2 978,0 45,6 2 603,9 374,1 13 686,7 46,5 11 589,0 2 097,7 
Luxemburgo 18,2 0,3 18,2 34,7 0,1 34,7 — 
Raises Baixos 98,2 1.4 98,2 — 69,1 1.1 69,1 — 167.3 0.6 167,3 — 
Portugal (') 190,3 2.7 160,4 29,9 — — — — 190,3 0,6 160,4 29,9 
Reino Unido 1 371,5 19,4 1 355,3 16,3 1 130,1 17.3 1 096,7 33,4 4 608,8 15,6 4 414,8 194,0 
Oulros 75,0 1.1 75.0 — — — — — 75,0 ο

 
ω

 

75,0 — 

Total 7 071,1 100,0 6 678,1 393,0 6 524,4 100,0 5 640,7 883,7 29464,4 100,0 25 015,3 4449,1 

0) FlnanciamtntM concadido· am Eapanha a am Portugal da 1982 a 1986, Incluindo no contaxto da ajuda da pré-adatio (milhöes de ECUs) 
1986 1985 1982-1986 

Espanha 409,3 160.0 919.3 
Portugal 190,3 100.0 535.3 

(Cf. iguaimente Relatöno Anual de 1985, quadro 16. pàg. 111 ) 

31 



Empréstimos na Comunidade 

Cinco anos de financiamentos para a protecçâo do ambiente 

ο quarto programa de acçâo comunitària em matèria de 
ambiente, aprovado em vèsperas do Ano Europeu do 
Ambiente, marca uma nova etapa importante: a defesa 
do ambiente, regida por normas estritas, passarà a fazer 
parte integrante das politicas comunitàrias prosseguidas. 

Durante os ùltimos cinco anos, ο BEI interveio de uma 
forma crescente no dominio da protecçâo do ambiente, 
seguindo as directivas comunitàrias e as recomendaçôes  
homologadas pelo Conseiho de Governadores em Junho 
de 1984. 0 Banco, que antes de financier os projectos se 
certifica de que estes nâo têm qualquer impacto prejudi­ 
cial no ambiente, procura apoiar a realizaçâo de investi-
mentos que contribuam de uma forma significativa para a 
protecçâo do ambiente, através, por exempio, da redu-
çâo da poluiçâo atmosfèrica ou da àgua, incluindo os la-
gos inferiores e os mares que circundam ο territòrio da 
Comunidade, em conformidade com as convençôes in-
ternacionais em vigor (como a Convençâo de Barcelona, 
que rege a protecçâo do Mediterràneo). Ο Banco parti­ 
cipa igualmente no financiamento de instalaçôes antipo-

Empréstlmos para a defesa do ambiente 
Evoluçâo por paises 

milhóes de ECUs    
800 

lutçâo em fàbricas jà existentes ου recèm-construldas,  
independentemente da respective localizaçâo. Adaptando  
as suas intervençôes às novas exigências, passou a con­ 
templar projectos que visem ο aumento das disponibili-
dades em àgua potàvel, desde que os mesmos se ins-
crevam em pianos de ordenamento coordenados e con­ 
tribuam de uma forma significativa para a gestâo racional 
dos recursos hidricos nas àreas carentes dos mesmos. 
A salvaguarda do patrimònio cultural, nomeadamente ar-
quitectònico, è objecto de uma abordagem idéntica, que 
visa p rotéger a qualidade de vida e salvaguardar poten-
cialidades turisticas muitas vezes postas em perigo. Em-
bora com verbas relativamente modestas, ο Banco parti-
clpou no financiamento da restauraçâo do Palàcio Ducal 
em Veneza e para a protecçâo do patrimònio arqueo-
lògico de Pompeia, Herculanum e Stabiae. 
Os gràficos a seguir permitem apreciar, nâo só ο acrés-
cimo das verbas dedicadas à protecçâo do ambiente,  
mas tambèm a dtversificaçâo do tipo de intervençôes e ο  
nùmero crescente de paises que delas beneficiam. 

Evoluçâo por tipo de acçôes 

Saneamento 

Grandes aproveitamentos 
hidràulKX)s 

Poluiçâo aimosférica  

Outras acçôes 

Patrimònio 

milhôes de ECUs   
800 

700 

600 

PII 
t982 83 84 

— too 

1-0 
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também à necessidade de evitar as d istorçôes pro-
vocadas pela competiçâo. 

0 montante dos créditos concedidos para investi-
mentos visando este objective voltou a duplicar em  
relaçâo ao ano transacto (701,7 milhôes). 

Ο Banco concedeu ainda empréstimos globais para 
ο financiamento de obras de protecçâo do am­ 
biente. especifica ou concomitantemente com ou-
tros objectives, em Portugal, na Alemanha e na Itâ-
lia, e financiou operaçôes de reflorestaçâo e de pro­
tecçâo do patrimònio na Itàlia (141,5 milhôes). 

Os financiamentos dividiram-se em duas categories  
principals. A primeira inclulu grandes projectos de 
tratamento de efluentes e de melhoria da qualidade 
da âgua potâvel na Italia, no Reine Unido, na Ale­
manha e em França (310,1 milhôes), alguns dos 
quais se inscreveram em programas a longo prazo 
abrangendo vârias regiôes, corno foi ο caso na Itâlia, 
no que respeita ao ordenamento e saneamento do 
PÓ, do Tibre e do Arno. Estes projectos constituem 
um exemplo para possiveis acçôes a empreender 
no Reno. A segunda categoria abrangeu equipa-
mento visando reduzir a poluiçâo de centrais eléctri-
cas e térmicas na Alemanha, e de refinarias de petró- 
leo implantadas na Grande Atenas e nas proxlmlda-
des de Cagliari, na Sardenha (250,1 milhôes). 

A consecuçâ o de uma rede de Infra-estmturas co-
munitànas de transporte e de telecomunicaçôes 
suficientemente densa e isenta de pontos de es-
trangulamento constitui uma condiçâo necessària  
para a rea lizaçào de um mercado interno unificado, 
sobretudo apôs a adesâo de Espanha e de Portugal, 
paises cujas redes rodoviàrias ainda estâo deficien­ 
temente ligadas às redes dos restantes Estados-
-membros. Jâ no passado se financiaram numero-
sas ligaçôes de auto-estrada, tCineis alpinos e insta-
laçôes aeroportuârias e portuârias. Com os grandes 
projectos em preparaçâo, tais como ο tûnel sob a 

Empréstimos na Comunidade em 1986  

Distribulçâo por palses e por sectores 

Energia 
2 533,4 milhôes de ECUs 

Comunicaçôes 
1 903,3 milhôes de ECUs 

Outras infra-estruturas 
718.7 milhôes de ECUs 
Indùstria, agriculturae 
services 
1 915,8 milhôes de ECUs 

TOTAL 
7 071,1 milhôes de ECUs 

Bel Din RFA Gr Esp F Irl It L Hol Ρ GB 
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Distribuiçâo sectorial dos financlamentos 
na Comunidade em 1986 

milhôes de ECUs 
2600 

Energia Outras inira-estruluras 

IProduçào Inlra-estruturas hldrâultcas 

Transportes + Distribuicào Irìfra-esiruturas diverses 

ί Empréstimos globais 

Comunicaçôes 

Transportes 

Telecomunicaçôes 

Empréstimos globais 

Indùstria, agricultura. servtços 

Empréstimos individuals  

Empréstimos globais 

Mancha ou ο TGV (comboio de alta velocidade) 
norte-europeu, nâo faltam ao Banco oportunidades 
para prosseguir as suas actividades neste dominio,  
ο mesmo se podendo dizer no sector das telecomu­
nicaçôes. especialmente por satélite. 
Os financlamentos de projectos visando estes 
objectives elevaram-se em 1986 a 561,5 milhôes, 
sendo canalizados para numerosas secçôes de es­ 
trada e de auto-estrada entre a Itâlia e a Suiça, Por­
tugal e a Espanha, a Franga e a Itâlia, a Suiça e ο  
Luxemburgo, para ligaçôes ferroviârias na Grècia,  
em Espanha e em Portugal, para portos e aéropor­
tés no Norte da Italia, em Atenas e no Sudeste da  
Inglaterra, e alnda, para ο reforço das frétas aèreas 
que asseguram as ligaçôes entre a Itâlia e os res­
tantes Estados-membros. 
Por ijltimo, ο financiamento de vultosos projectos 
de telecomunicaçôes permitirà a compra, ο fança-
mento e a exploraçâo pela Eutelsat de satélites cuja 
àrea de cobertura abrange toda a Europa, assim 
corno a ligaçâo desta aos Estados Unidos e ao Mè­ 
dio Oriente e Singapura, por meio de dois cabos 
transoceânicos. 

Distribuiçâo sectorial 
Ο desdobramento dos empréstimos por grandes 
sectores evidencia um ligeiro aumento dos financia-
mentos nos sectores da indùstria, da agricultura e  
dos serviços e um acréscimo mais firme dos crédi­
tes para equipamento de base nos sectores das in-
fra-estruturas e da energia (cf. quadro 13). 

Na indùstria, na agriculture e nos serviços, os 
empréstimos elevaram-se a 1 915,8 milhôes. ο que 
corresponde a 27% da actividade total do Banco na 

Quadro 4; Créditos concedidos nos sectores da Indùstria, da agricultura e dos serviços de 1982 a 1986 

1982 1983 1964 1965 1986 

Empréstimos individuals ;  
montante (a) — milhôes de ECUs 

Crédilos no àmbito de empréstimos 
globais em curso; 
montante (b) — milhôes de ECUs 
nùmero 

Total (a -t- b - c) 

Percentagem de créditos no àmbito de 
empréstimos globais no conjunto dos 
créditos concedidos (b/c) (%) 

470,8 

438.0 
1 183 

908.8 

48 

431.6 

1 010,9 
3172 

1 442 ,5 

70 

506.2 

1 381,1 
4563 

1 887,3 

73 

509,0 

1 582,5 
5 747 

2 091,5 

76 

960,6 

1 023,6 
3 569 
1 984.2 

52 
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Comunidade. Verificou-se um acréscimo acentuado 
dos empréstimos Individuals por conta de recursos 
próprios, que dupiicaram em relaçâo a 1985 (960,6  
milhôes), cobrindo urna vasta gama de investimen-
tos em oito paises e especlalmente, projectos de 
tecnologias avançadas. Os empréstimos globais por  
conta de recursos próprios estabitizaram e os em­
préstimos por conta de recursos do NIC registaram 
um declinio acentuado. 

No que se refere às infra-estruturas (2 621,9 mi­
lhôes e 37% do total), ο aumento dos empréstimos 
foi particularmente sensivel no sector dos transpor­
tes, especlalmente rodoviârlos e ferroviârios, 
tendo-se observado urna certa estabilizaçâo no que 
toca às redes clàssicas de telecomunicaçôes, aos 
projectos hidràulicos (incluindo ο tratamento de 
efluentes) e às infra-estruturas mistas. Os projectos 
financtados localizaram-se essencialmente nas âreas 
menos desenvotvidas. 

Os crédites no sector da energia atingiram os 
2 533,4 milhôes (36%), sendo uma parte importante, 
embora menor que nos anos anteriores, canalizada 
para ο financiamento de centrais nucleares e de ins-
talaçôes de reprocessamento e de armazenagem de 
combustivel nuclear. Os restantes empréstimos des-
tlnaram-se a centrais hidroeléctricas, geotérmicas e  
a carvâo, à exploraçâo de jazigos de gàs e ao trans­
porte ou à distribuiçâo de electricidade, de gâs e de 
calor. 

Em 1986, os créditos concedidos pelo Banco para 
investimento orçaram em 23 biliôes (5,3 biliôes para 
investimentos industrials), ο que representa cerca  
de um terço do respectivo custo total. 

Segundo os dados provisionals fornecidos aquando  
da instruçâo dos projectos, ο conjunto destes in­
vestimentos deve contribuir directamente para a 
criaçâo de cerca de 30 mil postos de trabalho per­
manentes, incluindo 23 mil na indùstria. A maior 
parte dos mesmos (18 500) é criada pelas pequenas 
e médias empresas que beneficiam de empréstimos 
globais. 

Os empréstimos financiados pelo Banco permitiram 
igualmente melhorar a produtlvidade e salvaguardar  
postos de trabalho em inùmeras empresas, en-
quanto que as obras e os fornecimentos necessâ-
hos à realizaçâo dos projectos contribuiram, du­
rante périodes de construçâo por vezes bastante  
prolongados, para ο apoio ao emprego na Comuni­
dade. 

Financiamentos de interesse regional na 
Comunidade de 1982 a 1986 

milhôes de ECUs 
3800 

1982 1983 1984 1985 1986 
Distribuiçâo segundo a localizaçâo 

do proiecto de Investimento  
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Espanha 
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Reino Unido 
Grècia H 
Irlanda ||| 

llàlla Q 
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A duraçâo média dos empréstimos concedidos em 
1986 foi da ordern dos 13 anos, para projectos de 
Infra-estruturas e de instaiaçôes no sector da ener­ 
gia, e de 9 a 10 anos, para projectos industrials. 

No que se refere ao sector industrial, 73% dos em­
préstimos individuals foram outorgados ao sector  
privado, que absorveu 100% dos crédites concedi­
dos sob a forma de empréstimos globais, por inter­ 
mèdio de instituiçôes financeiras pùbllcas ou mistas. 
Os projectos nos sectores da energia e das infra- 
-estruturas emanaram essencialmente de empresas  
publicas e de colectividades locais. 

* 
• * 

Empréstimos globais e 
créditos afectados 
Em 1986, foram concedidos 87 novos empréstimos  
globais a 37 instituiçôes intermediàrias de oito Esta-
dos-membros, os quais totalizaram 1 234,4 milhôes  
(1 858,5 milhöes em 1985), e representam 17% dos 
empréstimos na Comunidade (28% em 1985). 

Os empréstimos por conta de recursos próprlos 
elevaram-se a 964,3 milhôes (1 229,4 milhöes em 
1985), dividindo-se em: 

— créditos concedidos nas regiôes menos favoreci-
das, a pequenas e médias iniciativas nos sectores 
da indùstria, serviços e turismo (595 milhôes), e das  
infra-estruturas (103,6 milhôes): 

— créditos concedidos, tanto nas regiôes assisti-
das, como fora destas, para investimentos indus­ 
trials de pequena e média dimensäo que contrl-
buiam para a introduçâo ou ο desenvolvimento de 
tecnologias avançadas (43,6 milhôes) e para investi­
mentos na indùstria ou nas Infra-estruturas confor­ 
mes com os objectivos comunitàrios no dominio da 
energia e da protecçâo do ambiente, ou simultanea­
mente nestes dois domlnios (222,1 milhöes). 

Os empréstimos concedidos por conta de recursos 
do NIC, para ο financiamento de investimentos pro-

dutivos de pequenas e médias empresas fora das  
zonas assistidas, ascenderam a 231,6 milhöes e, no 
dominio da energia, a 38,6 milhôes (629,1 milhôes  
em 1985). 

Ο nùmero de créditos afectados em 1986, no àm­ 
bito de empréstimos globais em curso, diminuiu  
multo (3 930 afectaçôes, contra 6 465 em 1985), en- 
quanto ο respective montante (1 267 milhôes, contra 
1 877,9 milhöes) declinou na proporçâo dos emprés­
timos globais concedidos durante ο exercicio. 

Esta reduçào reflectiu-se nos créditos às PME nos 
diferentes paises (2 104 créditos, no total de 572,7  
milhôes, nas âreas assistidas e 1 368 créditos, no 
valor de 304,1 milhôes, fora dessas areas), nas infra-
-estruturas nas zonas de ajuda regional (249 obras 
no valor de 91,2 milhôes) e nos projectos no sector  
da energia (180 créditos, no valor de 218,8 milhôes). 
Embora tivessem registado um aumento, as verbas  
correspondentes aos créditos para projectos de  
tecnologia avançada e para a protecçâo do am­ 
biente foram insuficientes para contrariarem esta 
evoluçâo (29 créditos, no total de 80,3 milhôes). 

Globalmente, foram afectados 3 569 créditos para  
investimentos na indùstria. No que respeita às PME, 
ο desdobramento dos 3 472 créditos em funçâo dos 
efectivos empregues revela que as empresas de pe­
quena dimensäo foram as principals beneficiârias: 
78% do nùmero de créditos e 54% das respectives 
verbas destinaram-se a PME com menos de 50  
efectivos. Apresenta-se no quadro 14 ο desdobra­
mento dos créditos. 

Se ο financiamento de grandes empresas é impor­
tante, na medida em que estas desempenham um  
papel essencial na renovaçâo industrial da Comuni­
dade, sobretudo em virtude do seu potencial de in-
vestigaçâo e desenvolvimento e de exportaçâo, ο  
apoio ao investimento das PME nâo ο é menos, em 
virtude do facto do seu impacto no mercado de tra-
balho ser maior em relaçâo ao capital investido, por  
força da diversidade e do dinamismo que as carac-
terizam. 

Apresentaçâo dos financiamentos por paises 

Itàlia 
Na Itélia, os empréstimos por conta de recursos pró­ 
prlos registaram um aumento para 2 912,5 milhôes, 
em comparaçâo com 2 603,9 milhôes em 1985, en-
quanto os empréstimos por conta de recursos do 
NIC diminuiram de 374,1 milhôes em 1985, para 
111,4 milhôes. Globalmente, ο total dos em­

préstimos (3 024 milhôes) voltou a atingir ο ntvel de 
1984, apôs um ligeiro decréscimo em 1985 (2 978  
milhôes). 

Os créditos distribuiram-se pelos sectores das infra-
-estruturas (1 077 milhôes), de projectos industrials  
(1 030 milhôes, sendo urna parte significativa sob a 
forma de empréstimos globais) e de investimentos 
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no sector da energia (916,9 milhöes). Os financia-
mentos concentraram-se em projectos que contri-
buiam para ο desenvolvimento regional (60%) e de 
urna forma crescente, em investimentos que corres-
pondiam aos objectives comunitârios no dominio  
das tecnologlas avançadas ou da protecçâo do am­ 
biente. 

* * » 

Os crédites para infra-estruturas visavam essencial-
mente a melhorla dos transportes e das telecomuni-
caçôes, 0 saneamento bàsico e a regularizaçâo dos 
rios. No sector da energia, a register ο aumento  
acentuado dos empréstimos para centrais hidro- 
eléctricas e geotérmicas e para a exploraçâo dos 
recursos em hidrocarbonetos. 

Apesar da acentuada reduçâo dos empréstimos glo-
bais por conta de recursos do NIC, ο montante dos  
financiamentos para projectos industrials ultrapas-
sou ο de 1985, devrdo ao crescimento acentuado 
dos empréstimos por conta de recursos próprios, 
especialmente para iniciativas individuals que contri-
buiam para a difusào de tecnologlas avançadas. 

Os empréstimos globais celebrados com 19 institui-
çôes de crédito totalizaram os 673,4 milhóes (20,1%  
dos quais outorgados a partir de recursos pró­
prios); este montante corresponde a 22,3% do total 
dos financiamentos na Italia e reflecte a colaboraçâo  
estreita instaurada desde hà longos anos com as  
instituiçôes italianas de crédito a mèdio e a longo  
prazo. 

Estes empréstimos globais destinaram-se principal­
mente ao financiamento de pequenas e médias  
empresas industrials nas zonas assistidas (423,9  
milhóes por conta de recursos próprios) e fora des-
sas zonas (78,6 milhóes por conta de recursos do 
NIC). Os empréstimos globais em curso permitiram 
a afectaçâo de 610,5 milhóes a 1994 pequenas e mé­ 
dias empresas. 

Urna verba de 43,6 milhóes foi afectada ao financia­
mento de 14 investimentos que contributam para a 
introduçào de tecnologlas avançadas e as restantes  
verbas, ao financiamento de investimentos indus­ 
trials e de infra-estruturas compativeis com os 
objectives comunitârios em matèria de energia (97,1  
miihóes) e ainda, à protecçâo do ambiente (20,3 mi­
lhóes). (primeiro empréstimo global concedido para 
este fim, na Itàlia). 

Φ  * * 

Os empréstimos para projectos de desenvolvi­
mento regional elevaram-se a 1 826,5 milhóes (24,2 

milhóes por conta de recursos do NIC), ο que re­
presenta très quintos do total de operaçôes na Ità­
lia. 

Estes empréstimos destinaram-se essencìalmente 
(90%) a investimentos situados no Mezzogiorno 
(1 622,6 milhóes). Esta concentraçâo advém do rei-
terado apoio contendo aos investimentos indus­ 
trials, na maioria dos casos através dos fundos co-
locados à disposiçâo das instituiçôes intermediaries  
e do prosseguimento da realizaçâo de infra-estrutu-
ras de transporte e de telecomunicaçôes empreen-
didas pelas autoridades regionais ou contempladas 
no àmbito do Fundo para ο Investimento e ο Em-
prego (FIO). 

Os empréstimos concedidos no Mezzogiorno conti­ 
nental e nas i lhas distribuiram-se da seguinte forma: 
Campania (273,3 milhóes), Sicilia (147,1 milhóes), bà­
cio (137,1 miihóes), Sardenha (93,5 milhóes), Abru-
zos (76,1 milhóes), Basilicata (27,9 milhóes), Apulia  
(34,1 milhóes), Marcas (23,5 milhóes) e Molissa 
(16,3 milhóes). Na Campània e na Basilicata, estes  
valores incluem uma verba de 24,4 milhóes conce-
dida no enquadramento da ajuda financeira à re-
construçâo das zonas sinistradas aquando dos sis-
mos de finais de 1980, com a qual ficarà aplicado 
93% do total previsto. 

Ο Banco concedeu igualmente empréstimos multire-
gionais, no valor de 474,3 milhóes, nos sectores das  
telecomunicaçôes e da distribuiçâo de gas naturai, 
assim Como em préstimos globais no valor de 257,9  
milhóes, principalmente para investimentos de pe­
quenas e médias iniciativas industriais, dos serviços  
e do turismo, dispersas por um grande nùmero de 
regióes. 

Vàrios projectos financiados apresentavam um inte­
resse de àmbito mais vasto: ο reforço da frota aèrea 
de carreiras inter-regionais (42,7 milhóes), ο equipa-
mento dos serviços aéreos de protecçâo civil (9,7  
milhóes) e um empréstimo global visando promover 
ο artesanato em lodo ο pais (20,8 milhóes). 

Segue-se a especificaçâo das restantes interven-
çôes nas diferentes regióes: 

Na Campània, uma parte importante dos créditos 
destinou-se a infra-estruturas na zona urbana de Nà-
poles. Inscrevendo-se na Operaçâo Integrada de 
Desenvolvimento. os financiamentos abrangeram a 
construçâo de uma nova àrea de escritòrios no 
centro da cidade, a melhoria das infra-estruturas de 
transporte (criaçâo da primeira linha de metropoli­
tano, extensâo da rede ferroviària suburbana, nó de 
ligaçâo de auto-estrada) e igualmente a distribuiçâo  
de electricidade, de àgua e de gàs naturai. 
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Foram igualmente concedidos crédites para a mo-
dernizaçâo de fâbricas de fibras sintéticas e de ma­ 
terial ferroviàrio em Nâpoles, de mâquinas de escre-
ver em Pozzuoli, de componentes electrónicos para 
as telecomunicaçôes em Pagani, de cabos de co-
municaçâo por fibras opticas em Battipaglia e de ge-
lados em Galvano. 

Além disso, um novo empréstimo permitirà prosse-
guir as obras empreendldas para a preservaçâo das  
ruinas de Pompeia, Herculanum e Stabiae. Por ùl­ 
timo, ο Banco prosseguiu ο financiamento da re-
construçâo de estradas e de zonas Industriais nas 
regiöes sinistradas pelos sismos de finais de 1980. 

Na Sicilia, os empréstimos concentraram-se no sec­ 
tor dos hidrocarbonetos: aproveitamento do maior 
jazigo de petróleo do pais, situado no canal da Sici­ 
lia, e de um jazigo de gàs na provincia de Catânia e  
modernizaçâo de urna refinaria de petróleo em Au­ 
gusta. Ο Banco financiou também um centro de in-
vestigaçâo avançada no campo da fisica nuclear,  
com aplicaçâo industrial e clinica. 

No Lécio, os créditos destinaram-se sobretudo à 
circular de Roma, que eliminarâ as descontinuida-
des existentes entre as tigaçôes com ο norte (Flo-
rença-Milâo), leste (Pescara-Àquila) e sul (Nâpoles-
-Reggio Calabria) e, no sector industrial, a uma fâ-
brica de caixas registadoras em Pomezia e a urna  
fâbrica têxtil em Fresinone. 

Na Sardenha, os financiamentos destinaram-se a  
urna central hidroeléctrica pròximo de Sassari, ao 
reforço da rede elèctrica, à melhoria do abasteci-
mento de àgua, à modernizaçâo de uma refinaria 
com vista à produçâo de gasolina sem chumbo, à  
racionalizaçâo de uma fâbrica têxtil em Villa Cidro, 
ao desenvolvimento da piscicultura nas lagoas prò­
ximo de Oristano e à reflorestaçâo de 1 800 ha em 
Cagliari. 

Nos Abmzos, predominaram os créditos ao sector  
industrial: em Atessa, uma fâbrica de veiculos utilitâ- 
rios realizada por um consòrcio de empresas fran-
cesas e em San Salvo, uma fâbrica de vidros para 
automóveis e para a construçâo civil. Foram ainda 
financiadas a construçâo de uma marina em Pescara 
e a melhoria da rede de abastecimento de agua po-
tâvel a municipios das provinclas de Aquila e de 
Teramo. 

Na Basilicata, ο Banco financiou ο reforço da rede  
elèctrica e a melhoria da distribuiçâo de àgua potâ- 
vel em Potenza, bem corno a reconstruçâo de varias  
secçôes da rede de estradas. 

Na Apùiia, além do prosseguimento das obras de 
protecçâo do porto carbonifero de Brindisi, foram fi-
nanciados investimentos industrials, nomeadamente, 

a introduçâo de novos processos tecnològicos 
numa fâbrica de papel em Foggia e ο desenvolvi­
mento de uma fâbrica de mâquinas para terraplena-
gem em Lecce. 

Na Melissa, ο Banco contribuiu para ο financia­
mento da exploraçâo de um jazigo de petróleo na 
provincia de Campobasso, do reforço da rede de 
abastecimento de àgua e de obras de consolidaçâo  
de terrenos instâveis nas zonas montanhosas do in­
terior. 

Nas regiöes menos favorecidas do Centro e do  
Norte, OS empréstimos para projectos de interesse  
regional elevaram-se a 170,6 milhôes, 122,8 milhöes  
dos quais se destinaram a pequenas e médias em­
presas, no enquadramento de empréstimos globais. 
Os empréstimos individuais foram canalizados para 
a modernizaçâo de uma fâbrica de papel em Riva 
del Garda, obras no porto de Trieste, construçâo de 
estradas florestais nas provincias de Udine e de 
Pordenone e realizaçâo de obras visando a protec­
çâo de certas zonas das provincias de Rovigo, Mân-
tua e Ferrara contra as inundaçôes do Pô, a regula-
rizaçâo do rio Cordevole na regiâo de Veneza e ο  
saneamento bàsico na llha de Grado e ao longo do  
rio Metauro nas Marcas. 

* 
• • 

Alguns dos projectos situados nas regiöes assisti-
das säo igualmente financiados no àmbito da res-
pectiva contribuiçâo para a realizaçâo de outros 
objectives de politica econòmica, pelo que nâo sâo  
detalhados a seguir. 

Os empréstimos para projectos visando a consecu-
çâo dos objectives comunitàrios em matèria de 
energia elevaram-se a 822,7 milhôes. Os projectos 
realizados no Norte absorveram 537,8 milhôes e 
consistiam no aproveitamento do potencial hidro-
eléctrico e geotèrmico, exploraçâo de jazigos de 
gàs, desenvolvimento da rede de gasodutos, cons­ 
truçâo de reservatòrios de armazenagem e instala-
çâo de redes de distribuiçâo de gàs nas âreas urba-
nas de Milâo e de Turim. Foram ainda financiadas a 
intertigaçâo das redes de alta tensào italiana e fran­
cese, a instalaçâo de aquecimento urbano em Reg­
gio Emilia e a colocaçâo de equipamento economi-
zador de energia numa fâbrica de vidro da regiâo de 
Veneza. 

Os empréstimos para infra-estruturas de trans­
porte de Interesse comunitàrio (232,8 milhôes) 
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destinaram-se à auto>estrada dos tûneis, que liga ο  
Piemonte à Suiça. ao acesso ferroviario ao aero­ 
porto internacional de Milâo e à renovaçâo da aero­ 
gare de Pisa, à compra de avlôes MD 82 destinados 
a voos europeus e a obras nos portos de Livorno e  
de Trieste, para a acostagem de navios porta-con-
tentores e rolantes. 

Os empréstimos para projectos visando a protec- 
çâo do ambiente elevaram-se a 143,3 milhöes,  
sende 121 milhöes concedidos no Centro e no 
Norie do pais, para instalaçôes de recoiha e de tra-
tamento de efiuentes nas bacias do Pó, do Gorzone 
e do Arno, onde estâo igualmente em curso obras 
visando a protecçâo contra inundaçôes, e para a 
melhoria da qualidade da àgua potàvei nas provin-
cias de Novara e de Alessandria. 

Foram ainda concedidos 304 milhöes para projectos 
envolvendo tecnologlas avançadas na indùstria, ou  
fruto da cooperaçâo industriai entre empresas de 
vàrios paises. A maioria localizou-se nas regiöes as-
sistidas do Centro e do Norte (274,2 milhöes num 
total de 304 milhöes), sobretudo nos sectores da 
microelectrónica (fàbricas de computadores em 
Scarmagno e de componentes em Agrate), de técni-
cas avançadas da metalurgia do cobre em Lucques 
e Pistoia, de produtos quimicos em Alessandria e da 
borracha em Settimo Torinese. 0 Banco financiou 
igualmente centres de pesquisa no dominio de pro­
dutos farmacèuticos, em Varese, Milào e Nerviano e 
no dominio das telecomunicaçôes, em Turim. 

Reino Unido 
Ο montante dos empréstimos concedidos no Reino 
Unido ascendeu a 1 371,5 milhöes, 16,3 milhöes dos  
quais a partir de recursos do NIC. Ο acréscimo de  
21% em relaçâo a 1985 advém do persistente au­
mento dos empréstimos no sector da energia (866,4  
milhöes, ou seja, quase dois terços do total), segui-
dos dos empréstimos para infra-estruturas (394,4  
milhöes) e para a indùstria (110,7 milhöes). 

No sector da energia, os empréstimos destina­ 
ram-se à central nuclear de Torness Point e à sua  
llgaçâo à rede, bem corno a instalaçôes de armaze-
nagem e de reprocessamento em Sellafield (660,8  
milhöes), ao aproveitamento dos jazigos de gas na­ 
tural de Sean e Esmond, no Mar do Norte, e à cen­ 
tral a carvâo de Kilroot, na Irlanda do Norte (205,7  
milhöes). 

As Infra-estruturas financiadas (158,4 milhöes), que 
sâo em grande nùmero, de pequena dimensâo e se 

situam geralmente nas àreas assistidas, visam a 
melhoria das comunicaçôes por estrada (especial­
mente na Escócia, proximo de Edimburgo e nos  
Highlands, no Centro, nas regiöes de Birmingham, 
Coventry, Nuneaton e Bewdley, no Pais de Gales,  
nas zonas de Llandudno e de Swansea e na Cor-
nualha), por caminho de ferro (nas linhas de Cam­
bridge, Norwich e Glasgow) e a beneficiaçâo das in­
fra-estruturas portuàrias (em Felixstowe e em Wis­ 
bech) e aeroportuàrias (em Essex e sobretudo em 
Londres, na àrea das antigas docas); alguns destes 
projectos visam também a melhoria das iigaçôes  
com outros Estados-membros. 

Ο Banco participou ainda no financiamento de uma 
rede de comunicaçôes por cabo utilizando uma tec­
nologia de ponta em Glasgow, de vàrias obras de 
recoiha e de tratamento de efiuentes (visando a pro­ 
tecçâo do ambiente e a melhoria da qualidade da 
àgua potàvel) no North West, no Yorkshire, no Pais  
de Gales e na Escócia e de diversos projectos in-
tegrados que incluem zonas industriais, estruturas 
rodoviàrias, obras de saneamento bàsico e obras pù-
blicas. 

No sector industrial, os empréstimos destinaram-se  
à construçào aeronàutica (novo aviào de pequeno 
curso na Irlanda do Norte e oficinas de revisäo na 
Escócia), ao sector metalùrgico (laminagem de alu-
minio no Northumberland e em Gwent e fabrico de 
cabos de cobre no Merseyside), ao sector de mate­ 
rials de construçào (pedreira de granito na Escócia 
e fàbrica de painéis mistos no Pais de Gales), ao 
turismo (hotéis em Manchester e em Dundee) e à  
informatizaçâo da gestâo numa cooperativa de lojas. 

No àmbito dos empréstimos globais em curso, fo­
ram concedidos 25 créditos no montante de 10,8  
milhöes a pequenas e médias empresas industriais. 

Franga 
Os empréstimos em França elevaram-se a 623,4 mi­ 
lhöes, incluindo 58,4 milhöes por conta de recursos 
do NIC. Ο decréscimo registado em relaçâo a 1985  
(1 247,4 milhöes) reflecte ο declinio dos emprésti­
mos globais em favor de pequenas e médias iniclatl-
vas (123.7 milhöes contra 678,7 milhöes em 1985) e 
dos créditos para projectos no sector da energia 
(22,3 milhöes contra 191,6 milhöes em 1986). 

No sector da produçâo, foram conced idos 180 mi­  
lhöes, que se destinaram a urn nùmero crescente  
de projectos industriais aplica ndo tecnol ogias avan­ 
çadas; generalizaçâo da robòtica numa oficina de  
pintura de uma fàbrica de automòveis, produçâo de 
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Ambiente — Patrimònio 
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equipamento de design computorizado na indùstria  
têxtil, fabrico de circultos integrados e de material  
de extrusâo. 

Liâo e a interllgaçâo das redes eléctricas de alta  
tensâo francesa e britânica por cabo submarino. 

Os créditos a instituiçôes intermediârias dividi- 
ram-se em empréstimos por conta de recursos  
próprios em favor das PME situadas nas regiöes as- 
sistidas, nomeadamente no Geste, no Languedoc- 
-Rossilhâo e nas zonas costeiras, e empréstimos  
por conta de recursos do NIC para investimentos 
nas regiöes mais desenvolvidas do pais. A reduçâo  
do volume de empréstimos globais repercutiu-se no 
nùmero de créditos concedidos (1 078) e no respec-
tivo montante (165 milhòes). Os créditos destina-
ram-se principalmente aos sectores metalùrgico 
(29,8 milhöes), tipogràfico (16 milhöes), dos servi-
ços às empresas e da pesca (17,4 milhöes). 

Os financiamentos para Infra-estruturas de comuni-
caçâo (281,1 milhöes) destinaram-se essencial-
mente à melhoria do acesso ao Maciço Central 
(lanço Bourges — Clermont-Ferrand da A 71), a um  
melhor acesso ao oeste e ao sudoeste (linha do 
TGV-Atlântico entre Paris e Le Mans, lanço Le 
Mans — Angers da A 11, desvio da auto-estrada de 
Toulouse, que assegura a continuidade do itineràrio 
Bordéus — Narbonne, infra-estruturas rodoviàrias 
diversas na Bretanha, na regiào do Loire e no Sudo­
este) e ao reforço da rede de estradas da Lorena, 
principalmente nos Vosges e na bacia siderùrgica. 
Foram financiados outros eixos que asseguram as  
ligaçôes com a Suiça e a Itàlia (lanço Macon — Châ- 
tillon da A 40 e desvio leste de Liâo) ou com ο Lu- 
xemburgo (desvio de Thionville). 

No dominio das telecomunicaçôes, fol financiada a 
colocaçâo de dois cabos telefónicos submarinos, 
parcialmente em fibras opticas, de ligaçào, respecti-
vamente, aos Estados Unidos e ao Mèdio Oriente e  
à Âsia. 

Alemanha 
Na Alemanha. os empréstimos cifraram-se em 441,8  
milhöes, verba nunca até aqui atingida. Os créditos 
destinaram-se a projectos conformes com os objec-
tivos comunitàrios nos dominios da protecçâo do 
ambiente ou da energia, tendo ο Banco financiado  
vârias centrais eléctricas ou de produçao combi-
nada de calor e de electricidade (126,7 milhöes)  
que, para se adaptarem à regulamentaçâo em vigor,  
tinham de ser dotadas de dispositivos para ο trata-
mento dos gases de combustâo ou de geradores 
menos poluentes. Estes investimentos, bem como a 
rede de aquecimento urbano do Sarre, que utiliza  
calor de origem industrial, contribuem para uma uti-
lizaçâo mais racional da energia. 

Ο Banco reforçou a sua colaboraçâo com a banca  
alemâ, tendo celebrado um empréstimo global para 
ο financiamento de infra-estruturas tendentes a re-
duzir a poluiçâo ou a economizar energia (durante ο  
exercicio, foram concedidos 31,4 milhöes para 11  
projectos). 

A construçâo de uma barragem-albufeira no Dhünn,  
próximo de Colònia, permitirâ melhorar a qualidade 
da âgua potâvel distribuida na Renânia do Norte e  
reduzir ο abastecimento a partir do Reno, ο quai 
implica dificeis processes de depuraçâo. 

Os restantes financiamentos (149,7 milhöes) desti­
naram-se às centrais nucleares de Emsland e de 
Neckarwestheim, bem como a um gasoduto para ο  
transporte de gâs da Uniâo Soviètica para a Comu­
nidade. 

A construçâo de uma estaçào de tratamento de 
efluentes em Marselha permitirâ também a utilizaçâo 
das lamas residuals como adubo na reflorestaçâo 
das areas devastadas pelos incêndios. 0 Banco fi-
nanciou também, no ambito de um empréstimo glo­
bal, a realizaçâo pelas colectividades locais de 
infra-estruturas de pequena e média dimensâo que 
contribuiam para ο desenvolvimento regional. Du­
rante ο exercicio, foram concedidos 56,5 milhöes  
para 214 projectos, principalmente de beneficiaçâo 
de estradas. 

Foram ainda concedidos créditos para duas opera- 
çôes no sector da energia (22,3 milhöes): uma  
central hidroeléctrica no Ródano, a montante de 

Espanha 
Os créditos em Espanha elevaram-se a 409,3 mi­ 
lhöes (incluindo 69,2 milhöes a cargo de recursos 
do NIC), destinando-se principalmente a infra-estru­
turas de comunicaçâo e a projectos industriais. A 
assinalar um acréscimo sensivei das verbas em rela-
çâo às concedidas no àmbito da ajuda de pré-ade-
sâo. 

No dominio das Infra-estruturas de transportes, os 
financiamentos, que atingiram um montante total de 
191,5 milhöes, visaram a melhoria das ligaçôes ro­
doviàrias e ferroviàrias de interesse regional entre 
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Madrid e a Andaluzia e sobretudo, dos eixos que 
asseguram as ligaçôes corn a França e a Comuni­
dade, mais especificamente: estradas de Madrid a 
Burgos e Saragoça e entre a frontelra portuguesa 
de Vilar Formoso e Burgos; vias férreas para a 

• França, através do Pais Basco e da Cataiunha. Os 
financiamentos contribuiram egualmente para obras  
nos portos de Càdis e de Tenerife e para a constru-
çâo de pequenas infra-estruturas de interesse regio­ 
nal realizadas pelas colectividades locals, tendo sido 
concedidos 29,2 milhôes para 19 obras. 

Os crédites para projectos nos sectores da produ-
çâo tomaram a forma de très empréstimos globais 
para investimentos de pequenas e médias empresas 
(96,5 milhôes) e de financiamento de investimentos 
industrials de iniciativa privada (62,7 milhôes). 

Esta ùltima categoria incluiu très fàbricas de apare-
Ihagem de telecomunicaçôes nos subùrblos de Ma­
drid, na Corunha e em Algeciras e projectos ligados  
ao sector automóvei, localizados em âreas indus-
trlais tradicionais: duas fàbricas de produçâo de au-
tomóveis, proximo de Madrid e em Vigo, e uma fà- 
brica de vidros para automóveis, próximo de Valèn- 
cia. 

No àmbito dos empréstimos globais jà em curso, fo-
ram concedidos 65.8 milhôes para 116 investimen­
tos (45,3 milhôes foram afectados a 62 investimen­
tos, no contexto da ajuda de pré-adesâo); 11 crédi-
tos, no valor de 3,9 milhôes, foram concedidos no 
àmbito de um empréstimo global NIC. 

No sector da energia, foram outorgados dois em­
préstimos no total de 27,3 milhôes, para um impor­
tante complexe hidroeléctrico a sudoeste de Valèn-
cia e para uma rede de condutas de gàs naturai, de 
abastecimento do Pais Basco. 

Irlanda 
Os crédites na Irlanda elevaram-se a 262,1 milhôes 
(incluindo 47,8 milhôes por conta de recursos do  
NIC), verba sensivelmente superior à dos anos ante­ 
riores, β que foi em grande parte canalizada para 
infra-estruturas e obras subsidiàrias essenciais, de-
signadamente; central a carvâo de Moneypoint e  
respective ligaçâo à rede eiéctrica, visando sobre­
tudo ο abastecimento de Dublim (117 milhôes); me-
Ihoria da rede de estradas, em particular na regiâo 
de Cork e vàrias instalaçôes de aduçâo de âgua e  
de tratamento de efluentes (87,9 milhôes). 

Por outro lado, ο Banco continuou a financlar pro-
gramas de ordenamento florestal e de construçâo 
de fàbricas «chave-na-mào» (42,2 milhôes). 

Foram ainda concedidos très empréstimos globais 
(15 milhôes) que permitiram financier investimentos 
de pequenas e médias empresas industrials. 

Dinamarca 
Os empréstimos na Dinamarca cifraram-se em 258,2  
milhôes, incluindo 59,9 milhôes por conta de recur­
sos do NIC e destinaram-se principalmente ao finan­
ciamento de redes de distribuiçâo de gàs e de ca-
lor, 

Foram concedidos 73,2 milhôes para melhorar a  
distribuiçâo de gàs natural proveniente do sector di-
namarquês do Mar do Norte, em vârios municipios 
da Jutlândia do Sul e do Sjaelland, e assim, aumen­ 
tar a autonomia da Dinamarca em matèria de ener­ 
gia. 

Os empréstimos para projectos de aquecimento ur­ 
bano contribuiräo para uma utilizaçâo racional da  
energia e para a reduçâo da poluiçâo, permitindo 
alargar este sistema de aquecimento a casas de ha-
bitaçâo, a escritórios e a instalaçôes industrials da  
Grande Copenhaga, especialmente em Gentofte, e  
ainda, nas cidades de Fredericia e Aarhus e em di­
verses municipios do estreito de Lillebaeit (154,7  
milhôes). 

No decurso do exercicio, foram concedidos emprés­
timos globais no valor de 30,3 milhôes para ο finan­
ciamento de pequenas e médias empresas, tendo  
168 de entre elas beneficiado de 49,8 milhôes, no 
àmbito dos empréstimos globais em curso. 

Grècia 
ο montante dos empréstimos na Grècia elevou-se a 
253 milhôes, destinando-se a infra-estruturas de co-
municaçâo (50,2 milhôes), à geraçâo e distribuiçâo 
de electricidade (24,5 milhôes), à modernizaçâo de 
duas refinarias (113,2 milhôes), a financiamentos no 
àmbito de empréstimos globais (56,5 milhôes) e à 
construçâo de centros de ensino tècnico e profis­ 
sionai, que promoverâo a formaçâo de quadros qua-
lificados de que a economia do pals carece (8,6 mi­
lhôes). 

Entre as infra-estruturas financiadas, contam-se:  
estradas nas ilhas de Creta, Rodes e Eubeia e no  
Centro e Norte da Grècia continental, modernizaçâo  
do Aeroporto Internacional de Atenas e melhoria da 
rede ferroviària. Os empréstimos concedidos para ο  
financiamento das pequenas centrais hidroeléctricas 
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de Stratos e Qhiona e para urna nova linha de atta 
tensâo entre a Macedònia e Atenas permitirâo me-
ihorar ο abastecimento em electricidade de diverses  
zonas do pais. 

Ο Banco financlou igualmente a modernizaçâo de 
duas refinarlas próximo de Atenas, que contribuirà 
para reduzir a polulçâo do ar e da àgua na àrea ur­
bana da capital e permitirà produzir gasolina sem 
chumbo ou com baixo teor de chumbo. 

Dois empréstimos globais contribuiram para ο finan-
ciamento de investimentos de pequena e mèdia di-
mensào na indùstria, no turismo, na agricultura e na 
agro-indùstria. No àmbito dos empréstimos globais 
jà em curso, foram concedidos 161 créditos no valor 
total de 29 milhôes, para investimentos agro-indus-
triais e artesanais. 

Em meados do ano, a Comunidade e as autoridades 
gregas celebraram, no enquadramento do Programa 
Integrado Mediterrânico (PIM), um «contrato-pro-
grama» acompanha do de uma declaraçâo de inten-
çôes do Banco, relatives às operaçôes deste em 
Creta. 

Portugal 
Os empréstimos em Portugal atingiram os 190,3 mi­ 
lhôes (incluindo 29,9 milhôes a partir de recursos do 
NIC), sendo canalizados para projectos de infra-es-
truturas de comunicaçâo (96,4 milhôes), emprésti­
mos globais (64,8 milhôes) e ο reforço da produçao  
e a melhoria da distribuiçâo de electricidade na liha 
da Madeira (29,1 milhôes). 

Os financlamentos no sector das infra-estruturas 
destinaram-se à auto-estrada e à via fèrrea Lisboa —  
— Porto, à construçâo de lanços de auto-estrada na 
reglâo do Porto e a obras de estrada no norte, 
centro e leste, especialmente no eixo Aveiro-Coim-
bra-Vilar Formoso. Ο Banco contribuiu ainda para a 
meihoria das ligaçôes telefónicas e telex, finan-
ciando equipamento que utiliza tecnologia digitai. 

Os très empréstimos globais celebrados com insti-
tuiçôes intermediàrias ajudarào a financiar um nù­
mero crescente de projectos de pequenas e médias  
empresas, com vista a modernizar as respectivas 
instalaçôes, reduzindo ο consumo de energia e, em 
certos casos, a meihorar ο equipamento antipolui-
çâo; no àmbito dos empréstimos globais jà em 
curso, foram concedidos 60 créditos no valor de 

10,5 milhôes, 58 dos quais (totalizando 9 milhôes) 
se inscrevem nos empréstimos globais celebrados 
no contexto da ajuda de pré-adesâo. 

Raises Baixos 
Nos Paises Baixos, foram concedidos 98,2 milhôes, 
destinando-se uma parcela importante (80,1 mi­
lhôes) ao financiamento de instalaçôes de investiga-
çâo e desenvolvimento em Eindhoven. Este projecto 
de tecnologia avançada (produçao de megachips, a 
nova geraçâo de semi-condutores com uma capaci-
dade de armazenagem multo elevada) é fruto da  
cooperaçâo de vàrlas empresas europeias. Os res­
tantes créditos financiaram a construçâo de uma fâ-
brica de edulcorantes artificials e a compra e insta-
laçâo de um simulador de voo para a formaçâo de 
pilotos, no Limburgo. 

Bèlgica 
Na Bèlgica, ο Banco concedeu um empréstimo de 
46,1 milhôes, para a ampliaçâo e automatizaçâo de 
uma fàbrica de leitores de discos compactos para a 
venda ao pùblico. Esta fàbrica, que desenvolve téc-
nicas de ponta (leitura optoelectrônica por raio laser 
θ processamento digital dos dados), situa-se em 
Hasseit, no Limburgo, regiâo parîlcularmente afec-
tada pelo encerramento das minas de carvâo, 

Luxemburgo 
Foi concedido um empréstimo de 18,2 milhôes para 
a ampliaçâo dos edificios do Tribunal de Justiça das  
Comunidades Europeias, tornada necessària pelo  
crescimento da sua actividade jurisdicional e pelo  
alargamento da Comunidade. 

Outros 
Foi alnda outorgado um empréstimo de 75 milhôes à 
Organizaçâo Europeia de Telecomunicaçôes por Sa-
télite — Eutelsat, para a compra e a exploraçâo de 
satélites que asseguram transmissôes digitals de 
alto débito entre os paises europeus. Este emprés­
timo foi autorizado pelo Conselho de Governadores, 
nos termos do artigo 18 dos Estatutos do Banco, 
em virtude do interesse de que se reveste para a 
Comunidade. 
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Lista dos empréstimos concedidos na Comunidade (^ ) 
A. Empréstimos por conta de recursos próprios do Banco 

Contratos celebrados em 1986 

Ο montante global dos contratos de empréstimo a cargo de recursos próprios do Banco celebrados em 1986  
para projectos de investimento na Comunidade, elevou-se a 6 678,1 milhôes. Estas operaçôes sâo efectuadas 
sob a responsabilidade financeira do Banco β sâo contabilizadas no balanço. Os objectivos económicos visa-
dos sâo Indicados no quadro 12. 

Modernlzaçâo de empresas 
Ambiente — Patrimònio 
Infra-estruturas comunitàrias 
Objectivos energéticos 
Desenvolvimento regional 

BÈLGICA 

milhôes de ECUs 

46,1 

2 biliôes de francos belgas (PB) 

1. Ampllaçâo e automatizaçfio de urna fàbrica de lettores de discos compactes em Hasseit 
(Limburgo) 
N. V. Philips Industrie 
2 biliôes de PB 

OINAMARCA 

5. Rede de transporte e de distribuiçâo de gâs natural nos condados de Vestsjaelland e  
Storstrom (Sjselland) 
Naturgas Sjaelland l/S por intermèdio de Kongeriget Danmarks Hypotekbank eg Flnansfor·  
valtning 
72 milhôes de Dkr 

6.-7. Rede de aquecimento urbano em cinco municipios do estreito do Pequeno Belt 
Trekantomrédets Varmetransmisslonsselskab l/S 
100 milhôes de Dkr  
100 milhôes de Dkr 
β. Rede de aquecimento urbano na àrea da Grande Copenhaga 
Cantralkommunemes Transmlsslonssalskab l/S 
275 milhôes de Dkr 

9.—10. Rede de aquecimento urbano (68 km) para abastecimento de edificios pCibllcos, 
industrials e de habitaçâo no municipio de Gentofte (Copenhaga) 
Gentofte Kommune  
50 milhôes de Dkr 
50 milhôes de Dkr 
11. Condutas de àgua quente para diversas redes de aquecimento urbano na àrea ocidental 
de Copenhaga 
Vestegnens Kraftvarmeselskab l/S 
250 milhôes de Dkr 
12. Extensâo da rede de aquecimento urbano de Arhus (Jutlândia do Norie) 
Artius Kommune 
100 milhôes de Dkr 
13. Ligaçào da rede local de aquecimento urbano de Predericia à rede regional de transporte  
de calor (Vejle) 
Predericia P]emvarmecentral a.m.b.a. 
32 milhôes de Dkr 
14. Empréstimo global ao Estado DInamarqués (Conseiho de Desenvolvimento Regional) 
para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas industhais e turlsticas nas àreas assisti-
das 
40 milhôes de Dkr 

46,1 

198,3 

1 581 milhôes de coroas dlnamarquesas (Dkr) 
2.-4. Rede de distribuiçâo de gàs naturai para ο abastecimento de 43 dos 53 municipios dos  
condados de Vejle, Ribe e Sonderjyiland (Jutlândia do Sul) 
Naturgas Syd l/S — NGS por intermèdio de Kongeriget Danmarks Hypotekbank og Flnansfor· 
vaitning 
200 milhôes de Dkr  
162 milhôes de Dkr  
150 milhôes de Dkr 

25.1 
20.2 
18,8 

9.0 

12.5 
12.5 

34.5 

6.3 
6.3 

31.4 

12.5 

4.1 

5.0 

(h As abeiluras de crédilo sào. de um modo geral. expresses no contrevaor em moeda nacional. 
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ALEMANNA 

Modernizaçâo de empresas 
Ambiente — Patrimònio 
Infra-estruturas comunitârias  
Objectives energéticos 
Desenvolvimento regional  

milhöes de ECUs  

441,8 

22,9 

45,8 
14,0 

47.8 

23,0 
23,3 

946 milhöes de marcos (DM) 

15. Central nuclear de Emsland de 1 230 MW em Lingen (Baixa Saxònia) 
Kernkraftwerke Lippe-Ems GmbH 
50 milhöes de DM 

16.—17. Central nuclear de Neckarwestheim (Bade-Wurtemberg); segunda unidade (1 230 MW) 
EVS Keimkraft Neckarwestheim GmbH 
100 milhöes de DM 
30 milhöes de DM 

18. Central a carväo para a produçâo de calor e de electricid ade em Stöcken, nos arredores 
de Manöver (Baixa Saxònia), que substituirâ unidades obsoletas e poluentes 
Gemeinschaftskraftwerk Hannover GmbH 
100 milhöes de DM 

19.—20. Grupo termoeléctrico de 3(X) MW que substituirâ très unidades obsoletas e poluentes 
a carvâo, em Elberfeld (Renânia do Norte — Vestefàlia) 
Wüppertaier Stadtwerke AG 
50 milhöes de DM 
50 milhöes de DM 
21. Substituipäo de très geraderes a vapor obsoletes alimentados a gâs e/ou a diesel  
por uma caldeira a linhite moderna e menos poluente numa centrai em Colònia (Renânia do 
Norte — Vestefàlia) 
Gas-, Elektrizitäts- und Wasserwerke Köln A.G. por intermèdio do Westdeutsche Landesbank 
Girozentrale 
40 milhöes de DM 

22.-23. Instafaçôes de dessulfuraçâo e de desnitrificaçâo numa central eléctrica a carvâo em  
Voerde (Renânia do Norte — Vestefàlia) 
Kraftwerk Voerde STEAG-RWE oHG 
10 milhöes de DM 
20 milhöes de DM 

24.-26. Rede de aquecimento urbano de Dillingen e Saarlouis alimentada com ο calor recupe-
rado em instalagöes industrials (Sarre) 
Femwärme-Verbund Saar GmbH por intermèdio de Beleggingsmaatschappij C. Floris-Corsten 
B.V. 
20 milhöes de DM 
20 milhöes de DM 
16 milhöes de DM 
27. Gasoduto suplementar para ο transporte de gâs natural soviètico de Waldhaus (fronteira 
checoslovaca) atè Medelsheim (fronteira francesa) 
Mitteleuropäische Gasleitungsgesellschaft mbH por intermèdio de MEGAL Finance Company 
Ltd 
140 milhöes de DM 

28. Barragem-albufeira no Dhünn, estapöes de depuraçâo, elevatòrias e de tratamento e  
Condutas de distribuiçâo de âgua potâvel na Renânia do Norte — Vestefàlia  
Wüpperverband por intermèdio do Westdeutsche Landesbank Girozentrale 
150 milhöes de DM 

29. Emprèstimo global ao Westdeutsche Landesbank Girozentrale para ο financiamento de 
infra-estruturas de pequena e mèdia dimensäo que contribuem para a defesa e a melhoria do  
ambiente e/ou para uma utilizaçâo racional da energia 
150 milhöes de DM 

18,6 

4,7 
9,3 

9.2 
9.2 
7.4 

67,0 

69.8 

69.8 

GRÈCIA 253,0 

35 billöes de dracmas (Dr) 
30. Centrais hidroelèctricas de Stratos  
(8.5 MW) (Centro-Leste) 
Public Power Corporation 
400 milhöes de Dr 

31. Linhas eléctricas de alta tensâo (400 kV) entre  
Ocidental) e a de Aghios Stefanos (Grande Atenas) 
Public Power Corporation 
3 biliöes de Dr 

(6 MW) no Acheloos (Centro-Deste) e de Ghiona 

a subestaçâo de Kardia (Macedònia 

2.9 

21.6 
• · 
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Modernizaçâo de empresas 
Ambiente — Patrimònio 
Infra-estruturas comunitàrias 
Objectives energéticos 
Desenvolvlmento regional  

milhöes de ECUs 

32. Duplicaçâo e beneflctaçâo da linha de caminhos de ferro Atenas—Salònica—Idòmene  
Organismes Sidlrodromon Ellados 
2,5 biliòes de Dr 18,0 

33. Beneficiaçâo das estradas nacionais e regionais (290 km) nas llhas de Creta, Ejbeia e  
Rodes 
Estado Grego (MInIstèrio do Ambiente, do Urbanismo e das Obras PCibllcas) 
3biliöesdeDr 21,8 

34. Obras em cerca de 210 km de estradas nacionais e regionais 
Estado Grego (MInIstèrio do Ambiente, do Urbanismo e das Obras Publicas) 
1 biliäo de Dr 7,2 

35. Modernizaçâo e ampliaçâo do aeroporto de Atenas 
Estado Grego (MInIstèrio do Ambiente, do Urbanismo e das Obras Pùbilcas) 
450 milhöes de Dr 3,2 

36. Modernizaçâo de uma refinaria de petróieo em Aghii Theodori (sudoeste de Atenas); 
construçâo de duas unidades de produçâo de gasolina com baixo teor de chumbo e som 
chumbo 
Motor Oli (Hellas) Corinth Refineries 
1,65 biliâo de Dr 12,6 

37. Modernizaçâo de urna refinaria de petróieo situada em Aspropyrgos. pròximo de Elefsis 
(noroeste de Atenas) 
Hellenic Aspropyrgos Refineries S.A. 
14 biilôes de Dr 100,6 

38. Construçâo e equipamento de institutes de tecnologia em Kavala (Macedònia) e no Pireu  
(Grècia Central) e de uma escola tècnica em Salònica (Macedònia) 
Estado Grego (MInIstèrio da Economia Naclonal) 
1,2 biliâo de Dr 8.6 

39. Empréstimo global ao Banco Helènlco de Desenvolvlmento Industriai S.A. para ο finan-
clamento de pequenas e médias iniciativas da industria e do turismo 
1 biliâo de Or 7.6 

40. Empréstimo global ao Banco Agricola da Grècia para financiamento de pequenas e mé­ 
dias iniciativas agro-industriais e de investimentos em exploraçôes agricolas e em pequenas 
empresas industrials no melo rural 
6,8 biliòes de Dr 48.9 

ESPANHA 340,0 

46,713 biliòes de pesetas (Ptas) 

41. Complexe hldroeléctrlco composto por très barragens e duas centrais no Jucar, a 
sudoeste de València 
Hidroelèctrica Espahola S.A. por intermèdio do Banco de Crédi to Industriai e do Ins tltuto de 
Crédito Oficlal 
2.75 biliòes de Ptas 20.0 

42. Rede de gasodutos no Pais Basco 
Sociedad de Gas de EuskadI 
1 biliâo de Ptas 7,3 

43.-44. Melhoria da rede ferroviària principal entre Madrid e a Andaluzia e da rede regional  
andaluza 
— RENFE 
5,5 biliòes de Ptas 40,0 

— MInIstèrio das Finanças e MInIstèrio dos Transportes, d o Turismo e das Telecomunica· 
çôes 
3.5 biliòes de Ptas 25,4 

45.-46. Melhoria em cerca de 220 km das principals linhas de caminhos de ferro para a 
França (passando por IrCin e Port Bou) 
— MInIstèrio das Finanças e MInIstèrio dos Transportes, do Turismo e das Telecomunlca-
çôes 
4 biliòes de Ptas 29,1 
— RENFE 
4 biliòes de Ptas 29,1 
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47. Alargamento e beneficiaçâo de 10 troços (180 km) da estrada nacional IV de ligaçâo de 
Madrid à Andaluzia 
Reino de Espanha (Ministéiio das Finanças e Ministério das Obras PCiblIcas e do Urba­ 
nismo) 
3 biliöes de Ras 21,8 
48. Alargamento e construçâo de 12 troços (215 km) das estradas nacionais I e II de ligaçâo 
de Madrid a Burgos e a Saragoça e da N620, eixo de ligaçâo de Portugal (Vilar Formoso) ao 
Norte de Espanha e a França, passando por Burgos 
Reino de Espanha (Ministério das Finanças e Ministério das Obras Pùblicas e do Urba­ 
nismo) 
4 biliôes de Ptas 29,1 
49. Ampliaçào da zona portuârla da baia de Câdis (Andaluzia) mediante construçâo de um  
cais para mercadorlas a granel e compra de equipamento; prolongamento do moihe de protec-
çâo e construçâo de très molhes no porto de Santa Cruz de Tenerife nas Canarias 
Reino de Espanha (Ministério das Finanças e Ministério das Obras Pùblicas e do Urba­
nismo) 
2,338 biliòes de Ptas 17,0 

50. Fabrica de vidros para automóveis em Sagunto (Vaiéncia) 
SiV Espahoia S.A. 
2.75 biliöes de Ptas 20,0 

51. Modernizaçâo e racionalizaçâo de uma fàbrica de automóveis em Vigo (Galiza) 
Citroën Hispania S.A. 
2 biliöes de Ptas 14,5 
52. Modernizaçâo e racionalizaçâo de uma fàbrica de automóveis em Villaverde, próximo de 
Madrid 
Automóviies Talbot S.A. 
2,5 biliöes de Ptas 18,2 

53. Ampliaçào de fàbricas de materials de telecomunicaçôes e construçâo de instalaçôes de 
investigaçâo e desenvolvimento em Algeciras (Andaluzia), Corunha (Galiza) e nos arredores de 
Madrid 
Telettra Espafìoia S.A. 
1,375 biliâo de Ptas 10,0 
54. Empréstimo global ao Banco de Crédito Locai de EspaAa por intermè dio do institute de 
Crédito Oficiai para ο financiamento de projectos de infra-estruturas realizados por colectlvida-
des locais nas regiöes menos desenvolvidas 
4 biliöes de Ptas 29,3 

55. Empréstimo global ao Banco de Crédito industriai por intermèdio do institute de Crédito 
Oficiai para ο financiamento de pequenas e médias ernpresas da indùstria e dos serviços nas 
regiöes menos desenvolvidas 
4 biliöes de Ptas 29,3 

FRANÇA 565,0 

3,854 biliöes de francos franceses (FF) 

56. Central hidroelèctrica de 45 MW em Sault-Brenaz, 60 km a montante de Liâo (Ródano-
-Alpes) 
Compagnie Nationale du Rhône 
50 milhöes de FF 

57. interligaçâo das redes elècthcas de alta tensâo francesa e britânica mediante colocaçâo 
de cabos submarines na Mancha entre Bonningues-lès-Calals (Norte-Pas-de-Calais) e Sellindge 
(South-East) 
Electricité de France 
100 milhöes de FF 

58. Linha do TGV-Atlântico; construçâo de vias electrificadas (273 km) nos trajectos Paris-
—Le Mans β Paris—Tours, de acesso respectivamente à Bretanha e ao Sudoeste; colocaçâo 
em serviço de 95 composiçôes de alta velocidade 
Société Nationale des Chemin de Fer Français 
300 milhöes de FF 

59. Lanço Bourges—Clermont-Ferrand (182 km) da auto-estrada A 71, Orléans—Clermont-
-Ferrand (Auvergne) 
Société des Autoroutes Paris-Rhin-Rhône por intermèdio da CNA 
400 milhöes de FF 

7,3 

15,0 

43,8 

58,4 
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60. Lanço Le Mans—Angers (81,5 km) da auto-estrada Ail, Paris—Nantes (Regiäo do Loire) 
Société des Autoroutes du Sud de la France por intermèdio da CNA 
156 milhôes de FF 22,8 

61. Lanço Mâcon—Châtitlon (96 km) da auto-estrada A 40 de acesso ao tùnel do Monte 
Branco (Ródano-Alpes) 
Société des Autoroutes Parls-Rhin-Rhône por intermèdio da CNA 
400 milhôes de FF 58,4 

62. Auto-estrada de desvio a leste de Liâo; lanço Rillleux—Neyron da A 46 (Ródano-Alpes)  
Communauté urbaine de Lyon por Intermèdio da CAECL 
20 milhôes de FF 3.0 

63. Auto-estrada de desvio a leste de Toulouse de ligaçâo da A 61 à A 62 (Midi-Pirinèus) 
Reglâo Midi-Pirfnéus, Departamento da Haute-Garonne e Municipio de Toulouse por intermè­ 
dio da CAECL 
30 milhôes de FF 4.4 

64. Beneficiaçâo de nove troços da rede de estradas e auto-estradas (84,4 km), no Sudoeste, 
prôximo de Marselha e na bacia siderurgica da Lorena  
Fonds Spécial de Grands Travaux 
500 milhôes de FF 73,0 

65. Melhoria das infra-estruturas rodoviârias em mais de 100 km, especialmente nos eixos 
Rennes—Nantes e St. Brieuc—Quimper 
Regiâo e Departamentos da Bretanha, Reglâ o do Loire e Departamento do Loire-Atlântico 
por intermèdio da CAECL 
88 milhôes de FF 12,9 

66. Beneficiaçâo de nove troços da rede de estradas e de auto-estradas na Lorena 
Regiäo da Lorena, Departamentos de Meurthe-et-Moselle e dos Vosges por intermèdio da 
CAECL 
M milhôes de FF 4,4 

67. Colocaçâo de dois cabos telefónicos submarinos transoceânicos: um. com 6 679 km, per-
mitirâ efectuar 7 560 comunicaçôes simultâneas corn os EUA e ο outro, com 13 473 km, ligarâ 
a França a Singapurs 
Administration des Postes et Télécommunications por intermèdio da CNT 
340 milhôes de FF 50.9 

68. Estaçâo de depuraçâo em Marselha para ο tratamento de efluentes de uma grande parte 
da zona urbana; fàbrica de tratamento de lamas residuals (Provença-Côte d'Azur) 
Municipio de Marselha por interrgèdio da CAECL 
110 milhôes de FF 16.0 

69. Ampliaçâo e modernizaçâo das oficinas de fabrico de extrusadoras para as indùstrias 
alimentar e quimica em Firminy (Loire) 
Clextral S.A. 
10 milhôes de FF 1.5 

70. Aplicaçâo generalizada da informàtica e da robòtica numa oficina de pintura de carroçarias  
de uma fàbrica de automóveis em Sochaux (Franche-Comtè) 
Automobiles Peugeot S.A. 
300 milhôes de FF 43,8 

71. Reforço da capacidade de produçâo, de investigaçfio e de desenvolvimento de uma 
empresa de equipamento de concepçao e de fabrico computorizado, em Cestas (Aquitânia)  
Lectra-Systòmes S.A. 
16 milhôes de FF 2.3 

72. Fàbrica de circuitos integrados para aplicaçôes especificas pròximo de Aix-en-Provence 
(Provença-Côte d'Azur) 
ES2 — European Silicon Structures S.A. France 
60 milhôes de FF 8.8 

73. Emprèstimo global à CAECL para ο financiamento de infra-estruturas de pequena e mèdia 
dimensâo realizadas por colectividades locals ou entidades pubiicas nas àreas assistidas 
500 milhôes de FF 73.0 
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74.-78. Empréstimos globais a Socledades de Desenvolvimento Regional (SDR) para ο fi-
nanclamento de pequenas e médias iniciativas da indùstria, do turismo e dos serviços nas  
òreas assistidas 
— SDR de Bretagne 

20 milhôes de FF 2,9 
40 milhöes de FF 5,8 

— SDR de l'Ouest — Soderò 
20 milhôes de FF 2,9 
40 milhôes de FF 5.8 

— SDR du Languedoc-Roussillon — Sloder 
75 milhôes de FF 11.0 

79. Empréstimo global ao CEPME para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas da  
indùstria, do turismo e dos serviços nas àreas assistidas 
99 milhôes de FF 14,5 

80. Empréstimo global à Caisse Centrale de Crédit Coopératif para ο financiamento de 
iniciativas de pequena e média dimensâo do sector da pesca maritima nas àreas assistidas 
do iitoral 
150 milhôes de FF 22,4 

IRLANDA 214,3 

159,8 milhôes de libras irlandesas (£ Irl) 

81.—82. Ampliaçâo da central eléctrica a carvâo de Moneypoint; terceira unidade de 300 MW  
Electricity Supply Board  
15 milhôes de £ Irl  
20 milhôes de £ Irl 

21,0 
26,2 

83. Extensâo e reforço da rede eléctrica de alta tensâo e em particular instalaçâo de linhas de  
400 kV entre a central de Moneypoint e Dublim 
Electricity Supply Board 
16.8 milhôes de E Irl 

$4.—89. Beneficiaçâo de vàrios troços da rede rodoviària nacional  
Estado Mandés (Ministério das Finanças) 
5 milhôes de E Irl  
18,5 milhôes de £ Irl  
10 milhôes de £ Irl  
5 milhôes de £ Iti  
3,5 milhôes de £ Irl  
7,5 milhôes de £ Irl 

90. Estrada de desvio em Athlone e ponte sobre ο Shannon  
Estado Mandés (Mlnlstéiio das Finanças) 
3 milhôes de £ Irl 

22,0 

7.0 
24,2 
13,1 
6,6 
4,6 
9.8 

3.9 

91.—93. Obras de aduçào de âgua e estaçôes de tratamento de efluentes 
Estado Mandés (Ministério das Finanças) 
4 milhôes de £ Irl  
4 milhôes de £ Irl  
6 mithôes de £ Irl 

5.6 
5.2 
7,9 

94. Construçâo de fâbricas «chave na mâo-» e por medida 
Shannon Free ΑΙφοιΙ Development Company Ltd e Udaras na Gae ltachta por intermèdio do  
Estado Mandés (Ministério das Finanças) 
3 milhôes de £ Irl 4.2 

95.-96. Ordenamento florestal e rearborizaçâo de mais de 13 000 ha 
Estado Mandés (Ministério das Finanças) 
24 milhôes de £ Irl  
3,5 milhôes de £ Irl 

33,4 
4.6 

97.-99. Empréstimos globais à Industriai Crédit Corporation pic para ο financiamento de 
pequenas e médias iniciativas Industriais e turisticas 
3 milhôes de £ Irl 4,2 · 
3 milhôes de £ Irl 4,2 · 
5 milhôes de £ Irl 6,6 · 
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2 912,5 

4 279,9 biliôes de liras (Lit) 

100. Centrais hidroeléctricas (potênoia total: cerca de 70 MW), no Friul, na Emilia Romana e  
na Lombardia 
ENEL 
35 biliöes de Lit 23.5 

101. Modernizaçâo e aumento da capacidade de urna centrai hidroeléctrica (23,4 MW) em 
Coghinas, na provincia de Sassari (Sardenha) 
ENEL 
20 biliöes de Lit 13,6 

102.—103. Modernizaçâo e au mento da capacidade de cito centrais hidroeléctricas (potência  
total: cerca de 224 MW) no Piemonte, na Emilia Romana e na Lombardia 
ENEL 
80 biliöes de Lit 54,2 
40 biliöes de Lit 27,7 

104. Central hidroeléctrica de 18,6 MW no rio Br aulio (Lombardia) 
Municipio de Mllâo por intermèdio do IMI 
7,5 biliöes de Lit 

105.—106. Sete centrais geotérmicas na Toscana (potència total: 140 MW) 
ENEL 
100 biliöes de Ut  
60 biliöes de Lit 

5,0 

67,8 
41.5 

107.—108. Rede de aquecimento de Reggio Emilia e centrai de geraçâo combinada de electri-
cidade e calor a partir de diverses combustiveis (Emilia Romana) 
Azienda Gas Acqua Consorziale por in termèdio do BNL-SAFOP 
10,5 biliöes de Ut  
4,5 biliöes de Lit 

7.3 
3.1 

109.—112. Aproveitamento do jazigo de petròleo de Vega, ο mais importante da Italia, no Ca­
nal da Sicilia, ao largo da provincia de Ragusa 
Società Energia Montedison, Canada N.W. Italia e Petromarlne Italia por intermèdio do 
MEDIOBANCA 
56 biliöes de Lit  
24 biliöes de Lit  
28 biliöes de Lit  
12 biliöes de Lit 

113. Aproveitamento dos jazigos de gas de Eleonora e Penina, ao largo das provincias de 
Teramo (Abruzos) e Ascoli (Marcas) e de Bronte, na provincia de Catânia (Sicilia): centro de  
controlo em Chieti (Abruzos) 
AGIR por intermèdio do ENI 
130 biliôes de Ut 

37,9 
16,2 
19,0 

8.1 

89,9 

114. Ampliaçâo e aproveitamento de très jazigos 
(Barbara) e da Em ilia Romana (Armida e Antares)  
AGIR S.p.A. 
80 biliöes de Ut 

de gas naturai, ao largo das Marcas 

54,2 

115.-116. Aproveitamento do jazigo de Torrente Tona, na provincia de Campobasso (Molissa) 
AGIR S.p.A. por intermèdio do ENI 
11,9 biliöes de Ut 8,1 
5,1 biliöes de Ut 3.5 

117. Interligaçâo das redes eléctricas de alta tensâo italiana e francesa; secçâo de 138 km, de 
Rondissone (Vale de Aosta) à passagem do Petit Saint-Bernard (fronteira francesa) 
ENEL 
35 biliöes de Lit 24,4 

118. Gasoduto de ligaçâo do reservatório subterràneo de Minerblo (Emilia Romana) a  
Alessandria (Piemonte); conversâo em reservatório de armazenamento de gàs de um jazigo 
parcialmente esgotado em Settata (Lombardia) 
SNAM S.p.A. 
80 biliöes de Lit 54,2 
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119. Reforço da rede de transporte e de distribuiçâo de electricidade na Campânia, na 
Calâbria, na Basilicata e na Sardenha 
ENEL 
200 blliöes de Lit 135,4 

120. Criaçâo e extensâo de redes de distribuiçâo de gàs natural em vârias zonas do Mezzo­ 
giorno 
Italgas Sud S.p.A. por intermèdio do Banco dl Napoli 
50 biliôes de Lit 33,9 

121.—122. Conversâo para gàs natural e extensâo da rede de distribuiçâo da cidade de Nâpo-
les e dos municipios vizinhos (Campânia) 
Napoletana Gas S.p.A. por intermèdio do ENI 
14 biliôes de Ut 
6 biliòes de Lit 

9.5 
4.1 

123.—126. Conversâo para gàs natural e extensâo da rede de distribuiçâo da àrea de Miläo  
(Lombardia) 
Municipio de Mllâo, Azienda Energetica Municipale por intermèdio do BNL 
21 biliôes de Lit 14.5 
9 biliôes de Lit 6.2 
14 biliôes de Ut 9.7 
6 biliôes de Lit 4.2 

127.-130. Instalaçâo de redes de distribuiçâo de gàs naturai em 47 municipios e extensâo  
das redes existentes em 59 municipios, principalmente na provincia de Turim (Piemonte) 
ITALGAS S.p.A. 
17.5 biliôes de Ut 12,1 
7.5 biliôes de Lit 5.2 
17,5 biliôes de Ut 12.1 
7,5 biliôes de Lit 5,2 

131.** Duplicaçâo da linha de caminhos de ferro Milâo—Saronno, que melhorarà ο acesso ao 
aeroporto internacional de Malpensa (Lombardia) 
Ferrovie Nord Milano Esercizio S.p.A. por inte rmèdio do Minlstèrlo dos Transportes 
30 biliôes de Lit 20,3 

132.-133. Alargamento para très vias da auto-estrada A 2 Roma—Nàpoles (176 km) (Làcio e 
Campânia) 
AUTOSTRADE 
40 biliôes de Ut 27,1 
60 biliôes de Lit 41,5 

134.-135. Conclusäo da circular de Roma (46,9 km) que ligarâ as auto-estradas A 1 para 
Miläo e A 2 para Nàpoles (Làcio) 
AUTOSTRADE por intermèdio do IRi 
60 biliôes de Lit 40,7 
40 biliôes de Lit 27.7 

13$_138. Auto-estrada dos Tùneis; cinco novos lanços (54 km) na direcçâo da fronteira 
suiça (Piemonte) 
AUTOSTRADE por intermèdio do CREDIOP 
59,5 biliôes de Ut 39.9 
25,5 biliôes de Ut 17,1 
100 biliôes de Ut 67,8 

139.** Extensâo do nò de ligaçâo de Vomero da auto-estrada urbana de Nàpoles (Campânia) 
Regiäo Campânia 
10 biliôes de Lit 6,9 

140.* Reconstruçâo de seis viadutos da auto-estrada Nàpoles—Avellino—Sari (A 16), danifica-
dos pelos sismos de Novembre de 1980 (Campânia) 
AUTOSTRADE 
5 biliôes de Lit 3,4 

141.* Reconstruçâo de doze viadutos da auto-estrada Nàpoles—Avellino—Bah, danificados 
pelos sismos de Novembre de 1980 (Campânia) 
AUTOSTRADE 
8 biliôes de Lit 5.5 

• Reconstruçâo das àreas sinistradas em 1980. 
*· Projecto financiado no àmbito do Fundo para ο investimento e ο Emprego (FIO). 
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142.* Prosseguimento da reconstruçâo da rede rodoviària da Campânia e da Basilicata danifi-
cada pelos sismos de Novembre de 1980 
ANAS por intermèdio do Estado Italiano 
20 biliòes de Lit 

143.** Prolongamento do molhe VII do porto de Trieste, para a ac ostagem de navies porta-
-contentores e rolantes (Friul-Veneza-Juliana) 
Estado Italiano (MInIstérlo das Obras Publicas) 
5 biliòes de Lit 

144.** Reforço da protecçâo do porto exterior de Brindisi e particularmente dos cais carboni­ 
fères (Apùlia) 
Estado Italiano (MInIstérlo das Obras Publicas) 
10 biliòes de Lit 

145.** Obras na deca «Toscana» do porto de Livorno, para a acostagem de navies porta-con-
tentores e rolantes (Toscana) 
Estado Italiano (MInIstérlo das Obras Pùbilcas) 
10 biliòes de Lit 

146.** Construçâo de uma marina em Pescara (Abruzos) 
Regiào Abruzos 
4 biliòes de Ut 

147.** Ampliaçâo e renovaçâo do terminal para passageiros do aeroporto internacional de 
Pisa (Toscana) 
Società Aeroporto Toscano «Galileo Galilei» S.p.A. por intermèdio do Estado Italiano 
(MInIstérlo dos Transportes) 
5 biliòes de Ut 

148.—150. Compra de 10 aviòes MD 82 destinados às ligaçôes aèreas entre os patses da 
Comunidade 
Alitalia por intermèdio de 
— MEDIOBANCA 
35 biliòes de Lit  
15 biliòes de Lit 
- IRI 
60 biliòes de Lit 

151. Compra de aviòes MD 82 destinados às iigapòes regionais 
Aero Trasporti Italiani por intermèdio do IRI 
63,1 biliòes de Lit 

152.** Compra de très aviòes e de très helicòpteros destinados aos serviços de protecçâo 
civil 
Estado Italiano (MInIstérlo da Protecçâo Civil) 
14 biliòes de Ut 

153.** Reforço da linha Cumana da rede ferroviària suburbana de Nàpoles e instalaçâo de 
entrepostos/oficinas (Campânia) 
Estado Italiano (MInIstérlo dos Transportes) 
10 biliòes de Lit 

154.** Primeira linha de metropolitano de Nàpoles; secçâo de cerca de 9 km de ligaçâo dos  
arredores Norte ao bairro centrai de Vomere (Campânia) 
Municipio de Nàpoles por intermèdio da Reglâo Campania 
15 biliòes de Lit 

155. Reforço da rede telefònica em Abruzos, Melissa, Làcio, Campânia, Basilicata, Apùlia, 
Calàbha, Sicilia e Sardenha 
SIP por intermèdio do IRI 
650 biliòes de Lit 

156.** Reforço da rede de distribuiçâo de àgua potàvel de Potenza (Basilicata) 
Reglâo Basilicata 
4,6 biliòes de Ut 

157. Melhoria do abastecimento de àgua potàvel em Nàpoles e na respective provincia, na 
provincia de Caserta e na liba de Ischia (Campânia) 
Cassa per 11 Mezzogiorno 
20 biliòes de Lit 

13.4 

3.4 

6,9 

6,7 

2,8 

3,4 

23,5 
10,1 

40,7 

42.7 

9.7 

6,9 

10,4 

440.4 

3,1 

13,5 

* Reconstruçâo das àreas slnistradas em 1980. 
" Projecto financiado no àmbito do Fundo para ο Investimento e ο Emprego (FIO). 
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158.** Reforço da rede de aduçâo de âgua de v ârios municiplos de Melissa  
Regiâo Molissa 
2 biliôes de Lit 1.4 

159.** Racionalizaçâo e melhoria do abastecimento de àgua potâvel em 67 municipios das  
provincias de Àquila e de Teramo (Abruzos) 
Regiâo Abruzos 
4 biliôes de Lit 2.7 
160.** Melhoria e racionalizaçâo do abastecimento de âgua em Cagliari (Sardenha) 
Municipio de Cagliari e Regiâo da Sardenha 
10 biliôes de Lit 6,7 

161.** Melhoria do abastecimento de âgua potâvel em 28 municipios (44 000 habitantes) nas 
provincias de Novara e Alessandria (Piemonte) 
Regiâo Piemonte 
3,6 biliôes de Lit 2,4 
162.** Obras nas provincias de Rovigo (Veneza), de Mântua (Lombardia) e de Ferrara (Emilia 
Romana) para prevençâo de inundaçôes no vale do Pò 
Estado italiano (MInIstério das Obras PCiblicas) 
30 biliôes de Lit 20,1 
163.—164.** Instalaçôes de recoiha e de tratamento de efiuentes visando reduzir a poluiçâo  
do Pò e seus afiuentes numa àrea com 3,5 milhôes de habitantes 
— Regiâo Lombardia 
15 biliôes de Lit 10,2 
— Regiâo Piemonte 
10 biliôes de Lit 6,9 

165.** Obras de protecçâo contra a erosâo e de regularizaçâo do rio Cordevole, principal 
afluente do Piave (Veneza) 
Regiâo Veneza 
4 biliôes de Lit 2,7 

166.** Redes de recolha e estaçôes de tratamento de efluentes domésticos e industriais 
lançados na bacia do Qorzona (Veneza) 
Regiâo Veneza 
8 biliôes de Lit 5,5 
167.** Obras de recolha e de tratamento de efluentes na llha de Grado visando reduzir a 
poluiçâo e melhorar ο abastecimento de âgua 
Regiâo Friul-Veneza-Jullana 
4 biliôes de Lit 2,7 

168. Construçâo dos colectores principals da estaçâo de depuraçào de Roma-Sul e amplia-
çào da estaçâo de Roma-Ostia (Lâcio) 
Municipio de Roma por intermèdio do Instituto Bancario San Paolo di Torino 
27 biliôes de Ut 18,7 

169.** Obras visando a regularizaçâo do rio Arno, a protecçâo do vale e, principalmente, de  
Florença e de Pisa contra as inundaçôes, instalaçôes de aduçâo de âgua e de recolha e depu­
raçào de efluentes 
Regiâo Toscana 
30 biliôes de Lit 20,3 

170.** Obras visando impedir a erosâo e prevenir os deslizamentos de terras nas âreas mon-
tanhosas da provincia de Isernia (Molissa) 
Estado Italiano (MInistérIo das Obras Publlcas) e Regiâo Molissa 
5 biliôes de Lit 3,5 

171.* Ordenamento e equlpamento de zonas indu striais em Conza, Morra de Sanctis, Porrara 
e Olivato Citra (Campânia), municipios sinistrados pelos sismos de Novembre de 1980  
Estado Italiano 
3 biliôes de Lit 2,0 
172.** Equipamento de abastecimento de âgua, de saneamento de efluentes e de evacuaçâo 
de detritos sòlidos no ho Metauro, na provincia de Pesaro e Urbino (Marcas) 
Regiâo Marcas 
10 biliôes de Lit 6,8 
173.** Estradas florestals em 8 300 ha de florestas nos Pré-alpes Julianos e no Vale de 
Natisene 
Regiâo Friul-Veneza-Jullana 
2 biliôes de Lit 1.4 

* Reconstruçâo das âreas sinistradas em 1980. 
*' Projecto financiado no àmbito do Fundo para ο Investimento e ο Emprego (FIO). 
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174.** ReflorestaçSo de cerca de 1 800 ha, obras diverses e construçâo de estradas flores-
tais na provincia de Cagliari 
Reglâo Sardenha 
3 biliôes de Lit 2,0 

175.—176. Colocaçâo de dois fornos de tecnologia avançada em fàbricas de produtos lamina-
dos, situadas em Lucques e Pistoia (Toscana) 
La Metalli Industriale S.p.A. por in termèdio do CENTROB ANCA 
3,5 biliôes de Lit 2,4 
1,5 biliâo de Lit 1,0 

177.—178. Racionalizaçâo e modernizaçâo de instalaçôes de fabrico de garrafas e de recipien-
tes em vidro numa fàbrica em Lonigo (Veneza) 
Vetrerie Italiane — VETR. I. S.p.A. por inte rmèdio do IMI 
14 biliôes de Ut 9,4 
6 biliôes de Lit 4,0 

179. Modernizaçâo das linhas de produçâo de vidros para automòveis e para a construçâo  
civil numa fàbrica em San Salvo (Abruzos) 
Società Italiana Vetro S.p.A. por intermèdio do EFIM 
10 biliôes de Lit 6,8 

180.-181. Fabrico de gasolina com baixo teor de chumbo, ou sem chumbo, e reduçâo da 
poluiçâo numa refinaria de petròleo pròximo de Cagliari (Sardenha) 
SARAS S.p.A. — Ratinarla Sarda, por intermèdio do Banco di Napoli — Sezione di Credito 
Industriale 
10,5 biliôes de Ut 7.1 
4,5 biliôes de Lit 3,0 

182.—185. Modernizaçâo de uma refinaria de petróteo em Augusta (Sicilia) 
Esso Italiana S.p.A. por inte rmèdio da IRFIS e Banca Commerciale Italiana 
10,5 biliôes de Ut 7,3 
4,5 biliôes de Ut 3,1 
10,5 biliôes de Lit 7.3 
4,5 biliôes de Ut 3.1 

186.—187. Novas instalaçôes de fabrico de produtos quimicos fluorados numa fàbrica em 
Spinetta (Piemonte) 
AUSIMONT S.p.A. e MONTEFLUOS S.p.A. por intermèdio do IMI 
7 biliôes de Lit 4,7  
3 biliôes de Lit 2,0 

188.-189. Produçâo de medicamentos anticancerosos e antibióticos injectâveis numa fàbrica 
em Nerviano (Lombardia); desenvolvimento de processes de fabrico que utilizam tecnologias 
de ponte 
Farmitalla Carlo Erba S.p.A. por int ermèdio do IMI 
10,5 biliôes de Ut 7.1 
4.5 biliôes de Lit 3,0 

190.—191. Produçâo de caixas registadoras electrónicas numa fàbrica em Pomezia (Làcio) 
I.E.S. Industrie Elettroniche registratori di cassa SWEDA S.p.A . por intermèdio do IMI 
8,4 biliôes de Ut 5.6 
3.6 biliôes de Lit 2.4 

192.-193. Modernizaçâo de uma fàbrica para a produçâo de màquinas de escrever e de 
caixas registadoras electrónicas em Pozzuoli (Campânia) 
Ing. C. Olivetti A Co S.p.A. por intermèdio do ISVEIMER 
14 biliôes de Ut 9,5 
6 biliôes de Ut 4,1 

194.-195. Modernizaçâo e ampliaçâo de uma fàbrica de màquinas de terraplenagem em 
Lecce (Apùlia) 
Fiat Allls Europe S.p.A. po r intermèdio do Banco di Napoli 
12,3 biliôes de Ut 8,3 
5,2 biliôes de Lit 3.6 

196.—197. Modernizaçâo e ampliaçâo de uma fàbrica de material de transporte ferroviàrio em 
Nàpoles (Campânia) 
Ansaldo Trasporti S.p.A. por intermèdio de ISVEIMER 
8,4 biliôes de Lit 5,7 
3,6 biliôes de Lit 2,4 

' * Projecto financiedo no àmbito do Fundo para ο Investimento e ο Emprego (FIO). 
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198.-199. Modernizaçâo de uma fàbrica de veiculos utilitârios para a Fiat e a RSA em Atessa  
(Abruzos) 
SEVEL S.p.A. — Società Europea Veicoli Leggeri - por intermèdio do CREDIOP 
19.6 biliòes de Ut 13,6 
8.4 biliòes de Lit 5,8 

200.—201. Automatizaçâo e ampllaçâo de uma fàbrica de microcomputadores para fins profis-
sionais em Scarmagno (Piemonte) 
Ing. C. Olivetti & Co S.p.A. por intermèdio do IMI 
69.6 biliòes de Ut 60,1 
38.4 biliòes de Ut 25,8 

202. Ampliaçâo de um centro de investigaçâo e desenvolvimento no campo das telecomunica-
çôes e da electrònica em Turim (Piemonte) 
Centro Studi e Laboratori Telecomunicazioni S.p.A. por intermèdio do IRi 
15 biliòes de Lit 10,2 

203. Ampliaçâo de uma fàbrica de «sistemas integrados de fabrico» e de màquinas-ferramenta 
de comando digitai em Piacenza (Emilia Romana) 
Mandelll S.p.A., Mandelii industriale S.p.A. e Plasma S.p.A. por intermèdio do IMI 
3 biliòes de Lit 2,0 

204.—205. Renovaçâo e conversâo das linhas de fabrico de circuitos impresses para as tele- 
comunicaçôes numa fàbrica em Pagani (Campânia) 
Fabbrica Apparecchiature Telefoniche e Materiale Elettrico S.p.A. por intermèdio do 
iSVEIMER 
17.5 biliòes de Lit 12,1 
7.5 biliòes de Lit 5,2 

206.—208. Ampliaçâo e modernizaçâo de uma fàbrica de componentes electrònicos (circuitos 
integrados e tecnologia MOS) em Agrate (Lombardia) 
SGS Microelettronica S.p.A. por intermèdio do ÌRI 
14 biliòes de Lit 9,7 
6 biliòes de Lit 4,2  
80 biliòes de Lit 55,4 

209.-210. Ampliaçâo de uma fàbrica de cabos de comunicaçâo por fibras òptlcas em Battipa* 
glia (Campânia) 
Fibre Ottiche Sud S.p.A. por intermèdio do iSVEIMER 
7 biliòes de Lit 4,8  
3 biliòes de Lit 2,1 

211.-212. Modernizaçâo e aumento da capacidade de produçâo de uma fàbric a de gelados 
em Galvano (Campania) e reforço da rede de distribuiçâo  
SAGIT S.p.A. por intermèdio do iSVEIMER 
10,5 biliòes de Lit 7,3 
4,5 biliòes de Lit 3,1 

213.—214. Melhoria da produtividade e desenvolvimento de novos tipos de fibras numa fàbrica 
de fibras sintèticas da provincia de Nàpoles (Campânia) 
Società Italiana Poliestere S.p.A. por intermèdio do INTERBANCA 
17.5 biliòes de Ut 11,8 
7,5 biliòes de Lit 6.1 

215.—216. Modernizaçâo e ampliaçâo de uma fàbrica tèxtil em Prosinone (Làcìo) 
Klopman International S.p.A. por inte rmèdio do IMI 
13.7 biliòes de Ut 9.2 
5.8 biliòes de Lit 4,0 

217.—222. Modernizaçâo, incluindo introduçâo de novas tecnologias, de vàrias fàbricas de 
fibras sintèticas em 
— Castellacelo (Làcio) e Nàpoles (Campânia) 
SNIA Fibre S.p.A. por intermèdio do ISVEIMER 
12.6 biliòes de Lit 8,7 
5.4 biliòes de Lit 3.7 
— Villacidro (Sardenha) 
SNIA Fibre S.p.A. por intermèdio do CIS 
6.3 biliòes de Lit 4,4 
2.7 biliòes de Ut 1.9 
— Cesano Maderno (Lombardia) 
Introduçâo de tecnologias avançadas numa fàbrica de fib ras sintèticas 
SNIA Fibre S.p.A. por intermèdio do MEDIOBANCA 
16.1 biliòes de Lit 11.1 
6.9 biliòes de Lit 4,8 
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223.-224. Modernizaçâo e ampliaçâo de urna fàbrica de pape! em Riva de! Garda (Trentino-
-Alto Adige) 
Cartiere dei Garda por intermèdio do IMI 
10,5 bilióes de Ut 7,0 
4,5 bilióes de Ut 3.0 

225.-226. Restruturaçâo e modernizaçâo de urna fàbrica de papel em Foggia (Apùlia) 
Istituto Poiigrafico e Zecca deilo Stato por intermèdio do CENTROBANCA 
15,9 bilióes de Lit 10,8 · 
6,8 bilióes de Ut 4,6 · 

227.-228. Investimentos necessàrios à produçâo de peliculas radiogràficas de alto rendi­
mento e ao aperfeiçoamento de um sistema de radiografia computorizada numa fàbrica em 
Ferrania (Liguria) 
3M Italia S.p.A. por intermèdio do MEDIOBANCA 
4,2 bilióes de Lit 2,8 
1,8biliâodeLit 1.2 

229.—230. Racionalizaçâo de urna fàbrica em Settimo Torinese e instalaçâo de equipamento 
altamente automatizado para ο fabrico de pneus radiais para camióes (Piemonte) 
Pirelli Pneumatici S.p.A. por intermèdio do CREDIOP 
14 bilióes de Ut 9,5  
6 bilióes de Ut 4,1 

231. Centro de investigaçâo biotecnològica e de engenharla genètica para ο aperfeiçoamento  
de novos medicamentos em Gerenzano, pròximo de Varese (Lombardia) 
Gruppo Lepetit S.p.A. por intermèd io do IMI 
2 bilióes de Ut 1,4 

232.-233.** Modernizaçâo e ampliaçâo dos laboratòrlos de investigaçâo farmacèutica e 
desenvolvimento de equipamento de diagnòstico e de tratamento num institute de investigaçâo  
e de tra tamento do cancro em Milâo (Lombardia) 
Istituto Nazionale per io Studio e la Cura dei Tumori por interm èdio do Ministério das Obras 
Pùbiicas 
6 bilióes de Lit 4,1 
6 bilióes de Lit 4,2 

234.** Laboratòrios de investigaçâo em Catânia (Sicilia) e em Milâo (Lombardia) nos dominios 
da fisica nuclear, da supracondutividade e da cr iogenia com aplicaçâo Industrial e clinica 
Istituto Nazionale di Fisica Nucleare por intermèdio do Estado italiano 
5 bilióes de Lit 3,5 

235.** Desenvolvimento da piscicultura nas lagoas da costa ocidental da Sardenha, pròxi mo 
de Oristano 
Regiao Sardenha 
8 bilióes de Lit 5,4 

236.** Restauraçâo e protecçâo dos recintos arqueològicos de Pompeia, Herculanum e 
Stabies (Campânia) 
Estado italiano (Ministério da Cultura e do Ambiente) 
5 bilióes de Lit 3,4 

237. Emprèstimo global à ARTIGIANCASSA para ο financiamento de Iniciativas promovidas 
por empresas artesanais nas zonas assistidas 
30 bilióes de Lit 20,8 

238.—240. Empréstimos globais ao BNL — Sezione Speclaie per li Credito Industriale para ο  
financiamento de pequenas e médias iniciativas da indùstria e dos serviços no Mezzogiorno 
25 bilióes de Ut 16,9 ·  
10,5 bilióes de Ut 7,3 ·  
4,5 bilióes de Ut 3,1 · 

241.-243. Empréstimos globais ao BNL-SACAT para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas hoteleiras e turisticas no Mezzogiorno 
15 bilióes de Lit 10,1  
14 bilióes de Lit 9,7 
6 bilióes de Ut 4,1 

244. Emprèstimo global ao Banco di Napoli — Sezione di Credito Industriale para ο  
financiamento de pequenas e médias iniciativas da indùstria e dos serviços no Mezzogiorno 
35 bilióes de Lit 24,2 

·* Projecto financlado no àmbito do Fundo para ο Investimento e ο Emprego (FIO). 
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245. Empréstimo global ao Banco di Sicilia para ο financiamento de pequenas e médias 
Iniciativas da industria e dos serviços na Sicilia 
13.5 biliöes de Lit 9,1 

246. Empréstimo global ao CIS para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas da  
indùstria e dos serviços na Sardenha 
35 biliöes de Lit 23,7 

247. Empréstimo global ao IMI para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas da  
indùstria e dos serviços no Mezzogiorno 
40 biliöes de Lit 27,1 

248. Empréstimo global (por intermèdio do IMI) a varias sociedades especiaiizadas no finan­
ciamento mediante locaçâo financeira (leasing) de pequenas e médias iniciativas da indùstria e 
dos serviços no Mezzogiorno 
30 biliöes de Lit 20,1 

249. Empréstimo global ao I RFiS para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas da 
indùstria e dos serviços na Sicilia 
30 biliöes de Lit 20,3 

250. Empréstimo global ao Istituto di Credito delie Casse Rurali e Artigiane S.p.A. para ο  
financiamento de pequenas e médias iniciativas da indùstria e dos serviços no Mezzogiorno 
7,5 biliöes de Lit 5,1 

251.—253. Empréstimos globais ao ISVEIMER para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas da indùstria e dos serviços no Mezzogiorno continental 
75 biliöes de Lit 50,8 
19.4 biliöes de Lit 13,4  
8,3 biliöes de Lit 5,8 

254.-257. Empréstimos globais ao Mediocredito Centrale para ο financiamento de pequenas e 
médias iniciativas da indùstria e dos serviços no Mezzogiorno 
9,2 biliöes de Ut 6,2 · 
12.6 biliöes de Ut 8,5 · 
13,9 biliöes de Ut 9,4 · 
7,7 biliöes de Lit 5,3 

258.-259. Empréstimos globais ao BNL-SACAT para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas da hotelaria e do turismo nas zonas menos desenvolvidas do Centro-Norte 
3.5 biliöes de Lit 2,4 · 
I.SbiliâodeLit 1,0 · 

260.—261. Empréstimos globais ao EFIBANCA para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas da indùstria e dos serviços nas zonas menos desenvolvidas do Centro-Norte 
10.5 biliöes de Ut 7.3 · 
4,5 biliöes de Ut 3,1 · 

262.-263. Empréstimos globais ao IMI para ο financiamento de pequenas e médias iniciativas 
da indùstria, do turismo e dos serviços nas zonas menos desenvolvidas do Centro-Norte 
28 biliöes de Ut 19,4 
12 biliöes de Ut 8,3 

264.-265. Empréstimos globais ao INTERBANCA para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas da indùstria, do turismo e dos serviços nas zonas menos desenvolvidas do Centro-
-Norte 
10,5 biliöes de Ut 7,1 
4.5 biliöes de Lit 3,1 

266.-269. Empréstimos globais ao Mediocredito Centrale para ο financiamento, através dos  
Mediocrediti reglonais, de pequenas e médias iniciativas da indùstria, do turismo e dos servi­ 
ços nas zonas menos desenvolvidas do Centro-Norte 
23,3 biliöes de Lit 15,6 · 
25,1 biliöes de Lit 17.0 · 
21,8 biliöes de Lit 14.8 · 
34,3 biliöes de Lit 23,8 · 

270. Empréstimo global à Cassa Depositi e Prestiti para ο financiamento de infra-estruturas 
pùbilcas realizadas por colectividades locais do Mezzogiorno 
1.9biliàodeLit 1.3 
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271.—276. Empréstimos globals ao BNL para ο financiamento de Investimentos de pequena e  
média dimensâo conformes com os objectivos da Comunidade em matèria de energia 
— no Mezzogiorno 

14 biiiôes de Lit 9,5 
6 biiiôes de Lit 4,1 

— no Centro-Norte 
21 biiiôes de Lit 14,2 
9 biiiôes de Lit 6.1  
17,5 biiiôes de Ut 12,1  
7,5 biiiôes de Lit 5,2 

277.-278. Empréstimos giobais ao CENTROBANCA para ο financiamento de investimentos 
industriais ou de infra-estruturas de pequena e média dimensâo conformes com os objectivos 
da Comunidade em matèria de energia 
10,5 biiiôes de Lit 7.1 
4.5 biiiôes de Lit 3,1 

279. Empréstimo global ao INTERBANCA para ο financiamento no Centro-Norte de investi­
mentos industriais ou de infra-estruturas de pequena e média dimensâo conformes com os 
objectivos da Comunidade em matèria de energia 
20 biiiôes de Lit 13,8 

280. Empréstimo global ao Istituto Bancario San Paolo di Torino para ο financiamento de 
investimentos industriais e de Infra-estruturas conformes com os objectivos da Comunidade 
em matèria de energia 
15 biiiôes de Ut 10.2 

281.-282. Empréstimos giobais ao Mediocredito Centrale para ο financiamento, através dos  
Mediocrediti reglonais, de investimentos conformes com os objectivos da Comunidade em 
matèria de energia nas regiôes do Centro-Norte 
6 biiiôes de Lit 4,1 
1,4biliäodeLit 1,0 

283. Empréstimo global ao Mediocredito Lombardo para ο financiamento no Centro-Norte de 
pequenas e médias infra-estruturas no sector da energia 
10 biiiôes de Lit 6.7 

284.-286. Empréstimos globals ao IMI para ο financiamento, no Centro-Norte, de iniciativas 
industriais de pequena dimensâo no dominio das tecnologias avançadas 
27.1 biiiôes de Lit 18,2 
21 biiiôes de Lit 14,2  
5,5 biiiôes de Lit 3,8 
2.3 biiiôes de Lit 1,6 
8.4 biiiôes de Lit 5,8 
289.—290. Empréstimos giobais às secçôes especializadas do BNL (Seziona Speciale per II  
Credito Industriale, SAFOP, Coopercredito e SACAT) para ο financiamento de projectos de 
pequena e média dimensâo visando a protecçâo ou a melhoria do ambiente 
— no Mezzogiorno 

10 biiiôes de Ut 6,8 
— no Centro-Norte 

20 biiiôes de Ut 13,5 

LUXEMBURQO 18,2 

800 milhôes de francos luxemburgueses (Flux) 

291. Ampliaçâo do edificio do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias 
Hochtief — Luxembourg por Intermèdio da Caisse d'Épargne de l'État 
800 milhôes de Flux 18,2 

PAlSES BAIXOS 98,2 

242,7 milhôes de florìns (Hfl) 

292. Compra e Instalaçâo de um slmulador de voo para os aviòes Fokker F-27 no aeroporto 
de Maastricht (Limburgo) 
V.o.f. Friendship Simulation co. 
7,7 milhöes de Hfl 3.3 

293. Construçâo de urna fàbrica para a produçâo de aspartame (edulcorante artificial) em 
Geleen (Limburgo) 
Holland Sweetener Company v.o.f. 
35 milhôes de Hfl 14.8 
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2d4. Instalaçôes para investigaçâo θ desenvoivimento no dominio da produçâo de circuitos 
Impressos em Eindhoven (Noord-Brabant) 
Philips Finance Company b.v. 
200 milhöes de Hfi 80,1 

PORTUGAL 160,4 

23 734 milhôes de escudos (Esc) 

295. Centrais eléctricas da VItória e da Caiheta; rede de transporte de electricldade (Madeira) 
Empresa de Electricldade da Madeira, E.P. 
4 400 milhöes de Esc 29,1 
296. Beneficiaçâo da linha de caminhos de ferro Lisboa—Porto com vista a melhorar a veloci- 
dade, a segurança e ο conforto dos passageiros; reforço do parque de material circulante para 
mercadorias 
Repùbilca Portuguesa (Gaminhos de Ferro Portugueses, E.P.) 
6 902 milhöes de Esc 45,6 

297. Lanços de auto-estradas prôximo do Porto; Porto—Maia (8,5 km) e Maia—Famaiicäo— 
—Cruz (27 km) da A3 e Âguas Santas-Campo (12 km) da A4 
BRISA — Auto-Estradas de Portugal, SARL por intermèdio da Repùbilca Portuguesa 
2 195 milhöes de Esc 15,0 
298. Construçâo do lanço Mealhada-Albergaria (38 km) da auto-estrada Lisboa—Porto 
BRISA — Auto-Estradas de Portugal, SARL por intermèdio da Repùbilca Portuguesa 
1 514 milhöes de Esc 10,0 

299. Beneficiaçâo de cinco Itineràrios rodoviàrios no norte e no leste: lanço Campo—Paredes 
da A4; variantes de Vila do Conde—Pòvoa do Varzim, Oliveira de Azeméis, Fall (Viseu) e 
Castelo Branco 
Repùbilca Portuguesa (Junta Autònoma de Estradas) 
1 463 milhöes de Esc 10,0 
300. Novos troços rodoviàrios (99 km) nos itineràrios principals de ligaçâo de Aveiro e de 
Coimbra a Vilar Formoso 
Repùbilca Portuguesa (Junta Autònoma de Estradas) 
1 665 milhöes de Esc 11,0 

301. Novas ligaçôes telefònicas e centro de comutaçâo telex em Lisboa, que utiliza a tecnolo­
gia de transmissâo digital 
Correlos e Telecomunicaçôes de Portugal, E.P. 
680 milhöes de Esc 4,8 

302. Empréstimo global ao Banco Portuguès de Investimento para ο financiamento de pe-
quenas e médias Iniciativas na indùstria, no turismo e nos serviços e de projectos de poupança  
de energia ou de defesa do ambiente 
2 115 milhöes de Esc 15,0 

303. Empréstimo global à Repùbilca Portuguesa para ο financiamento de pequenas e médias  
iniciativas na indùstria, no turismo e nos serviços e de projectos de poupança de energia ou de 
defesa do ambiente 
2 800 milhöes de Esc 19,9 

REINO UNIDO 1 355,3 

863,8 milhöes de libres (£) 

304.-^8. Central nuclear de Tomess Point (Escòcla); primeira e segunda unidades (611 MW 
cada urna) 
South of Scotland Electricity Board 
29 milhöes de ε 45,0 
80 milhöes de £ 128,1 
40 milhöes de £ 63,4 
28 milhöes de £ 42,9 
25 milhöes de £ 34,0 

309.—310. Construçâo de urna fàbrica de reprocessamento de combustiveis nucleares em 
Sellafield (North) 
British Nuclear Fuels pic 
50 milhöes de E 78,8 
50 milhöes de £ 84,5 
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Modernizaçâo de empresas 
Ambiente — Patrimònio 
Infra-estruturas comunitârias 

Objectives energéticos 
Desenvolvimento regional 

milhöes de ECUs 

311. Conversâo da Central de Kilroot (600 MW) para um sistema misto carvfio/mazute.  
modernizaçâo e ampliaçâo da rede de transporte e de distribuiçâo de electrìcidade  
Northern Ireland Electricity Service 
10 milhöes de £ 14,0 

312. Aproveitamento do jazigo de gàs natural «Esmond» no sector britânico do Mar do Norte 
Hamilton Oil Great Britain pic 
60 mlihôes de £ 97,5 

313. Aproveitamento do jazigo de gâs de Sean no sector britânico do Mar do Norte, a cerca  
de 100 km da costa ingtesa 
Brttoll (P.I.) Ltd 
60 milhöes de £ 94,1 

314. LInhas eléctrìcas de ligaçâo da central nuclear de Tomess Point à rede britânica de alta  
tensâo (Escócia) 
South of Scotland Electricity Board 
20 milhöes de £ 30,7 

315. Instalaçôes de vitrificaçâo e de armazenagem de detritos radioactives em Sellafield 
(North) 
British Nuclear Fuels pic 
100 milhöes de £ 153,3 

316. Modernizaçâo e electrificaçâo das principals llnhas de camlnhos de ferro de Anglia (para  
Cambridge e Norwich) 
British Railways Board 
25 milhöes de £ 38,6 

317. Beneficiaçâo de estradas de acesso e de estradas de desvio na Comuaiha (South-West) 
Cornwall County Council 
2.8 milhöes de £ 4.5 

318. Circular de Edimburgo; troço de Sighthill (Escöcia) 
Lothian Regional Council 
6 milhöes de £ 9.8 

319. Obras para a construçâo de estradas e de pontes nos Highlands (Escócia)  
Highland Regional Council 
7 milhöes de £ 11.0 

320. Beneficiaçâo de diversos troços de grandes vias urbanas (18 km no total), especialmente 
em Birmingham, Coventry e Wolverhampton (West Midlands) 
West Midlands County Council 
15 milhöes de £ 24,4 

321. Variante em Nuneaton (West Midlands) 
Warwickshire County Council 
1.4 milhâo de£ 2.3 

322. Circular de Bewdley e acesso à zona Industrial de Hartlebury Trading Estate na zona de  
Kidderminster (West Midlands) 
Hereford and Worcester County Council 
2.4 milhöes de £ 3,8 

323. Beneficiaçâo da rede de estradas no Condado de Dyfed (Pais de Gaies)  
Dyfed County Council 
0,29 milhâo de £ 0.5 

324. Via ràpida de ligaçâo de Llandudno ä A 55, obras de beneficiaçâo da rede de estradas no  
Condado de Gwynedd (Pais de Gales) 
Gwynedd County Council 
2.2 milhöes de £ 3.5 

325. Melhoria das condiçôes de circulaçâo nas très principals vias de acesso a Swansea (Pais 
de Gales) 
West Glamorgan County Counci l 
3 milhöes de £ 4.7 
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326. Melhoria da rede de estradas no Condado de Durham (North) 
Durham County Council 
1,85 milhäo de £ 3.0 

327. Desvio de Middlesbrough (North) 
Cleveland County Council 
5 milhôes de £ 8,1 

328.-329. Terminal para porta-contentores em Felixstowe (East An glia) 
Felixstowe Dock A Railway Company 
5 milhôes de £ 
5 milhôes de £ 

8,1 
7,8 

330. Obras para a construçfio do cais do porto de Wisbech (East Anglia) 
Fenland District Council 
0,15 milhâo de £ 0.2 

331. Terminal para passageiros no aeroporto de Southend em Essex (South-East)  
Southend-on-Sea Borough Council 
0,35 milhäo de £ 0,6 

332. Construçâo de um novo aeròdromo para aviôes de descolagem e aterragem curta, no 
locai das antigas docas do porto de Londres (South-East) 
London City Airport Ltd  
4 milhôes de £ 5.6 

333. Colocaçâo nas zonas centro e noroeste de Glasgow de urna rede de comunicaçôes por 
cabo de banda larga (Escòcia) 
Clyde Cablevision Ltd 
6 milhôes de £ 8.4 

334.-335. Obras de saneamento bàsico nas bacias do WIske, do Don e do Calder; melhorla 
do abastecimento de àgua de quatro cidades do sul de Yorkshire  
Yorkshire Water Authority  
10 milhôes de £ 
10 milhôes de £ 

16,3 
15,8 

33$,_337, Redes de recoiha e de tratamento de efiuentes; instalaçôes de aduçâo de àgua 
(North-West) 
North-West Water Authority 
10 milhôes de £ 
14 milhôes de £ 

16,3 
22,8 

338. Instalaçôes de recoiha de efiuentes em Newcastle-upon-Tyne (North) 
Northumbrian Water Authority 
6 milhôes de £ 8.3 

339. Meihoria das redes de aduçâo. de distribuiçfio de àgua e de esgotos do Pais de Gales 
Welsh Water Authority 
17 milhôes de £ 26,7 

340. Instalaçôes de recoiha e de tratamento de efiuentes e emissàrios maritimos nos conda-
dos de Avon, de Somerset e de Dorset (South-West) 
Wessex Water Authority 
10 milhôes de £ 14,0 

341. Meihoria das redes de abastecimento e das estaçôes de tratamento de efiuentes a leste 
do Lothian (Escòcia) 
Lothian Regional Council 
5 milhôes de £ 7.8 

342. Beneficiaçâo de 10 troços rodoviàrios (13,5 km), acesso a um novo parque tecnològico e  
construçâo de um centro para a inovaçâo no Condado de Clwyd (Pais de Gales) 
Clwyd County Council 
3.5 milhôes de £ 5,5 

343. Obras de estrada, construçâo de um terminal e de instalaçôes no aeroporto de Liver­ 
pool; restauraçâo de entrepostos destinados ao Museu Maritimo de Liveφool  
Merseyside County Council  
8,5 milhôes de £ 13,8 
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344.-345. Estradas, zonas industriais e obras de protecçâo costeira no Lancashire (North-
-West) 
Lancashire County Council, Blackpool e Blackburn Borough Councils por intermèdio do 
Lancashire County Council 
3 milhôes de £ 
3 milhôes de £ 

4,9 
4,7 

346. Obras de estrada, ampliaçâo de urna escola tècnica e obras visando a reallzaçâo de 
economlas de energia nos edificios pùbiicos de Staffordshire (West Midlands) 
Staffordshire County Council 
5 milhôes de £ 7.9 

347. Construçâo ou ampliaçâo de parques de actividades artesanais, industriais e cientificas, 
parque de estacionamento e obras de estrada na àrea urbana de Birmingham (West Midlands)  
City of Birmingham Metropolitan District Council  
7 milhôes de £ 11.1 

348. Obras de estrada, de aduçâo de àgua e de saneam ento bàsico no centro da Escòcia 
Central Regional Council 
7,5 milhôes de £ 12,2 

349. Obras de estrada, instalaçôes e redes de aduçâo de àgua e de saneamento bàsico na 
regiâo de Strathclyde (Escòcia) 
Strathclyde Regional Council 
17 milhôes de £ 27,6 

350. Obras de estrada, instalaçôes e redes de aduçâo de àgua e de saneamento bàsico nos  
distritos de Dunfermline e de Kirkcaldy (Escòcia) 
Fife Regional Council 
5 milhôes de £ 7,9 

351. Obras de estrada, redes de aduçâo de àgua e de saneamento na regiâo leste da Escòcia 
Tayside Regional Council  
6 milhôes de £ 9,5 

352. Aproveltamento de uma pedreira de granito e instalaçôes portuàrias em Glensanda, 
Argyll (Escòcia); construçâo de um armazém em Purfleet (no estuàrio do Tamisa) 
Foster Yeoman Ltd 
10 milhôes de £ 15,7 

353. Modernizaçâo de instalaçôes de produçâo e de laminagem de aluminio no nordeste da  
Inglaterra e no Pais de Gales 
British Alcan Aluminium Ltd  
3,4 milhôes de £ 5,4 

354. Modernizaçâo do equipamento numa fàbrica de cabos em Huyt on (North-West) 
BICC Connollys Ltd por intermèdio de BICC Finance N.V. 
3 milhôes de £ 4,7 

355. Fabrico de painèis mistos em Flin t (Pais de Gales)  
Huurre Oy. Tampere 
2,3 milhôes de £ 3,5 

356. Reconstruçâo de um forno para ο fabrico de recipientes em vidro em Wigan, pròximo de 
Manchester (North-West) 
Co-operative Wholesale Society Ltd  
2,5 milhôes de £ 3.5 

357.-358. Oficinas de revisâo de motores e de componentes de grandes aviöes a jacto 
(Escòcia) 
Caledonian Airmotive Ltd 
5 milhôes de E  
5 milhôes de £ 

7,0 
7,0 

359. Construçâo de um novo aviâo a jacto de pequeno curso (90 a 110 lugares) em Belfast 
(Irlanda do Morte) 
Short Bros pic 
30 milhôes de £ 47,1 
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360. Restauraçâo e transformaçâo de um hotel em Manchester (North-West) 
Midland Hotel and Conference Centre Ltd por intermèdio de Holiday Inns (UK) Ine 
5.4 milhöes de E 8,5 

361. Hotel destinado a clientela de negócios em Dundee (Escócia) 
Stakis pio 
2.2 milhóes de E 3,5 

362. Aperfeiçoamento e instalaçâo de um novo sistema de gestäo informatizada numa cadeia 
de cooperatives 
Co-operative Wholesale Society Ltd 
3,1 milhöes de E 4.9 

OUTROS (') 75,0 

75 milhöes de ECUs 

363. Aquisiçâo. lançamento e exploraçâo de urna nova geraçâo de satèlites de telecomunica-
çôes que assegura transmissôes digitals de alto débito entre os paises europeus 
Eutelsat — Organlzaçdo Europela de Telecomunlcaçôes por Satéllte 75,0 

Abre^turas utIllzadM (apiicam-se igualm enta à lista de empréstimos a cargo de recursos do Novo Instrum ento Comunitàrio) 

Espanha RENFE 

Fwiça 

ma 

CAECL 

CEPME 

CNA 

CNT 

AÛIP 

ANAS 

Red Nacional de /os Ferrocan Hes Es- 
paMes 

Caisse d'Aide à l'Equipement des 
Collectivités locates 

Crédit d'Equipement des Petites et 
Moyennes Entreprises 

Caisse Nationale des Autoroutes 

Caisse Nationale des Télécommunica­
tions 

Azienda Generale Industria Petroli 

Azienda Nazionale Autonoma deHe 
Strade 

Credito Industriale Sardo 

ARTIGIANCASSA Cassa per H credito alle imprese arth 
giane 

AUTOSTRADE Autostrade-Concessioni e COsfruztem 
Autostrade S.p.A. 

BNL Bartca Nazionale dei Lavoro 

BNL/SACAT Sezione Autonoma per l'Esercizio de! 
Credito Alberghiero e Turistico della 
BNL 

BNL/SAFOP Sezione Autonoma per il Finanzia­
mento di Opere Pubbliche e di impi anti 
di Pubblica Utilità delia BNL 

CENTROBANCA Banca Centrale di Credito Po polare 

CIS 

CREDIOP Consorzio di Credito per le Opere Pub­
bliche 

EFIBANCA Ente Finanziario Interbancario 

EFIM Ente Partecipazione e Finanziamento 
Industria Manifatturiera 

ENEL Ente Nazionale per l'Energia Elettrica 

ENI Ente Nazionale Idrocarburi 

IMI Istituto Mobiliare Italiano 

INTERBANCA Banca per Finanziamenti a Medio e 
Lungo Termine 

IRFIS Istituto Regional e per il Finanziame nto 
alle industrie in Sicilia 

IRI Istituto per la Ricostru zione Industriale 

ISVEIMER Istituto per io Sviluppo Economico 
dell'Italia Meridionale 

ITAL GAS Società Italiana per il Gas p. A. 

MEDIOBANCA Banca di Credito Finanziario 

MEDIOCREDITO Istituto Centrale per il Credito a 
Medio Termine CENTRALE 

SIP 

SNAM 

SNIA 

Società Italiana per lEsercizio delle Te­
lecomunicazioni 

Società Nazionale Metanodotti p.A. 

Società Nazionale Industria Applica­
zioni (Fibre) 

VENEFONDiARiO istituto di Cred ito Fondiario delle Vene ­
zie 

') Emprésiimo assimilado a empréstimos para proiecios na Comunidade (d, pàg. 8 β pég. 
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Β. Emprèstimos a cargo dos recursos do Novo Instrum nto Comunitàrio de 
contracçâo e de concessäo de emprèstimos (NIC) 
Contratos celebrados em 1986 

0 montante global dos contratos de empréstimo por conta de recursos do NIC. celebrados em 1986 conjunta-
mente pela Comissâo das Comunidades Europeias e ο Banco para projectos de investimento na Comunidade, 
elevou-se a 393 milhöes. 

Estas operaçôes sâo efectuadas pelo Banco sob mandato, em nome e por conta e risco da Comunidade 
Econòmica Europeia e sâo contabillzadas como contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial; a responsablli-
dade do Banco no que se refere a estes emprèstimos limita-se à boa execuçâo, em conformidade com as  
prâticas bancàrias usuais, do mandato que Ihe è confiado. Os objectivos econòmicos visados por estes em­
prèstimos sâo indicados no quadro 12. 

Investimentos das PME 
Objectivos energéticos 
Desenvolvimento regional 

DINAMARCA 

milhôes de ECUs 

59,9 

475 milhôes de coroas dinamarquesas (Dkr) 

364. Rede de aquecimento urbano na àrea urbana de Copenhaga 
Centraikommunemes Transmissionsseiskab l/S 
275 milhôes de Dkr 34,6 

365. Empréstimo global ao FInansleringsInstituttet for Industri og Héndvaerk A/S para ο financia-
mento de investimentos produtivos de pequenas e médias empresas industriais 
200 milhôes de Dkr 25,3 

ESPANHA 69,2 

9,5 biliôes de pesetas (Ptas) 

366. Empréstimo global ao Banco de Crédito Agrìcola por intermèdio do Institute de Crédito 
Oficlai para ο financiamento de pequenas e médias empresas agro-industriais em todo ο territòrio 
espanhol 
2.7 biliôes de Ptas 19,8 

367. Empréstimo global ao Banco de Crédito industria! por intermèdio do institute de Crédito 
Oficial para ο financiamento de investimentos produtivos de pequenas e médias empresas da indùstria e 
dos serviços nas zonas menos desenvolvidas 
6.8 biliôes de Ptas 49.4 

PRANÇA 

ÌTALIA 

58,4 

400 milhôes de francos franceses (FF) 

368. Empréstimo global ao CEPME para ο financiamento de investimentos produtivos de pequenas e 
médias empresas 
400 milhôes de FF 58,4 

IRLANDA 47,8 

36,5 milhöes de libras irlandesas (E Irl) 

369.—370. Central eléctrica a carväo (2? e 3? grupos de 300 MW cada um) em Moneypoint (Mid-
-West) 
Electricity Supply Board 
20 milhöes de E Irl 
16,5 milhôes de E Irl 

26,2 
21,6 

111,4 

162,5 biliôes de liras italianas (Lit) 

371. Construçâo das infra-estruturas de base de urna nova àrea de escritòrìos em Nàpoles 
(Campania) 
MEDEDIL — Società Edilizia Mediterranea p.A. por intermèdio do ISVEIMER 
35 biliôes de Lit 24.2 

372.-373. Emprèstimos globais ao BNL — Sezione Speciale per il Credito Industriale para ο finan­
ciamento de investimentos produtivos de pequenas e médias empresas no Centro-Norte. fora das  
zonas assistidas 
17.5 biliôes de Ut 11.9 
7.5 biliôes de Lit 5.0 
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Investimentos das PME 
Objectivos energéticos 
Desenvolvimento regional 

milhöes de ECUs 

374. Empréstimo global ao Banco di Sicilia para ο financiamento de investimentos produtivos de 
pequenas e médias empresas no Centro-Norte. fora das zonas assistidas 
10 biliôes de Lit 

375. Empréstimo global ao EFIBANCA para ο financiamento de Investimentos produtivos de peque­
nas e médias empresas no Centro-Norte, fora das zonas assistidas 
20 biliôes de Lit 

37Q._377. Empréstimos globais ao IMI para ο financiamento de investimentos produtivos de peque­
nas 6 médias empresas no Centro-Norte, fora das zonas assistidas 
24,5 biliôes de Lit 
10,5 biliôes de Lit 

378. Empréstimo global ao istituto Bancario San Paolo di Torino — Sezione di Credito Agrario, 
para ο financiamento de investimentos produtivos de pequenas e médias empresas agro-industriais no 
Centro-Norte, fora das zonas assistidas 
15 biliôes de Lit 

379. Empréstimo global ao istituto Federale dl Credito Agrario d el Piemonte, della Liguria e delle 
Vai d'Aosta para investimentos produtivos de pequenas e médias empresas agro-industriais 
10 biliôes de Ut 

380. Empréstimo global ao VENEFONDIARIO para ο financiamento no Centro-Norte de pequenos e 
médios investimentos visando urna utilizaçâo raclonal da energia nos sectores das Infra-estruturas, da 
indùstria e da construçâo civil 
12,5 biliôes de Lit 

6.9 

13,6 

17.0 
7.3 

10,2 

6.8 

8.6 

PORTUGAL 29,9 

4,53 biliôes de escudos (Esc) 

381. Empréstimo global ao Banco de Fomento Naclonal para ο financiamento de investimentos pro­
dutivos de pequenas e médias empresas da indùstria, do turismo e dos serviços e de investimentos  
visando economias de energia ou a protecçâo do ambiente  
4,53 biliôes de Esc 29,9 

REINO UNIDO 16,3 

10 milhôes de libras (£) 

382. Electrificaçâo da rede ferroviària próximo de Glasgow e compra de material circulante (Escócia) 
Strathclyde Ragionai Council 
10 milhôes de £ 16,3 
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Financiamentos no exterior da Comunidade 

Ο montante dos financiamentos no exterior da Comunidade elevou-se a 381,8 milhöes a cargo de recursos 
próprios do Banco e a 91,9 milhöes a cargo de recursos orçamentais, totallzando 473,7 milhöes. 

Ο Banco Interveio em nove paises mediterrânicos no àmbito de protocoles financeiros celebrados entre os  
paises em questâo e a Comunidade (231,1 milhöes a partir de recursos próprios e 32,9 milhöes a partir de  
recursos orçamentais, perfazendo 264 milhöes). 

Nos Estados de Àfrica, das Caraibas e do Pacifico, os empréstimos foram concedldos no àmbito das se-
gunda e terceira convençôes de Lomé e nos Paises e Territòrlos Ultramarinos, no contexte de decisöes do 
Conseiho das Comunidades, tendo-se cifrado em 150,7 milhöes por conta de recursos próprios e 59 mi­ 
lhöes de capitals de risco por conta de recursos orçamentais (no total, 209,7 milhöes). 

Financiamentos nos paises da bacia mediterrânica 

Ο Banco prosseguiu e praticamente concluiu a afec-
taçâo dos montantes previstos na segunda geraçâo  
de protocolos financeiros que, no que se refere aos 
paises do Magrebe, do Machrek β a Israel, expira-
vam em finals de Outubro de 1986. Fol ainda conce-
dldo um empréstimo na Turquìa, no àmbito do relan-
çamento do protocolo complementar de 1973. 

Magrebe 
Na Tunisia, foram outorgados sels empréstimos 
num montante total de 63,5 milhöes (sendo 13 mi­ 
lhöes com condiçôes especiais por conta de recur­
sos orçamentais) por intermèdio do Banque Natio­ 
nale de Développement Agricole. Estes empréstl-

A segunda geraçâo de protocolos financeiros com os paises do Magrebe, 
do Machrek e com Israel 

A segunda geraçâo de protocolos financeiros celebrados 
com OS paises do Magrebe e do Machrek e com Israel 
previam no total a concessâo de 600 milhöes sob a 
forma de empréstimos por conta de recursos do BEI, de 
155 milhöes sob a forma de empréstimos com condiçôes  
especiais, concedldos pelo Banco ou pela Comissâo, e 
de 260 milhöes sob a forma de ajudas nâo reembolsàveis 
a cargo do orçamento comunitàrio. Na maioria destes pai­
ses, OS em préstimos a cargo de recursos próprios do 
BEI beneficlavam de uma bonificaçâo de juro, cujo mon­
tante é imputado às ajudas nâo reembolsàveis. Em finals  
de 1986, a verba afectada atingia os 545,2 milhöes, ο que  
corresponde à quase totalidade das verbas previstas  
para ο efeito, tendo sido financlados 34 projectos. 

Parte dos financiamentos destinou-se a investimentos no  
sector da energia (138,5 milhöes) e das infra-estruturas 
(estradas, abastecimento de àgua, saneamento bàsico e  
portos, num total de 171,5 milhöes). Estes financiamen­
tos contribuirao para melhorar as condiçôes necessàrias  
ao desenvolvimento industrial e agrìcola destes paises.  
De uma forma geral, os projectos financlados tèm gran­ 
des dimensöes e sâo realizados por entidades pùbiicas. 

Os empréstimos concedldos à indùstria ascenderam a  
263 milhöes (28 milhöes dos quais por conta de recursos 
orçamentais), centrando-se em très projectos Individuais  
(55 milhöes para materials de construçâo no Egipto) e 

em investimentos de menores dimensöes, financlados 
por intermèdio de bancos de desenvolvimento locals,  
principalmente sob a forma de empréstimos globais. 

Durante ο perìodo de aplicaçâo dos protocolos. ο BEI 
concedeu 17 empréstimos globais no montante de 143,5  
milhöes a sete bancos de desenvolvimento da regiâo, os 
quais jà afec taram 117,7 milhöes a 544 pequenas e mé­
dias empresas. A tècnica dos empréstimos globais, que 
no contexto da primeira geraçâo de protocolos apenas 
foi aplicada ao sector industrial, foi aiargada a investi­
mentos em exploraçôes agricoles de grande importância: 
foram reallzadas sete operaçôes deste tipo com bancos 
locals em Marrocos, na Jordânia e na Tunisia; neste ùl­ 
timo pais, foram concedldos empréstimos por intermèdio  
do Banque Nationale de Développement Agricole, para 
investimentos de maior envergadura. nos sectores da  
pecuària e de géneros alimenticios (55,5 milhöes). 

Estes bancos constituem, de uma certa forma, as «ante- 
nas» do BEI, devendo portante ter competência para 
proceder a uma apreciaçâo séria dos posslveis mutuà-
rios e das respectives propostas. É dada uma atençâo 
multo particular ao grau de competitividade das iniciati-
vas financiadas, a nivei internacional. A experiència reve-
lou que ο recurso a estes bancos constitui um bom meio  
de acesso ao sector privado e de promoçâo de um maior 
nùmero de projectos vàlidos. 
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mos destìnaram-se principalmente ao desenvolvi-
mento da arboricultura e da pecuària, bem corno a 
urna fàbrica de lactidnios em Bou Salem; dels em-
préstimos globais concedidos contribuiram para ο  
financiamento de investìmentos agricolas e agro-
Industrials (no àmbito dos empréstimos globais jà  
em curso, foram afectados 242 créditos, no valor de  
10,4 milhôes). Na Argélla, ο Banco outorgou um cré­ 
dito de 60 milhôes para a conversâo da estrada na- 
cional n? 1 em auto-estrada, entre a saida de Argel e  
Blida. 

Machrek 
Os crédltos concedidos no Egipto (62,5 milhôes) 
destinaram-se à construçâ o, a sul do Cairo, de uma 
fàbrica de cimento branco para abastecimento do 
mercado locai e à adiçào de um quarto grupo gera­ 
der a gâs natural na central de Shoubrah E t Kheim a. 
Na Siria, um empréstimo de 16 milhôes contribu iu 
para ο reforço da rede de recolha e de tratamento 
de efiuentes de Alep, no nort e do pais. Na Jordânia , 

foram concedidos 9,1 milhôes para a rede de sanea-
mento bàsico da cidade de Zarqa, a nordeste de 
Amman, e para uma zona industrial próximo da capi­
tal. 

Outras paises 

Em Israel, um empréstimo global de 20 milhôes per-
mitiu financiar 16 pequenas e médias empresas 
industrials. Em Malta, foi concedido um empréstimo 
de 13 milhôes, no enquadramento do Primeiro Pro­ 
tocolo Financeiro, que permitiu a renovaçâo e a 
extensâo da rede de telecomunicaçôes internas e  
internacionais, necessàrias ao desenvolvimento do 
comércio e do turismo. Em Chipre, a concessâo de 
um crédito de 1,2 mllhâo, a cargo de recursos orça-
mentais, contribuirà para ο prosseguimento da insta-
laçâo de uma rede de saneamento bàsico nos dois 
sectores de Nicósia. Por ùltimo, na Turquia, foram 
concedidos 18,7 milhôes para a central hidroeléctri-
ca de Özlüce, na Anatólia Oriental, alimentada por  
uma barragem no rio Peri. 

Quadro 5: Montantes da afuda financeira da Comunidade prevista nas convençôes, protocole s flnanceiros 
e declsôes em vigor ou negoclados em 12 de Malo de 1987 

(miiriôes ae ECUs) 

Intervençôes por conta de recursos orçamentais 

Tipo de acordo 
Periodo  

de apiicacâo 

Empréstimos 
por conta 

de recursos 
do BEI 

Empréstimos  
com  

condlçôes 
especiais 

Operaçôes 
de 

capitals 
de risco 

Ajudas nâo re­
embolsàveis (2) Total 

Bacia Mediterrânica 
Jugoslàvia proiocolo financeiro em rteeociaçio 

Turquia 4? protocolo financeiro ainda nSo asurisdo 225 325(3) 50 600 
Magrebe 
Machrek 
Israel 

399 protocolos flnanceiros em nogociacâo 

Malta 2? proiocolo financeiro 1. 10. 1986-
31. 10. 1988 16 3(3) 10,5 29,5 

Chipre 2? proiocolo financeiro 1.5. 1984-
31. 12. 1988 28(1) 6(3) 10 44 

Libano ajuda excepcional 50 

EatadosACP-PTUM 
ACP Convencio de Lome III 1986-1990 1 100(1) 600(2) 600(3) 4 860 7160 

PTUM DecisSo do Conselho 1986-1990 20(1) 25(2) 15(3} 55 115 

Total ACP-PTUM(^) 1120 625 615 4 915 7 275 

(t) Empréstimos Que beneficiam de bonificac âo de juros por conta de recursos do Fundo Europ eu de Desen volvimento para projectos nos Estados AGP e  
PTUM e por conia dos recursos do orçamento gérai das Comunidades para projectos nos paises da bacia mediterrânica. Os montâmes necessânos para 
as bonlticaçôes de juro sâo impuiados nas aiudas nâo reembolsàveis. 

(2) Financiamentos concedidos pela Comissâo das Comunidades Europeias. 
(3) Financiamentos concedidos pelo Banco. 
(<} NSo indu! 0 fundo de estabilizaçâo das receitas de exportaçâo dos ACP (925 milhôes) e dos PTUM (5 milhôes). nem ο sistema especial para os produtos 

minelros dos ACP (415 milhôes); financiamentos concedidos pela Comissâo. 
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Financiamentos nos Estados ACP e nos PTUM 

A actividade do Banco foi muito condicionada pela 
sltuaçâo econòmica persistentemente difìcil da 
maìoria destes paises, pela entrada em vigor tardia, 
em 1 de Maio de 1986, da Convençâo de Lomé III e 
pelas dificuldades inerentes ao arranque de urna 
nova convençâo. As verbas ainda disponiveis no 
contexto de Lomé II, a partir de capitals de risco, 
foram afectadas no inicio do exercicio. 

Os financiamentos destinaram-se a 18 paÌses de 
Àfrica, das Caraibas e do Pacifico e a um PTUM, 
designadamente, a liha de Montserrat. 

Mais de 60% do montante dos financiamentos 
(ìncluindo os estudos de viabitidade) foram concedi-
dos para investimentos industriais (125,4 milhöes),  
que se centraram principalmente nas indùstrias 

extractives (50,5 milhôes), no sector transformador 
(47,4 milhôes) e nas empresas de pequena dimen-
sâo, através de empréstimos globais concedidos a 
bancos de fomento (27,5 milhôes). Em 1986, foram 
afectados 41,1 milhôes no contexto dos emprésti­
mos globais jâ em curso, sendo concedidos 85 cré­ 
dites a pequenas e médias empresas, especialmen­
te nos sectores do turismo (7,6 milhòes), dos pro-
dutos alimentäres (6,6 milhôes), da indùstria téxtìi e 
da transformaçâo de matérias plàsticas. 

Os restantes empréstimos destinaram-se a equipa-
mento energético (52,3 milhôes, ou seja, 25% do 
total) e a infra-estruturas de telecomunicaçôes ou  
de abastecimento de agua (32 milhôes). 

Mais de 40% dos financiamentos foram canalizados 
para operaçôes que visavam a restruturaçao e a aju-

Baianço da Segunda Convençâo de Lomè 
Para os patses ACP. ο periodo de 1981 a 1985, durante ο  
quai fol aplicada a 29 Convençâo de Lomé, caracteri-
zou-se por inCimeros aspectos desfavorâveis. A queda 
dos preços das matérias-primas exportadas continuou a 
verificar-se, acarretando a deterioraçâo das razôes de 
troca e a retracçâo do crescimento econòmico. Além 
dieso, um grande nùmero de paises ACP foi afectado por 
màs condiçôes climàticas (secas sucessivas em varias  
regiôes de Àfrica, ciclones no Pacifico). Esta conjuntura 
revelou-se pouco propicia à estruturaçâo e financiamento 
de novos projectos nos sectores produtivos e particular-
mente nos sectores industriai e mineiro, Todavia, apesar 
destas dificuldades, ο Banco conseguiu afectar durante 
ο periodo de aplicaçâo da Segunda Convençâo de Lomé,  
cerca de 82% do seu limite mâximo de intervençào a par­
tir de recursos próprios (685 milhôes) e a totalidade do 
pacote de 284 milhôes de financiamentos com capitals  
de risco, por conta de recursos orçamentais. 

A degradaçâo da situaçâo econòmica e financeira dos  
Estados ACP explica igualmente a importância crescente 
dos financiamentos visando a restruturaçâo, a renovaçâo  
e a modernizaçâo de instalaçôes e equipamento existen­ 
tes (cerca de um quarto dos financiamentos de Lomé II). 
Ο aparelho industriai da maioria dos Estados ACP utiliza 
cerca de metade da sua capacidade de produçâo nomi­ 
nal. Trata-se portante essenclalmente de preservar e de 
restruturar as empresas que podem, em certas condi­ 
çôes, ser viabilizadas. Estas operaçôes, algumas das  
quais foram efectuadas por Intermèdio de bancos de de-
senvolvimento, constituem uma aplicaçâo de recursos 
particularmente justificada e eficaz para ο desenvolvi-
mento econòmico dos paises ACP. 

A assinalar tam bém a quota-parte dos projectos de infra-
-estruturas (15% do total), que se r elaclonavam com os 

sectores das telecomunicaçôes, do abastecimento de 
âgua nas zonas urbanas e das infra-estruturas portuà-
rias, essenciais ao desenvolvimento industriai. 

Os empréstimos globais a bancos de fomento constitul-
ram cerca de 22% dos financiamentos. Um dos objecti­ 
ves deste tipo de intervençôes consiste em facilitar a 
participaçâo de promotores dos paises ACP (privados ou  
pùbiicos) na concretizaçâo e no financiamento de Investi­
mentos produtivos. 

Retirando ensinamentos do passado, a Terceira Conven­ 
çâo de Lomé confia ao Banco praticamente os mesmos 
dominios de intervençào, dando particular relevo, nâo sò 
ao financiamento de projectos, mas também à respectiva 
restruturaçâo e à ajuda aos programas de acçâo nos  
sectores da indùstria, da agro-indùstria (incluindo as cul-
turas industriais), do turismo e das minas, bem como da 
produçâo de energia, dos transportes e das telecomuni­ 
caçôes. A aplicaçâo da Convençâo de Lomé II permitiu  
igualmente aos negociadores da Convençâo de Lomé III  
insistir sobre a necessidade de restabelecer a capaci­ 
dade de produçâo de empresas economicamente viâvels  
e de prover à manutençâo dos equipamentos. Neste sen- 
tido, e de uma forma mais acentuada que no passado, a 
cooperaçâo Incidirâ sobre a assistència ao arranque e à  
restruturaçâo de investimentos. As operaçôes deste tipo 
incidirào tanto sobre projectos especificos, como sobre  
programas sectorials. As intervençôes no contexto de 
Lomé III continuarâo a ser asseguradas através de em­
préstimos a cargo de recursos próprios do Banco, boni-
ficados a partir de recursos orçamentais da ComunIdade 
(até um limite màximo de 1 100 milhöes) e sob a fo rma 
de capitals de risco, por conta de recursos orçamentais  
(600 milhôes). 
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llha Mauricia 
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da ao arranque de empresas, ou a renovaçâo de  
infra-estruturas. 

Em 1986, ο Banco interveio em 13 paises de Africa,  
concedendo 164,4 milhôes, 57,7 dos quais por conta 
de capitals de risco. Os financiamentos destlna-
ram-se principalmente a paises da Àfrica Central e 
Ocidentai e em particular, ao Zaire, pais onde foi  
concedido um empréstimo de 50 milhöes para a 
reabiiitaçâo da capacidade de expioraçâo das minas  
de cobre e de cobalto. Na Costa do Marfim, os 
financiamentos (24,2 milhöes) repartiram-se entre ο  
reforço da rede de telecomunicaçôes, uma fâbrica  
de descaroçamento de algodäo e uma fâbrica de  
cartöes de embalagem. No Senegal, foram igual- 
mente financiados projectos industrials (13,5 mi­ 
lhöes com capitals de risco), a saber: a restrutura- 
çâo de um complexe quimico de processamelo de  
fosfatos e ο financiamento de pequenas e médias  
empresas nos sectores do turismo e da pesca. No 
Congo, um empréstimo de 10 milhöes por conta de 
capitals de risco contribuirà para a melhoria do 
abastecimento de agua em Pointe-Noire. As outras  
intervençôes vìsaram a melhoria do abastecimento 
de energia: no Gana, reforço da rede eléctrìca de 
alta tensào no Centro e no Norte (17 milhöes) e, na 

Guiné Equatorial, central hidroeléctrica no rio Riaba 
(4 milhöes com capitals de risco). 

Na Àfrica Austral, exceptuando um estudo prelìmì- 
nar do aproveltamento dos recursos hidhcos do  
Lesoto (3,5 milhöes com capitals de risco), os 
empréstimos centraram-se em investimentos indus­ 
trials: na Mauricla (18,5 milhöes, 3,5 dos quais com  
capitals de risco), uma fâbrica de tecidos de algo­ 
däo e poliester, que trabalha em cooperaçâo com  
uma firma malgaxe, e um empréstimo global ao Ban­
co de desenvolvimento; no noroeste de Madagas­
car, a restruturaçâo de uma fâbrica têxtil (3,3 mi­ 
lhöes com capitals de risco): no Malawi (8 milhöes,  
5,5 dos quais corn capitals de risco), a construçâo 
de uma serraçâo e de uma fâbrica de contraplacado 
no Norte e a restauraçâo de uma fâbrica de cimento  
no Sul. 

Por ultimo, no leste africano, ο Banco contribuiu 
para ο financiamento, com capitals de risco, de um  
novo grupo numa centrai hidroeléctrica no Sudäo,  
no Nilo Azul (9 milhöes), e para um estudo de viabi-
lldade da expioraçâo de uma mina de ouro na Etiò­
pia (0,5 milhào). 

Quadro 6: Financiamentos nos paises da bacia mediterrânica e nos ACR—PTUM em 1986 
(miihôes de ECUs) 

Sectores 

Indùstria, agricuitura, serviços 

Recursos Recursos Infra- Empréstimos Empréstimos 
Total próprios orçamentais Energia •estruturas individuals globais 

Argélia 60,0 60,0 — — 60,0 — — 
Tunisia 63,5 50,5 13,0 — — 43.5 20,0 
Egipto 62,5 62,5 — 30,0 — 32,5 — 
Jordània 9,1 9.1 — — 2.6 6,5 — 
Siria 16,0 16,0 — _ 16,0 — — 
Chipre 1.2 — 1,2 — 1.2 — — 
Israel 20,0 20,0 — — — — 20,0 
Malta 13,0 13,0 — — 13,0 — — 
Turquia 18.7 — 18,7 18,7 — — — 

Total Mediterràneo 264,0 231,1 32,9 48.7 92,8 82,5 40,0 

Àfrica 164,4 108,7 55,7 30,0 20,0 96,9 17,5 
Caraibas 23,5 21,5 2.0 5,0 8,5 — 10,0 
Pacifico 21,5 20,5 1,0 17,0 — 4,5 — 
PTUM 0.3 — 0,3 — _ 0.3 — 
Total ACP—PTUM 209,7 150,7 59,0 52,0 28,5 101,7 27,5 

Total 473,7 381,8 91,9 100,7 121,3 184,2 67,5 
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Has Caraibas, os empréstimos destinaram-se a  
investimentos de pequenas e médias empresas na  
Jamaica (10 milhöes), à restauraçâo da rede de  
aduçâo de âgua e de saneamento bàsico de urna  
iiha das Baamas (8,5 milhöes), à construçâo de uma  
central eléctrica e à instalaçào de uma linha eléctri-
ca em Santa Lùcia (5 milhöes, 2 dos quais com  
capitais de risco) e a um estudo preliminar da insta­
laçào de uma central eòlica em Montserrat (260 000  
ECUs). 

Por ultimo, no Pacifico. Ο Banco contribuiu para ο  
financiamento de uma barragem e da ampliaçâo de 
uma centrai eléctrica no centro da Papuàsia-Nova 
Guiné (17 milhöes) e de serraçôes em Vanua Levu e 
Viti Levu em Fiji (4,5 milhöes, 1 dos quais com capi­ 
tais de risco). 

A distribuiçâo dos financiamentos segundo ο grau  
de desenvolvimento dos diferentes paises revela 
que cerca de 55% dos empréstimos por conta de  
recursos próprios foram concedidos nos Estados  
AGP cujo rendimento per capita è superior a 400  
US$ e cuja capacidade de endividamento é mais 
elevada, e que mais de 66% dos crédites sob a for­
ma de capitais de risco foram canalizados para pro-
jectos situados em paises AGP mais desfavoreci-
dos, cujo PIB per capita è inferior ou igual a 400  
US$. 

Ο financiamento da maioria dos projectos de inves­
timento nos Estados AGP foi feito em conjunçâo,  
essencialmente com as instituiçôes de crédito dila­ 
terais dos Estados-membros. ο Fundo Europeu de 
Desenvolvimento, ο Banco Mundial e outras institui­ 
çôes de ajuda ao desenvolvimento. 

Rede de recoiha e ìratamento de efluentes na Jordània (cf. lista de financiamentos, n9 393, p. 73); uma parte da àgua tratada è 
reutilizada para irrigaçào. 
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Lista dos flnanciamentos no exterior da Comunidade (') 
A. Empréstimos por conta de recursos próprio s do Banco 

Contratos celebrados em 1986 

Ο montante total dos contratos de empréstimo por conta de recursos próprios do Banco, celebrados em 1986  
para projectos de investimento no exterior da Comunidade, elevou-se a 381,8 miihóes, destinando-se 231,1  
mllhöes aos paises da bacia mediterrânica e 150,7 miihóes aos Estados de Àfrica, das Caraibas e do Pacifico 
(AGP) e aos Paises e Territòrios Uitramarinos (PTUM). Estas operaçôes sâo contabilizadas no balanço. 

Todos os empréstimos efectuados nos paises AGP e nos PTUM — Àfrica bèneficiaram de uma bonificaçâo de 
juros por conta de recursos do Fundo Europeu de Desenvolvimento. 

EGiPTO 

miihóes de ECUs 

62,5 ISRAEL 

38,8 miihóes de iibras egipcias (£E) 

383. Central tèrmica de Shoubrah El Kheima, 
4? grupo gerader (320 MW) 
Companhia Egipcia de Electricldade 
18,6 miihóes de £E 30,0 

384. Fàbrica de cimento branco, próximo de Sa-
iamut, 220 km a sui do Cairo 
Helwan Portland Cement Company 
20,2 miihóes de £Ε 32,5 

ARGÉLIA 

385. Conversa© da RN1 em auto-estrada entre  
Boufarik (salda sui de Argel) e Elida (18 km) 
Republica Argellna Democràtica e Popular (Ml-
nìstérlo das Obras PCibllcas) por intermèdio do 
Banque Algérienne de Développement  
271,9 miihóes de dinares argeiinos 

TUNISIA 

60,0 

50,5 

36,1 miihóes de dinares tunisinos (DI) 

386. Fàbrica de iacticinios em Bou Salem (130  
km a ceste de Tunes) 
Société Laitière du Nord-Ouest (LAINO) por in­ 
termèdio do Banque Nationale de Développe­
ment Agricole 
1,7 miihâo de DT 2,5 

387. Empréstimo global ao Banque Nationale de 
Développement Agricole para ο financiamento de 
investimentos de pequena e mèdia dimensäo nos 
sectores agricola e agro-industrial 
9,7 miihóes de DT 14,0 

390. Empréstimo global ao Industrial Develop­
ment Bank of Israël para ο financiamento de pe-
quenas e médias empresas industriais 
26,6 miihóes de shequels israelitas 20,0 

SÌRIA 

391. Rede de esgotos e estaçâo de depuraçâo 
em Alep, principal cidade do norte 
Governo da Republica Àrabe Sìria (Ministério da  
Habitaçâo e dos Serviços PCiblicos) 
58,8 miihóes de Iibras sirias 16,0 

MALTA 

392. Modernizaçâo e extensâo da rede telefò­
nica e de tele x 
Telemalta Corporation 
5,1 miihóes de Iibras maltesas 

JORDÀNIA 

13,0 

9.1 

2,9 miihóes de dinares jordanos (JD) 

393. Rede de esgotos (77 km) e estaçâo de de­ 
puraçâo em Zarqa, 25 km a nordest© de Amman 
Jordan Water Authority por intermèdi o do Relno 
Hachemita da Jordânia 
0,8 miihâo de JD 2,6 

394. Extensâo de uma zona industriai em Sahab, 
nos arredores sui de Amman, para pequenas e mé­ 
dias Iniciativas industriais 
Jordan Industriai Estates Corporation por inter­
mèdio do Reino Hachemlta da Jordânia 
2,1 miihóes de JD 6,5 

388. Desenvolvimento da pecuària e da arbori-
cultura em cinco complexes agricolas 
Empresas Interessadas por intermèdio do Ban­ 
que Nationale de Développement Agricole 
10.8 miihóes de DT 

389. Desenvolvimento da pecuària e da arbori-
cultura em cinco exploraçôes agricolas com um  
total de mais de 23 ODO ha 
Office des Terres Domaniaies por intermèdio do 
Banque Nationale de Développement Agricole 
13.9 miihóes de DT 

14,0 

20,0 

(1) As aberturas de crédito referentes aos financiamentos efectuados no con­ 
texte da cooperaçào financeira sào expresses em ECUs. Os montantes em  
moeda nacional constantes desta lista sâo apresentados a titulo indicativo, 
sende calculados com base nos contravalores em ECUs utilizados pelo Banco 
aquando da assinatura dos contratos (cf. pâg. 8). 

Estaijos ACP e PTUM — AfriGa 
miihóes de ECUs 

ZAIRE 

395. Reabilitaçâo das instalaçôes de produçâo  
de fâbricas de processamento de cobre e de co­
balto 
Générale des Carrières et des Mines — Exploi­
tation - GECAMINES 
2 743,3 miihóes de Zaires 50,0 

COSTA DO MARFIM 24,2 

8 120,5 miihóes de francos CFA 

396. Ampliaçâo de uma fàbrica no sector da car-
tonagem em Yopougon, próximo de Abidjan  
Société Nouvelle Abidjanaise de Carton Ondulé  
1 540,3 miihóes de CFAF 4,5 
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397. Construçâo de urna fâbrica de descaroça-
mento de algodâo e de armazéns em Seguela 
Repûblica da Costa do Marfim — Compagnie 
Ivoirienne pour le Développement des Textiles 
3 240 milhôes de CFAF 9.7 

398. Reabilitaçâo e reforço da rede nacional e  
Internacional de telecomunicaçôes 
Repûblica da Costa do Marfim — Office National« 
des Télécommunications 
3 340,2 milhôes de CFAF 10,0 

GANA 

399. Reforço da rede eléctrica de alta tensâo no 
norte do pais e modernizaçâo da rede de dlstri-
buiçâo de electricidade 
Volta River Authority  
1 575,3 milhôes de cedis 

MAURICIA 

17.0 

15,0 

201,1 milhôes de ruplas (MR) 

400. Empréstimo global para ο financlamento de 
pequenas e médias empresas industriais, agro-in-
dustriais e turisticas e de instalaçoes industriais 
nas zonas rurais 
Development Bank of Mauritius 
78,7 milhôes de MB 6.0 

401. Criaçâo de uma fàbrica de tecelagem de 
algodâo e de poliéster 
SOCOTA Textile Mills por intermèdio do Deve­
lopment Bank of Mauritius 
122,4 milhôes de MR 9,0 

MALAWI 

402. Reabilitaçâo e modernizaçâo de uma fâbrica 
de cimento no sul do Malawi 
Portland Cement Company Ltd por intermèdio de  
Malawi Development Corporation 
5,1 milhôes de kwachas 2.5 

Estados ACP e PTUM — Caraïbes 
milhôes de ECUs 

JAMAICA 

403. Empréstimo global ac National Develop­
ment Bank para ο financiamento de pequenas e  
médias empresas dos sectores industrial, agro-in­
dustrial, mineiro e turìstico  
53,6 milhôes de dólares da Jamaica 10,0 

BAAMAS 

404. Melhoria das redes de aduçâo de âgua e de 
saneamento bàsico na liha de New Providence; 
instalaçoes para ο abastecimento de àgua potàvei 
da liha de Andros 
Water and Sewerage Corporation 
8,8 milhôes de dólares das Baamas 8.5 

SANTA LUCIA 

405. Construçâo de uma centrai diesel de 5 MW 
e colocaçâo de uma linha aèrea de transporte de 
electricidade 
St Lucia Electricity Services Ltd 
8,3 milhôes de dólares das Caralbas 3,0 

Estados ACP e PTUM — Pacifico 
milhôes de ECUs 

PAPUASIA - NOVA GUINË 

406. Construçâo de uma barragem-albufeira e 
instalaçâo de dois geradores de 15 MW na centrai 
de Ramu na regiâo nordeste da liha 
Papuésla — Nova Guiné por intermèdio da Com­ 
mission de l'Electricité  
18 milhôes de kinas 17.0 

FUI 

407. Modernizaçâo e restruturaçâo de uma ser-
raçâo e de instalaçôes de fabrico de madeira fo-
Iheada e de contraplacado; construçâo de uma 
nova serraçâo 
Fidji Forest Industries Ltd 
4,2 milhôes de dólares de Fiji 3,5 
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Β. Financiamentos por conta de recursos orçamentais da Comunidade 
Contratos celebrados em 1986 

Ο montante total dos financiamentos por conta de recursos orçamentais da Comunidade efectuados em 1986  
elevou-se a 91,9 milhöes, sendo 32,9 mllhöes concedidos sob a forma de empréstimos com condiçôes espe-
ciais nos paises da bacia mediterrânica e 59 milhöes, como operaçôes de capitals de risco nos Estados AGP e 
nos PTUM. Os financiamentos sâo concedidos pelo Banco sob mandato, em nome e por conta e risco da 
Comunidade Econòmica Europeia e sâo contablllzados como contas extrapatrlmonials na Secçâo Especial 
(pàg. 94). A responsabilidade do Banco no que se refere a estas operaçôes llmita-se à boa execuçâo do 
mandato que Ihe é cometido. 

milhöes de ECUs 

TURQUIA 

408. Central hidroeléctrica de Öslüce na Anatólia 
Orientai 
Repùbilca da Turquie (Mlnistério da Energia e 
dos Recursos Naturais) 
13,5 biliöes de liras turcas 18,7 

CONGO 

415. Renovaçâo da rede de abastecimento de 
âgua de Brazzaville e de Pointe-Noire 
Empréstimo condicionado à Société Nationale de 
Distribution d'Eau por intermèdio da Repùbiica 
Popular do Congo 
3 427,5 milhöes de francos CFA 10,0 

TUNÌSIA 13,0 

9.6 milhöes de dinares tunisinos (DI) 

409. Empréstimo global ao Banque Nationale de 
Développement Agricole para ο financiamento de 
Investimentos de pequena e mèdia dimensâo nos  
sectores agrìcola e agro-industria! 
4,2 milhöes de DI 6.0 

410. Desenvolvimento da criaçâo de gado e da 
arborlcultura em ci nco complexes agrtcolas 
Socledades Interessadas por intermèdio do Ban­ 
que Nationale de Développement Agricole 
5,4 milhöes de DT 7,0 

CHIPRE 

411. Rede de saneamento bàsico numa àrea de  
cerca de 18 000 habitantes no centro de Nicòsia 
Repùbiica de Chipre (Sewage Board of Nicosia) 
0.6 milhâo de libras cipriotas 1.2 

SUDÀO 

416. Adiçâo de um sètimo grupo de 40 MW no 
complexo hidroelèctrico de Roseires 
Empréstimo condicionado à National Electricity  
Corporation por intermèdio do Governo do 
Sudào 
21,1 milhöes de libras sudanesas 

MALAWI 

9.0 

5,5 

Estados ACP e PTUM — Africa 

9 milhöes de kwachas (MK) 

417. Reabilitaçâo e modernizaçâo de uma fàbrica 
de cimento no sul do pais 
Empréstimo cond icionado à Malawi Development  
Corporation 
3,1 milhöes de MK 1,5 

418. Construçâo de uma serraçâo e de uma fà­
brica de painéis em Chikangawa na floresta de 
Viphya, no norie do pais 
Empréstimo condicion ado ao Estado do Malawi,  
para aquisiçào por este de acçôes da Viphya 
Plywood and Allied Industries Ltd por intermè dio 
de Viphya Pulp and Paper Corporation Ltd 
5,9 milhöes de MK 4.0 

SENEGAL 

milhöes de ECUs  

13,5 

4 627 milhöes de francos CFA 

412. Empréstimo global para ο financiamento de  
estudos e de tomadas de participaçâo 
Empréstimo condicionado à Société Financière 
Sénégalaise pour l e Développement de l'Indus­
trie et du Tourisme 
514,1 milhöes de CFAF 1.5 

413. Empréstimo global para ο financiamento de 
pequenas e médias empresas dos sectores in­ 
dustrial. agro-industrial, do turismo e da pesca  
Empréstimo condicionado à Société Financière 
Sénégalaise pour le Développement de l'Indus­
trie et du Tourisme 
1 713.7 milhöes de CFAF 5,0 

414. Restruturaçâo de fàbricas de produçâo de  
àcido sulf ùrico e fosfòrico em Darou Khoudoss e 
de adubos em M'bao, próxim o de Dakar 
Empréstimo condicionado à Republics do Sene­
gal 
2 399,2 milhöes de CFAF 7,0 

GUINÉ EQUATORIAL 

419. Central hidroeléctrica no rio Riaba 
Empréstimo condicionado à Repùbiica da Guiné 
Equatorial (Société Nationale d'Electricité)  
1 371 milhöes de francos CFA 

MAURÌCIA 

4.0 

3.5 

46.6 milhöes de rupias (MR) 

420. Criaçâo de uma fàbrica de tecelagem de 
algodâo e de poliéster 
Empréstimo condicionado à SOCOTA Textile 
Mills por intermèdio do Development Bank of 
Mauritius 
20.4 milhöes de MR 1.5 

421. Empréstimo global para afectaçâo a empre­
sas de exportaçâo 
Empréstimo condicionado ao Development Bank 
of Mauritius 
26,2 milhöes de MR 2.0 

75 



LESOTO 

422. Financiamento de estudos de engenharia 
para 0 aproveitamento dos recursos hidricos dos  
pianaltos elevados 
Empréstimo condicionado ao Governo do Leaoto 
para a Lesotho Highlands Development Author­
ity 
8 milhöes de malotis 

MADAGASCAR 

BURUNDI 

ETIÒPIA 

3.5 

423. Reabllltaçâo de uma fàbrica têxtil em  
Mahajanga, a noroeste da liha  
Empréstimo condicionado à Société Textile de  
Majunga por intermèdio da Repùbilca Democrà­
tica de Madagàscar 
2,5 bilióes de francos maigaxes 3.3 

424. Empréstimo global para ο financiamento de 
estudos. de tomadas de participaçâo e de em-
préstimos às empresas 
Empréstimo condicionado ao Banque Nationale  
pour le Développement Economique 
360,3 milhöes de francos do Burundi 3,0 

425. Estudo preliminar da exploraçâo de uma 
mina de ouro nos jazigos de Lega Dembi  
Empréstimo condicionado ao Agricultural and  
Industriai Development Bank para a Ethiopian 
Mineral Resources and Development Coφora-
tlon 
1 mllhào de birrs 

Estados ACP e PTUM — Caraïbes 
milhöes de ECUs 

SANTA LUCIA 

426. Construçâo de uma centrai diesel de 5 MW 
e colocaçâo de uma linha aèrea de transporte de 
electricldade 
St Lucia Electricity Services Ltd 
5,6 milhöes de dölares das Caraibas 2,0 

MONTSERRAT 

427. Estudo preliminar sobre a instalaçâo de 
uma central eòlica na llha de Montserrat 
Empréstimo condicionado ao Montserrat Electri­ 
city Services Ltd (Mlnlstérlo da Energia) 
0,7 milhâo de dölares das Caraibas 0.3 

Estados ACP e PTUM 

FUI 

Pacifico 
milhöes de ECUs 

0,5 

428. Modernizaçâo e restruturaçâo de uma 
serraçâo e de instalaçôes de fabrico de madeira  
folheada e de contraplacado: construçâo de 
uma nova serraçâo 
Empréstimo condiciona do ao Native Land Trust 
Board 
1,2 milhâo de dölares de Fiji 1.0 

Produçào de cobra numa fàbrica da Gécamines no Zaire (cf. lista de financiamentos, n?395. p. 73). 
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Recursos 

Ο presente capitulo irata da evoluçào do mercado 
de capitals e dos fundos apücados pelo Banco em  
operaçôes de financiamento por conta de recursos 
próphos, que säo contabiìizadas no balanço e que  
implìcam a sua responsabiiidade financeira. Esta ru­
brica nào inclui os recursos geridos pelo Banco sob  
mandato e por conta e risco de terceiros, que säo 

contabilizados como contas extrapatrimoniais na 
Secçào Especial (ver pàg. 94), ou seja, os emprésti-
mos por conta de recursos do NIC e os financia-
mentos concedidos nos Estados AGP e nos paises 
da bacia mediterrânica por conta de recursos orça- 
mentais da Comunidade. 

Evoluçào do mercado de capitals 

ο prosseguimento, durante os primeiros meses de 
1986, do declinio geral das taxas de juro nominais 
iniciado em 1985, relançou a procura de créditos 
que, em vista das condiçôes oferecidas, encontrou 
um clima favoràvei por parte dos investidores. Ο  
mercado primàrio dos titulos a taxa fixa mostrou-se 
por conseguinte multo activo durante este periodo, 
no qual foram iançadas diverses emissöes com ven- 
cimentos excepcionalmente longos. 

Os investidores, que contavam com urna nova des- 
cida das taxas de juro. viram num primeiro tempo as  
suas expectatives confirmadas pelo declinio da taxa  
de desconto em alguns paises e em particular nos  
Estados Unidos, apesar da depreciaçâo do dólar. 
Todavia, em meados do ano, a queda do dólar, 
aliada ao receio de que um relançamento econò­
mico mais activo que ο inicialmente previsto nos Es­ 
tados Unidos conduzisse a urna politica monetària 
mais restritiva, gerou um clima de incerteza entre os 
investidores nào americanos. Este clima esten-
deu-se aos outros mercados que, como ο do dólar, 
]à eram objecto de urna intensa actividade emissora 
desde ο inicio do ano. Ο movimento descendente 
das taxas de juro foi interrompido antes do Verao, 
tendo-se mesmo registado urna subida passageira 
em certes mercados. Os investidores tornaram-se 
mais selectivos, manifestando uma nitida preferência  
por titulos a taxa fixa de primeira ordern e de vencl-
mento a curto prazo; perente a incerteza quanto à  
evoluçào eventual das taxas de juro, voltaram-se  
também para as emissöes a taxa variâvel para as  
suas colocaçôes a longo prazo. 

Perante a descida do custo dos empréstimos anga-
riados a taxa fixa e apesar de uma ligeira Inversâo 
da tendència em meados do ano, os emissores pre-
feriram refinanciar as suas emissöes anteriores,  
mais onerosas, cenârio que também se verificou no 
sector das obrigaçôes a taxa variâvel (FRN ou float­ 
ing rate notes) expressas em dólares. Efectiva-
mente, a procura destes titulos aumentou de tal  
forma, que foram Iançadas corn êxito avultadas 
emissöes a longo prazo e a diferença entre as taxas 

de juro e as taxas de referência interbancârlas tradi-
cionais (^) f oi reduzida ou tornou-se mesmo nega­ 
tiva. Vàrias instltuiçôes financeiras aproveitaram as 
condiçôes temporariamente multo favoràveis para 
proceder a emissöes de FRN nâo amortizâveis, que 
as autoridades monetârias dos respectives paises 
estavam dispostas a considerar como uma fonte de 
fundos próphos. Mais tarde, os investidores reagi-
ram contra a persistência da baixa sistemàtica dos 
rendimentos dos empréstimos obtidos e ainda mais, 
contra a emissâo de FRN nâo amortizâveis. Nesta 
conformidade, as emissöes de euro-papel comercial 
e os swaps de taxas de juro, meios menos onero-
sos de obtençâo de fundos a taxa variâvel, voltaram 
a ocupar uma posiçâo preponderante. 

Estas tensöes no sector das FRN ainda subsistiam 
no final do ano. No entanto, em virtude do declinio 
geral da inflaçâo, as taxas de juro reais mantive-
ram-se a nivels historicamente muito etevados na 
maioria dos principals mercados. Este factor, aliado 
à queda dos preços do petróleo e ao acordo fir-
mado entre os Estados Unidos e ο Japâo visando 
estabilizar a taxa de càmbio entre ο dólar e ο iene,  
contribulu para reavivar entre os operadores a ex­
pectative de uma nova baixa das taxas no mercado  
de titulos a taxas fixas, em que surgiram sinais de 
um relançamento da actividade emissora. No en­ 
tanto, se nâo considerarmos ο aumento de novas  
emissöes para fins de refinanciamento e de obriga­
çôes convertiveis em acçôes ou munidas de war­
rants para a subscriçâo de acçôes. a expansée das  
novas emissöes no mercado obrigacionista interna- 
cional e de obrigaçôes estrangeiras nos mercados  
nacionais foi provavelmente inferior, em termos glo- 
bais, àquela registada nos anos anteriores. A queda  
do dólar no mercado de divisas estrangeiras e ο  
clima de incerteza e de tensâo que a mesma gerou,  
especialmente no selo do Sistema Monetàrio Euro­ 
peo, nào sào certamente estranhos a esta evoluçào. 

(1) LIBOR London mier-bank offered rate; LIMEAN London jnter-bank mean  
rate: LIBIO: London inier-bank bid rale. 
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No mercado das obrigaçôes internacionais em 
marcos alemaes, a actividade primària desenvol-
veu-se sensivelmente, conquanto a um ritmo iigeira-
mente inferior ao do ano anterior. A tendência bai-
xista das taxas de juro prosseguiu, embora entre-
cortada por eventuais subIdas passageiras. 

A poiitica monetària do banco central alemäo foi 
orientada em 1986 no sentido de uma consolidaçâo 
dos resultados jâ conseguidos em termos de establ- 
ilzaçâo dos preços, e de uma simuitânea expansâo 
da massa monetària que possibititasse ο cresci-
mento economico em termos reais. Nesta conformi-
dade, ο banco federal consentiu uma expansâo da 

massa monetària maior que aqueia iniciaimente pre­ 
vista para ο ano; ao fazê-lo, teve em conta, tanto  
quanto possivel, a evoiuçào da taxa de càmbio do 
marco em relaçâo ao dólar dos Estados Unidos e as  
restantes moedas do SME. 

Nos primeiros meses de 1986, foram efectuadas nu-
merosas emissöes de obrigaçôes em DM com cu-
päo zero, que cessaram praticamente no segundo 
semestre. Foram também emitidas, especlalmente 
no primeiro semestre, obrigaçôes a taxa variâvel  
que representam, em termos globais, um segmento  
do mercado muito mais importante que ο das emis­ 
söes de cupâo zero. Todavia, ο cresclmento do 

Taxa de rendimento bruto das obrigaçôes 
com cotaçâo na bolsa nos diferentes nnercados financeiros da Comunidade e cujas emissöes apresentam caracteristicas com-
parâveis às dos empréstimos contraidos pelo Banco. No que se refere ao Reino Unido e à Irlanda, os rendimentos capitallzados 
numa base semestral foram convertidos numa base anual, para fins de comparaçâo. 
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mercado das emissöes internacionais em DM de- 
veu-se sobretudo às emissöes de obrigaçôes con- 
vertiveis ou com opçâo de compra de acçôes. Glo­ 
balmente, houve um reforço do papel do DM nos 
mercados de emissöes internacionais. 

Nos Paises Baixos, as taxas de juro a longo prazo 
evoluiram praticamente da mesma maneira que na 
Alemanha, tende mesmo descido temporariamente 
a niveis mais baixos. A actividade de emissöes no 
mercado obrigacionista em florins fol sensivelmente 
mais elevada que em 1985, para ο que contribuiram 
as medidas de liberalizaçâo introduzidas no inicio do 
ano, que facilitaram ο acesso dos nâo residentes a 
este mercado e paralelamente, alargaram considera-
velmente ο leque de instrumentos financeiros autori-
zados. 

Em França, as taxas de juro deciinaram aîé final do  
Verào, em vista da evoluçâo favorâvel dos preços e 
das contas com ο estrangeiro. Subsequentemente.  
factores externos e internos começaram a exercer  
urna certa pressäo no sentido da subida. A activi­
dade no mercado primàrio, embora sujeita a pres-
söes temporàrias, registou um aumento e ο mer­
cado do eurofranco, recentemente aberto, conhe-
ceu um fluxo regular de emissöes. incluindo a pri-
meira emissäo de FRN e vàrias emissöes de obriga­ 
çôes convertiveis. 

A actividade primària nos mercados do euro-ster-
llng e das obrigaçôes estrangeiras (mercado bull­
dog) foi multo afectada pela queda dràstica dos pre­ 
ços do petróleo, que contribuiu para afastar os in-
vestidores dos titulos expresses em esterlino. Mesta 
conformidade, depois de se manter bastante firme 
na primeira metade do ano, a actividade emissora 
no mercado bulldog foi praticamente nula no de-
curso da segunda metade. Durante ο terceiro tri­
mestre, nâo houve qualquer emissäo em euro-ester-
lino. Foram portante exclusivamente as emissöes de 
FRN, lançadas quase unicamente por socledades de 
crédito imobiliàrio (building societies) que permiti-
ram manter ο mercado animado durante ο ano e 
possibilitaram um substancial aumento dos resulta-
dos globais. A tao anunciada revoluçâo tècnica e 
institucional, efectivada em 26 de Outubro de 1986  
no mercado londrino (o Big Bang) pouco significado 
teve para os emissores estrangeiros, pelo menos 
atè ao firn do ano. 

Os mercados itallanos da eurolira e das obrigaçôes  
estrangeiras continuaram a oferecer aos emissores 
oportunidades atraentes, mas limitadas, e de uma 
forma geral, nâo sofreram pressöes significativas. A 
grande reduçâo da taxa de Inflaçâo contribuiu para 
reiançar a procura de titulos a taxa fixa. Em Es-

panha, a escassa procura de crédito por parte do 
sector privado, a atenuaçâo das pressöes inflacionà-
has e pelo segundo ano consecutivo, ο largo exce­
dente das contas com ο estrangeiro, conduziram a  
uma melhoria das condiçôes de emissäo no mer­ 
cado obrigacionista interno. 

Na Bèlgica, graças aos resultados da politica defla- 
cionâria, as condiçôes no mercado obrigacionista 
melhoraram sensivelmente durante a Primavera. 
Mais tarde, a reinstalaçâo de um clima de incerteza 
velo reduzir os efeitos positivos das novas medidas 
de estabilizaçâo econòmica adoptadas, provocando 
flutuaçôes nas taxas de juro e comprometendo a 
estabilidade do mercado obrigacionista. No Luxem- 
burgo, ao declinio prolongado durante ο primeiro 
semestre seguiu-se um periodo de estabilidade, du­
rante ο quai as taxas de juro se mantiveram mais  
estàveis. 

Na Dinamarca, a deterioraçâo das contas com ο ex­ 
terior inverteu, durante a Primavera, a tendência  
para urna melhoria das condiçôes no mercado obri­ 
gacionista, embora a adopçâo de medidas orçamen- 
tais mais restritivas conduzisse, em meados do ano, 
a um abrandamento temporàrio da pressâo altista  
nos rendimentos obrigacionistas. Na Irlanda, ο decli­ 
nio inicial das taxas de juro foi seguido de uma su­ 
bida significativa, dévida essencialmente à ràpida 
depreciaçâo da libra esterlina e, em menor medida, 
do dólar, apesar da decisâo, tomada em Agosto, de 
realinhar a libra irlandesa mediante desvalorizaçâo  
de 8% desta moeda em relaçâo às restantes moe-
das do SME. Mais para ο firn do ano, as condiçôes  
no mercado obrigacionista voltaram a melhorar, com  
a estabilizaçâo da libra esterlina e ο anùncio, por 
parte do governo, de uma politica tendente a favore-
cer a reduçâo das necessidades de financiamento 
do sector pùblico em 1987 e a manutençâo de uma 
taxa de càmbio estàvel no seio do SME. Na G rècia, 
as condiçôes de crédito tornaram-se mais restritivas 
e, em Portugal, as autoridades promoveram a des-
cida das taxas de juro. 

0 total das emissöes em ECUs (6,6 biliôes de 
ECUs) foi multo inferior ao do ano anterior (9,4 bi­
liôes de ECUs). Ο mercado foi afectado pelo enfra-
quecimento sucessivo de certas moedas que inte-
gram ο ECU. 

Ο abrandamento da actividade emissora foi particu-
larmente acentuado no primeiro trimestre de 1986,  
antecipando-se ο mercado ao realinhamento gérai 
das moedas componentes do SME. efectivado em 6  
de Abril. A actividade emissora foi subsequente­
mente relançada, nâo tendo sido afectada pela des­
valorizaçâo da libra irlandesa; no entanto, foi-se 
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progressivamente abrandando no decurso dos me-
ses seguintes, tendo praticamente cessado em No-
vembro. Atraidos principalmente pelas oportunida-
des de swap, os mutuàrios tenderam a abordar este  
mercado com taxas nominais multo baixas, que os 
investidores aceitaram com relutância, pois podiam 
obter rendimentos anâlogos com outras moedas. 
Contudo, em Dezembro verificou-se uma recupera-
çâo parcial da actividade emissora, em grande parte 
determlnada pelo renovado Interesse demonstrado 
pelos investidores japoneses e em menor grau, pe-
los investidores suiços. De uma forma gerat, os pro-
blemas experimentados em 1986 no mercado do 
ECU deveram-se a dificuldades técnicas passagei-
ras θ näo reflectem um fragilidade estruturai. 

A participaçâo do US$ no total das novas emissôes 
internacionais de obrigaçôes decresceu drastica­ 
mente no ultimo ano, facto que é explicado pelos  
efeitos signlficativos da desvaiorizaçâo do dólar em  
relaçâo a todas as principals divisas, pelo declinio  
das emissôes de obrigaçôes a taxa variâvel, essen-
ciaimente expressas em dôiares, e também pela es-
tagnaçâo das emissôes estrangeiras no mercado de 
capitals americano (mercado Yankee). Uma das  
causas desta estagnaçâo foi sem dCivida ο volume 
importante de obrigaçôes emitidas durante todo ο  
ano por mutuârlos americanos que procuravam refl-
nanciar empréstimos contraidos anteriormente em  
condiçôes mais onerosas, facto que deixou poucos 
recursos disponîveis para empréstimos estrangei-
ros. SÓ no firn do ano é que os investidores volta-
ram a mostrar Interesse pelas emissôes estrangei­
ras. 

A reduçâo da participaçâo do dólar nos mercados  
obrigacionistas teria sido ainda mais acentuada se  
nâo tivesse sido travada por um certo nùmero de 
factores particulares, corno por exemplo a emissäo,  
especialmente em Agosto e Setembro, de obriga­ 
çôes munidas de cupòes com taxas superiores às 
taxas do mercado (e vendidas acima do par) desti-
nadas especialmente aos investidores japoneses. Ο  
lançamento de emissôes garantidas por emprésti-

mos hipotecârios {mortgage backed securities) 
quase exclusivamente no mercado do dólar, contri-
buiu igualmente para limitar ο declinio da quota-
-parte desta moeda, na medida em que os investi­
dores se foram familiahzando com esta nova e mais  
complexa fòrmula. 

A actividade emissora em ienes progrediu acentua-
damente no ano passado, tendo a comparticipaçâo  
desta divisa no mercado conseguentemente aumen-
tado. Todavia, enquanto em 1985 as emissôes nesta 
moeda se distribuiram de uma forma quase equita­ 
tiva entre as obrigaçôes estrangeiras (mercado Sa-
mourai) e as obrigaçôes em euro-iene, estas foram 
em muito maior nùmero em 1986. Esta evoluçâo  
pode ser expllcada pelo facto de as emissôes em 
euro-iene estarem sujeitas a procedimentos de re-
gisto menos complicados, de ο seu mercado secun-
dârio beneficiar de maior liquidez e de ο mercado  
do euro-iene ter sido alvo de medidas de liberaliza- 
çâo muito mais amplas que ο das obrigaçôes es­ 
trangeiras, em que ο volume das novas emissôes  
efectivamente diminuiu. 

As emissôes de obrigaçôes com opçâo de subscri-
çâo de acçôes, oferecidas especialmente por mutuà­ 
rios japoneses e americanos, constituiram um dos 
factores que acarretou a expansâo extraordinària do 
mercado suiço de obrigaçôes estrangeiras. A assi-
nalar a este respeito a importante posiçâo ocupada 
pelas obrigaçôes em moeda dupla, sobretudo no 
primeiro semestre, bem como pela nova forma de 
emissâo de obrigaçôes «nâo datadas», a maioria 
das quais era acompanhada de uma taxa de juro 
susceptivel de revisâo decenal e podia ser reembol-
sada antecipadamente. No entanto, quase toda a 
actividade emissora foi constituida por obrigaçôes 
clâssicas, cujo mercado, de resto, deu por vezes 
mostras de saturaçâo. A solidez do franco suîço 
continua a exercer uma atracçâo muito forte sobre 
os nâo residentes, conquanto ο nivel das taxas de 
juro a longo prazo se tenha mantido praticamente  
inalterado. 

Actividade do Banco no mercado de capitais em 1986 (^) 
A relativa liquidez que prevaleceu no mercado de 
capitais durante pelo menos ο primeiro semestre do 
ano β a concomitante tendência descendente das  
taxas de juro permitiram que ο Banco aumentasse ο  
volume dos empréstimos contraidos em todos os 
mercados, sem grandes dificuldades. 0 montante 

(>) Salvo indicacâo em coniràno. todos os mo ntantes sâo ex pressos r> o c on-
iravaior em ECUs 

total das suas emissôes nos diferent es sectores do 
mercado ascendeu a 6 785,5 milhôes, ο que corres­
ponde a um aumento superior a 18% em relaçâo ao 
ano anterior (5 709,2 milhôes) e de mais de 50% em 
relaçâo a 1984 (4 360,9 milhôes). 

Esta angariaçâo de fundos conduziu (após reembol-
sos e ajustamentos para variaçâo das taxas de con-
versâo) a um aumento dos empréstimos em curso 
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de 3 438,7 mllhöes que. allado ao saldo positivo da 
conta de lucros e perdas (576,5 mtlhöes) e às con-
tribuiçôes dos Estados-membros para ο capital do  
Banco, permitiu elevar os recursos do Banco em 31  
de Dezembro de 1986 a 35 860,5 milhöes, contra 
31 561,5 milhöes em 31 de Dezembro de 1985. 

À excepçâo de uma certa tensâo aparente em al-
guns mercados em finais de 1986 e de urna distri-
buiçâo desigual das suas emissôes em vârios mer­
cados, decorrente das solicitaçôes da sua clientela,  
ο Banco nâo experimentou grandes problèmes na 
obtençâo de fundos. A sua presença em certos 
mercados, especialmente nos do dólar e do iene, foi 
condicionada, nâo só pelos pedidos dos seus clien­
tes, mas sobretudo pelas possibilidades de reem- 
bolso antecipado de empréstimos previamente  
contraidos a taxas mais altas. Em 1986, as emissôes 
reembolsadas antecipadamente totalizaram os  
1 089,7 milhöes, em comparaçâo com 509,6 milhöes  
em 1985. Grande parte destas operaçôes (758,2 mi­ 
lhöes, ou seja, cerca de 70% do total) foi financiada 
através da emissâo de novas obrigaçôes (436,1 mi­ 
lhöes], nos casos em que os anos a decorrer até ao 
vencimento dos empréstimos reembolsados anteci­
padamente eram bastante longos, ou através de 
operaçôes interbancârlas de duraçâo mais curta 
(322,1 milhöes). Em virtude da baixa sensivel das ta­
xas de juro do dòtar em 1986, allada à aceitaçâo por  
parte dos investidores, da utilizaçâo pelo emissor 
das clâusulas de reemboiso previstas nos contratos 
relevantes, a maior parte dos reembolsos antecipa-
dos em 1986 (696,7 milhöes) verificou-se em emis­
sôes expresses em dólares. 0 BEI procedeu igual-
mente ao reemboiso antecipado de empréstimos 
em ienes e, em menor grau, em francos suiços, 
francos luxemburgueses, EURCO e florins, tendo  
ainda renegociado colocaçôes privadas, principal­ 
mente em ienes. 

Tal como em 1985, ο Banco recorreu às operaçôes 
de swap (de juros, de divisas ou a combinaçâo das  
duas operaçôes), conquanto usasse da maior pru-
dência. Esta tècnica permitiu-lhe obter dólares a ta­
xas vahàveis em condiçôes vantajosas, bem como 
divisas a taxa fixa necessàrias para ο desemboiso 
dos seus empréstimos (ECUs e francos franceses), 
cujas condiçôes de mercado nâo Ihe permitiam an­ 
gariar os fundos correspondentes às solicitaçôes da  
sua clientela. Estas operaçôes permitiram ainda que 
ο Banco, tal como anteriormente, obtivesse divisas 
que nâo eram propostas aos seus clientes (emis­
sôes em dólares canadianos) e aproveitasse a liqui­
dez de certos mercados (emissôes pùblicas ou co­
locaçôes privadas em ienes) ou os pedidos especifi-
cos de emissâo por parte de mutuàrios de primeira 
ordern (emissôes em dólares). 

Em 1986, os recursos angariados pelo Banco a taxa 
variâvel β exclusivamente em dólares, ascenderam a 
540,7 mllhôes (contra 899,2 milhöes em 1985). Apôs 
uma ausència de vàrios anos — na medida em que ο  
seu ùnico empréstimo a taxa variâvel datava de 1971 —  
— 0 Banco voltou ao mercado de titulos a taxa variâ­
vel, angariando 291,4 milhöes e aproveitando as 
condiçôes relativamente vantajosas ai prevalecentes 
no inicio do ùltimo trimestre do ano. Ο comple­ 
mento dos recursos a taxa variâvel f oi obtido atra­
vés das operaçôes de swap acima referidas. 

Embora se tenha verificado uma quebra nas opera­
çôes do Banco a teixa variâvel, dévida principal­ 
mente a uma menor procura por parte dos seus 
clientes, as operaçôes a taxa fixa, incluindo opera­
çôes interbancârlas e a afectaçâo de certificados de 
participaçâo a taxa fixa, representaram 6 244,8 mi­ 
lhöes (empréstimos contraidos: 5 903,8 milhöes;  
operaçôes interbancârias: 321 milhöes; certificados 
de participaçâo: 20 milhöes), ou seja um aumento 

Quadro 7: Recursos angariados de 1982 a 1986 C 
(milhöes de ECUs) 

Empréstimos a longo e a mèdio prazo Operaçôes a curio prazo 
Emprés- Emprés-

Certiticados 
Certificados de participaçâo 

Recursos timos Operaçôes timos Papel de depòsito 
Exercicio obtidos Nùmero Total Privados Interbancârlas Pùbllcos commercial em ECUs 

1982 3 205,2 91 3145,7 1 213,7 105,7 1 826,3 59,5 
1983 3 619,4 81 3 508,4 1 130,9 62,1 2 315,4 — — 11,0 
1984 4 360,9 104 4 049,7 822,2 — 3 227,5 189,1 100,0 22,1 
1985 5 709,1 75 5 324,5 1 095,5 — 4 229,0 374,0 — 10,6 
1986 6 785,5 77 6 765,5 1 009,7 321,0 5 434,8 — — , 20,0 

(f) A assinalar que em 1986, a Comissfio das Comunidades Europeias concedeu empréstimos no valor de 477,4 milhöes no àmbito do NIC, de 638,5 milhöes  
no àmbito da EURATOM e de 1 598,8 milhöes no contexte da CECA, totallzando 2 714,7 milhöes (taxas de càmbio de 31.12.1986). 
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de 30% em relaçâo a 1985 (4 810 milhöes). Excep- 
çâo feita a certos mercados em que as condiçôes  
prevalecentes nâo permitiram a obtençâo de fundos  
a taxas favorâveis (ο Yankee bond market, mercado  
interno americano de titulos estrangeiros) ou nos  
quais se verificaram perturbaçôes momentâneas du­
rante ο ano de 1986 (os mercados do ECU e do 
franco francês no final do ano), ο Banco continuou a 
consolidar a sua posiçào nos principals mercados 

de capitals, tanto na Comunidade como no exterior  
desta. Embora continuasse a adoptar urna aborda-
gem prudente em relaçâo às inovaçôes do mercado, 
0 BEI nào hesitou em utilizar novas formulas,  
sempre que estas Ihe permitiam prevenir certos ris-
cos. Tal foi ο caso de uma emissâo em euro-ester-
lino, com fixaçâo difenda da taxa de juro [delayed  
rate setting), que permitiu que ο Banco se preca-
vesse contra os riscos de variaçâo das taxas de juro 

Quadro 8; Recursos angariados em 1986, por divisas 

antes swaps 
swaps depois swaps 

Milhôes Milhôes Milhôes 
de ECUs % de ECUs de ECUs % 

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A TAXA FIXA 
A MÈDIO E A LONGO PRAZO 
Comunidade 
ECU 827,0 12,2 + 70 897,0 13,2 
DM 8.^9,4 12,7 859,4 12.7 
Lit 594,1 8.7 594,1 8.7 
Hfl 515,0 7.6 515,0 7,6 
FF 218,8 3,2 + 194 412,8 6,1 
£ 304,1 4,5 304,1 4.5 
FB 262,6 3,9 262,6 3,9 
Flux 56,5 0,8 56,5 0,8 

3 637,5 53,6 + 264 3 901,5 57,5 

Raises Terceiros 
US$ 1 117,4 16,5 -194 923,4 13,6 
Yen 686,9 10,1 -172,8 514,0 7,6 
FS 510,5 7,5 510,5 7.5 
$Can 146,4 2.2 -146,4 
ÖSch 54,4 0.8 54,4 0,8 

2 515,6 37,1 -513,3 2 002,3 29,5 

Total 6153,1 90,7 - 249,2 5 903,8 87,0 

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A TAXA VARIÂVEL 
A CURTO, MEDIO E LONGO PRAZO 

Raises Terceiros 
US$ — emissòes de notas a taxa variâvel 291,4 4,3 291,4 4,3 

— outres recursos + 249,2 249,2 3.7 

Total 291,4 4,3 + 249,2 540,6 8,0 

OPERAÇÔES INTERBANGÂRIAS 
US$ 296,2 4,3 296,2 4,3 
Flux 24,8 0,4 24,8 0,4 
Total 321,0 4,7 321,0 4,7 

CERTIFICADOS DE PARTICIPAÇÂO 
DM 20,0 0,3 20,0 0,3 

Total gérai 6 785,5 100,0 6 785,5 100,0 
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inerentes à revisâo frequente das taxas dos emprés-
timos concedidos, em funçâo da evoluçâo do mer-
cado. Além disso, ο Banco condicionou sempre a 
recolha de fundos nos diferentes mercados de capi­ 
tals à obtençâo das melhores condiçôes possiveis 
em termos de divisas, de prazos ou de montantes 
dos financiamentos, tendo em conta as preferências 
da sua clientela. 

A posiçâo das moedas comunitàrias no conjunto 
dos recursos obtidos pelo BEI, que jà era impor­
tante em 1985, fol ainda consolidada em 1986, ano  
em que foram mobilizados 3 946,3 milhôes, isto é, 
58,2% do total dos recursos a taxa fixa nestas divi­
sas (contra 2 942,1 milhôes, ou seja, 51,5% dos re­
cursos no ano anterior), principalmente através de 
emissôes pùblicas e de colocaçôes privadas 
(3 901,5 milhôes). 

Totalizando os 897 milhôes, ο ECU voltou a ocupar 
a primeira posiçâo entre as moedas comunitàrias 
angariadas pelo Banco a taxa fixa em 1986. Nâo 
obstante a conjuntura do mercado, adversamente 
afectada pela queda das taxas de rendimento das  
emissôes e pela descida da cotaçâo do ECU decor­ 
rente das flutuaçôes de certas moedas suas com- 
ponentes, ο Banco manteve a sua posiçâo nos mer­
cados tradicionais e abordou novos mercados. No 
inicio de 1986, fez a sua apariçâo no mercado inter-
nacional do ECU, com urna emissâo de 180 milhôes, 
cujo êxito permitiu relançar uma procura até ai bas-
tante fraca. A partir dai, abordou os mercados de 
paises comunitàrios (França e Atemanha) e do Ja-
pâo. No mercado francês, ο Banco prosseguiu a ac-
tividade iniciada em 1985, lançando uma segunda 
emissâo cotada na Praça de Paris, de 300 milhôes 
de ECUs, 250 milhôes dos quais foram colocados 
por melo da rede interna da Banca francesa. Ο  
Banco interveio igualmente no mercado alemâo com  
uma emissâo internacional, sendo uma percentagem  
substancial da mesma colocada junto da clientela  
aîemâ. Aproveitando os atractivos que, por razôes 
de diversificaçâo das suas carteiras, ο ECU apre­ 
sentava para os investidores japoneses, ο Banco co-
locou junto destes grande parte de uma emissâo in­
ternacional de 125 milhôes. Ο complemento dos re­
cursos a taxa fixa foi obtido através de empréstimos 
privados num total de 122 milhôes e de uma opera-
çâo de swap de 70 milhôes. 

Ο marco alemäo, cujo peso no total dos recursos 
angariados a taxa fixa pelo Banco aumentou muito 
em 1986 (879,4 milhôes, contra 617,1 milhôes em 
1985), ocupou a segunda posiçâo entre as divisas 
comunitàrias, a seguir ao ECU. À excepçâo de uma 
afectaçâo de certificados de participaçâo no inicio 
do ano, todos os fundos nesta moeda foram obtidos 

através de emissôes a taxa fixa, na madida em que 
ο diferencial de taxa de juro que se verificava em 
detrimento das colocaçôes privadas na forma de 
«Schuldscheindarlehen» impedia ο Banco de solici-
tar este sector de mercado em 1986. Para satisfazer 
os seus clientes no que respeita a esta divisa, ο  
Banco realizou operaçôes durante todo ο ano, pro-
longando a duraçâo das emissôes, sempre que ο  
mercado e a procura dos seus clientes ο permitiam. 
Durante 1986, lançou entre outras operaçôes, dois 
empréstimos obrigacionistas com um prazo excep-
cionalmente longo de 30 anos e com taxas de juro 
pouco elevadas. 

Em virtude da forte procura dos clientes do BEI, 
aliada à intensa actividade de financiamento do 
Banco na Itâlia e à liquidez prevalecente no mercado 
de capitais italiano, a Ifra passou a ocupar a terceira 
posiçâo entre as moedas comunitàrias angariadas, 
com 594,1 milhôes de ECUs, contra 342 milhôes em 
1985. 0 Banco recorreu principalmente ao mercado 
interno de capitais, no quai lançou quatro emissôes 
pùblicas — uma no inicio do ano e as très restantes 
durante os Ultimos quatro meses, altura em que as 
taxas baixaram consideravelmente. Tal corno no ano  
anterior, ο BEI esteve também presente no mercado  
da eurolira, elevando-se as suas emissôes a 101,5  
milhôes. Para além disso, efectuou uma colocaçâo 
privada no mercado interno. 

Ο total de fundos obtidos no mercado de capitais a  
taxa fixa em florins atinglu os 515 milhôes, ο que 
representa um aumento em relaçâo a 1985 (424,3  
milhôes). As operaçôes tomaram a forma de coloca­
çôes privadas (269.1 milhôes) e de emissôes pùbli­
cas (245,9 milhôes), sendo os montantes respecti­
ves equiparàveis. 

Em França, a isençâo de retençâo na fonte sobre as 
obrigaçôes facilitou ο acesso do Banco ao mercado 
de capitais, no quai lançou uma ùnica emissâo no 
valor de 218,8 milhôes no final do terceiro trimestre. 
Os restantes fundos foram obtidos através de duas 
operaçôes de swap, com as quais ο total de francos  
franceses angariados se elevou a 412,8 milhôes. 

0 BEI continuou a captar verbas menos importantes 
a taxa fixa em vàrios outros mercados de capitais na 
Comunidade. A recolha de fundos em llbras ester!!· 
nas registou um acentuado aumento em 1986, para 
304,1 milhôes (217,7 milhôes em 1985). Para a anga-
riaçâo desta divisa, ο Banco recorreu ao mercado 
interno britânico de titulos estrangeiros e ao mer­
cado do euro-sterling, consoante as duraçôes e as 
taxas que melhor se adequavam aos seus requisi­ 
tes. Aproveitando a maior liberalizaçâo que acom-
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panhou ο Big Bang, ο Banco foi ο primeiro emissor 
a utilizar com êxito a tècnica das emissôes com  
subscriçâo total (por parte de um só banco, sendo 
ο consórcio subsequentemente formado) e em con-
diçôes previamente fixadas (bought deal). 

A comparticipaçâo do franco belga nos recursos 
mobilizados a taxa fixa fol sensivelmente a mesma 
que no ano anterior, tendo ο BEI lançado neste 
mercado urna emissâo publica, colocaçoes prlvadas 
e crédites bancàrios no total de 262,6 miihôes. Os 
recursos angariados em francos luxemburgueses 
mais que duplicaram, em comparaçâo com 1985,  
atingindo os 81,4 miihôes, facto que se deve ao vo­
lume dos reembolsos antecipados financiados atra-
vés de operaçôes interbancârias. 

Entre as moedas nâo comunitérias, ο dólar aumen-
tou a sua participaçâo nos recursos utillzados pelo  
Banco a taxa fixa em 1986, especialmente após ne-
gociaçâo de operaçôes interbancârias destinadas a 
financier os reembolsos antecipados. Os fundos an­
gariados totalizaram os 1 219,6 miihôes (984,4 mi­
ihôes em 1985). G dôlar foi Igualmente utilizado por  
duas vezes em operaçôes de swap, que permitiram 
que ο Banco obtivesse divisas momentaneamente  
nâo disponiveis. 

Embora as condiçôes mais vantajosas prevalecen-
tes levassem ο Banco a privilegiar ο euromercado, 
este tentou, sempre que possivel, recorrer a outros 
mercados. Foram lançadas quatro emissôes pùbli-
cas no mercado do euro-dôlar, que totalizaram 

Recursos angariados de 1982 a 1986 
(miihôes de ECUs) 

% 3205 3619 4361 5709 6786 
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Quadro 9: Recursos angariados am 1986 

I. Operaçôes a longo e a mèdio prazo a taxa fixa e a taxa variàvel 

EMPRÉSTIMOS PÙBLICOS 
Emitidos Valor em Valor Duraçâo do Taxa 
durante Moeda de moeda nacional em ECUs emprêslimo nominal 

ο mês de Locai de emissio eubscriçâo (em milhôes) (em milhôes) (anos) m 

Janeiro Luxemburgo Flux 1 000,000 22,399 7 8,625 
Janeiro Japào Yen 30 000,000 168,344 12 6,60 
Janeiro Aiemanha DM 300,000 137,371 10 6,375 
Janeiro Luxemburgo US$ 200.000 225,244 10 9,5625 

Fevereiro Luxemburgo ECU 180,000 180,000 7 8,625 
Março Reino Unido e 25,000 40,628 10 10,50 
Março Italia Ut 150 000,000 100,675 8 12,75 
Março Luxemburgo Yen 25 000,000 140,286 10 6,125 
Março BUA US$ 200,000 225,244 12 8,25 
Março Aiemanha DM 300,000 137,371 10 5,625 
Março Paises Baixos Hfl 300,000 121,885 10 6,50 

Abri! Aiemanha DM 150,000 69,081 12 5,50 
Abri! Suiça FS 200,000 110,072 10 4,875 
Maio França ECU 300,000 300,000 12 6,50 
Maio Aiemanha DM ΐ5θ.οω 69,081 30 5,75 
Maio Luxemburgo $Can 100,000 76,389 10 9,00 

Junho Luxemburgo Ut 150 000,000 101,525 8 10,50 
Junho Reino Unido £ 100,000 158,209 15 9,00 
Junho Aiemanha DM 300,000 138,162 10 6,125 
Junho Luxemburgo US$ 250,000 266,884 10 7,75 
Juiho Bèlgica FB 4 000,000 91,075 8 7.25 

Setembro Aiemanha DM 200,000 93,115 30 6,00 
Setembro Paises Balxos Hfl 300,000 123,986 15 6,00 
Setembro Suiça FS 150,000 85,473 12 4,875 
Setembro França FF 1 500,000 218,822 10 7,20 
Setembro Itàlia Lit 200 000,000 135,511 10 9,00 

Outubro Luxemburgo US$ 150,000 145,689 7 7,75 
Oulubro Aiemanha DM 300,000 143,500 10 6,125 
Outubro Itàlia Lit 150 000,000 103,785 9 9,00 
Outubro Japào Yen 40 000,000 251,458 10 6,10 
Outubro Luxemburgo ECU 125,000 125,000 7 7,75 

Novembro Luxemburgo US$ 300,000 291,378 10 variâvel 
Novembro Suiça FS 175,000 103,124 15 5,125 
Novembro Luxernburgo $Can 100,000 69,985 5 9,50 
Novembro Austria ÖSch 800,000 54,363 10 7,00 
Dezembro Luxemburgo ECU 100,000 100,000 5 7,375 
Dezembro Luxemburgo us$ 100,000 97,126 7 7,625 
Dezembro Itàlia Lit 200 000,000 138,381 9 9,00 
Dezembro Aiemanha DM 150,000 71.750 10 6.125 
Dezembro Reino Unido £ 75,000 105,260 8 11,50 
Dezembro Luxemburgo US$ 100,000 97,126 7 7,625 

(41 empréstimos) 5 434,757 

EMPRÉSTIMOS PRIVADOS 
Valor em Valor em Duraçâo do Taxa 

Nùmero de Moeda de moeda nacional ECUs (em empréstimo nominal 
operaçôes subscriçâo (em milhòes) milhôes) (anos) (%) 

10 Hfl 646,000 269,120 8-15 6,45-7,125 
5 FB 7 500,000 171,514 6-12 7,75-9,83 
5 Flux 1 500,000 34,139 5-6 6,75-8,625 
2 us$ 53,350 60,084 1-10 5,925-7,50 
3 FS 375,000 211,806 5-7 4,625-4,875 
2 Yen 20 800,000 126,843 8-10 6.30-7,20 
3 ECU 122,000 122,000 9-15 7.54-8,875 
1 Lit 21 000,000 14,213 8 10,85 

36 1 009,719 

I. Operaçôes interbancarias 
US$  
Flux 

296,234 
24,799 

321.033 

III. Participaçâo de terceiros no flnancia-
mento de empréstimos BEI DM 19,990 

Total 6 785,499 
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Recursos 

606,9 milhöes. Tal corno nos anos anteriores, estes  
créditos foram obtidos mediante abertura de con-
curso a um nùmero restrito de bancos ou foram ne-
gociados com um consórcio bancàrio. Aproveitando 
0 clima favoravel prevaiecente em Nova lorque no 
final do primeiro trimestre de 1986, ο BEI pôs fim a 
uma ausencia de dois anos do mercado interno 
americano para emissöes estrangeiras, com uma 
emissâo de 225,2 milhöes, cuja duraçâo era superior  
àquela obtida no mercado do euro-dólar. Adaptando 
as condiçôes da sua emissâo às preferências dos  
subscritores japoneses (especialmente através do 
pagamento de um juro semestrali, ο Banco pôde  
lançar no inicio de 1986 uma emissâo pùbiica de 
225,5 milhöes em condiçôes muito interessantes, a  
qua! foi colocada no Japâo. Além disso, ο montante  
das operaçôes interbancârias corn uma duraçâo in­ 
ferior a cinco anos ascendeu a 296,2 milhöes e ο  
dos empréstimos privados, a 60,1 milhöes. 

Em 1986, ο Banco aproveitou a expansâo dos mer-
cados do lene a taxa fixa — tanto no mercado in­ 
terno japonês, como no mercado do euro-iene — con-
traindo empréstimos no total de 686,9 milhöes, 514  
milhöes dos quais correspondiam a recursos a taxa 
fixa e 172,8 milhöes, a operaçôes de swap em dóia-

res a taxa variâvel. Uma parte dos recursos mobili-
zados a taxa fixa permitiram ao Banco financiar ο  
reembolso antecipado de emissöes anteriores, no 
total de 217,8 milhöes. 

No mercado de capitals suiço, em fase de expan­
sâo e em que as medidas de liberalizaçâo enceta-
das em 1985 foram prosseguidas, ο Banco obteve 
510,5 milhöes (354,8 milhöes em 1985) através de 
emissöes publicas (298,7 milhöes) e de colocaçôes 
phvadas (211,8 milhöes). Nâo deixando de recorrer  
aos seus consórcios bancàrios tradicionais, ο BEI 
alargou no entanto a participaçâo nos seus emprés­
timos a uma maior gama de instituiçôes financeiras, 
no àmbito de concursos pùblicos. 

Ο euromercado do dólar canadlano foi solicitado 
pelo Banco em duas ocasiôes, através de emissöes  
pùblicas que totalizaram os 146,4 milhöes de ECUs 
(80,1 milhöes no ano anterior), cujo produto foi 
objecto de operaçôes de swap, com as quais ob­
teve outras divisas a taxa fixa ou variâvel. 

Por ùltimo, após uma ausência de très anos, ο BEI 
voltou ao mercado de capitals austriaco com uma 
emissâo pùblica no valor de 54,4 milhöes. 
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Resultados de gestae 

Os resultados de gestâo do Banco em 1986 reflec-
tem, por um lado, a maior margem existente entre 
os custos dos empréstimos contraidos e os juros 
dos empréstimos concedidos, em que se repercute, 
tal corno no passado, a utillzaçâo dos seus fundos 
próprios, e por outro lado, a reduçâo dos lucres de 
investimento decorrente da descida das taxas de 
juro. 
G montante dos juros e das comissôes dos emprés­
timos cobrados em 1986 atlngiu os 3 197 miihôes 
(2 937,2 miihôes em 1985), enquanto os juros e en-
cargos de empréstimos contraidos ascenderam a 
2 713,6 miihôes (2 582,6 miihôes em 1985). As co­
missôes administrativas mantiveram-se estâveis (15  
miihôes, contra 15,6 miihôes no ano anterior). 
Ο ligeiro decréscimo dos rendimentos emergentes 
dos juros e das comissôes sobre coiocaçôes, que 
se elevaram a 196,4 miihôes de ECUs em 1986  
(199,5 miihôes em 1985), resultou da descida das  
taxas de juro a curto e a longo prazo na maioria dos 
mercados em 1986. 
G saldo entre os proveitos e os encargos financei-
ros foi reduzido para 22,1 miihôes em 1986 (38 mi­
ihôes em 1985). Este decréscimo provém do efeito 
conjugado da descida das taxas de juro, que res-
tringiu durante grande parte de 1986 as possibilida-
des de recompra pelo Banco das suas pròprias 

obrigaçôes, e da deterioraçâo de certos mercados 
no finai do ano, a quai gerou urna menos-valia con-
tabiiistica da cartelra. 

Tendo em conta as diferenças de càmbio, a imputa-
çâo da anuidade de amortizaçâo dos custos de 
emissâo e dos prémios de reemboiso (69,1 miihôes 
de ECUs), as amortizaçôes de edificios e de mate­ 
rial (4,9 miihôes) e a menos-valia decorrente da ava-
iiaçâo dos activos do Banco nâo abrangidos pelo ar­ 
tige 7? dos Estatutos (2,3 miihôes), ο saldo positivo  
da conta de lucros e perdas etevou-se a 576,5 mi­
ihôes. contra 515,8 miihôes em 1985. 

Ο Conselho de Administraçâo recomendou ao Con-
selho de Governadores que deduzisse da provisâo 
para variaçôes da taxa de conversâo do ECU, ο  
montante de 2 314 120 ECUs, que representa a me­
nos-valia liquida emergente em 31 de Dezembro de 
1986 da avaliaçâo dos activos liquides do Banco nâo 
sujeitos ao ajustamento previsto no artigo 7? dos 
Estatutos, e afectasse ο excedente de gestäo do  
exercicio de 1986, no valor de 578 765 599, às réser­
vas supiementares. 

Em 31 de Dezembro de 1986, ο total do balanço ele-
vava-se a 40 720,9 miihôes, contra 35 092,1 miihôes 
em 31 de Dezembro de 1985, ο que representa um  
aumento de 16%. 
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Administraçâo 

Conselho de Administraçâo 

0 Conselho sentiu profundamente ο falecimento, em 23 de Maio de 1986, de um dos seus administradores, Sir 
Malcolm WILCOX, de cuja eminente experiência e competência ο Banco usufrula desde Setembro de 1981.  
Para ο substituir, ο Conselho de Governadores nomeou Alexander James Otway RITCHIE. 

Paul ARLMAN, Karl BREDAHL, José Maria GARCIA ALONSO, Juliân GARCÎA VARGAS. Pierre MATHIJSEN, lan  
PLENDERLEITH e Jean-Claude TRICHET tiveram de deixar ο Conselho em 1986 e David DELL, José António 
GIRÄO e Jean SAINT-GEOURS, em 1987. Para sua substituiçâo, ο Conselho de Governadores nomeou como  
administradores, pelo periodo de tempo ainda por decorrer do mandato dos seus antecessores. Jos DE 
VRIES, Erling J0RGENSEN. Elizabeth LLEWELLYN-SMITH, Pedro MARTÌNEZ MÉNDE2, Miguel MUNIZ DE LAS 
CUEVAS e Luis MORENO, e como suplentes, Kaj BARLEBO-LARSEN e Alastair CLARK. Denis SAMUEL-
-LAJEUNESSE, nomeado administrador titular para substituir Jean-Claude TRICHET, foi por sua vez s ubstltuido 
por Ariane OBOLENSKY. 
Ο Conselho de Administraçâo agradece aos Srs. Arlman, Bredahi, Dell, Garcia Alonso, Garda Vargas, Girâo,  
Mathijsen, Plenderleith, Saint-Geours e Trichet a sua inestimàvel contribuiçâo para as actividades do Banco. 

Gomitò de Rscallzaçâo 
Na sua sessâo anual de 16 de Junho de 1986, ο Conselho de Governadores decidiu renovar ο mandato do 
membro do Comité de FIscalizaçâo cujas funçôes cessavam, Albert HANSEN, para os exercicios de 1986, 1987  
e 1988. 
A pres idència fol assumida por Constantinos THANOPOULOS, até aprovaçâo do balanço e da conta de lucros 
e perdas do exercicio de 1986, na sessâo anual de 1987. 

Organizaçâo e estrutura 
Em 1986, ο Comité Executive prosseguiu a reorganizaçâo dos serviços do Banco iniciada em 1985, visando 
adaptar os mesmos à evoluçâo dos requisitos do Banco e à adesâo de Espanha e de Portugal. 
A Direcçâo dos Financiamentos no Exterior da Comunidade foi restruturada, tendo todas as fases de instru-
çâo, de acompanhamento e de administraçâo de projectos sido reunidas em dìvisóes estabelecidas segundo 
âreas geogrâficas, que se integram em très departamentos, um para os paises da bacia mediterrânica e os 
outros dois para os paises signatàrios da Convençâo de Lomé. Para assegurar a coerência nas anàlises finan« 
ceiras e nos relatórios de conclusâo de trabalhos, foi criada uma divisâo de apoio ao controlo de projectos, 
dependente do Director. 

Por razöes de eficacia e com vista a satisfazer mais cabalmente as exigencies operacionais, ο Serviço de 
Consultores Técnicos foi reorganizado numa base sectorial. Por ùltimo, foi efectivada a reorganizaçâo da Direc­ 
çâo de Estudos. 
Estas alteraçôes sâo apresentadas nas pâginas 6 e 7 do organigrama. 

Supervisée 

Numa conjuntura econòmica cada vez mais complexa, os ôrgâos de decisâo do BEI continuam a empenhar-se, 
em îodas as fases de actividade deste, em assegurar que as operaçôes financeiras do Banco sâo eficazmente 
conduzidas, no que se refere à sua rentabilidade e à conformidade com a missâo cometida ao Banco pelo  
Tratado de Roma e pelas convençôes e protocoles celebrados corn os paises no exterior da Comunidade. Os 
procedimentos de acompanhamento dos projectos (ver caixa pâg. 89) devem inserir-se no contexto gérai das  
estruturas de controlo do Banco. 

Este controlo é exercido a vâhos niveis, incluindo os que, nos termos dos Estatutos, competem ao Conselho 
de Administraçâo e ao Comité de FIscalizaçâo. Este ùltimo verifica a conformidade das formalidades e dos 
procedimentos preceituados com os Estatutos, com base nos relatórios elaborados pelos auditores externos β  
pela Divisâo de Auditoria interna, cujos relatórios Ihe sâo sempre apresentados. 

0 Comité de FIscalizaçâo aprova ο programa anual de trabalho da Divisâo de Auditoria Interna, elaborado em 
estreita colaboraçâo com os auditores externos. Este programa incide particularmente sobre a avaliaçâo d os 
sistemas de auditoria e dos procedimentos em vigor em matèria orçamental e segue a evoluçâo da informatiza-
çâo. 
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Administraçâo 

Instruçâo e acompanhamento dos projectos 

Dos primeiros contactos à assinatura do con·  
trato de financiamento 

Ο BEI contribuì para ο financiamento de projectos especl-
ficos, concedendo empréstimos directamente ou por  
meio de uma institulçâo de crédito intermediària. Esta ca-
racteristica da actividade do Banco reflecte a sua voca-
çâo de "banco de investimento» ao serviço da Comuni-
dade e dos palses associados, pretendida pelos seus 
fundadores. 

Após estabelecimento de contactos entre os promotores 
ou intermediàrios e ο Banco, procede-se a urna primeira 
apreciaçâo dos projectos. Caso essa apreciaçâo seja fa-
vorâvel, inicia-se um processo de instruçâo, conduzido 
por uma équipa geralmente composta por um enge-
nheiro, um economista, um analista financeiro e um ju­
riste. 

Com base nos documentes facultados pelo promoter e  
nas informaçôes recolhidas principalmente in loco, ο pro-
jecto è apreciado sob vàhos aspectos; 

— a avaliaçâo técnico-comercial tem por objecto verificar 
a viabilidade do investimento do ponto de vista tècnico, ο  
realismo das estimatives de custo e de prazos e, no que  
se refere aos projectos industrials, a co mpatibilidade do 
projecto com as perspectives de mercado e a regula-
mentaçâo vigente em matèria de defesa do ambiente e 
de abertura de concursos; 

— a avaliaçâo econòmica centra-se na rentabilidade eco­
nòmica do projecto e na sua coadunaçâo com os crité-
hos de intervençâo do Banco e os objectivos de politica 
comunitària; 

— a avaliaçâo financeira anaiisa a situaçâo financeira do 
promotor, as perspectives de cash-flow e as garanties  
oferecidas. As condiçôes do emprèstimo (montante, du-
raçâo, periodo de carència, moedas de desembolso) sâo  
negociadas com ο promotor. de forma a melhor satisfa-
zer as suas necessidades especificas, tendo em conta as  
disponibilidades do Banco nas diferentes moedas e, se 
for caso disse, a integraçâo do emprèstimo do Banco 
num pacete financeiro mais vultoso. 

No termo da instruçâo, ο Conselho de Administraçâo,  
apòs ouvir ο parecer da Comissâo e do Estado-membro 
interessado, decide da concessâo do emprèstimo sob  
proposta do Comité Executive. 
Se ο promotor ou ο intermediàrio se tornar um interlocu­ 
tor habitual do Banco, a apreciaçâo dos pedidos de fi­
nanciamento pode ser multo simplificada; por outro lado, 
para facilitar ο financiamento de pequenos investimentos, 
em particular das PME. foi criado ο sistema de emprésti­ 
mos globais, que consistem, na pràtica, em linhas de cré­ 
dite. 

Da assinatura do centrato ao reemboiso final 
Apòs assinatura do centrato e uma vez feitos os contrô­
les usuais, procede-se aos desembolsos numa ou vàrias 
parcelas, consoante ο avanço dos trabalhos. 
A supervisée regular durante ο andamento dos projectos 
permite contrôler a execuçâo dos trabalhos, a evoluçâo 
do respectivo custo e, se for caso disse, a subcontrata-
çâo de obras e de fornecimentos. 
Apòs conclusâo de cada projecto individual, é elaborado 
um relatório de apreciaçâo, que foca essencialmente os 
aspectos técnicos (incluindo os relatives ao ambiente),  
financeiros e comerciais do projecto e que permite esta-
belecer uma comparaçâo quantitativa entre os dados  
previsionals e os resultados finals. 
Durante toda a vida dos empréstimos, a situaçâo finan­
ceira dos promotores e garantes e os riscos bancàrios 
incorridos sâo objecto de um controlo regular. 

No que respeita aos empréstimos globais, ο controlo in­
clut especificamente uma anàllse periòdica, fundamen-
tada em v isitas do local e em documentaçâo, da situaçâo 
financeira dos intermediàrios, das condiçôes de utiliza-
çâo das verbas desembolsadas e da respectiva aplicaçâo 
pelas empresas financiadas. 
A actividade de acompanhamento da execuçâo dos pro­
jectos desenvolve-se, pois, num espirito construtivo, em 
contacto estreito com os promotores e eventualmente,  
com as instituiçôes de crédito intermediaries e os cofi-
nanciadores. 

Nos Estados-membros, ο Departamento de Administraçâo dos FInanciamentos verifica a execuçâo dos pro­
jectos financiados, quer a partir de recursos próprios, quer a partir de recursos do NIC e da EURATOM. Sâo 
feitos relatòrios de apreciaçâo, ou no caso dos empréstimos globais, relatôhos sobre as afectaçôes, em rela-
çâo a cada operaçâo. 

No exterior da Comunidade, cada projecto è objecto de um relatório de firn de trabalhos. Para aprofundar a 
anàlìse do impacio dos investimentos financiados e retirar ensinamentos da experiéncia passada no campo 
operaclonal, foi iniclada uma primeira série de estudos de apreciaçâo ulterior, quando oportuno, com ο apoio 
de consultores externos, e em alguns casos, com a colaboraçâo de outras instituiçôes de crédito. 

Pessoal 

Veriflcaram-se numerosas alteraçôes no pessoal do Banco, em virtude da saida de vàrios agentes, no àmbito 
de um programa especial de reforma antecipada ou por terem atingido ο limite de idade. 
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Administraçào 

Nas Direcçôes de Financlamentos na Comunidade — PM2, Dennis KIRBY fol substituido por Christopher LETH­ 
BRIDGE corno Director do Departamento do Relno Unido, Portugal e Irlanda. Por sua vez, este foi substituido  
na chefia do Departamento DInamarca, Alemanha e Espanha por José OLIVA MARÌN. 
Na Direcçâo de Financlamentos no Exterior da Comunidade, Thomas OURSIN e Rex SPELLER foram nomea- 
dos Directores dos Departamentos ACP I e ACP II, respectivamente. Robert CORNEZ, Director do Departa­
mento da Administraçào dos Financiamentos, aposentou-se. 
Na Direcçâo das Finanças e da Tesouraha, Wolfgang THILL aposentou-se, sendo substituido por Ulrich DAMM. 
Herbert CHRISTIE passou a Director dos Estudos, substituindo Henri LEROUX, que se aposentou. Luigi 
GENAZZINI foi promovido a Director do Departamento de Estudos Económicos no Exterior da Comunidade. 
Michel DELEAU foi contratado como Director do Departamento de Estudos Económicos na Comunidade e 
Alfred STEINHERR, como Director ad personam do Departamento de Estudos Financeiros, para assistir e 
ulteriormente substituir Desmond McCLELAND, quando este se reformar. 
Na Direcçâo da Administraçâo-Geral. Hans HITZLBERGER, Consulter especial junto do Comité Executive até 
31 de Maio de 1987, e Jean EQUINET aposentaram-se, sendo substituidos, respectivamente, por Ronald 
STURGES, na qualldade de Chefe do Pessoal, e Roger ADAMS, na qualidade de Director do Departamento 
de Serviços de Gestâo. 
No Serviço de Consultores Técnicos, Walter LÖWENSTEIN-LOM aposentou-se. Filippo BARILLI, Chefe de Ser-
viço Adjunto, passou a ter a seu cargo a coordenaçâo de projectos industrials. 
Em 31 de Dezembro de 1986, trabalhavam nos serviços do Banco 678 pessoas, sendo 313 mulheres e 365  
homens. ο que corresponde a um aumento de 5 pessoas durante ο ano. Nessa data, 46 agentes do sexo 
feminino beneficiavam das disposiçôes em vigor no Banco em matèria de trabalho a tempo parcial. 
No decurso dos ùltimos cinco anos, ο pessoal, a ni-
vel de quadros e de pessoal administrativo e auxi-
liar, distribuia-se da seguinte forma: 

Quadros Pessoal administrativo e 
auxiliar 

Anos M F M F 

1982 209 16 104 232 
1983 223 22 108 243 
1984 240 26 111 261 
1985 259 34 106 274 
1986 259 38 106 275 

Total 1986 297 (43,8 %) 381 (56,2 %) 

Em 1986, foram dedicados 3 404 dias a actividades de formaçâo continua. Além disso, duas agentes do sexo 
feminino, nâo executives, solicitaram urna licença de um ano para seguirem cursos de formaçâo. 
No inicio de 1986, foi empreendida urna revisâo parcial dos procedimentos de apreciaçâo do pessoal, que ficou 
concluida no final do ano. Paralelamente, iniciaram-se estudos preliminares sobre a possibilidade de urna maior 
participaçâo do mèrito no sistema de remuneraçâo. os quais foram prosseguidos durante 1987. 
Os représentantes eleitos pelo pessoal foram consultados sobre questöes retacionadas com os trabalhadores 
do Banco, tendo participado activamente na elaboraçâo de politicas a adoptar neste campo. 
Prossegue ο recrutamento nos dois novos Estados-membros, de forma a assegurar urna participaçâo ade-
quada dos nacionais espanhóis e Portugueses no pessoal do Banco. 

4r • « 
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Evoluçâo dos efectivos e da actividade global do Banco (1960—1986) 

Efectivos 
(nùmero) 

1 000 -
900 -
800 -
700 -
600 -
500 -
400 -
300 -
200 -
100 -
0 -

Actividade 
(milhôes de ECUs) 

-8 000 

Montantes a preços 
de 1986  

^ Montantes a preços 
correntes 

Nùmero de efectivos 
1960 80 81 82 83 84 85 86 

Ο Conselho de Administraçâo expressa os seus agradecimentos aos trabalhadores do Banco peto alto nivel do 
trabalho por estes realizado durante ο ano, pela dedicaçâo que demonstraram e pela sua capacidade de adap-
taçâo a uma conjuntura em constante evoluçâo. 
Luxemburgo, 12 de Maio de 1987 

Ο Presidente do Conselho de Administraçâo 
Ernst-Günther BRODER 
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Balanço em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Activo 
A ereditar pelos Estados-membroa na conta de capital (Anexo A) 

A ereditar na conta de reserves e provisöes (Nota Ν) .... 

Caixa e Bancos . ê 
À ordem ou até um ano 1 1 599 240 761 
A mais de um ano ' 973 284 

Carteira de vaiores (Nota B) 
Até um ano 251 800 316 
A mais de um ano ^ 599 546 399 

Receitas de empréstimos a receber I 

Vaiores a cobrar dos Estados-membros para ajustamento do 
capitai (Anexo D)  

Empréstimos concedidos (Anexo B) 
Total em curso 36 344 373 008 
Menos: fracçào nào desemb olsada dos emprést imos conce didos 2240 235 350 

Garanties 
No àmbito de empréstimos concedidos sob mandato  
Com exclusâo dos empréstimos concedidos por terceiros; 
1986; 410 478 536; 1985:512 253 660 
No àmbito de participaçôes de terceiros em empréstimos conce­
didos pelo Banco: 1986: 190 196 341 ; 1985: 223 900 583 

Terrenes e edificios (Nota G)  

Juros e comissöes a receber 

A cobrar a t ituio de bonificaçôes de jure desemboisadas ante-
cipadamente no àmbito do SME (Nota H) 

Despesas de emissâo a amortizar 371 290 530 

Prémios de reemboiso a amortizar 6 991 517 

Depósitos especiais para serviço de empréstimos (Nota D) . . ^ 

Diverses (Nota G)  
i 

31. 12. 1986 31. 12. 1985 

1203 762 091 

154 123 642 

1 600 214 045 

851 346 715 
458 899 455 

12 903 290 

34 104 137 658 

14 780117 

41 106 263 

917155 716 

256 010 991 

378 282 047 

648 366 877 

79 846 691 
40 720 935 598 

1 362 821 758 
78033 

161 304 848 
704 400 598 

32 531 641 659 
2 305176 694 

324 303 678 

9 224 135 

270000 000 

1 362 899 791 

865 705 446 
91 270 285 

13121 193 

30 226 464 965 

23 055 507 

42 235 457 

850 455 142 

275 594 058 

333 527 813 

690 911 979 

46 814 611 
35 092 056 247 
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Passivo 31.12.1986 31. 12. 1985 

Capital (Anexo A) 
Subscrito 28 800 000 000 
Nào exigido 26 204 061 724 

Fundo de reserva (Nota N)  

Réservas suplementares (Nota N)  

Provisdo para vaiiaçôes da faxa da conversäo do ECU (Nota N) 

Fundo de reforma do pessoal (Nota E)  

Valores a pagar aos Estados-membros para ajustamento do 
capital (Anexo D)  

Empréstimos obtldos a curto prazo (Anexo C)  

Empréstimos obtldos a mèdio e a longo prazo (Anexo C) 
Obrigaçôes e certificados de caix a 24 476 585 704 
Outros 5 785 441 716 

30 262 027 420 
Prémios de reembolso de obrigaçôes 9 074 707 

Credores diversos (Nota F)  

Garanties 
para empréstimos sob mandato  
para empréstimos concedidos por lerceiros: 1986: 410 478 536; \ 
1985:512 253 660 
para participaçôes de terceiros em empréstimos conœdidos pelo 
Banco; 1986: 190 196 341 ; 1985: 223 900 583 

Bonificaçôes de Juros recebidas antecipadamente (Nota H) . 820 331 636 

Bonificaçôes de Juros recebidas anteclpadament e por conta de 
terceiros (Nota H) 108 290 204 

Juros e comissôes a pagar e juros cobrados anteclpadamente . 

Cupôes e obrigaçôes vencidos e a pagar (Nota D)  

Diversos (Nota G)  

Saldo da conta de lucros e perdes (Nota N)  

14 400 000 000 
12 934 285 000 

2 595 938 276 

2 880 ODO 000 

332 206 336 

15 725159 

77 823 730 

2 780 888 

562 688 033 

30 271 102127 

625 476 893 

14 780 117 

928 621 840 

1 163 071 796 

648 366 877 

25 902 047 

576 451 479 
40 720 935 598 

21 403 488 331 
5 320 838 116 
26 724 326 447 

11 430 363 

923 047 187 

126 886 507 

1 465 715 000 

1 440 000 000 

1 000 598 914 

14 669 916 

64 376 775 

9 047 354 

659 383 128 

26 735 756810 

282 837 705 

23 055 507 

1 049 933 694 

1 118 365480 

690 911 979 

21 614 056 

515 789 929 
35 092 056 247 

Contas Extrapatrimoniais 
Secçâo Especial 

Fundos em gestae fiduciària 
— por conta dos Estados-membros  
— por conta das Comunidades Europeias  

Valores recebidos em cauçâo para empréstimos sob mandato 
Valores recebidos em depòsito  

284 311 245 
8 002 808 640 

14 780117 
56 054 859t 

295 986 908 
7 275 996 775 

17 560 649 
78 835 310 
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Demonstracâo da Secçâo Especial (') em 31 de Dezembro 
de 1986 
Em ECUs — Ver riotas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Activo 31.12.1986 31. 12, 1985 

Raises da Comunidade 
Por conta de recursos da Comunidade Europeia da Energia Atòmica  
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Total (2) 
Por conta de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 
(Novo Instrumente Comunitàrio de contracçào e concessào de 
empréstimos — NIC) 
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Total (2) 
Turquia 
Por conta de recursos dos Estados-membros 
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Total (^) 
Raises da bacia mediterrânica 
Por conta de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 
Empréstimos em curso 
— nào desembolsados  
— desembolsados  

Operaçôes de capitais de risco 
— valores a pagar  
— valores desembolsados  

Raises de Africa, Caraibas e Racifico  
e Raises e Territórios Uitramarìnos 
A carg o de recursos da Comunidade Econòmica Europeia 
Convençôes de Yaoundè I e II 
Empréstimos desembolsados  
Gontribuiçôes para a formaçâo de capitais de risco 
Valores desembolsados  

Total (5) 

Convençôes de Lomé I, Il e III 
Operaçôes de capitais de risco 
— valores a pagar .... 
— valores desembolsados . 

Total (β) 

Total {')  
Total geral 

132 663166 
2 398 218 069 

206 855 052 
4 993 510 883 

18 433 873 
284 311 245 

41 078 663 
262 121 337 
303 200 000 

3 000 000 
5 000 000 
8 000 000 

100 751 997 

1236 357 

177 277 519 
241 969 997 

1 988 341 853 
2 530 881 235 

382 395 392 
4 757 896 039 

5 200 365 935 

302 745118 

311 200 000 

101 986 354 

419 247 516 
8 866 428 158 

295 986 908 

79 444 129 
209 555 871 
289 000 000 

3 000 000 
5 000 000 
8 000 000 

104 806 250 

1 267 760 

161 410158 
209 129 002 

1 988 341 853 

5140 291 431 

295 986 908 

297 000 000 

106 074 010 

370 539160 
8 198 233 362 

N.B.: 
Total dos valores em divida airìda näo reemboisados relerenies a créditos ooncedidos com condicôes especiais pela Comissâo e relativamente aos quais ο Banco aceitou 
um mandato de cobrança da CEE: 
a) no àmbito das Convençôes de Lomé I e il: 

em 31. 12 19Θ6 701 323 070; em 31. 12. 1985: 5ΘΘ273 563. 
b) no àmbito dos protocolos ceiebrados com os paises da bacia mediterrânica:  

em31. 12 1986 93939 289; em31. 12. 1985: 78 767 195. 

(0 A Secçâo Especial foi criada pelo Conseiho de Governado-
res em 27 de Maio de 1963; ο seu objectlvo, redefinido pela 
decisào de 4 de Agosto de 1977, consiste na contabilizaçào das  
operaçôes que ο Banco efectua sob mandato e por conta e ris­
co de terceiros. 
(2) Montante inicial dos contratos ceiebrados no àmbito das  
decisôes do Conseiho das Comunidades Europeias (77/271/  
/EURATOM) de 29 de Março de 1977, (82/170/EURATOM) de 15  
de Marco de 1982 e (85/537/EURATOM) de 5 de Dezembro de 

1985, até um montante total de très biliöes para ο financiamento 
de centrais nucleares de energia nos paises da Comunidade, 
sob mandato e por conta e risco da Comunidade Europeia da 
Energia Atòmica: ^  

^ 2 562 985 528 
A adicionar: ajustamentos cambiais 
A deduzir: reembolsos 

+ 148 489 948 
- 180 594 241 
2 530 881 235 
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Passivo 31.12.198Q 31. 12. 1985 

Fundos em gestae fiduciària 
Sob mandato das Comunidades Europei as 
Comunidade Europeia da Energia Atòmica   
Comunidade Econòmica Europeia: 
— Novo Instrumento Comunitàrio   
— Protocolos flnanceiros com os paises da bacia mediterrânica 
— Convençôes de Yaoundé I e II  
— Convençôes de Lomé I. Il e III 

Sob mandato dos Estados-membros 
Total 

Fundes a desembelsar 
Empréstimos da Comunidade Europeia da Energia Atòmica . . 
Empréstimos Novo Instrumento Comunitàrio  
Empréstimos à Turquia, Segundo Protocolo Complementer . . .  
Empréstimos e operaçôes de capitais de risco, nos paises da 
bacia mediterrânica  
Operaçôes de capitais de risco, Convençôes de Lomé I, Il e III 

Total 
Tetai gerai 

2 398 218 069 

4 993 510 883 
267 121 337 
101 988 354 
241 969 997 

132 663166 
206 855 052 
18 433 873 

44 078 663 
177 277 519 

8 002 808 640 
284 311 245 

8 287119 885 

579 308 273 
8 866 428158 

1 988 341 853 

4 757 896 039 
214 555 871 
106 074 010 
209 129 002 

382 395 392 

82 444 129 
161 410 158 

7 275 996 775 
295 986 908 

7 571 983 683 

626 249 679 
8 198 233 362 

(3) Montante inicial dos contratos celebrados no àmbito das  
decisòes do Conseiho das Comunidades Europeias (78/870/  
/CEE) de 16 de Outubro de 1978 (Novo Instrumento Comunità­
rio). (82/169/CEE) de 15 de Março de 1982 e (83/200/CEE) de 19  
de AbriI de 1983, visando a promoçâo dos investimentos na  
Comunidade e bem assim (81/19/CEE) de 20 de Janeiro de 
1981, visando a reconsîruçào das regiôes sinistradas pelo terra-
moto de 23 de Novembre de 1980, em Campània e Basilicata 
(Itàlia) e (81/1013/CEE) de 14 de Dezembro de 1981, visando a 
reconstruçâo das regioes da Grècia sinistradas pelos terramotos 
de Fevereiro/Março de 1981, sob mandato e por conta e risco 
da Comunidade Econòmica Europeia: 5 459 586 190 
A adicionar: ajustamentos cambiais -I- 112 209 086 
A deduzir: anulaçôes 83 873 427 

reembolsos 287 555 914 - 371 429 341 
5 200 365 935 

(^) Montante inicial dos contratos de empréstimo celebrados 
para iinanciamento de projectos na Turquia, sob mandato e por 
conta e risco dos Estados-membros: 400 215 000 
A adicionar: ajustamentos cambiais -l- 10 483 980 
A deduzir: anulaçôes 215 000 

reembolsos 107 738 862 - 107 953 862 
302 745 118 

(5) Montante inicial dos contratos celebrados para financiamento 
de projectos nos paises do Magrebe e do Machrek, bem como 
em Malta, Ctiipre, Turquia e Grècia (10 000 000 concedidos antes  
da adesào deste pais à CEE, em 1 de Janeiro de 1981) sob  
mandato e po r conta e risco da Comunidade Econòmica Euro­
peia: 311 200 000 

(6) Montante inicial dos contratos celebrados para ο financia­
mento de projectos nos Estados Africanos, Malgaxe e Mauricio 
Associados e nos Paises, Territòrios e Departamentos Ultramari-

nos (EAMMA-PTDUM) sob mandato 
Comunidade Econòmica Europeia: 
— Empréstimos com condi-

çôes especiais 
— Contribuiçôes para a forma-

çâo de capitais de risco 
A adicionar: 
— juros capitalizados 
— ajustamentos cambiais 
A deduzir: 
— anulaçôes 
— reembolsos 

e por conta e risco da 

139 483 056 

2 502 615 

1 178 272 
7 748 300 

1 573 609 
47 350 280 

141 985 671 

+ 8 926 572 

- 48 923 889 
101 988 354 

(^) Montante inicial dos contratos celebrados para financiamento 
de projectos nos paises de Àfrica, Caraibas e Pacifico, assim 
como nos Paises e Territòrios Ultramarinos (ACP/PTUM) sob  
mandato e por conta e risco da Comunidade Econòmica Euro­
peia: 
— Empréstimos condi-

cionados e subordina-
dos 

— Tomadas de participa-
çâo 

— Subscriçâo de obriga-
çôes convertiveis 

A adicionar 
— juros capitalizados 
A deduzir: 
— anulaçôes 
— reembolsos 
— ajustamentos cambiais 2 285 171 — 22 779 959 

419 247 516 

428 235 000 

11 232 498 

2 499 606 

10514 107 
9 980 681 
2 285 171 

441 967 104 

60 371 
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Conta de Lucres e Perdas do exercicio encerrado 
em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Receitas 
Juros e comlssôes de empréstimos concedidos 3196 964 589 

Juros e comissöes de colocaçôes 196 412 611 

Comissöes administratives (Nota I) 15 033 435 

Proveitos financeiros e outras receitas (Nota L) 38 920 996 

Diferenças cambials 760 591 

Despesas 
Despesas e encargos administrativos (Nota K) 65021642 

Juros e encargos de empréstimos obtidos 2 713 603 269 

Amortizaçâo de despesas de emissâo e de prémios de reem-
bolso 69 062 946 

Encargos financeiros (Nota L) 16 772 462 

Amortizaçâo 
— de compras liquidas de instalaçôes e material 3185 304 
— dos edificios 1 681 000 

,iV 

Diferenças cambials  

^ 
Excedente do exercicio  

Menos-vaiia liquida emergente da availaçâo dos activos do 
Banco nâo sujeitos a ajustamento nos termos do artlgo 7? dos 
Estalutos (Nota J) , 

Proveitos extraordinérios (Nota M)  

Saldo (Nota N)  

1986 1985 

2 937 209467 

199 484 300 

15 565 292 

39 350 295 

3 448 092 222 | 3191 609 354 

2 869 326 623 

55 770 557 

2 582 625 671 

59 916 231 

1 366 962 

2 931 193 
1 667 000 

219 234 

2 704 498 848 

578 765 599 

— 2 314120 

576 451 479 

487110 506 

— 10213093 

+ 38892 516 

515 789 929 
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Mapa de Origem e Aplicaçâo de Fundos para ο exercicio encerrado 
em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas sob re as demonstraçôes iinanceiras. Anexo E 

1986 1985 

Origem de fundos 
Saldo da conta de lucros e perdas  
Rubricas que nâo implicam movimento de tundos: 
Amortizaçâo de edif icios, de compras liquidas, instaiaçôes e mate 
rial  
Amortizaçâo de despesas de emissâo e prémios de reemboiso 
Aumento dos juros e comi&eôes a pagar e juros cobrados anted 
padamente  
Aumento dos juros e comissöes a cobrar 

576 451 479 

4 866 304 
69 062 946 

44 706 316 
66 700 574 

515 789 929 

4 598193 
59 916 231 

43 559 049 
83 350 025 

628 386 471 540 513 377 
Outras origens: 
Produto de empréstimos obtidos  6 301 189196 5 875 566 869 
Reemboiso de empréstimos concedidos  2 269 880 430 1 851 850 634 
Capital, réservas e provisoes reaiizados pelos Estados-membros , 299 210 279 135 000 000 
Ajustamentos cambiais relativos a empréstimos concedidos , . 944 269 262 2015164 031 
Aumento (diminuiçào) do total das rubricas; Gredores diverses, 
Diverses do passivo, Fundo de reforma do pessoal e Bonificaçôes 
de juros liquidas  258 645 347 ~ 268 959 700 
Total 10 701 580 985 10149135 211 

Aplicaçâo de fundos 
As disponibilidades foram aplicadas em: 
Desembolso liquido de empréstimos concedidos  7 091 822 385 6 397 737 379 
Reemboiso de empréstimos contraidos  2 397 449 493 1 788 216 394 
Despesas de emissào e prémios de reemboiso de empréstimos , 113817 180 71 345 058 
Terrenes, edificios e instaiaçôes  3 737 110 2 931 193 
Ajustamentos cambiais em empréstimos contraidos  832 718 651 1 807 593 508 
Aumento liquido a titulo de ajustamento de capital dos Estados-
-membros  6 048 563 3 335 973 
Aumento (diminuiçào) da rubrica Diverses do active  33 032 080 — 8 955 906 
Aumento das rubricas Caixa e Bancos e Garteira de valores . . 222 955 523 86 931 612 
Total 10 701 580 985 10149135 211 

Anexo A — Demonstraçâo das Subscriçôes de Capital 
Em 31 de Dezembro de 1986 
Em milhares de ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Capitai realizado β a realizar 

Estados-membros 
Capital 

subscrito (h 
Capital 

nâo exigido (2) 
realizado 

em31. 12. 1986 A realizar (1) Total 

Alemanha  5 508 725 5 011 195,625 291 093,750 206 435,625 497 529,375 
França  5 508 725 5 011 195,625 291 093,750 206 435,625 497 529,375 
Italia  5 508 725 5 011 195,625 241 312,500 256 216,875 497 529,375 
Reino Unido  5 508 725 5 011 195,625 291 093,750 206 435,625 497 529,375 
Espanha  2 024 928 1 843 594,060 46 848,236 134 485,704 181 333,940 
Bèlgica  1 526 980 1 390 237,750 76 654,687 60 087,563 136 742,250 
Raises Baixos , . , , 1 526 980 1 390 237,750 76 654,687 60 087,563 136 742,250 
Dinamarca  773 154 703 917,450 38 812,500 30 424,050 69 236,550 
Grècia  414 190 377 098,250 20 793,125 16 298,625 37 091,750 
Portugal 266 922 243 018,914 6 175,450 17 727,636 23 903,086 
Irlanda  193 288 175 978,900 9 703,125 7 605,975 17 309,100 
Luxemburgo  38 658 35 196,150 1 940,625 1 521,225 3 461,850 
Total 28 800 000 26 204 061,724 1 392 176,185 1 203 762,091 2 595 938,276 
(1) A part ir de 1 de Janeiro de 1986, ο capitai subscrito do Banco foi eievado de 14 400 000 000 ECUs para 28 800 000 000 ECUs. Esta dupiicaçâo resuita simuitaneamente do 

aumento da contribuiçâo dos dez anteriores Estados-membros, inciuindo ο aiinhamento da quota do capital subscrito peia itàiia com a da Alemanha, da França β do 
Reino Unido (decisâo do Conseifio de Governadores de 11 de Junho de 1985), e da contribuiçâo dos dois novos Estados-membros — Espanfia e Portugai (artigo 2? do 
Protocolo n91 do Acto de Adesâo celebrado em 12 de Junho de 1985), 
a) Os dez Estados-membros pagarâo, na sua moeda respective, 7,5% da sua quota-parte do aumento do capitai, ou seja, ο contravaior de um total de 908111 250  
ECUs, divididos em doze semestraiidades iguais de 75675 937,50 ECUs, em 30 de Abrii e 31 de Oulubro dos anos de 1988 a 1993. 
b) Por força do aiinhamento da sua participaçâo, a itàiia deverà pagar um montante compiementar de 16 875 000 ECUs em quatro semestraiidades iguais de 4218750,  
em 30 de Abrii e 31 de Outubro dos anos de 1986 e 1987, 
c) Em virtude da adesâo à Comunidade, ο Reino de Espanha e a Repùblica Portuguese pagarâo urna importânoia de 103 379 526 ECUs, correspondente à respective 
quota do capitai subscrito pago peios Estados-membros na data de 1 de Janeiro de 1986, em cinco semestraiidades iguais de 20 675 905,2 entre 30 de Abrii de 1986 e  
30 de Abrii de 1988, bem corno ο montante de 78 513 750 ECUs em doze semestraiidades iguais de 6 542 812,50, que vencem em 30 de Abrii e 31 de Outubro dos anos 
de 1988 a 1993, 
d) No que se refere à parte ainda por pagar por força do aumento do capitai decidido em 15 de Junho de 1981, os doze Estados-membros pagarâo ο montante de 
293 343 750 ECUs em quatro semestraiidades iguais de 73 335937,50, que vencem em 30 de Abrii e 31 de Outubro dos anos de 1986 a 1987, 
A importància a pagar de 1 203 762 091 ECUs representa : 
— as doze semestraiidades iguais de 75 675 937,50 a pagar nos termos de a) supra, 
— as duas semestraiidades iguais de 4 218 750 nos termos de b) supra. 
— as très semestraiidades iguais de 20 675 905.20 e as doze semestraiidades iguais de 6 542 812,50 nos termos de c) supra. 
— as duas semestraiidades iguais de 73 335 937,50 nos termos de d) supra, 

(2) Ο Conselho de Administraçào pode exigir ο pagamento do montante necessàrio para fazer face às obrigaçôes do Banco parante os seus mutuantes. 
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Anexo Β — Demonstraçâo dos Empréstimos em Curso 
Em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas so bre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Montantes nàû Montantes % do Total 
Locaiizaçâo dos projectos Nùmero Total em curso (1) (2) (3) desemOolsados desemOoisados em curso 

1. Crédites para Investimentos na Comunidade e crédites ralaclonades 
Alemanna 45 942 937 327 109 821 300 833116 027 2,59 
França 222 4 576 917 786 154 908 415 4 422 009 371 12,59 
Italia 879 14917633825 470677435 14446956390 41,05 
ReinoUnldo 346 5 628 278 219 28 900 933 5 599 377 286 15,49 
Espanha 43 843 026 665 48 455 200 794 571 465 2,32 
Bèlgica 22 631 289 184 46 261 493 585 027 691 1,74 
Raises Baixos 9 179 826 936 12 793 832 167 033 104 0,49 
Dinamarca 104 1 349 431 738 — 1 349 431 738 3,71 
Grècia 123 1 842 761 621 32 983 619 1 809 778 002 5,07 
Portugal 45 722 185 439 288 065120 434 120 319 1.99 
Irlanda 150 2 144 987 179 114 404 807 2 030 582 372 5,90 
Luxemburgo 3 35 688 301 — 35 688 301 0,10 
Empréstimos relacionados (*) .... 8 270661 568 — 270661 568 0,74 

Sub-total 1 999 34 085 625 788 1 307 272 154 32 778 353 634 93,78 

2. Crédites para Invastlmentes ne exterier da Cemunldada 
Raises da Bacia Mediîerrànica 

Jugoslàvia 6 288 991 381 105 692 496 183 298 885 0,79 
Egipto 10 225 202 501 98179 907 127 022 594 0.61 
Argélia 4 152 467 948 108 716 242 43 751 706 0,41 
Marrocos 8 142 041 472 27 099 725 114 941 747 0,39 
Tunisia 14 114 268 693 60 202 090 54 066 603 0,31 
Siria 5 96 243 817 60 095 000 36148 817 0,26 
Turquia . . 9 82 907 933 — 82 907 933 0,23 
Jordânia 12 49 293 598 16 450 000 32 843 598 0,14 
Chipre 3 45 392 840 22 342118 23 050 722 0,12 
Libano 7 28 814 688 — 28 814 688 0,08 
Malta 2 14 507 080 13 000 000 1 507 080 0,04 

Raises ACP/PTUM 
Costa do Marfim 21 113 155 936 50 012 828 63143 108 0,31 
Camarôes 13 109 569 525 37 546 485 72 023 040 0,3(J 
Quénia 11 76 839 223 25 516 794 51 322 429 0,21 
Nigèria 3 72 517 535 30 577 000 41 940 535 0,20 
Papuàsia-Nova Guiné 4 63 306 963 36 362 550 26 944 413 0,17 
Zaire 2 55 894 148 50 000 000 5 894 148 0,15 
llhas Fiji 6 51 749 337 13 485 180 38 264 157 0,14 
Trinidade e Tobago 5 38 354 547 19 107 594 19 246 953 0,11 
Zimbabwe 2 34 567 756 15 099 366 19 468 390 0,10 
Zàmbia 4 32 891 867 — 32 891 867 0,09 
Botsuana 5 32 466 352 16 077 237 16 389115 0,09 
Senegal 4 30 193574 — 30193574 0,08 
Gabào 4 29 222 481 3 829 178 25 393 303 0,08 
Gana 3 28 280 089 17 000 000 11280 089 0,08 
Congo 3 28149 256 23 073 285 5 075 971 0,08 
llhaMauricia 7 28 063 628 15 368 000 12 695 628 0,08 
Mauritània 1 22 427 804 — 22 427 804 0,06 
Togo 4 18 925 442 — 18 925 442 0,05 
Malawi 6 17 495 826 9 170 000 8 325 826 0,05 
Jamaica 2 14 003 190 11 934 765 2 068 425 0,04 
Benim 1 13 500 000 13 500 000 — 0,04 
Suazilàndia 3 13 292 119 — 13292 119 0,04 
Barbados 4 13 182 721 5 097 408 8 085 313 0,04 
Niger 3 11 746 289 — 11 746 289 0,03 
Guiné 2 10 491139 1 414018 9 077 121 0,03 
Baamas 1 8 500 000 8 500 000 — 0,02 
Nova Caledonia ........ 2 7 943 814 — 7943 814 0,02 
Libéria 3 7 854 959 1 201 000 6 653 959 0,02 
Antilhas Neerlandesas 1 7100 000 7 100 000 — 0,02 
Burkina Faso 1 6 532 568 — 6 532 568 0,02 
Àfrica Ocidental 1 4 307 194 — 4 307 194 0,01 
Polinésia Francesa 1 4 000 000 4 000 000 — 0,01 
Santa Lùcia 1 3 000 000 3 000 000 — 0,01 
Àfrica Central 1 2 600 000 2 600 000 — 0,01 
llhas Caimäo 1 2 351 734 — 2 351 734 0,01 
Belize 1 1 671 065 106 000 1 565 065 0,01 
Caraibas 1 1 072 311 — 1 072 311 0,01 
Montserrat 1 857 322 506930 350 392 0,01 
Tanzânia 1 537 555 — 537 555 0,01 

Sub-lotal 220 2 258 747 220 932 963 196 1 325 784 024 6,22 
Total Gérai 2 219 36 344 373 006 2 240 235 350 34 104137 658 100,00 
(*) Empréstimos relacionados corn empréstimos na Comunidade; operaçôes efectuadas nos termos do n° 1, paràgrafo 2 do artigo 1Θ dos Estatutos e referenîes a investi­

mentos na plataforma continental norueguesa, na Austria e na Tunisia, bem como à compra e exploraçâo de saièlites em òrbita geoestacionâria. 
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(^) Divisas em que os empréstimos em carso  
vois: 
Divisa: 
Divisas dos Estados-membros  
Ouïras divisas  
Parte desembolsada de empréstimos em 
curso  
Mais: fracçâo nâo desembolsada dos 
empréstimos em curso: 
Empréstimos a desembolsar a urna taxa de 
juro e numa mistura de divisas fixas, determi-
nadas no contrato de financiamento . . .  
Empréstimos a desembolsar a uma taxa de 
juro fixa, determinada no contrato de financia­
mento. podendo ο Banco escolher as divisas 
a desembolsar  
Empréstimos a desembolsar a uma taxa livre, 
podendo ο Banco escolher as taxas de juro 
e as misturas de divisas a desembolsar . . 

säo reembolsà-

Montante:  
20 708 189 555 
13 395 948103 

34 104 137 658 

401 430 505 

1 070431 498 

768 373 347 
2 240 235 350 

36344 373 008 

Calendàrio do reemboiso dos empréstimos em curso em 
mifhares de ECUs 
ano de em ano de em 
pagamento 31. 12. 1986 pagamento 31.12 1985 
1987 . . . 2319 383 1986 . . . 2 042 774 
1988 . . . 2 634 024 1987 . . . 2 396 715 
1989 . . . 3115 378 1988 . . . 2 680 373 
1990 . . . 3 446 759 1989 . . . 2 969 886 
1991 . . . 3 516 182 1990 . . . 3 135 069 
1992 a 1996 . 15031 900 1991 a 1995 . 13 511 053 
1997 a 2001 . 5 474 675 1996 a 2000 . 5 054 661 
2002 a 2006 713 438 2001 a 2005 . 696 264 
2007 a 2013 92 634 2006 a 2009 . 44 846 

Total 36 344 373 Total 32 531 641 

(2) Desdobramento dos empréstimos em curso segando ss  
garanties principals de que beneficiam em 31 de Dezembro de 
1986 (a) 
A. Empréstimos para investimentos na Comunidade e emprésti­
mos relacionados (b) 
Empréstimos concedidos aos Estados-
-membros ou que b eneficiam da garantie 
destes  
Empréstimos concedidos a instituiçôes 
pùblicas dos Estados-membros ou por 
estas garantidos  
Empréstimos concedidos a instituiçôes 
financeiras (bancos, instituiçôes de crédi­ 
to a longo prazo, companhias de segu-
ros) ou por estas garantidos  
Empréstimos garantidos por sociedades 
(que nao instituiçôes financeiras) sob con­
trôle maioriiârio de Estados-membros ou 
de instituiçôes pùblicas na Comunidade 268 398 308(c)  
Empréstimos que beneficiam de garanties 
reals sobre edificios  
Empréstimos garantidos por empresas 
(que nào bancos) do sector privado . , . 
Empréstimos que beneficiam de garanties 
reals sobre outros bens do activo; outras 
garantias  

Sub-lotal 34 085 625 788 

24 983 211 147 (c-d) 

5 761 717 531 (c) 

1 279 887 396(c) 

231 091 781 

834 554 210 

726 765 415 

B. Empréstimos para investimentos no exterior da Comunidade 
1. Empréstimos concedidos no àmbito da  
Segunda Convençâo de Yaoundé 
Empréstimos concedidos aos Estados  
EAMMA signatârios desta Convençâo ou 
que beneficiam da garantie destes . . . 19 310 800  
Empréstimos que beneficiam de outras 
garanties 870 720 

20181 520(e) 
2, Empréstimos concedidos no àmbito da  
Primeira Convençâo de Lomé 
Empréstimos concedidos aos Estados  
AGP signatârios desta Convençâo ou que 
beneficiam da garantie destes .... 
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias  

265 045 824 

3. Empréstimos concedidos no àmbito da  
Segunda Convençâo de Lomé 
Empréstimos concedidos aos Estados  
ACP signatârios desta Convençâo ou que 
beneficiam da garantia destes ....  
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias  
Empréstimos concedidos para ο desen-
volvimento do potencial mineiro e energé­ 
tico (artigo 59) 

4. Empréstimos concedidos no àmbito da  
Terceira Convençâo de Lomé 
Empréstimos concedidos aos Estados  
ACP signatârios desta Convençâo ou que 
beneficiam da garantia destes ....  
Empréstimos que beneficiam de outras 
garantias  

5. Empréstimos concedidos no àmbito  
dos acordos financeiros da CEE c orn os 
paises da bacia mediterrânica 
Empréstimos que beneficiam da garantia 
dos seis Estados-membros fundadores 
do BEI  
Empréstimos concedidos aos paises da  
bacia mediterrânica signatârios destes 
acordos ou que beneficiam da garantia ou 
da contragarantia destes  

519 585 963 

16 909 055 

38 047 503 
574 542 521 (f) 

142 700 000 

8000 000 
150 700 000(f) 

241 301 

1 239 890 649 (c)  
1 240131 950 

Sub-lotal 
Total dos empréstimos em curso 

2 258 747 220 
36 344 373 008 

(a) Certos empréstimos sâo coPertos por vàrios lipos de garanties ou de eau-
çôes. 

(b) Empréstimos relacionados: operaçôes efectuadas ao abrigo do n°. 1. paràgra­ 
fo 2 do artigo 18 dos Estatutos e relatives a investimentos na plataforma 
continental norueguesa. na Austria β na Tunisia, bem corno à compra e  
axpioraçào de satéiites em òrbita geoestacionària. 

(c) Ο montante da garantia global prestada pela CEE para copertura de quais-
Quer nscos decorrentes de compromisses financeiros nos paises da bacia  
mediterrânica e einda de compromissos financeiros assumidos na Grècia, em 
Espanha e em Portugal, emergentes de empréstimos concedidos antes da  
entrada destes paises na CEE (cu/o montante total atingia 1218 054 770 ECUs 
em 31 de Dezembro de 1986), elevava-se a 2034 585 700 ECUs em 31 de 
Dezembro de 1986. em comparaçào com 1879042400 ECUs em 31 de 
Dezembro de 1985. 

(d) Em 31 de Dezembro de 1986, ο montante dos empréstimos caucionados pela 
CEE elevava-se a 62813998 ECUs. 

(e) Os empréstimos concedidos no àmbito da Segunda Convençâo de Yaoundé 
sào caucionados pelos seis Estados-membros fundadores do BEI. 

(f) Os montantes da cauçào dada pelos Estados-membros para cobertura de 
todos os riscos emergentes dos compromissos financeiros no contexto das  
convençôes de Lomé elevam-se respechvamente a: 
— Primeira Convençâo: 114842500ECUs: 
— Segunda Convençâo: 451 122 7œ ECUs; 
— Terceira Convençâo : 113025000 ECUs. 

(3) Montante iniclal dos empréstimos cai-
culado com base nas paridades apiicadas 
na data de assinatara 
A adicionar 
ajustamentos cambiais  

46 071 409 750 

+ 2 090 623 531 
48 162 033 281 

A deduzir 
rescisôes e anulaçôes 429 929 266 
reembolsos de capitai ao Banco 11 197 534 666 
participaçôes de terceiros em empréstimos 
concedidos pelo Banco 190 196 341 

-11 817660 273 
Empréstimos em curso 36 344 373 008 

A responsabilidade total decorrente dos empréstimos e garan­
tias concedidos pelo Banco, que nos termos do n9 5 do artigo 
18 dos Estatutos nào deve exceder 250 % do montante do capi­
tal subscrito (ou seja, 72 (X)0 (XX) (X)0 actualmente) elevava-se em 
31 de Dezembro de 1986 a: 
empréstimos  
garantias: 
de empréstimos sob mandato   
de empréstimos concedidos por terceiros 
de participaçôes de terceiros no financiamen­
to dos empréstimos concedidos pelo Banco 

8 145 405 
273191 229(f) 

36 344 373 008 

14 780117 
410 478 536 

190 196 341 
615 454 994 

Total dos empréstimos e garantias em curso 36 959 828 002 
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Anexo C — Demonstraçâo Sintètica dos Empréstimos Obtidos 
Em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas so bre as demonstraçôes financeiras, Anexo E 

Empréstimos obtidos a curto prazo 

Pagâveis em 31. 12. 1985 

Capital nào amortizado 

31. 12. 1986 
Taxa de juro 

(médias ponderadas) 

ECU  100 000 000 100 000 000 7,50 
US$ valor nominal  563 109 355 467119 154 6,04 
Menos: 
Montante dos descontos nào amortizados - 3 726 227 -4431 121 

Total 659 383 128 562 688 033 

Empréstimos obtidos a mèdio e a longo prazo 
Operaçôes do exercicio Capital nào amortizado em 31. 12. 1986 

Capital nào Taxa de jure 
amortizado em Ajustamentos (médias 

Pagâveis em 31. 12. 1985 Empréstimos Reembolsos cambiais Montante (f) ponderadas) Vencimento 

EURCO (2) 73 274 260 25 385 813 573 367 -F 48 461 814 8,00 1987/1989 
ECU ... . 1 592 948 000 827 000 000 35 349 000 — 2 384 599 000 9,45 1987/2001 
DM ... . 5 172 461 604 859 432 715 177 391 720 293 408 388 -F 6147 910 987 7,76 1987/2016 
FF .... 1 333 905 516 218 821 573 74 713715 32 437 081 — 1 445 576 293 12,46 1987/1997 
£ 1 116 045 947 304 097 220 79 791 971 188 681 356 — 1 151 669 840 11,34 1987/2004 
Lit .... 491 801 616 594 090 972 24 049 874 22 639 215 -F 1 084 481 929 11,28 1987/1996 
FB .... 718 895 733 262 588 999 50 140 909 26 676185 -F 958 020 008 10,63 1987/2000 
Hfl .... 2 754 646 610 514 993 056 159 644 527 147 528 905 -F 3 257 524 044 8,85 1987/2004 
Dkr ... . 31 419 983 — — 378 865 4- 31 798 848 12,00 1987/1995 
£lrl .... 21 006 785 — — 1 394 533 — 19 612 252 11,50 1987/1995 
Flux .... 248 230 486 81 335 086 50 741 698 9 077 589 -F 287 901 463 9,65 1987/1995 
US$ . . . . 7 812 070 061 1 705 008 813(3) 1 187 947 063 1 351 026 686 — 6 978105125 10,52 1987/2000 
FS .... 2 233 514 289 510 476 462 253 697 477 140 870 229 -F 2 631 163 503 5,87 1987/2001 
Yen ... . 2 907 119 249 686 931 654(3) 249 178 869 127 696 749 -F 3 472 568 783 7,47 1987/2001 
ÖSch . . . 92 026 602 54 362 599 28 878 092 4 837106 -F 122 348 215 7,62 1987/1996 
$Can . . . 124 959 706 146 374 312(3) — 31 048 702 — 240 285 316 10,48 1991/1996 

Total . . . . 26 724 326 447 6 765 513 461 2 396 910 728 830 901 760 — 30 262 027 420 
Prèmios de 
reembolso 11 430 363 — 538 765 1 816 891 — 9 074 707 

Total gérai 26 735 756 810 6 765 513 461 2 397 449 493 832 718 651 - 30 271 102 127 

(1) Indicam-sa no quadro a seguir (em milhares de ECUs) os montantes totals de capital necessârios para ο reembolso dos empréstimos a mèdio β a longo prazo: 
ano de pagamento valor em ano de pagamento valor em 

31. 12. 1986 31. 12. 1985 
1987 1 930 314 1986 ... 1 525 839 
1986 2 074 124 1987 . . . 2022956 
1989 2123 466 1988 . . . 2 146 291 
1990 3 032 730 1989 2 255 025 
1991 3119 819 1990 . . . 3 154 209 
1992 g 1 1996 . . . . 15 024 368 1991 a 1995 . . . 13519 973 
1997 g 12001 . . . . 2 669973 1996 a 2000 . . 1 845811 
2002g 12006 . . . . 127 723 2001 a 2005 ... 265 653 
2016 168585 

Total 30271 102 Total 26 735 757 

(2) 0 EURCO consiste na soma dos valores fixos das moedas dos 9 Estados-membros da Comunidade Econòmica Europeia, a saber: 1 EURCO = 0,9 DM + 1,2 FF +  
+ 0,075 £ + 80 Lit + 0,35 Hfl + 4.5 FB + 0.2 Dkr + 0,005 £irl + 0,5 Flux. 

(3) No decurso do ano de 1986, certos empréstimos obtidos a uma taxa fixa em $Can β Yen foram convertidos em US$ a taxa variàvel e certos empréstimos obtidos a taxa 
fixa em US$ e $Can foram convertidos respectivamente em FF e em ECUs a taxa fixa. 

Anexo D — Valores a Cobrar ou 
a Pagar aos Estados-membros 
para Ajustamento do Capital 

Em 31 de Dezembro de 1986 
Em ECUs — Ver notas sobre as demonstraçôes financeiras. 
Anexo E 

A apiicaçâo das taxas de conversâo indicadas na nota A do 
Anexo E a seguir implica ο ajustamento dos montantes pagos 
pelos Estados-membros na respectiva moeda nacional, corno  
contribuiçâo para ο capital do Banco, nos termos do artigo 7?  
dos Estatuîos. 

Os montantes que ο Banco tem a cobrar ou a pagar sâo os 
seguintes: 

A cobrar: França 4 845 230 
Italia 140 840 
ReinoUnido 4 987 537 
Espanha 1 387183 
Grècia 1319 887 
Portugal 198 711 
Irlanda 23 902 

12 903 290 

A pagar: Alemanha 1 900 805 
Bèlgica 191 171 
Raises Baixos 523 644 
Dinamarca 160 396 
Luxemburgo 4 872 

2 780 888 
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Nos termos da decisâo do Conselho de Governadores de 30 de 
Dezembro de 1977, a liquidaçào das quantias a pagar ou a 
cobrar pelo Banco terà lugar no dia 31 de Outubro de cada ano. 
sempre que a diferença entre a taxa de conversâo contabilistica 
e a taxa de conversâo considerada para efeitos de ajustamento 

seja superior a 1.5%. No caso dessa diferença ser inferior a 
1,5 %, em qualquer dos sentidos. os montantes a ajustar serào 
transportados para as contas de ajustamento nào remuneradas 
em juros. 

Anexo E — Notas sobre as Demonstraçôes Financeiras 
Em 31 de Dezembro de 1986 — Em ECUs 

Nota A Sfntese dos princfplos contabilisticos de base 

1. Bases de conversâo de divisas estrangeiras 

Nos termos do n? 1 do artigo 4? dos Estatutos, ο Banco emprega 
corno unidade de medida para as contas de capital dos Esta-
dos-membros e para a elaboraçâo das suas demonstraçôes 
financeiras. ο ECU utilizado pelas Comunidades Europeias. 

0 valor do ECU é igual à soma dos seguintes montantes das  
moedas nacionais dos Estados-membros: 

DM 0,719 FB 3,71 
£ 0,0878 Flux 0,14 
FF 1,31 Dkr 0,219 
Lit 140,0 £lrl 0,00871 
Hfl 0,256 Dr 1.15 

As taxas de conversâo entre as divisas dos Estados-membros β  
0 ECU. determinadas com base nas taxas do mercado, sào 
publicadas diariamente no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias. 

0 Banco faz igualmente uso destas taxas de conversâo para 
calcolar as taxas aplicâveis às restantes moedas utilizadas nas 
suas operaçôes. 

Ο Banco efectua as suas operaçôes nas moedas dos Estados-
-membros. em ECUs e em divisas nâo comunitârias. 

Os seus recursos provêm do seu capital e réservas, dos emprés-
timos que contrai e dos rendimentos liquidos acumulados nas 
diferentes moedas, sendo detidos, investidos ou emprestados 
nas mesmas moedas. Por vezes, ο Banco converte ο produto 
dos empréstimos que obtém noutras divisas, celebrando simul­ 
taneamente contratos de càmbio a prazo, a firn de reaver os 
montantes em questâo na moeda de origem. 

As taxas de conversâo utilizadas na elaboraçâo dos balanços de 
31 de Dezembro de 1986 e de 31 de Dezembro de 1985 foram 
as seguintes: 

1 ECU -

Marco alemâo 
Franco francês 
Libra esterlina  
Lira italiana  
Peseta espanliola 
Franco belga  
Florim holandês 
Coroa dinamarquesa 
Dracma grega 
Escudo português 
Libra irlandesa 
Franco luxemburguês 
Dôlar americano  
Franco suiço 
Libra libanesa 
lene japonês 
Xelim austriaco  
Dólar canadiano 
Franco CFA 

1966 1985 

2,0761 
6,87503 
0,724942 

1 446.19 
141.151 
43,2325 
2,34488 
7,86192 

148,526 
156.382 
0.764828 

43.2325 
1,07038 
1,73562 

98.475 
171,046 
14,6128 
1,47766 

343,752 

2,18386 
6,70474 
0,615334 

1 489,94 
136,519 
44,645 
2,46133 
7.95672 

131,200 
140,736 
0,714055 

44,645 
0.887927 
1,84023 
16,0715 

178,207 
15,3523 
1,24088 

335.237 

Os lucros ou perdas decorrentes da conversâo dos activos e  
passivos do Banco em ECUs sâo creditados ou debitados na 
conta de lucros e perdas. Esta avaliaçâo nâo i nclui os montantes 
a cobrar ou a pagar pelos Estados-membros. résultantes dos 
ajustamentos rela tives ao capital reallzado nos termos do artigo 
7? dos Estatutos. 

2. Carteira de valores 

As obrigaçôes do tesouro, os certificados de caixa e outras obri-
gaçôes sâo geralmente avallados pelo seu valor de compra,  
pelo valor nominal se ο valor de compra for superior ao valor  
nominal do titulo, ou pelo valor de bolsa, sempre que este seja 
interior ao valor de compra. 

3. Empréstimos concedidos 

Os empréstimos sào contabilizados no activo do Banco pelo  
respective valor desembolsado liquido. 

4. Imobilizaçôes 

Os terrenos e edificios sâo avaliados pelo respective valor de 
custo, deduzido da reduçâo inicial efectuada ao valor do edificio  
de Kirchberg e da amorlizaçâo acumulada. A amortizaçâo dos 
edificios de Luxemburgo-Kirchberg e de Lisboa è calculada com  
base no mètodo das quotas constantes para um periodo de, 
respectivamente, 30 e 25 anos. As instalaçôes e ο material de 
escritório sào amortizados no ano de aquisiçào. 

5. Custos de emissâo e prémios de reemboiso 

Os custos de emissâo e os prémios de reemboiso sâo amorti­
zados durante todo ο prazo do empréstimo. corn base nos mon­
tantes de capital em divida. 

6. Bonificaçôes de juro cobradas antecipadamente 

Certes empréstimos beneficiam de bonificaçôes de juro. recebi-
das antecipadamente ao seu valor actualizado. Estas bonifica­
çôes sào impuladas na conta de lucros e perdas nos vencimen-
tos dos juros correspondantes. 

7. Fundo de reforma do pessoal 

Ο Banco constituiu um fundo de pensâo de reforma para ο seu 
pessoal. Todas as conthbuiçôes pagas pelo Banco e pelo pes­
soal sâo investidas no activo do Banco. Os valores provislona-
dos baseiam-se numa avaliaçâo actuarial, que é actualizada 
todos os 3 anos. 

8. Impostos 

0 Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comuni­
dades Europeias, anexo ao Tratado de 8 de Abril de 1965 que 
instituiu um Conselho IJnico e uma Comissào Ùnica das Comu­
nidades Europeias, estipula que os bens, receitas e outros 
haveres do Banco estâo isentos de quaisquer impostos direc-
tos. 

Nota Β — Carteira de valores 

A carteira de valores inclui: 

obrigaçôes do tesouro, certi­
ficados de caixa e outras 
obrigaçôes ao respectivo 
valor de compra, limitado 
eventualmente ao valor nomi­
nal ou de boisa 
(valor de boisa 
1986: 603 208 225  
1985:723 980 677) . . . . 

1986 1985 

590 257 476 699 818 643 
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obrigaçôes próprias do Ban­
co ao seu valor de recompra, 
ainda näo susceptiveis de 
anulaçâo  

efeitos bancàrios ao seu 
valor nominai  

12 679 401 

248 409 838 
851 346 715 

A distribuiçâo, segundo ο vencimento, è a seguinte: 

até 3 meses  

a mais de 3 meses e até 6 
meses  

a mais de 6 meses e até 12  
meses  

a mais de 12 nf>eses . . . 

235 174 667 

13 269 867 

3 355 782 

599 546 399 
851 346 715 

5 597 156 

160 289 647 
865 705 446 

158 907 709 

1 569 949 

827 190 

704 400 598 
865 705 446 

Nota C — Terrenot a edificloa 
Ο titulo «Terrenos e edificios», que figura no activo com  
41 106 263, desdobra-se da seguinte forma; 
— Terrenos 773 757 
— Valor liquido do edificio de Luxemburgo-

-Kirchberg 39 998 000 
— Valor liquido do edificio de Lisboa .... 334 506 

Nota D — Dapóaltos especiala para tarvlço de ampréstlmoa 
Esta rubrica, que tern a sua contrapartida no passivo, no titulo 
«Cupòes e obrigaçôes vencidos e a pagar», representa ο mon­
tante dos cupòes e obrigaçôes vencidos ainda nào apresenta-
dos para cobrança. 

Nota E — Fundo de reforma do peaaoal 
0 saldo que figura no baianço de 31 de Dezembro de 1986, de 
77 823 730 (31. 12. 1985:64 376 775), reflecte ο resultado da ava-
liaçào actuarial dos direitos adquiridos segundo ο Regulamento 
do Fundo de Reforma, acrescido das contribuiçôes do Banco e 
dos seus empregados e das remuneraçôes, e deduçâo feita das  
reduçôes ©corridas desde a dita avaliaçâo. 
Os encargos do regime de reforma do pessoal, incluindo os 
juros a cargo do Banco, para ο exercicio encerrado em 31 de 
Dezembro de 1986, elevam-se a 13 244 630 (12 081 400 em 
1985). 

Note F — Credoree diversoe 

Esta rubrica inclut: 

empréstimos bancàrios contrai-
dos a curto prazo  
as contas da Comunidade 
Econòmica Europeia: 

para operaçôes no àmbito  
da Secçào Especial e diver-
sos montantes relacionados 
a regularizar  

1985 

361 992 044 75 025 560 

230 380 045 184 780 227 

os valores iiquidos das opera­
çôes swap 
as contas de devedores diver-
sos  

no passivo: 
as despesas a pagar, outros 
encargos administrativos previs-
tos ou de pagamento difendo  
no fecho do exercicio e diver­
ses  

26 536 645 

23 576300 
79 846 691 

1 308 143 

19 500 522 
46 814 611 

25 902 047 21 614 056 

Nota H — Bonificaçôas de Jure recebidas antecipadamente 
a) «As bonificaçôes de juro recebidas antecipadamente» abran-
gem os montantes das bonificaçôes de juro relatives aos crédi-
tos concedidos para projectos no exterior da Comunidade, no 
context© das convençôes celebradas com os Estados AGP e  
dos protocoles acordados com os paises da bacia mediterrâ-
nica. e bem assim as bonificaçôes de juro relatives a certes op e­
raçôes de crédito a cargo de recursos prôprios do Banco ne 
Comunidade. colocadas à sua disposiçâo no àmbito do Sistema  
Monetàrio Europeu (SME). em conformidade com ο Regulamen­
to (CEE) n? 1736/79 do Conselho das Comunidades Europeias 
de 3 de Agosto de 1979. 
b) «As bonificaçôes de juro recebidas antecipadamente por  
conta de terceiros» representam os montantes recebidos a titulo 
de bonificaçôes de juro relatives a empréstimos concedidos a 
partir de recursos da CEE, no enquadramento das decisôes do 
Conselho das Comunidades Europeias (78/870) de 16 de Outu-
bro de 1978 (Novo Instrument© Comunitàrio), (82/169) de 15 de 
Março de 1982 e {83/2CX)) de 19 de Abril de 1983, e bem assim 
nos termos do Regulamento (CEE) n? 1736/79 do Cdnseiho das  
Comunidades Europeias de 3 de Agosto de 1979, alterado pelo  
Regulamento (CEE) n ° 2790/82 do Conselho das Comunidades 
Europeias de 18 de Outubro de 1982. 
c) Uma fracçào dos montantes recebidos no àmbito do SME foi 
posta à disposiçâo corno adiantamento a longo prazo. Este valor  
tem a sua contrapartida no activo, na rubrica «A co brar a titulo 
de bonificaçôes de juro desembolsadas antecipadamente no 
àmbito do SME». 

Nota I — Comissäo administrativa 
Este titulo representa a remuneraçào pela administraçâo dos  
empréstimos concedidos sob mandato e por conta e r isco dos  
Estados-membros ou das Comunidades Europeias, contabiliza-
dos na Secçào Especial. 

Nota J — ManoS'Valia liquida resultante da avallaçAo dos actì« 
vos do Banco nào sujeitos a ajustamento nos termos do artigo 
7° dos Estatutos 
A aplicaçào das taxas de conversâo utiiizadas na elaboraçào do  
baianço (ver nota A) em 31 de Dezembro de 1986 acarreta urna  
reduçào liquida do valor dos activos do Banco de 2 314 120 (em 
1985, 10 213 093). A avaliaçâo nâo contempla os activos expres-
sos nas moedas nacionais de cada um dos Estados-membros, 
correspondantes à quota-parte de capital pago por cada um dos  
Estados-membros na sua moeda nacional, que deve ser objecto  
de ajustamentos periòdicos nos termos do artigo 7? dos Estatu­ 
tos (ver anexo D). 

contas de depòsito . . . 26 067 843 16 826 968 

montantes a regularizar ou a Nota Κ — Despesas e encargos administratives 
pagar  7 036 961 6 204 950 Custos com pessoal 1986 1985 

625 476 893 282 837 705 Remuneraçôes e emolumentos 40 405 832 35 578 303 
Encargos socials 11 211 127 9 687 397 
Outros custos com pessoal 3 319 099 2 243 295 

Nota Q — Contas de divoreos do baianço 54 936 058 47 508 995 
Estas contas compreendem: 
no activo: 
OS crédites à construçâo e os 

1986 1985 Despesas gérais e administra­
tives  10 085 584 

65 021 642 
8 261 562 

55 770 557 

adiantamentos concedidos ao Em 31 de Dezembro de 1986, 0 pessoal ao serviço do Banco 
pessoal  29 733 746 26 005 946 elevava-se a 678 efectivos (673 em 31 de Dezembro de 1985). 
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Nota L — Proveltos financeiros 
financeiros 
Os proveitos financeiros e outras 
receitas incluem: 
lucros realizados em operaçôes 
da carteira de valores .... 

outras receitas  

Os encargos financeiros incluem: 

aumento da menos-vaiia nâo rea-
llzada da carteira de valores . .  
outros custos  

outras receitas; encargos 

1986 1985 

33 689 402 
5 231 594 
38 920 996 

16 430 228 
342 234 

16 772 462 

39 229 635 
120 660 

39 350 295 

1 235 813 
133149 

1 368 962 

Nota M — Proveltos extraordinéiios 
0 proveito extraordinàrio de 38 892 516, inserito na conta de  
lucros e perdas em 31 de Dezembro de 1985, representa um  
estorno das provisoes constituidas para encargos de paga­
mento diferido. 

Nota Ν — Réservas e provisöes e afectaçio do excedente do 
exerclclo 
Em 16 de Junho de 1986, ο Conseiho de Governadores decidiu: 
— transferir ο saldo das réservas supplementäres em 1 de 

Janeiro de 1986 para ο fundo de reserva; 
— reduzir a provisâo para variaçôes da taxa de conversâo do 

ECU em 10 213 093, montante que representa a menos-valia 
liquida resultante da avaliaçâo, em 31 de Dezembro de 1985,  
dos activos do Banco nào sujeitos ao ajustamento previsto  
no artigo 7? dos Estatutos; 

— afectar ο excedente de gestâo do exercicio de 1985, acresci-
do do montante correspondante ao proveito extraordinàrio,  
ou seja, um total de 526 003 022, corno se segue: 
228 391 014 ao fundo de reserva, que atinge assim 10% do 
capital subscrito; 
10 000 000 à provisâo para variaçôes da taxa de conversâo 
do ECU; 
0 saldo de 287 612 008 às réservas suplementares. 

Em virtude de ο fundo de reserva ter at ingido 10 % do capital 
subscrito, foi afectado à reserva suplementar ο montante de 
44 594 328 (contribuiçâo dos dois novos Estados-membros 
para ο saldo da conta de lucros e perdas do exercicio de 
1985). 

Movimantos nat contas de réservas e de provisöes no exerci· 
clo encerrado em 31 de Dezembro de 1986 

saldo em Participaçâo 
31.12.1965 da Espanha e  

de Portugal 
nas réservas β  
provisoes em  

31. 12. 1985 

saldo em 
31. 12. 1986 

Fundo de reserva 

Réservas suple­
mentares . . . 

Provisâo para  
variaçôes da taxa 
de conversâo do 
ECU .... 

1 440 000 000 

1 000 ̂ 914 

14 

124 499975 

AFectaçâo do 
saldo da conta 

de lucros e 
perdas do 

exercicio de 
19Θ5 e con­ 

tribuiçâo  
respeotiva dos  

dois novos 
Estados-mem­ 

bros 

1315500 025 2 880 000000 

86 510 097 - 754 902 675 332 206336 

1268 336 - 213093 

2 455 268 830 212 278 40Θ 

15 725 159 

560 384 257 3 227 931 495 

Por força da sua adesâo, ο Reino de Espanha e a Repùbiica 
Portuguesa pagarâo a importància de 256 872 736 ECUs, corres­ 
pondante à respective comparticipaçâo nas réservas e provisoes  
em 31. 12. 1985 e à sua contribuiçâo para ο saldo da conta de 
lucros e perdas do exercicio de 1985, em cinco semestralidades 
iguais de 51 374 547,20 ECUs, entre 30 de AbriI de 1986 e 30 de 
AbriI de 1988. 
Ο saldo a pagar em 31 de Dezembro de 1986 eleva-se a 
154 123 642 ECUs. 
0 Comité Executivo decidiu propor ao Conseiho de Adminis-
traçào que recomendasse ao Conseiho de Governadores a 
deduçâo, da provisâo para variaçôes da taxa de conversâo do 
ECU, do montante de 2 314 120, que representa a menos-valia 
liquida resultante em 31 de Dezembro de 1986 da avaliaçâo dos  
activos do Banco nào sujeitos ao ajustamento previsto no artigo 
7° dos Estatutos e a alectaçâo do excedente de gestâo do exer­ 
cicio de 1986, cu seja, 578 765 599, às reserves suplementares. 

Relatórlo da Price Waterhouse 

Ao Presidente do 
Banco Europeu de Investimento 
Luxemburgo 

Em nossa opiniâo, os mapas financeiros que acompanham este  
relatórlo apresentam de forma adequada a situaçâo financeira do 
Banco Europeu de Investimento em 31 de Dezembro de 1986 e 
de 1985, bem como os resultados das suas operaçôes e a ori-
gem e aplicaçâo de fundos nos anos findos naquelas datas, em 
conformidade com principios contabilisticos geralmente aceites 
e aplicados de forma consistente. Os nossos exames destes 
mapas financeiros foram efectuados de acordo com os padrôes  
de auditoria geralmente aceites e consequentemente incluiram 
as verificaçôes dos registos contabilisticos e a adopçâo dos  
procedimentos de auditoria que consideramos necessàrios nas 
circunstancias. 

Os mapas financeiros abrangidos pela nossa opiniâo sâo os  
seguintes: 

Balanço 

Demonstraçâo da Secçâo Especial 

Conta de Lucros e Perdas 
Mapa de Origem e Aplicaçâo de Fundos 

Demonstraçâo das Subscriçôes de Capital Anexo A 

Demonstraçâo dos Empréslimos em Curso Anexo Β 

Demonstraçâo Sintètica dos Empréstimos Obtidos Anexo G 

Valores a Cobrar ou a Pagar aos Estados-membros 
para Ajustamento do Capital Anexo D 

Notas sobre as Demonstraçôes Financeiras Anexo E 

Luxemburgo. 20 de Fevereiro de 1987 PRICE WATERHOUSE 
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Balanço do Banco em 31 de Dezembro de cada ano 
milhòes de ECUs 

Active 

•
Emprèstimos em curso concedidos por conta de 
recursos próprios 

^ Outros elementos do activo 

Passivo 

I Emprèstimos coniraidos em curso 

Outros elementos do passivo 

Evoluçào dos emprèstimos em curso concedidos 
a cargo de recursos próprios 
Evoluçào dos emprèstimos obtidos em curso 

1958 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 
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Declaraçâo do Comité de Fiscaiizaçâo 

Ο Comité, constituido nos termos do artigo 14 dos Estatutos e do artigo 25 do Reguiamento Interno do Banco 
Europeu de Investimento, para efeitos de verificaçâo da regularidade das suas operaçôes β livros, 

— após verificaçâo dos livros, peças contabiiisticas e documentos cujo exame entendeu ser necessàrio no 
exercicio das suas funçôes, 

— após exame dos relatórios elaborados pela Price Waterhouse em 20 de Fevereiro de 1987, 

considerando ο Reiatòrio Anual de 1986, ο Baianço do Banco e a Situaçâo da Secçâo Especiai em 31 de 
Dezembro de 1986, assim corno a Conta de Lucros e Perdas relativa ao exercicio encerrado nessa data, na 
redacçâo aprovada peio Conselho de Administraçâo na sessâo de 12 de Maio de 1987, 

considerando os artigos 22, 23 e 24 do Reguiamento Interno, 

certifica pela presente; 

que as operaçôes do Banco no decurso do exercicio de 1986 foram reaiizadas em conformidade com as  
formaiidades e os preceitos estipuiados peios Estatutos e pelo Reguiamento Interno, 

que ο Baianço, a Conta de Lucros e Perdas e a Situaçâo da Secçâo Especial estâo conformes com os registos 
contabilisticos e reflectem exactamente, no que respeita ao activo e ao passivo, a situaçâo do Banco. 

Luxemburgo, 14 de Maio de 1987 

0 Comité de Fiscaiizaçâo 

C. THANOPOULOS J. BREDSDORFF A. HANSEN 
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ο desenvolvimento de infra-estruturas comunitàrìas de transporte  
é essenciai à consecuçâo de um mercado interne unificado. Os  
grandes estaleiros que jà se esboçam, corno ο ΤύηβΙ da Mancha e 
ο TGV Norte, constituem oportunidades para ο Banco prosseguir 
as suas actividades neste dominio (Fotografias; obras na rede de 
auto-estradas da Lorena; equipamento ferroviàrio em Espanha; 
construçâo em França de um tune! destinado ao TGV  
Ceste-Atlàntico). 
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Evoluçâo dos financiamentos de 1959 a 1986 

Em 1972, antes do primeiro alargamento da Comunì- 
dade, os financiamentos do Banco clfravam-se em 
cerca de 500 mllhôes. Em finals de 1986, após a 
adesâo da Espanha e de Portugal, ascendiam a 

mais de 7,5 biliôes. Este crescimento foi multo ra­ 
pido, tanto a preços correntes, como constantes, 
conquanto tenha abrandado nos ùltimos dez anos. 
ta! corno llustra ο quadro a seguir. 

Financiamentos nos Estados-membros e no exterior da Comunidade de 1959 a 1986 

milhôes de ECUs 

10 000 

59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 

Montantes a preços correntes 
a cargo de recursos próprios 

a cargo de recursos próprios  
e de outros recursos {^) 

70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 

Montantes aos preços de 1986 
a cargo de recursos próprios 

........ acargode recursos próprios 
e de outros recursos (^) 

(1) No exterior da Comunidade e a partir de 1979 também na Comunidade. no ambilo do NIC. 
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Evoluçâo dos financiamentos de 1959 a 1986 

Financiamentos na Comunidade 
De 1982 a finais de 1986, ο Banco outorgou 25 015  
milhôes por conta de recursos próprios, sob a 
forma de empréstimos e de garanties para apoio de 
Investimentos na Comunidade, sendo ainda conce-
didos 4 449 milhôes por conta de recursos do NIC. 
Ο total dos empréstimos eievou-se, pois, a 29 464  
milhôes. 

Apresenta-se no quadro 10 a distribuiçâo dos finan­
ciamentos por paises, sectores e objectivos (ver 
ainda quadros 12 a 14). 

Em termos globais, os Ultimos cinco anos caracteri-
zaram-se por: 

— urna crescente diversificaçâo da actividade do 
Banco em todos os Estados-membros e, conse­
guentemente, urna diminuiçâo da percentagem de 
empréstimos na Itàlia (que, no entanto, ainda as­
cende a 46,5% do total) ; 

— um aumento multo acentuado dos investimentos  
visando a protecçào do ambiente (63 milhôes em  
1982 e 702 milhôes em 1986: ver caixa, pâg. 32) e  
dos investimentos visando ο desenvolvimento e a di-
fusâo de tecnologias avançadas (41 milhôes em 
1982 e 574 milhôes em 1986) e um menor cresci-
mento dos empréstimos para ο desenvolvimento re­ 
gional, que continuam contudo a beneficiar de mais 
de metade do total de financiamentos, e dos em­
préstimos visando objectivos da Comunidade em 
matèria de energia (que canalizam mais de um terço 
do total de empréstimos): 

— um acréscimo dos financiamentos para a indùs­ 
tria, a agricultura e os serviços. particularmente 
acentuado no que toca aos empréstimos individuals  
por conta de recursos próprios, que representaram 
11% do total. 

Quadro 10: Financiamentos de 1982 a 1986 
Distribuiçâo por paises, sectores e objectivos 

(milhôes de ECUs) 
Sectores Objectivos 

Total 

indùstria,  
agricultura 
θ serviços Energia 

infra- 
•esiruluras 

Desen­
volvimento 

regional 
Objectivos 

energéticos 

avançadas e  
modernizaçâo 
de empresâs Meio-amblente 

Infra-
-estruturas 

comunitàrias 

Bèlgica 217,0 51,6 165,4 51,6 165,4 46,1 
Dinamarca 1 555,1 153,3 1 155,5 246,3 197,5 1 246,1 109,7 5.3 129,9 
Alemanna 840,5 22,9 677,9 139,7 50,4 687,5 20,9 266,4 — 
Grècia 1 929,7 523,1 396,3 1 010,2 1 909,0 533,5 20,7 231,6 41.1 
Espanha(i) 409.3 161,2 27,3 220,8 294,6 27.3 131,9 — 218,8 
França 4 427,0 1 524,9 1 072.9 1 829,2 2 253.7 1 151,5 1 241,2 16.1 525,3 
Irlanda 1 323,1 193,5 294,5 835,1 1 323,1 253.2 65,6 32,6 — 
Itàlia 13 686,7 5 236,1 3 464,2 4 986,3 8 510.1 3 534,1 2131,4 531,2 565,0 
Luxemburg© 34,7 — — 34.7 — — — — 34,7 
Paises Baixos 167,3 95,0 — 72,3 22,1 — 95,0 — 69,1 
Portugal (') 190,3 64,8 29,1 96,4 160,4 93,9 29,9 34,8 — 
Reino Unido 4 608,8 535,6 2 589,3 1 484,0 2 087,0 2 582,1 150,5 323.7 113,8 
Outros 75,0 — — 75,0 — — 75,0 — 75,0 

Total 29 464,4 8 562,0 9 872,4 11 030,0 16 859,5 10 274,7 4117,9 1441,6 1772,5 

(n Rnendemento· concedklot em Eepanha · em Portugal de 1M2 a 1986, inciulndo oe flnanclaiMnto· no àmt tho de aiuda da pré-adaaéo (milhôes de ECUs) 

Espanha 919,3 330,2 122,3 466,8 584.6 132,3 156,9 — 368,8 
Portugal 535,3 154,8 134,1 246,4 415,4 233,9 29.9 64,8 -
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Evoluçào dos financiamentos de 1959 a 1986 

Projectos financiados nos paises de bacia mediterrânica de 1981 a 1986 

^ Energia  
^ Inlra-estruturas 

Indùstria  
' Estudos  

^ Empréstimcs globais (^) 
1) Empréstimos globais nos 

paises da bacia mediterrâ-
nica. Crèditos a bancos de 
fomento nos Estados ACP 
e nos PTUM 

Projectos financiados nos Estados ACP e nos PTUM de 1976 a 1986  
(Convençôes de Lomé) 

llha Mauricla 

2000 km 
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Evoluçâo dos financiamentos de 1959 a 1986 

Financiamentos no exterior da Comunidade 

Nos paises da bacia mediterrànica, as actividades 
do Banco durante os ùttimos anos inscreveram-se 
essencialmente no àmbito da segunda geraçâo de 
protocolos financeiros (ver quadro 15). Os financia­
mentos em Espanha e em Portugal antes da adesâo 
à Comunidade sâo apresentados no Relatório Anuai 
de 1985, nas pâginas 109 a 111. 
Nos Estados de Africa, das Caraibas e do Pacifico, 
bem corno nos Paises e Territórios Ultramarinos, ο  
Banco Interveio no àmbito das Convençôes de 
Lomé e das decisôes do Conseiho relatives aos Pai­ 
ses e Territórios Ultramarinos (PTUM) (ver quadro 
16). Globalmente, os financiamentos atingiram os 
1 606,6 mllhôes, a saber: 1 298,3 milhöes em Àfrica, 
117,3 nas Caraibas, 161,1 no Pacifico e 29,9 nos  
PTUM. Os créditos à indùstria ascenderam a 1 025,7  
milhöes, ao sector da energia, a 430,5 milhöes e ao 
sector das infra-estruturas, a 150,4 milhöes. 

Financiamentos nos Estados AGP 

Recursos 
próprics 

Capitals 
% de risco  

100 

Disiribuiçâo em funçâo do PIB per capita 

PIB/per capita > 1100US$ 

[m 400 US$ < PIB/per capita < 1100 USS 

m PIB/per capita < 400 US$ 

Oisiribuicdo sectorial  

m Energia 

m Minas 

Infra-estruturas 

Indùstria e servicos 
1 132.6 420,7 

milhóes de ECUs milhöes de ECUs 

Quadro 11 : Financiamentos de 1959 a 1986 
(milhöes de ECUs) 

Na Comunidade No exterior da Comunidade 

Total dos Emprèstimos por conta Emprèstimos por Emprèstimos por conta Emprèstimos por conta Operacöes por conta de 
Anos financiamentos de recursos próprios mandato e garantias de recursos NIC de recursos próprios recursos orçamentais 

1959-1981 20 998,9 16 603.1 524,4 1 014,4 1 923,4 933,6 
média 
anual 913.0 721,9 22,8 44,1 83.6 40,6 
1982 4 688,6 3 446,0 — 791,1 410,2 41.3 
1983 5 923,4 4 145,9 97,6 1 199,6 427,2 53,1 
1984 6 897,1 5 007,0 — 1 181,8 620,7 87,6 
1985 7184,6 5 640,7 — 883,7 584,3 75,9 
1986 7 544,8 6 678,1 — 393,0 381,8 91,9 

Total 53 237,4 41 520,7 622,1 5 463,6 4 347,7 1 283,3 
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Quadro 12: Distribulçâo jndo os objectivos económìcos C) dos financiamentos na Comunidade 
1986 e de 1982 a 1986 (3) 

19Θ6 19ea—19Θ6 
Total Recursos Total Recursos 

prôprios NIC prôprios NIC 

MilhOes Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes 
de ECUs % de ECUS de ECUS de ECUs % de ECUs de ECUs 

Total dos financiamentos .... 7 071,1 6 678,1 393,0 29 464,4 25 015,3 4 449,1 

Desenvolvimento regional . . . 3 685,1 100,0 3 596,8 88,3 16 859,5 100,0 15 466,6 1 392,9 
Bèlgica  . . 46,1 1,2 46,1 — 51,6 0.3 51,6 — 
Dinamarca  5.0 0,1 5,0 — 197,5 1.2 148,9 48.6 
Alemanha  . , 25.7 0,7 25,7 — 50,4 0.3 50.4 — 
Grècia  , , 253.0 6,9 253,0 — 1 909,0 11.3 1 628.1 280.9 
Espanha  . . 294.6 8,0 294,6 — 294,6 1.7 294.6 — 
França  . . 389,6 10,6 389,6 — 2 253,7 13,4 2 165.6 88,1 
Irlanda  . . 262,1 7.1 214,3 47,8 1 323,1 7.8 1 044.9 278,2 
Italia  1 826,5 49,6 1 802,2 24,2 8510,1 50,5 7 880.0 630,1 
Paises Baixos  18.1 0.5 18,1 — 22,1 0.1 22.1 — 
Portugal  160,4 4.3 160,4 — 160,4 1.0 160.4 — 
Reine Unido  403,9 11.0 387,7 16.3 2 087,0 12.4 2 020.0 67,0 

Objectives energétlcos ... 2 600,1 100,0 2 479,1 121,0 10 274,7 100,0 9 416,3 858,4 
Recursos inlernos  1 400,9 53,9 1 400,9 — 5 978,3 58,2 5 612,2 366,1 
Energia hidroeléctrica  155.8 6.0 155,8 — 516,5 5.0 516.5 — 
Energia nuclear 743.4 28,6 743,4 — 3333,2 32,5 3333.2 — 
Hidrocarbonetos  501,8 19.3 501,8 — 1839.6 17,9 1596.8 242.8 
Huiha, iinhite. turfa  — — — — 289.0 2.8 165.7 123.3 
Diversificaçâo das importaçôes . . 402,0 15,4 354,2 47.8 1 266,0 12,3 1 057.3 208,7 
Gas natura!  245.1 9.4 245,1 — 1004.4 9.8 890.3 114.1 
Carvào  156.9 6.0 109,1 47,8 261,6 2.5 167.0 94.6 
Utilizaçâo racional da energia . . 797,1 30,7 724,0 73,1 3 030,4 29,5 2 746.8 283,6 

Modemizaçâo das empresas . . 1005,5 100,0 744,0 261,5 4 117,9 100,0 1674,5 2 443,4 
Tecnologias avançadas  , . 573,9 57,1 573,9 — 1 363.7 33,1 1 305,3 58,4 
Modemizaçâo e conversâo . . . , . 52,7 5.2 52,7 — 207,7 5.0 188,3 19,4 
Cooperaçâo industrial 117,3 11.7 117,3 — 180,9 4,4 180,9 — 
Investimentos das PME  261,5 26,0 — 261,5 2 365,6 57,5 — 2 365,6 

Melo-ambiente — patrimònio . . 701,7 100,0 701,7 — 1 441,6 100,0 1299,3 142,3 
Potuiçâo do ar  250,1 35,6 250,1 — 250,1 17,4 250,1 
Poluiçâo da àgua e dos soles . . 310,1 44,2 310,1 — 1 006.7 69,8 864,4 142.3 
Outras acçôes  138,1 19,7 138,1 — 174,9 12,1 174,9 — 
Defesa do patrimònio  3,4 0,5 3,4 — 9,9 0.7 9,9 — 

Infra-estruturas comunitàrlas 561,5 100,0 561,5 — 1 772,5 100,0 1 544,6 227,9 
Transportes  468,3 83,4 468,3 1 442,1 81,4 1 290,1 152.0 
Caminhos de (erro  135,3 24,1 135,3 — 135.3 7.7 135.3 
Estradas 219.7 39,1 219.7 — 1046.2 59,0 894.2 152,0 
Transportes maritimos  26.3 4.7 26.3 — 55.5 3.1 55,5 — 
Transportes aérées  87,0 15,5 87.0 — 205.1 11.6 205,1 — 
Telecomunicaçôes  75,0 13,4 75,0 — 284,3 16,0 208,4 75,9 
Outras infra-estrtjturas  18,2 3,2 18,2 — 46,1 2,6 46,1 — 
(1) Certos emprèstimos correspondem simuHaneamente a vârios objectivos. pelo que ο total das diferentes rubricas nâo é acumuiâvei. 
(2) a. financiamentos em Espanha e em Portugal, de 19Θ2 a 19Θ6, no quadro tO. 
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Quadro 13: DIstrIbuiçâo sectorial dos financiamentos na Comunldade em 1986 e de 1982 a 1986 

19Θ6 1982—1986 

Total Recursos Total Recursos 

Mtihôes 
de ECUs 

próprios 

Milhôes 
de ECUs 

NIC 

MilhPes 
de ECUs 

Milhôes 
de ECUs 

prôpriOS 

Milhôes 
de ECUs 

NIC 

Milhôes 
de ECUs 

Energia 2 533.4 35,8 2 442,4 91,1 9 872,4 33,5 9 125,5 746,9 

Produçào  
Energia nuclear 
Centrais tèrmicas clâssicas . ,  
Centrais hidroeléctricas . . .  
Energies geotèrmica e alternativas 
Centrais de produçào de calor 
Exploraçâo de hidrocarbonetos .  
Extracçâo de combustivels sólidos  
Transporte e armazenagem . 
Electricidade  
Gâs natural e pelróleo .... 
DIstrIbuiçâo  
Electricidade  
Gâs natural 
Calor  
Empréstimos globals ... 

1669,7 
712.8 
152.1 
154.2 
109.3 
112,8 
428.5 

234,8 
113.6 
121,2 
523,2 
135.4 
197,1 
190,8 
105,8 

23,6 
10,1 

2,2 
2,2 
1.5 
1.6 
6,1 

3^ 
1.6 
1.7 
7A  
1.9 
2.8 
2.7 
1,5 

1 621,8 
712,8 
104,3 
154.2 
109.3 
112,8 
426.5 

234,8 
113.6 
121,2 
488.7 
135.4 
197.1 
156.2 
97,1 

47,8 

47.8 

34.6 

34,6 
8,7 

5 759,8 
3 249,4 

500,6 
673,5 
175.1 
112.8 
972,5 

75,9 
1776,4 

659.9 
1 116,5 
1304,7 

135,4 
748.2 
421,1 

1 031,6 

19,6 
11,0 

1.7 
2.3 
0,6 
0,4 
3.3 
0,3 
6.0 
2.2 
3.8 
4.4 
0.5 
2.5 
1.4 
3.5 

S 495,6 
3 249,4 

326.0 
626,9 
175.1 
112.8 
972,5 
32,9 

1517,2 
659.9 
857.3 

1 172,3 
135.4 
650.4 
386.5 
940,5 

264,2 

174,6 
46,6 

43.0 
259,2 

259,2 
132,4 

97.8 
34,6 
91.1 

Infra-estruturas 2 621,9 37,1 2 581,4 40,5 11 030,0 37,4 9 709,3 1 320,7 

Communicaçôes  
Transportes  
Caminhos de ferro  
Estradas 
Transportes maritimos  
Transportes aéreos  
Transportes urbanos  
Centras de ligaçào intermodal . . . 
Telecomunicaçôes  
Redes clâssicas  
Satélites a estaçôes  
Agua (captaçAo, diatribulçio, Irata 
mento)  
Infra-eatruturaa diverses  
Habitaçôes  
Edificios pùblicos  
Ordenamento agricola e florestal . . . 
infra-estruturas mistas  
Empréatimoa globals  

1 903,3 
1 323 ,7 

297,1 
820.6 

53,0 
142.7 
10,4 

579.6 
496,1 
83,4 

359.7 
185,5 

18,2 
41,4 

125,9 
173,5 

26,9 
18,7 

4.2 
11.6 
07 
2.0 
0.1 

8.2 
7.0 
1.2 

5.1 
2,6 

0,3 
0,6 
1,8 
2,5 

16,3 
16,3 

16,3 

1 887,0 
1 30 7,5 

297.1 
804,4 

53.0 
1427 

10,4 

579,6 
496.1 
83.4 

359,7 — 
161,2 24,2 

182 
41,4 

101,6 
173,5 

242 

7 064,2 
4 026,6 

711.4 
2647,6 

154.6 
493.9 

10.4 
87 

3 037,6 
2 736.9 

3007 

1 769,4 
1 494,9 

226,9 
203,1 
261,1 
803,9 
701,4 

24,0 
13,7 

2,4 
9,0 
0,5 
17 

10,3 
9.3 
1.0 

β,Ο 
5.1 
0,8 
0.7 
0.9 
2.7 
2.3 

6 477.5 
3 729,8 

5817 
2480.5 

154,6 
493,9 

10,4 
87 

2 747,7 
2505,4 

242.3 

586.7 
296.8 
1297 
167,1 

289,9 
231,5 

58,4 

1562,9 206,5 
998,8 496,1 
127,0 
37,4 

213,8 
620,6 
670,0 

99,9 
165,7 
47.3 

183,3 
31.4 

Indùstria, Agricultura e Serviçoa . . 1915,8 27,1 1654,3 261,5 8 562,0 29,1 6 180,6 2 381,4 

Indùstria  
IndCistrias extractivas  
Indûstrias metalûrgicas de base . .  
Materials de construçâo .... 
Vidro e ceràmica  
Industria quimica(^)  
Indùstria metaiomecànica ....  
Construçâo de material de transporte 
Engenharia electrotécnica .... 
Produtos alimentäres  
Tèxteis, vestuàrio e caiçado . . .  
Pasta de papel, papel e tipo grafia 
Transf. de borracha e mat. plàsticas 
Industrias transformadoras diverses  
Engenharia civil e construçâo  
Agricultura a placlcultura . . 
Serviçoa  
Turismo  
investigaçào — desenvolvimento 
Outros serviços  
Empréatimoa globals . . . 

904.6 
15,7 
8.8 

43.7 
232,8 
128.7 
165.1 
243.2 

10,4 
13,2 
25.4 
13.5 

4,2 
5,4 

50.6 
11,9 
21.8 
16.9 

955,2 

12,8 
0,2 
0,1 

0,6 
3,3 
1,8 
2.3 
3.4 
0,1 
0.2 
0.4 
0,2 

0,1 
0,1 
0,7 
0,2 
0,3 
0.2 

13,5 

904.6 
15,7 
8.8 

43.7 
232,8 
128.7 
165.1 
243.2 
10,4 
13,2 
25.4 
13.5 

4,2 
5,4 

50.6 
11.9 
21.8 
16.9 

693,7 261,5 

2 744,6 
15.7 
47,5 

165,0 
107,0 
503,7 
320,6 
774,6 
452,2 
129,0 
59.2 
82.8 
40,8 
3,2 

43.3 
5,4 

128,2 
27.8 
25,5 
74.9 

5 683,8 

9.3 
0,1 
0,2 
0.6 
0,4 
1.7 
1.1 
2,6 
1.5 
0,4 
0,2 
0,3 
0,1 

0,1 

0.4 
0,1 
0,1 
0,2 

19,2 

2 728,7 
15.7 
47.5 

158,2 
107,0 
503,7 
320,6 
769,2 
452,2 
129,0 

59,2 
82.8 
40,8 
3.2 

39.6 
5.4 

128,2 
27.8 
25,5 
74.9 

3 318,3 

15,9 

6.8 

5,4 

3.7 

2 365,5 

Total 7 071,1 100,0 6 678,1 393,0 29 464,4 100,0 25 015,3 4 449,1 

(1) incluindo a relinaç^âo do petròleo. 
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Quadro 14; Crèditos no àmbito de empréstimos globaìs na Comunidade em 1986 e de 1982 a 1986 (^; 

Quadro 14.1: Apresentaçâo sintètica 

19Θ6 19β2—1986 

Recursos Recursos 

Total próprios NIC Total prôprios NIC 

Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes Milhôes 
Nùmero de ECUs Nùmero de ECUs Nùmero de ECUs Nùmero de ECUs Nùmero de ECUs Nùmero de ECUs 

Desenvolvimento regional . 2 353 663,9 2 353 663.9 11 102 3 320,7 11 099 3 292,2 3 28,5 
Objectivos energéticos , . 180 218,8 164 198,5 16 20,2 1 142 979,2 915 900,2 227 79,0 
Tecnologias avançadas 14 43,6 14 43,6 — — 26 88,6 26 88,6 — — 
Investimentos PME . . . 1 368 304,1 — — 1 .368 304,1 8 223 2 117,9 — — 8 223 2117,9 
Meio-ambiente .... 15 36,7 15 36,7 — — 15 36,7 15 36,7 — — 

Total 3 930 1 267,0 2546 942,7 1384 324,3 20 508 6 543,1 12 055 4 317,7 8453 2 225,4 
do quai: Indùstria . . . 3 569 1 023,6 2 204 720,4 1 365 303,2 18214 5 436,2 9 960 3 301,5 8 254 2 134,7 

Infra-estruîuras 361 243,4 342 222,3 19 21,1 2 294 1 106,9 2 095 1 01 6,2 199 90,7 

Quadro 14.2: Distribuiçâo dos crédi tes que respondem aos objectivos em matèria de energia, de modernizaçâc de empresas e de 
protecçâo do ambiente 

Recursos próprios 

Milhôes 
de ECUs 

Recursos NIC 

Nùmero Nùmero 
Milhôes 

de ECUs 

Recursos prôprios 

Milhôes 
de ECUs 

Recursos NIC 

Nùmero Nùmero 
Milhôes 

de ECUs 

OBJECTIVOS EM MATÈRIA DE ENERGIA 
Dinamarca  
Alemanha  
Grècia  
França  
Irlanda  
Italia  

2 8.1 

15 13.7 

147 176.7 16 20,2 

4 
2 
9 

258 
7 

635 

8.6 
8.1 
6.8 

177.0 
1.4 

698.4 

167 

60 

36.4 

42.6 

Total Objectivos em matèria de energia 164 198,5 16 20,2 915 900,2 227 79,0 
do quai: Indùstria  80 90,8 — — 507 426,8 34 17,7 

infra-estruturas  84 107,7 16 20,2 408 467,4 193 61,3 

MODERNIZAÇÂO DE EMPRESAS 
Tecnologias avançadas 
França  — — — — 8 29,2 — — 
Italia 14 43,6 — — 18 59,4 — — 
Investimentos PME 
Dinamarca  — — 131 45,3 — — 381 111,0 
Grècia  — — 30 3,0 — — 47 19,1 
Espanha  — — 11 3.9 — — 11 3.9 
França  — — 631 81.6 — — 5065 807,4 
Italia  — — 564 169,9 — — 2480 1 136,4 
Reine Unido  — — 1 0.4 — — 239 40,1 

Total Modemizaçio de empresas  14 43,6 1368 304,1 26 88,6 8223 2117,9 

MEIO-AMBIENTE 
Alemanha  9 23,3 — — 9 23,3 — — 
Itàlia  6 13,4 — — 6 13,4 — — 

Total Meio-ambiente  15 36,7 — — 15 36,7 — — 
do quai; Indùstria  6 13,4 — — 6 13,4 — — 

Infra-estruturas  9 23,3 — — 9 23,3 — — 
(1) Os crédites afectados em Espanha e em Portugal de 1982 a 1966, no contexio da ajuda de prè-adesâo, foram no nùmero de: 517 em Espanha (268,9 milhôes de ECUs) 

e 241 em Portugal (102,9 milhôes de ECUs). 
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Quadro 14.3: DIstribuiçâo dos crédites por conta de recursos próprios e que respondem aos objectives de desenvolvi-
mento régional 

1986 1962—1986 

Indùstria 

Milhöes 
Nùmero de ECUs 

Bèlgica ^ 
Hainaut — — 
Liège — — 
Limburgo — — 
Dinamarca 37 4,5 
0st for Storebselt 1 0,3 
Vest for Storebasit 36 4,2 
Grècia 121 26,0 
Creta 7 2,2 
Epiro 16 2.9 
Grècia Central (leste) 23 5.7 
llhas Egeu (leste) 10 0.8 
Macedònia Central e Ocidental .... 23 7.3 
Macedònia Orientai 7 1.2 
Peloponeso-Grécia Central (oeste) ... 20 2.7 
Tessàlia 8 2.2 
Tràcia 7 1,1 
Totalidade do pais — — 
EspanhaP) 43 16,6 
Andaluzia 16 7,4 
Aragào 1 0,4 
Canàrias 2 0,5 
Castina La Mancha 5 1,5 
Castina Leon 9 2.4 
Estremadura 1 0.2 
Galiza 9 4.2 
Mòrda — — 
França 432 69,8 
Alsâcla 9 0.8 
Aquitània 19 2,0 
Auvergne 16 1.6 
Baixa Normandia 13 2.0 
Borgonfna 2 0.1 
Bretanha 88 21.9 
Centro 7 0.8 
Champanha-Ardenas 1 0.2 
Còrsega 25 2.4 
Franche-Comté 9 0.9 
Alta Normandia 6 1.4 
Languedoc-Rossllhào 29 3.3 
Limousin 9 1,3 
Lorena 14 1,7 
MIdl-PIrinéus 15 1,6 
Norte-Pas-de-CalaIs 23 5,7 
Regiào do Loire 74 12,5 
Picardia 6 0,6 
Poltou-Charentes 20 3.7 
Provença-Côte d'Azur 28 3,0 
Ròdano-Alpes 19 2,3 
Irlanda 15 3.3 
Itàiia 1430 440,6 
Abruzos 79 24,6 
Basilicata 54 6,5 
Calabria 120 18,1 
Campânia 201 76.9 
Friul-Venezia Giulia 11 12,0 
Làclo 51 22,5 
Marcas 157 45.8 
Melissa 8 5,7 
Apùlia 176 38,8 
Sardenha 134 43,2 
Sicilia 179 39,2 
Toscana 97 31,3 
Trentino-Alto Adige 107 64,1 
Ùmbria 39 7,7 
Veneza 17 4.3 
PortugaKO 2 1,5 
Norte 1 1.0 
Centro 1 0.5 
Beino Unido 24 10,4 
Escòcia — — 
Northern — — 
North-West 6 3.3 
South-West 2 0.7 
Yorkshire & Humberside 2 0.6 
East Midlands 4 1.8 
West Midlands 5 1.5 
Pais de Gales — — 
Irlanda do Norte 5 2,5 
Total 2 104 572,7 
(^) Créditos afectados no àmbito de emprèstimos giobais assmados desde a adesâo 

Nùmero 

Intra-estfuturas 

Milhöes 
de ECUs 

Indùstria 

Nùmero 
Milhöes 

de ECUs 

Intra-estruturas 

Milhöes  
Nùmero de ECUs 

19 
7 

3 
3 
2 
3 
1 

214 

39 
54 
1 

18 

31 
7 

25 

12 

1 

25 
2 
14 
13 

29,2 
10.8 

5.1 
2.2 
4.4 
4.9 
1.8 

56,5 

23.0 
11.3 
0,2 

0.2 

2.0 

3.6 
2.5 

3.5 

4.7 

0.2 

5.3 
0.7 
4.8 
4.8 

0.02 

5 
3 
1 
1 

131 
14 

117 
395 
27 
22 
82 
19 
75 
29 
68 
38 
21 
14 
43 
16 
1 
2 
5 
9 
1 
9 

2 942 
18 

289 
222 
116 
2 

468 
26 
20 
71 
10 
34 
203 
143 
130 
242 
209 
323 
45 
220 
45 
106 
654 

5 050 
329 
145 
329 
801 
69 
334 
477 
57 
554 
549 
516 
306 
278 
245 
61 
2 
1 
1 

199 
20 
18 
39 
22 
35 
14 
13 
11 
27 

5.5 
3.9 
0,7 
0,9 

29,6 
2.4 

27.2 
223,3 
18.6 
6.6 
35.5 
9.5 

42.7 
13.0 
26,9 
26.6 
7.8 

36.1 
16,6 
7.4 
0,4 
0.5 
1.5 
2.4 
0.2 
4,2 

498,7 
2.5 

43.3 
33,9 
20.0 
0,1 

97.4 
3.9 
2.1 

10,9 
0,9 
7.5 

32.3 
18.5 
22,5 
36.4 
48.1 
54,9 
9.6 
37,3 
5,6 
11,0 
77,9 

1 825,9 
141,3 
23.5 
74,9 

359.7 
41.6 

213.9 
148,5 
29.3 

152,1 
132.8 
119,5 
101.8 
163.7 
97,9 
25.4 
1,5 
1.0 
0.5 

93.7 
6.8 
17,9 
7.8 
9.0 
17.2 
7.4 
3.1 
5.5 
19,0 

1 
19 
7 

3 
3 
2 
3 
1 

1637 

213 
225 
19 

178 
3 
9 
57 
2 
34 
128 
72 
24 
375 
100 
84 
21 
4 

89 
2 
17 
13 
2 

56,3 

48.1 

4.0 

4.2 
29,2 
10,8 

5.1 
2.2 
4.4 
4.9 
1.8 

450,2 

76,9 
50,6 
10,2 

55,8 
4,4 
3,1 
8,0 
0.7 
13,4 
36.8 
14.1 
10.9 
69.2 
31,8 
38,6 
3.8 
2.6 

19.3 
0,7 

11,6 
4.8 
2.7 

0,02 

4.1 

249 91,2 9 421 2 772,7 1 681 548,0 
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Quadro 14 4: Distribuiçâo sectorial do conjunto dos crédites 

1986 1982—1986 

Total Total Recursos 

Nùmero 
Milhôes 

de ECUs Numero 
Milhôes 

de ECUs % 

próprios 

Milhôes 
de ECUs 

NIC 

Milhôes 
de ECUs 

Energia  92 115,4 416 475,0 7,3 467,1 7,9 

Produçâo  23 19,5 122 103,3 1,6 100,3 3.0 
Electricidade  17 9.9 94 55,5 0.8 52.3 3.0 
Calor  1 0.4 12 24.1 0.4 24.1 — 
Hidrocarbonetos  5 9.2 16 23.9 0.4 23,9 — 
Transporte e distribuiçâo  69 95,9 294 371,7 5.7 366,8 4.9 
Electricidade  6 9.0 29 20.9 0.3 20,9 — 
Calor  5 8.8 33 104.2 1.6 103.8 0.4 
Hidrocarbonetos  58 78,1 232 246.6 3.8 242,1 4.5 

Infra-estruturas  269 128,0 1878 631,8 9,7 549,1 82,7 

Transportes  187 41,6 1 586 430,6 6,6 426,4 4.2 
Caminhos de ferro  . , — — 7 8.2 0.1 8.2 — 
Estradas 180 40,0 1544 400.1 6,1 395.9 4,2 
Transportes maritimos  7 1.6 32 19.8 0.3 19.8 — 
Transportes aéreos  — — 3 2.5 0.1 2.5 — 
Âgua (captaçâo, distribuiçâo, tratamento) . . . . 37 38,8 66 105,0 1,6 80,2 24,8 
infra-estruturas diverses  . . 45 47,6 226 96,2 1,5 42,5 53,7 
Habiîaçôes  8 8.7 10 9.4 0.2 — 9,4 
Edificios pùblicos  6 5.2 180 46.6 0.7 2.4 44,2 
Infra-estruturas mistas  19 29.1 24 35.6 0.5 35,5 0,1 
Ordenamento agricola e florestal  12 4.6 12 4.6 0.1 4.6 — 

indùstria, Agricultura e Serviços  3 569 1 023.6 18 214 5 436,2 83,0 3 301,5 2134.7 

Indùstria  2 943 829,7 15 583 4 654,2 71.1 2 678,5 1 975,7 
Indûstrias extractivas  87 11.6 379 73.7 1.1 56.1 17,6 
Indûstrias metalûrgicas de base  29 21,2 162 107,6 1.6 78,6 29,0 
Materials de construçào  166 40.0 978 338.3 5.2 259.2 79,1 
indùstria da madeira . . 244 57.2 1382 296.2 4.5 160.8 135.4 
Vidro e ceràmica  50 28,5 359 203,4 3.1 117,7 85,7 
Industria Quimica(')  109 80.4 729 394,4 6.0 257.1 137.3 
Indùstria metalomecânica  . . 551 143.7 3429 855.6 13.1 416.2 439,4 
Construçào de materia! de transporte . . . . . 132 42.1 559 203,1 3.1 130.5 72.6 
Engenharia electrotécnica  . . 123 56.5 736 264,4 4,0 164.2 1002 
Produtos alimentäres  364 122.8 2028 751.9 11.5 484,2 267,7 
Tèxteis, vestuàrio e caiçado  269 65.9 1061 345.5 5.3 144.3 201,2 
Pasta de papel, papel e tipografia  . . 210 55.9 1263 323.5 5.0 138.1 185.4 
Transf d e borracha e mat. plàsticas .... . . 139 46.5 891 276,0 4.2 163.3 112.7 
indûstrias transformadoras diversas .... . . 89 21.8 439 91.2 1.4 45.4 45.8 
Engenharia civil e construçào  381 35.6 1 188 129.6 2.0 63.0 66,6 
Agricultura, silvicultura, pescas  . . 67 23,4 289 127,9 1.9 126,6 1.3 
Serviços  . . 559 170,5 2 342 654,1 10,0 496,3 157,8 
Turismo  225 90.0 1 118 373.6 5,7 336.0 37,6 
Outros sen/iços  . . 334 80.5 1224 280,5 4.3 160,3 120,2 

Total  3 930 1 267,0 20 508 6 543,1 100,0 4 317,7 2 225,4 

(1) Incluindo a relinaçâo de petróleo. 
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Quadro 15: Financiamentos nos paises da bacia mediterrânica (^; 
Quadro 15.1: Distribuîçâo segundo a iocallzaçâo « 

Recursos Recursos 
Totai próprios orçamentais 

Miihôes Miihôes Miihôes 
de ECUs % de ECUs de ECUs 

Protocoios financeiros li (terminados em finais de 1986} 
Magrebe  272,5 30,5 253,0 19,5 
Argélia  85.0 9.5 85,0 — 
Marrocos  90.0 10,1 90.0 — 
Tunisia  97.5 10.9 78,0 19,5 
Machrek  259,1 29,0 249,1 10,0 
Egipto  153.0 17.1 150,0 3.0 
Jordània  42.1 4.7 35,1 7.0 
Ubano  — — 
Siria  64,0 7,2 64,0 — 
Israel  40,0 4.5 40,0 — 
Protocoios financeiros 
Malta  13,0 1.4 
Chipre  31,4 3.5 26,5 4,9 

Jugoslavia (1982—1986) 260,0 29,0 260,0 
Turquia (Protocolo complementar)  18,7 2.1 — 18,7 

Total  894,7 100,0 841,6 53,1 

Quadro 15.2: Distribuiçâo sectorial 

Financiamentos 

Miihôes 
Sectores de ECUs % 

Energia 224,2 25,1 

Produçâo 110,7 12,4 
Centrais térmicas clàssicas 58,0 6.5 
Centrais hidroeléctricas 52,7 5,9 
Transporte e Distribuiçâo 113,5 12,7 
Linhas de Electricidade 113.5 12,7 

infra-estruturas 410,0 45,8 

Transportes 296,0 33,1 
Caminhos de ferro 66,3 7,4 
Estradas 186.7 20,9 
Transportes maritimos 43,0 4,8 
Telecomunicaçôes 13.0 1,0 
Infra-estruturas hidràulicas 97,0 10,8 
Ordenamento agricola 20,0 2.3 
Àgua (captaçào, distribuiçâo. tratamento) 77.0 8.7 
Infra-estruturas mistas — — 
Empréstimos globais 4,0 0,5 

Indùstria, Agricultura e Serviços 260,5 29,1 

Industria 69,5 7,8 
Indûstrias extractivas — — 
Indûstrias metalûrgicas de base — — 
Materiais de construçào e indùstria da madeira 55,0 6,1 
Vidro e ceràmica — — 
indùstria quimica 5,5 0,6 
Indùstria metaiomecànica — — 
Engenharia electrotécnica — — 
Produtos alimentäres 2,5 0,3 
Têxteis, vestuàrio e caiçado — — 
Pasta de papel, pape/ — — 
Transf. de borracha e mat. plàsticas — — 
Outras Indûstrias — — 
Loteamento e edificios industriais 6,5 0,8 
Agricultura, silvicultura, pescas 47,5 5,3 
Turismo — — 
Outros serviços — — 
Empréstimos globais 143,5 16,0 

Total 8947 100,0 

(1) CI. duraçâo dos diferentes protocoios e p/a/onös acordados no quadro 9, pàg. 64 do Reiatório Anual de 1985. 

Crédites no àmbito de 
empréstimos globais 

em curso 

Miihôes 
de ECUs Nùmero 

25 4,0 

13 

13 

12 

1.9 

1.9 

2.1 

489 113,4 

78 
3 
4 
6 
3 
7 

10 
3 

12 
16 
3 
6 
1 
4 

407 
2 
2 

72,5 
3.8 
1.7 
3.3 
4,7 
8,1 

11.3 
2.6 
8.1 

10.4 
2.2 
7.7 
0.3 
8.3 

39,9 
0,4 
0,6 

514 117,4 
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Quadro 16; FInanciamentos nos Estados ACP e nos PTUM de 1976 a 1986 (Convençôes de Lomé)  
Quadro 16.1: Distribulçâo segundo a locallzaçâo (milhôes de ECUs) 

Total Racufsos próprios flecursos ofçamentais 
Total Lomé 1 + Il Lomé MI Total Lomé 1 - 1- Il Lomé MI Total Lomé 1 - 1- Il Lomé III 

AFRICA  1298.32 1 138,32 160,0 926,2 817,5 108,7 372,12 320,82 51,3 
Àfrica Ocidental . . . . 519,1 464,4 54,7 394,8 353.8 41.2 124,3 110,8 13,5 
Costa do Marflm . . . . 133,2 109,0 24,2 127,8 103,6 24,2 5,4 5,4 
Nigèria  90,0 90,0 — 90.0 90,0 — — — 
Senegal  59,6 46,1 13,5 33.0 33,0 — 26,6 13.1 13,5 
Gana  51,3 34,3 17.0 33,0 16,0 17,0 18,3 18,3 
Mauritânia  32,0 32,0 — 25.0 25,0 7.0 7,0 
Togo  28,4 28,4 — 20.7 20,7 — 7,7 7,7 
Burkina Faso  22,9 22,9 — 8,0 8.0 — 14,9 14,9 
Benim  18,3 18,3 — 13.5 13,5 — 4.8 4.8 
Niger  16,9 16,9 — 16.0 16,0 — 0,9 0.9 — 
Projectos inter-regionais 16,8 16,8 — 5.0 5.0 — 11.8 11.8 — 
Guinè  14,9 14,9 — 11,9 11,9 — 3.0 3.0 
Libéria  13,4 13,4 — 10.9 10,9 — 2.5 2.5 
Mali  9,8 9,8 — — — — 9.8 9.8 
Cabo Verde  5,4 5,4 — — — — 5.4 5.4 
Guinè-BIssau  3,8 3,8 — — — — 3.8 3.8 
Gambia  2,4 2,4 — — 2.4 2.4 _ 
Àfrica Central e Equatorial . 327,14 260,14 67.0 241,0 191,0 50,0 86,14 69,14 17,0 
Gamaröes  133,3 133,3 — 128,3 128,3 — 5,0 5,0 
Zaire  76,3 26,3 50.0 50,0 — 50.0 26.3 26,3 — 
Congo  41,9 31,9 10.0 28.1 28,1 — 13.8 3.8 10,0 
Gabâo  34,5 34,5 — 32.0 32,0 — 2.5 2.5 
Burundi  11.7 8,7 3.0 — — — 11.7 8.7 3,0 
Chade  9,5 9,5 — — — — 9.5 9.5 
Guinè Equatorial . . . . 6.0 2.0 4.0 — — — 6,0 2.0 4.0 
Ruanda  5.7 5.7 — — — 5.7 5.7 
Centràfrica  5.1 5.1 — — 5.1 5.1 
Projectos inter-regionais 3.1 3.1 — 2.6 2,6 — 0.5 0.5 — 
Sào Tomé e Principe . . 0,04 0.04 — — — 0,04 0.04 
Àfrica Orientai  191,6 182,6 9.0 102,9 102,9 — 88,7 79,7 9,0 
Quènia  100,7 100.7 — 97,9 97,9 — 2,8 2,8 
Sudäo  25,7 16,7 9.0 — — 25,7 16,7 9.0 
Tanzânia  23,7 23,7 — 5.0 5,0 18,7 18,7 
Etiòpia  13.0 13,0 — — — 13,0 13,0 
Uganda  10,3 10,3 — — — — 10,3 10,3 
Somàlia  9,8 9,8 — — — — 9.8 9.8 
Seychelles  4.6 4.6 — — — — 4.6 4.6 — 
Jibuti 3,3 3,3 — — — 3.3 3,3 
Projectos inter-regionais 0,5 0.5 — — — — 0.5 0,5 — 
Àfrica Austral 260,48 231,18 29,3 187,5 170,0 17,5 72,98 61.18 11,8 
Zàmbia  AIA 47,4 — 42,0 42,0 — 5,4 5.4 
Malawi 43,0 39,0 4.0 24,5 22.0 2.5 18,5 17.0 1.5 
Zimbabwe  40,4 40,4 — 35,0 35.0 — 5.4 5.4 
Botsuana  37,3 37,3 — 35.5 35,5 — 1.8 1.8 
Mauricia  35,5 17.0 18,5 31,5 16.5 15,0 4.0 0.5 3,5 
Madagàscar  26.9 23,6 3.3 — — — 26,9 23.6 3.3 
Suazilàndia  20.2 20,2 — 19,0 19,0 — 1.2 1.2 — 
Lesoto  9.6 6.1 3,5 — — — 9,6 6,1 3,5 
Comores  0.18 0,18 — — — — 0.18 0,18 — 
CARAÌBAS  117,3 93,8 23,5 89,6 68,1 21,5 27.7 25,7 2,0 
Trinidade e Tobago . . . 42,0 42,0 — 42,0 42,0 
Jamaica 19.0 9,0 10.0 14,0 4,0 10,0 5.0 5,0 
Barbados  17.1 17.1 — 17.1 17,1 — 
Baamas  8,5 — 8.5 8.5 — 8.5 — — — 
Guiana 7.2 7.2 — — — — 7.2 7.2 — 
Santa Lùcia  6.2 1.2 5.0 3.0 — 3.0 3,2 1.2 2.0 
Suriname  4.3 4,3 — — — — 4.3 4.3 
Projectos inter-regionais 3.0 3.0 — 3.0 3,0 — 
Sào Vicente e Grenadinas . 3.0 3.0 — — 3,0 3,0 
Belize 2.6 2.6 — 2,0 2,0 — 0,6 0,6 
Granada 2.4 2.4 — 2,4 2,4 
Dominica  1.0 1.0 — — — — 1,0 1,0 
Sào Cristóvào e Nevis , , 1.0 1,0 — — — — 1,0 1,0 — 
PACIFICO  161,1 139,6 21,5 127,4 106,9 20,5 33,7 32,7 1,0 
Papuàsia-Nova Guinè . . 87,6 70,6 17.0 71,9 54,9 17,0 15,7 15,7 
F'M  64,5 60,0 4.5 55,5 52,0 3.5 9,0 8.0 1.0 
Samoa Ocidentais . . . 3.3 3.3 — — 3.3 3.3 
Vanuatu  3.0 3.0 — — — — 3,0 3.0 
Tonga  2,3 2.3 — — — — 2.3 2.3 — 
Kiribati 0.2 0.2 — — — — 0.2 0.2 — 
Salomào  0.1 0,1 0.1 0,1 
Tuvalu 0,1 0,1 — — — — 0,1 0.1 — 
Total: Estados ACP . . 1 576,72 1 371,72 205,0 1143,2 992,5 150,7 433,52 379,22 54,3 
PTUM  29,88 29,88 — 22,0 22,0 — 7,88 7,88 — 
Total gerat  1606,6 1401,6 205,0 1165,2 1014,5 150,7 441,4 387,1 54,3 
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Flnanciamentos nos Estados ACP a nos PTUM de 1976 a 1986 (Convençôes de Lomé) 
Quadro 16.2: Distribuiçào sectorial 

Lomé III Balanço Lomé I Θ 

Financiamenios Financiamentos 
Crédites no àmbito de 

empréstimos globale em curso 
Mllhöes Milhôes Milhôes 

Seclores de ECUs % de ECUs % Nùmero de ECUs 

Energia  . 52,0 25,4 378,5 27,0 6 2.8 

Produçâo  . . 32,0 15,6 309,5 22,1 5 2,2 
Centrais térmicas clàssicas  . . 2.0 1.0 98.1 7,0 3 1.8 
Centrais hidroeléctricas  30.0 14.6 169.9 12.1 2 0.4 
Centrais geotérmicas  — — 9.0 0,6 — 
Hidrocarbonetos  . . . — — 32,5 2.3 — — 
Transporte de electricidade  20,0 9.8 69,0 4.9 
Distribuiçào de Electricidade  , . . — — — — 1 0,6 

infra-estruturas  28.5 13,9 121,9 8.7 2 1,5 

Comunicaçôes  . . 10,0 4,9 90,3 6.4 2 1.5 
Transportes  . . . — — 27,2 1.9 1 0.5 
Caminhos de ferro  . . — — 10,0 0.7 — — 
Transportes maritimos  — — 17,2 1.2 1 0,5 
Telecomunicaçôes  10,0 4,9 63,1 4.5 1 1.0 
Ague (captaçâo, distribuiçào. tratamento) . . . . 18,5 9,0 31,6 2.3 — — 

Indùstria, Agricuitura a Serviços  124,5 60,7 901,2 64,3 475 206,0 

Indijsiria  
Indùstrias extractivas  
Indùstrias meìaiùrgicas de base 
Materials de construçào .... 
Indùstria da madeira 
Vidro e ceràmica  
Indùstria quimica C)  
Indùstria meta/omecânica ....  
Construçào de materia! de transporte 
Engenharia electrotécnica . . . 
Produtos alimentäres  
Têxteis. vestuàrio e caiçado . . .  
Pasta de papel, pape! e tipografia .  
Transf. de borracha e mat. plàsticas 
Indùstrias transformadoras diverses  
Engenharia civil e construçào . .  
Agriculture, silvicultura, pescas . . 
Serviços  
Turismo  
Outros serviços  
Empréstimos globais  
Bancos de Fomento  

93,5 
50,0 

4.0 
4.5 

7.0 

23.5 
4.5 

3.5 

0,5 
27.5 

45,6 
24.4 

1.9 
22 

3.4 

11.5 
2.2 

1.7 

1.7 
13,4 

564.8 
149,7 
31,5 
59,3 
25,2 
4.0 

54.5 
0.5 
7.3 

165,3 
42.9 

24.6 

39.5 
19,3 
20,2 

272,8 
24.1 

40.3 
10.7 
2.2 
4.2 
1.8 
0.3 
3.9 

0.5 

11.8 
3.1 

1.8 

2.8 
1.4 
1.4 

19,5 
1.7 

382 
12 
9 

13 
33 
8 

19 
30 
14 
7 

101 
50 
35 
32 
7 

12 
7 

86 
61 
25 

181,0 
7.6 
4.0 
6.0 

14.5 
5,4 

12.3 
10.8 
5.4 
3.7 

47.9 
18,8 
18.6 
14.8 
1.6 
9.6 
3.9 

21.1 
17.5 
3.6 

Total 205,0 100,0 1 401,6 100,0 463 210,3 

p) Inciuindo a refinaçâo de petróleo. 
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Para quaisquer Informaçôes adicionais, dlrlgir-se a: 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO  
100, bd Konrad Adenauer — L-2950 Luxembourg 
Tel. 4379-1 — Telex 3530 bnkeu lu 
Telecopiador 43 77 04 

ou a: 

Departamento Italia  
Via Sardegna, 38 — 1-00187 Rome 
Tel.4719-1 — Telex 611130 bankeu I 
Telecopiador 474 58 77 

Bureau de Ligaçâo para ο Reino Unido 
68. Rail Mail — GB-London SW1Y 5ES 
Tel. 839 3351 — Telex 919159 bankeu g 
Telecopiador 930 99 29 

Bureau de Ligaçâo em Lisboa  
Avenida da Liberdade, 144-156, 8° — P-1200 Lisboa  
Tel. 32 89 89 ou 32 88 48 — Telex 15576 bnkeu ρ  
Telecopiador 37 04 87 

Bureau de Representaçâo em Atenas 
Ypsilantou 13-15 — GR-10675 Atenas 
Tel. 7249 811 — Telex 22 2126 bkeu gr 
Telecopiador 7249 814 

Bureau de Representaçâo em Bruxelas 
Rue de la Loi 227 — B-1040 Bruxelles 
Tel. 230 98 90 — Telex 21721 bankeu b 
Telecopiador 230 58 27 

que tèm igualmente à dispcsiçâo as seguintes publicaçôes; 

Estatutos e outras disposiçôes que regem ο BEI 
1986; 36 p. (AL, DIN, FR, GR, ING, IT, HOL) 
Relatórlos anuals 
desde 1958 
(AL, FR, ING, IT, HOL, desde 1972 em dinamarquês desde 1980 em grego e  
desde 1985 em espanhol e português) 
BEI-informaçôes 
Boletim periodico 
(AL, DIN, ESP. FR. GR, ING, IT. HOL, PORT) 

Banco Europeu de Investimento 1958—1983 
1983; 116 p. (AL, DIN, FR, GR, ING. IT. HOL) 
Modaiidades de Financiamento na Comunidade Europela 
1986; 16 p. (AL, DIN, ESP. FR, GR, ING, IT, HOL, PORT) 

Posstbiiidades de Financiamento no àmbito da Terceira Convençâo de 
Lomé 
1986; 20 p. (AL, DIN, ESP, FR, GR, ING. IT, HOL. PORT) 

100 Perguntas e Respostas 
1986; 50 p. (AL, DIN, ESP. FR, GR, ING, IT, HOL, PORT) 

Banco Europeu de investimento: eiementos bàsicos (foiheto) 
1987; (AL, DIN, ESP, FR. GR, ING, IT, HOL, PORT) 
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ο Banco Europee de Investimento agradece aos promotores de investimen-
tos que permitiram a reaiizaçâo das fotografias apresentadas no presente 
relatório. 

Autores das fotografias: p. 22: Pfiilips; p. 26; B. Turbang; p. 72: A. Hörhager;  
P. 76: aaa photo, Paris (Loisei); p. 106 (de cima para baixo); B. Turbang —  
— RENFE — SNCF c.a.v. (Olivain). 

Impresso por: Saarbrücker Zeitung Verlag und Druckerei GmbH, Saarbrücken 
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Banco Europeo de Investimento 
Dados gérais e objectives prosseguidos 

ο Banco Europeo de Investimento (BEI) foi criado pelo Tratado de Roma, que instituiu a Comunidade Econòmica 
Europeia e entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1958. Os seus Estatutos fazem parte integrante do Tratado. 

Os seus membres sâo os doze Estados-membros que integram a CEE: estes subscreveram conjuntamente ο capital 
do Banco, que se elevava em 1 de Janeiro de 1987 a 28,8 biliôes de ECUs, 2 595,9 mllhôes dos quais realizados ou a 
reaiizar. 

Os seus recursos provêm essenclalmente de empréstimos contraldos no mercado de capitals da Comunidade e de 
palses terceiros e bem assim nos mercados internacionais. 

Sendo urna instituiçâo de direito pùblico autònoma no seio da Comunidade, ο BEI està vocacionado para contribuir,  
nos termos do artigo 130 do Tratado de Roma — sem prosseguir fins lucrativos — para ο desenvolvimento equilibrado 
e harmonioso da Comunidade. 

« * * 

Na Comunidade — 0 BEI outorga, a p artir dos seus pròprios recursos. empréstimos a longo prazo ou garanties a 
empresas privadas e pûblicas e a colectividades, seja directamente, seja através de instituiçôes financeiras. Os seus 
financiamentos destinam-se a investimentos nos sectores da produçâo, das infra-estruturas e da energia 
— que contribuam para ο desenvolvimento econòmico das regiôes menos favorecidas; 
— que apresentem um interesse comum para diverses Estados-membros ou para a Comunidade em gérai; 
— que visem a m odernizaçâo e a co nversâo de empresas ou a criaçâo de novas actividades tornadas necessârias 

pelo estabelecimento progressivo do Mercado Comum. 
Integram-se nestas ùltimas categorias: 

— as infra-estruturas de interesse comunitàrio ou de interesse comum que contribuam para a integraçâo econò­ 
mica da Europa (Investimentos nos sectores de transportes e de telecomunicaçôes que tendam a melhorar as 
relaçôes intracomunitârias) ou que contribuam para a consecuçâo de objectivos comunitàrios, tais corno a 
defesa do ambiente; 

— projectos no dominio da energia que concorram para a consecuçâo dos objectivos da Comunidade: desenvol­
vimento de recursos internos, utilizaçâo racional da energia e diversificaçâo das importaçôes; 

— projectos visando a modernizaçâo ou a conversâo de empresas, exigida pelo estabelecimento progressivo do 
Mercado Comum ou por dificuldades estruturais, investimentos especificos que contribuam para reforçar a 
competitividade da indùstria comunitària mediante desenvolvimento ou introduçâo de tecnologias avançadas, 
ou ainda projectos que resultem de urna cooperaçâo tècnica e econòmica estreita entre empresas de Esta­ 
dos-membros diferentes. 

Nos termos do artigo 20 dos seus Estatutos. ο BEI vela "por que os seus fundos sejam utilizados do modo mais 
racional no interesse da Comunidade" e apenas intervém "quando a execuçâo do projecto contribua para ο aumento 
da produtividade econòmica em geral e favoreça a realizaçâo do Mercado Comum". 

Desde 1979, ο Banco tem concedido igualmente empréstimos por conta de recursos do Novo Instrumente Comunità­
rio de contracçâo e de concessào de empréstimos, principalmente para investimentos de pequenas e médias empre­
sas na indùstria e nos serviços a esta directamente ligados, visando essencialmente a difusâo da inovaçâo e das  
tecnologias de ponta e cuja aplicaçâo contribua directa ou indirectamente para a criaçâo de postos de traballio. 

Ο Banco foi mandatado para a concessâo destes empréstimos em nome e por conta e risco da Comunidade. Nesta 
conformidade, selecciona os projectos e apòs decisâo da Comissâo sobre a admissibilidade de cada um em particu­ 
lar, procede à instruçâo dos pedidos, decide da concessâo dos empréstimos e administra-os, em conformidade com  
os procedimentos previstos nos seus Estatutos e segundo os seus critérios habituais. A Comissâo obtém os fundos 
e transfere os mesmos para ο Banco, que contabiliza estes empréstimos como contas extrapatrimoniais na Secçâo 
Especial (cf. pàg. 94). 

Ο BEI intervém ainda, na qualidade de agente, na instruçâo e administraçào dos empréstimos da EURATOM aprova-
dos pela Comissâo. 

* 
* • 

No exterior da Comunidade — Ao abrigo do n° 1, 2° paràgrafo do artigo 18 dos Estatutos, ο BEI pode conceder 
financiamentos no exterior da Comunidade, mediante autorizaçâo especial do seu Conseiho de Governadores. Esta  
disposiçâo aplica-se: 

— caso a ca so, para autorizar ο financiamento de certos projectos que apresentem um interesse particular para a 
Comunidade (como por exemplo, comunicaçôes via satélite, abastecimento de energia, etc.); 

— globalmente, até um montante limite estipulado para cada pais ou grupo de palses, no àmbito dos acordos,  
convençôes ou decisôes que regem a cooperaçâo financeira da Comunidade com diverses palses terceiros. 

A esfera de actividades do BEI estende-se actualmente a 66 palses da Àfrica, das Caralbas e do Pacifico, signatàrios 
da Convençâo de Lomé (Estados ACP) e a 12 palses da bacia mediterrânica (Turquia, Jugoslàvia, Argélia, Marrocos, 
Tunisia, Egipto, Jordânia, Libano, Siria, Israel, Chipre e Malta). Na maioria destes palses, ο BEI concede, além dos  
empréstimos por conta dos seus pròprios recursos. financiamentos em condiçôes especiais por conta de recursos 
orçamentais, que gere na qualidade de mandatàrio da Comunidade; estas ùltimas operaçôes sâo contabilizadas como  
contas extrapatrimoniais na Secçâo Especial. 
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